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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
Às 20 horas e 19 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 206ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 7 de Novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Paulo Paim
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 932, DE 2012

Nos termos do art. 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro seja considerada como licen-
ça autorizada minha ausência dos trabalhos da Casa, 
no período de 14/11 a 26/11 de 2012.

Nesse período, estarei participando de Missão 
Parlamentar à República Popular da China.

Senhor Presidente
De acordo com o art. 39 – I RISF comunico que 

estarei ausente do País no período acima citado. 
Sala das Sessões, 7 de novembro de 2012. – Se-

nadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)

REQUERIMENTO Nº 933, DE 2012

Requer, autorização para integrar a Dele-
gação que irá representar o Brasil na Con-
ferência Mundial de Telecomunicações In-
ternacionais (WCIT)

Requeiro, nos termos do disposto nos arts. 39 e 
40, do Regimento Interno do Senado Federal, autori-
zação para integrar a Delegação que irá representar 
o Brasil na Conferência Mundial de Telecomunicações 

Internacionais (WCIT), promovida pela União Interna-
cional de Telecomunicações (ITU/UNO), à realizar-se 
no período de 3 a 14 de dezembro de 2012, em Dubai, 
nos Emirados Árabes.

Justificação

A Conferência Mundial de Telecomunicações In-
ternacionais (WCIT) promovida pela União Internacio-
nal das Telecomunicações (ITU), organismo integrante 
da ONU, ocorrerá de 3 a 14 de dezembro de 2012, em 
Dubai, nos Emirados Árabes. O objetivo principal da 
conferência é debater os Regulamentos Internacionais 
de Telecomunicações (ITRs), vigentes desde 1988, 
promovendo-se a apresentação de novos paradigmas 
legais e regulatórios.

As propostas das organizações e Estados mem-
bros da UIT para a CMTI abordarão temas como: di-
reito humano de acesso às comunicações; seguran-
ça no uso de TICs; cobrança, qualidade do serviço e 
convergência; dentre outros, igualmente importantes.

A Conferência Mundial de Telecomunicações 
desperta grande interesse, não apenas pela relevân-
cia e centralidade dos temas implicados, mas também 
porque algumas das propostas apresentadas pelos 
países-membros resultam em ampliação das atribui-
ções da UIT, sobretudo na direção de temas que, am-
pliando o tradicional escopo das discussões relativas 
à infraestrutura de telecomunicações, tratarão também 
de questões centrais relativas às camadas regulatórias 
de funcionamento da Internet

Sala da Comissão, – Senador Walter Pinheiro, 
PT/BA.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)
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REQUERIMENTO Nº 934, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 39 combinado 
com o 40, do Regimento Interno do Sena-
do Federal, autorização para participar da 
Conferência Mundial de Telecomunicação 
Internacionais (WCIT), promovida pela União 
Internacional de Telecomunicações (ITU/
UNO), como representante desta casa, a 
realizar-se no período de 3 a 14 de dezembro 
de 2012, em Dubai, nos Emirados Árabes. 

Justificação

A Conferência Mundial de Telecomunicações In-
ternacionais (WCIT) promovida pela União Internacio-
nal das Telecomunicações (ITU), organismo integrante 
da ONU, ocorrerá de 3 a 14 de dezembro de 2012, em 
Dubai, nos Emirados Árabes. O Objetivo principal dessa 
conferência é debater os Regulamentos Internacionais 
de Telecomunicações (ITRs), vigentes desde 1988, 
promovendo-se a apresentação de novos paradigmas 
legais e regulatórios.

As propostas das organizações e Estados mem-
bros da UTI para a CMTI abordarão temas como: direito 
humano de acesso às comunicações; dentre outros, 
igualmente importantes.

A Conferência Mundial de Telecomunicações des-
perta grande interesse, não apenas pela relevância e 
centralidade dos temas implicados, mas também porque 
algumas das propostas apresentadas pelos países-
-membros resultam ampliando o tradicional escopo das 
discussões relativas à infraestrutura de telecomunica-
ções tratará também de questões centrais relativas às 
camadas regulatórias de funcionamento da Internet.

Sala da Comissão, – Senador Cícero Lucena, 
PSDB/PB.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão encaminhados à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PARECER N° 1.350, DE 2012

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE), sobre a Mensagem n° 95, de 2012, 
da Presidente da República (n° 494, de 5 de 
novembro de 2012, na origem), que solicita 

autorização do Senado Federal para que 
seja contratada operação de crédito exter-
no, com garantia da República Federativa 
do Brasil, entre o Estado de Minas Gerais 
e a Agência Francesa de Desenvolvimento 
(AFD), no valor total de até € 300.000.000,00 
(trezentos milhões de euros), de principal, 
destinada ao financiamento parcial do “Pro-
grama de Apoio aos Investimentos em In-
fraestrutura de Serviços Básicos do Estado 
de Minas Gerais (CRC-CEMIG)”.

Relator: Senador  Flexa Ribeiro

I – Relatório

É submetida à apreciação do Senado Federal a 
Mensagem n° 95, de 2012, da Presidente da Repúbli-
ca, que solicita autorização para que seja contratada 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
entre o Estado de Minas Gerais e a Agência Francesa 
de Desenvolvimento (AFD), no valor total de até tre-
zentos milhões de euros.

As operações de crédito interno e externo dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios subor-
dinam-se à observância e ao cumprimento das condi-
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções nos 40 
e 43, de 2001, do Senado Federal. As operações de 
crédito externo são sujeitas à autorização específica 
do Senado Federal, nos termos do art. 28 da Resolu-
ção n° 43, de 2001.

Por sua vez, a concessão de garantias pela União 
subordina-se ao cumprimento dos limites e condições 
estabelecidos na Resolução n° 48, de 2007, com as 
alterações introduzidas pela Resolução n° 41, de 2009, 
e também são sujeitas à autorização específica do 
Senado Federal.

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
-se ao financiamento parcial do Programa de Apoio aos 
Investimentos em Infraestrutura de Serviços Básicos 
do Estado de Minas Gerais (CRC – CEMIG). O objetivo 
geral do programa é ampliar as condições para avançar 
na carteira de investimentos públicos que atendam as 
necessidades básicas do cidadão mineiro, priorizando 
as áreas de infraestrutura diretamente relacionadas à 
redução das desigualdades e o crescimento econô-
mico sustentável.

O propósito do empréstimo com a AFD e tam-
bém a reestruturação de parte da dívida CRC/CEMIG, 
algo fundamental para que o Estado possa ampliar sua 
capacidade fiscal, possibilitando novos investimentos.

A operação de crédito externo pretendida será 
realizada na modalidade de empréstimo com taxa fixa, 
a ser definida na data da assinatura do contrato, mais 
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comissões. Segundo a STN, a taxa cobrada pela AFD 
estaria em 3,46% em 11 de outubro do corrente.

II – Análise

A operação de crédito pretendida será contra-
tada pelo Estado de Minas Gerais, no valor de até € 
300.000.000,00, destina-se ao financiamento parcial 
do Programa de Apoio aos Investimentos em Infraes-
trutura de Serviços Básicos do Estado de Minas Gerais 
(CRC – CEMIG).

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) emitiu 
o Parecer COPEM/ STN n° 1.569, de 11 de outubro 
de 2012, declarando nada ter a opor a concessão da 
garantia pleiteada, desde que, previamente a assina-
tura dos contratos, sejam atendidas duas condições: 
a formalização do contrato de contragarantia e a ve-
rificação da adimplência do Ente com a União e suas 
entidades controladas.

Por intermédio do Parecer n° 1.537/2012/CO-
PEM/STN, a STN informa que o Mutuário atendeu aos 
requisitos mínimos para a contratação da operação 
de crédito, previstos na Resolução n° 43, de 2001 do 
Senado Federal.

O referido programa foi identificado como passível 
de obtenção de financiamento externo pela Comissão 
de Financiamentos Externos (COFIEX), conforme a 
Recomendação n° 1.288, de 20 de dezembro de 2011, 
homologada pelo Sr. Ministro de Estado de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.

Relativamente à exigência constitucional de que 
programas ou projetos constem do plano plurianual e 
da lei orçamentária anual, é informado que os investi-
mentos previstos no programa mencionado constam 
da Lei do Plano Plurianual de Ação Governamental do 
Estado de Minas Gerais para o período 2012-2015.

Ademais, a Lei Estadual n° 19.964, de 26 de 
dezembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar operações de crédito destinadas a reestru-
turar a dívida CRC – CEMIG e a celebrar contrato de 
contragarantia.

De acordo com as informações contidas no Rela-
tório da Gestão Fiscal da União para o segundo qua-
drimestre de 2012, há margem para a concessão da 
pleiteada garantia da União, dentro do limite estabe-
lecido no artigo 9° da Resolução do Senado Federal.

De acordo com estudo realizado por aquela Se-
cretaria, as garantias oferecidas pelo Estado de Minas 
Gerais são suficientes para ressarcir a União caso esta 
venha a honrar compromissos na condição de garan-
tidora da operação de crédito.

O Estado de Minas Gerais encontra-se adimplen-
te em relação às instituições integrantes do sistema 

financeiro nacional, conforme consulta realizada em 
11 de outubro do corrente.

Ademais, o Estado de Minas Gerais, na consulta 
realizada em 2 de janeiro do corrente, não apresentava 
pendências referente aos financiamentos e refinancia-
mentos concedidos pela União.

A verificação da adimplência financeira em face 
da Administração Pública Federal e suas entidades 
controladas e de recursos dela recebidos poderá ser 
feita mediante consulta ao Cadastro Único de Convê-
nio (CAUC), por ocasião da assinatura do contrato de 
contragarantia, conforme prevê a Resolução n° 41, de 
2009, que alterou a Resolução n° 48, de 2007.

Em relação ao cumprimento da Emenda Cons-
titucional n° 62, de 6 de dezembro de 2009, relativa a 
pagamento de precatórios, a STN esclarece que res-
tou frustrada a tentativa de verificação da adimplência 
do Ente, pois as emissões de certidões e as consultas 
ao Cadastro de Entidades Devedoras e Inadimplentes 
(CEDIM) foram suspensas.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) emitiu o Parecer PGFN/COF n° 2.151, de 25 
de outubro de 2012. No exame das cláusulas da mi-
nuta contratual, concluiu que elas são admissíveis e 
estão de acordo com a legislação brasileira aplicável à 
espécie. Em especial, foi observado o disposto no art. 
8° da Resolução n° 48, de 2007, que veda disposição 
contratual de natureza política, atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública, ou contrária à Constituição 
e às leis brasileiras, bem como que implique compen-
sação automática de débitos e créditos.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Esta-
do de Minas Gerais encontra-se de acordo com o que 
preceituam as Resoluções nos 40 e 43, de 2001, e 48, 
de 2007, do Senado Federal, e a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, devendo ser concedida a autorização 
para a contratação da operação de crédito externo 
pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 61, DE 2012

Autoriza o Estado de Minas Gerais a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com a Agência Francesa 
de Desenvolvimento (AFD), no valor total 
de até € 300.000.000,00 (trezentos milhões 
de euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado de Minas Gerais autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com a Agência Francesa de Desenvolvimento 
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(AFD), no valor total de até € 300.000.000,00 (trezen-
tos milhões de euros).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Apoio aos 
Investimentos em Infraestrutura de Serviços Básicos 
do Estado de Minas Gerais (CRC – CEMIG)”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Agência Francesa de Desenvol-
vimento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: € 300.000.000,00 (trezentos mi-
lhões de euros);
V – prazo de desembolso: até 27 de agosto 
de 2013;
VI – amortização: 30 (trinta) parcelas semes-
trais e consecutivas, de valores iguais, vencen-
do-se a primeira em 15 de maio de 2018 e a 
última em 15 de novembro de 2032;
VII – juros: taxa fixa, a ser definida na data de 
assinatura do contrato;
VIII – comissão de avaliação: 0,5% (cinco 
décimos de um por cento) sobre o montante 
total do empréstimo e será devida a partir do 
início da vigência do contrato e, no mais tardar, 
na oportunidade em que se realize o primeiro 
desembolso;
IX – comissão de compromisso: 0,5% a.a. 
(cinco décimos de um por cento) sobre o sal-
do não desembolsado do empréstimo, devida 

após 6 (seis) meses a partir da data da assi-
natura do contrato;
X – juros de mora: 3,5% a.a. (três e meio por 
certo ao ano) acrescido aos juros devidos e 
ainda não pagos;
XI – taxas legais: até 8.000,00 EUR (oito mil 
euros), que deverão ser pagos ao credor até 
a data do primeiro desembolso.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado de Minas Gerais na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

§ 1° As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2° A autorização prevista no caput fica condi-
cionada a que, previamente à assinatura do contrato 
de empréstimo, o Ministério da Fazenda:

I – verifique e certifique a adimplência do Es-
tado de Minas Gerais com a União, incluindo 
as entidades controladas;
II – celebre o contrato de contragarantia.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2012. – 
Senador Francisco Dornelles, Presidente – Senador 
Flexa Ribeiro, Relator.
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PARECER N° 1.351, DE 2012

DA Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre a Mensagem n° 97, de 2012 (n° 496, 
de 2012, na origem), da Presidente da Re-
pública, que propõe seja autorizada a con-
tratação de operação de crédito externo, 
com a garantia da República Federativa 
do Brasil, entre o Estado do Tocantins e o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), 
destinada a financiar parcialmente o “Proje-
to de Desenvolvimento Regional Integrado 
e Sustentável – PDRIS”.

Relator: Senador Aécio Neves

I – Relatório

Com a Mensagem n° 97, de 5 de novembro de 
2012, a Presidente da República propõe ao Senado 
Federal que seja autorizada a contratação de opera-
ção de crédito externo, com a garantia da República 
Federativa do Brasil, entre o Estado do Tocantins e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD.

Os recursos da operação de crédito, no valor de 
até US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América), destinam-se a 
financiar parcialmente o “Projeto de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável – PDRIS”.

O pedido está instruído com os documentos per-
tinentes, dentre os quais se destacam: a Exposição de 
Motivos no 00224/2012MF, de 31 de outubro de 2012, 
do Ministro da Fazenda; os pareceres favoráveis da 
Procuradoria-Geral do Estado do Tocantins, da Secreta-
ria do Tesouro Nacional (STN) e da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional; o parecer técnico da Secretaria 
do Planejamento e da Modernização da Gestão do Es-
tado; a Recomendação n° 1.167, de 14 de dezembro 
de 2009, da Comissão de Financiamentos Externos 
(Cofiex), válida até 4 de janeiro de 2013; o credencia-
mento do Estado, pelo Banco Central, para negociar 
o empréstimo, conforme registro de operações finan-
ceiras sob o n° ROF TA 614553, de 17 de outubro de 
2012; e a minuta do contrato de empréstimo.

A liberação dos recursos da operação de crédito 
está prevista para o período 2012-2017, com amortiza-
ções em 40 parcelas semestrais e custo efetivo médio 
estimado em 3,9% ao ano.

II – Análise

As operações de crédito interno e externo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios estão sujeitas à observância das condições e 
exigências estabelecidas pelas Resoluções nos 40 e 
43, de 2001, e n° 48, de 2007, todas do Senado Fe-
deral, bem como das disposições constantes da Lei 
Complementar n° 101, de 2000 – a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF).

Nos termos dispostos nos Pareceres n°s 1.480, 
de 5 de setembro de 2012, e 1.563, de 9 de outubro 
de 2012, ambos da sua Coordenação de Operações 
de Crédito de Estados e Municípios – COPEM, a STN 
conclui que foram cumpridas as exigências e observa-
dos os limites dispostos nas normas acima referidas, 
atendendo assim os requisitos mínimos previstos no 
art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

De fato, o Estado cumpre todos os limites de en-
dividamento. Com o presente empréstimo, o montante 
global de operações contratadas em um exercício, re-
lativamente à receita corrente líquida (RCL), varia de 
7,04% em 2012 para 2,01% em 2017. Por outro lado, 
o comprometimento da RCL com o serviço de suas 
dívidas decresce da média de 5,2%, entre 2012-2014, 
para 0,18% em 2037. Por fim, a dívida consolidada do 
Estado em relação a sua RCL situa-se em 0,46. Por-
tanto, bem abaixo do limite máximo de 2,0 fixado pelo 
Senado Federal.

A Lei Estadual no 2.271, de 29 de dezembro de 
2009, autoriza o Poder Executivo a contratar a opera-
ção de crédito externo, no valor acima mencionado e a 
vincular suas receitas tributárias e as oriundas de trans-
ferências constitucionais como contragarantias à União.

A STN considera que as contragarantias ofereci-
das são suficientes para ressarcir a União, caso esta ve-
nha a honrar compromissos na condição de garantidora 
da operação em exame. Aquela Secretaria analisou a 
capacidade de pagamento do Estado, classificando-
-o na categoria B+, que corresponde a uma situação 
fiscal forte e risco de crédito baixo. Ou seja, suficiente 
para o recebimento da garantia da União. Ademais, 
mediante contrato de contragarantia, a União poderá 
reter, diretamente das transferências federais ou das 
contas centralizadoras da arrecadação do Estado, as 
importâncias necessárias para eventual ressarcimento.

Por outro lado, a STN registra que a União dispõe 
de margem para a concessão da garantia solicitada, 
conforme Relatório de Gestão Fiscal da União para o 
2° quadrimestre de 2012.
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Do ponto de vista orçamentário, ressalte-se que 
o Projeto em tela está inserido no Plano Plurianual do 
Estado para o período 2012-2015, aprovado pela Lei n° 
2.538, de 16 de dezembro de 2011. Ademais, o Chefe 
do Poder Executivo declara que constam da Lei Orça-
mentária de 2012 – Lei n° 2.547, de 22 de dezembro 
de 2011 – dotações suficientes à execução do Projeto.

Registre-se que o Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins informa que em 2009 – o último exercício 
analisado e em 2010 e 2011 (ainda não analisados), 
as despesas com pessoal no âmbito dos três poderes 
situam dentro limites estabelecidos pela LRF. Conforme 
mencionado no Parecer da PGFN, o Tribunal atesta 
também que o Estado aplica corretamente os recursos 
em ações de serviços básicos de saúde e manutenção 
e desenvolvimento do ensino, em consonância com os 
arts. 198 e 212 da Constituição Federal e que o Es-
tado exerce plenamente a sua competência tributária. 
Quanto aos exercícios ainda não analisados, o Chefe 
do Poder Executivo declara que estão sendo cumpri-
dos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
da Resolução n° 43, do Senado Federal.

As demais exigências legais são atendidas, obser-
vando-se que a verificação da situação de adimplência 
do Estado com a Administração Pública Federal e suas 
entidades será feita mediante consulta ao CAUC, quan-
do da assinatura do contrato de garantia, cf. o art. 10, § 
4°, da Resolução n° 48, de 2007, do Senado Federal.

Em suma, a STN manifesta-se favoravelmente à 
contratação da operação de crédito com a garantia da 
União, desde que previamente assinatura do contrato 
de empréstimo sejam verificados, pelo Ministério da 
Fazenda: (i) a adimplência do Estado com a União, e (ii) 
a formalização do respectivo contrato de contragarantia.

De igual modo manifesta-se a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional em seu parecer PGFN/COF/N° 
2.180, de 29 de outubro de 2012, onde conclui que as 
cláusulas contratuais são as usualmente utilizadas nas 
operações de crédito celebradas com o BIRD e que 
foi observado, também, o disposto no art. 8° da Reso-
lução n° 48, de 2007, do Senado Federal, que veda 
disposição contratual de natureza política, atentatória 
à soberania nacional e à ordem pública, contrária à 
Constituição e às leis brasileiras, bem assim que im-
plique compensação automática de débitos e créditos.

Conclui-se, assim, que são observados os limites 
e condições estabelecidos pelas resoluções do Senado 
Federal que tratam da matéria, assim como as exigências 

e condições para a prestação de garantia pela União, 
contidas no art. 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quanto ao mérito, a STN informa que o Projeto 
de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável 
abrangerá a melhoria da eficiência da gestão pública; 
a promoção e fortalecimento do sistema produtivo; a 
conservação e uso sustentável dos recursos naturais 
e a melhoria da eficiência do sistema de transportes. 
E, para alcançar os objetivos, o projeto está estrutu-
rado em três componentes: I. melhoria do transporte 
rural; 2. eficiência nos serviços públicos; e 3. geren-
ciamento do projeto.

Ressalte-se, por fim, que o Projeto contará com 
investimentos totais de US$ 375 milhões, sendo US$ 
300 milhões financiados pelo BIRD e o restante prove-
niente de contrapartida estadual, previstos para serem 
desembolsados entre 2012 e 2017.

III – Voto

Ante o exposto, voto favoravelmente à autoriza-
ção para a contratação da operação de crédito externo 
solicitada pelo Estado do Tocantins, com a garantia da 
República Federativa do Brasil, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
N° 62, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar, 
com a garantia da República Federativa do 
Brasil, operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), 
destinada a financiar parcialmente o “Proje-
to de Desenvolvimento Regional Integrado 
e Sustentável – PDRIS “.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado do Tocantins autorizado a 

contratar, com a garantia da República Federativa do 
Brasil, operação de crédito externo com o Banco In-
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento – 
BIRD, no valor de até US$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da ope-
ração de crédito referida no caput destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do “Projeto de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável – PDRIS”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:
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I – devedor: Estado do Tocantins;
II – credor: Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento – BIRD;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 300.000.000,00 (trezen-
tos milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);
V – prazo de desembolso: até 31 de março 
de 2019;
VI – amortização: 40 (quarenta) parcelas se-
mestrais;
VII – juros: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas do pagamento da amortização e 
calculados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo a uma taxa composta pela taxa 
de juros LIBOR semestral para dólar dos Es-
tados Unidos da América, acrescidos de uma 
margem a ser determinada pelo BIRD a cada 
exercício fiscal;
VIII – comissão a vista: 0,25% sobre o valor 
do empréstimo, a ser paga até 60 dias após 
a data de efetividade do contrato, com fundos 
do empréstimo;
IX – juros de mora: 0,50% ao ano acresci-
dos aos juros devidos e ainda não pagos até 
trinta dias após a data prevista para o seu 
pagamento.

§ 1° As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2° É permitido ao mutuário, já devidamente auto-
rizado por esta Resolução, mediante solicitação formal 
ao credor, exercer a opção de conversão da taxa de 
juros aplicada ao montante parcial ou total do emprés-
timo, de flutuante para fixa ou vice-versa, de contratar 
o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 

taxa de juros, e a de alterar a moeda de referência da 
operação de crédito para o montante desembolsado e 
a desembolsar, inclusive para a moeda local.

§ 3° Para o exercício da opção referida no pará-
grafo anterior, fica autorizada a cobrança de uma co-
missão de transação pelo BIRD.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado do Tocantins à operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput fica condicionado a que:

I – O Estado do Tocantins celebre contrato 
com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 155 e das cotas 
de repartição de receitas de que tratam os 
arts. 157 e 159, combinados com o § 4° do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e ou-
tras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos 
compromissos honrados, diretamente das con-
tas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das Transferências Federais;
II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste 
a situação de adimplência do ente garanti-
do quanto aos pagamentos e prestações de 
contas de que trata o art. 10 da Resolução n° 
48, de 2007.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização e de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2012. – Se-
nador Francisco Dornelles, Presidente em exercício 
– Senador Aécio Neves, Relator.
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PARECER N° 1.352, DE 2012

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre a Mensagem n° 96, de 2012 (n° 495, 
de 2012, na origem), da Presidente da Re-
pública, que propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com a garantia da Re-
pública Federativa do Brasil, entre o Esta-
do do Rio de Janeiro e a Corporação An-
dina de Fomento – CAF, no valor de até 
US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América), 
destinada ao financiamento parcial do “Pro-
grama de Obras Complementares do Arco 
Metropolitano do Rio de Janeiro”.

Relator: Senador Sérgio Souza

I – Relatório

A Presidente da República encaminha ao Senado 
Federal pedido de autorização do Estado do Rio de Janeiro 
para contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com a Corporação Andina de Fomento (CAF)

Os recursos do empréstimo pretendido destinam-
-se a financiar o “Programa de Obras Complementares 
do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro”, que visa pro-
mover a interligação das rodovias federais BR-116, BR-
40 e BR– 493 e circundar a cidade do Rio de Janeiro.

O programa irá contribuir para a reestrutura-
ção espacial e urbana da periferia metropolitana, por 
meio da implantação de infraestrutura interligando 
importantes equipamentos de infraestrutura logística 
e industrial, tais como: o Porto de Itaguaí, o complexo 
petroquímico de Itaboraí – COMPERJ, a Refinaria de 
Duque de Caxias – REDUC, além de atrair parte sig-
nificativa do tráfego de cargas da região metropolitana 
do Rio de Janeiro.

O empréstimo foi credenciado pelo Banco Central 
do Brasil e as suas condições financeiras inseridas no 
sistema de Registro de Operações Financeiras (ROF) 
sob o número TA625707. Ele será contratado com taxa 
de juros baseada na LIBOR, acrescida de spread que 
pode variar de 1,80% ao ano a 2,60% ao ano.

De acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), o custo efetivo médico do empréstimo 
será de 3,91 % ao ano, flutuante conforme a variação 
da LIBOR, considerado aceitável por essa Secretaria, 
dado o custo atual médio de captação do Tesouro Na-
cional, em dólar, no mercado internacional.

Vale destacar que os recursos totais a serem 
alocados no programa alcançam investimentos totais 
de US$ 334 milhões, sendo que estão previstas con-
trapartidas de recursos do Estado no montante de 
US$ 134 milhões.

II – Análise

A análise da presente operação de crédito exter-
no fundamenta-se no art. 52, incisos V, VII e VIII, da 
Constituição Federal, e visa verificar o cumprimento 
das determinações das Resoluções nºs 40 e 43, de 
2001, e 48, de 2007, todas do Senado Federal, e da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Essas são as normas 
que regulam os limites e condições para a contratação 
de operações de crédito internas e externas, inclusi-
ve concessão de garantia, no âmbito dos três níveis 
de governo.

De acordo com o Parecer n° 1.528, de 25 de se-
tembro de 2012, da Coordenação-Geral de Operações 
de Crédito de Estados e Municípios (COPEM) da STN, 
o Estado do Rio de Janeiro cumpre os limites e demais 
condições definidas pelas referidas resoluções. Por-
tanto, atende os requisitos mínimos previstos no art. 
32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Mediante declaração do Chefe do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro e de parecer jurí-
dico, enviados à STN, é afirmado que as ações para 
o referido programa estão previstas na Lei nº 6.126, 
de 2011, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
quadriênio 2012-2015.

É atestado também que o orçamento previsto 
para o exercício financeiro de 2012 contempla dota-
ções para o Programa objeto da operação. Há decla-
ração do Governo do Estado informando que o ingres-
so de recursos relativos à operação, bem como dos 
necessários à contrapartida estadual e aos encargos 
da operação de crédito, está previsto e contemplado, 
sendo as dotações suplementadas na ocorrência de 
eventuais acréscimos.

Ademais, a STN informa que o Estado cumpre 
com as metas e os compromissos assumidos no Pro-
grama de Ajuste e Reestruturação Fiscal, em confor-
midade com o disposto na Resolução n° 43, de 2001, 
do Senado Federal, sendo que a operação pretendida 
não implica violação do seu acordo de refinanciamento 
firmado com a União.

Com vistas à concessão da garantia da União, 
submetida ao que determina o art. 40 da LRF e aos 
limites e condições previstos nos arts. 9° e 10 da Re-
solução do Senado Federal n° 48, de 2007, examina-
-se, em seguida, a situação de adimplência do Estado 
em relação à União e as contragarantias oferecidas.

Nesse contexto, de imediato cabe destacar que a 
Lei Estadual n° 6.017, de 10 de agosto de 2011, auto-
riza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 
externo com a CAF e a vincular, como contragarantias 
garantia da União, as parcelas necessárias e suficien-
tes das receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 
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159, na forma do § 4° do art. 167, todos da Constitui-
ção Federal, e outras garantias em direito admitidas.

Nos termos do estudo sobre o comprometimen-
to das transferências federais e receitas próprias do 
Estado do Rio de Janeiro, a STN conclui que as con-
tragarantias oferecidas pelo Estado são consideradas 
suficientes caso a União venha a honrar compromisso 
na condição de garantidora da operação.

Vale enfatizar que a Resolução n° 41, de 2009, 
que alterou a Resolução n° 48, de 2007, possibilita a 
comprovação de adimplência do ente garantido, tanto 
tributária e financeira, como da prestação de contas 
de recursos recebidos da União por ocasião da assi-
natura do contrato.

Por sua vez, em decorrência de decisão do Su-
premo Tribunal Federal sobre a Ação Cautelar n° 231, 
e de Ação Civil Ordinária n° 720, o Estado do Rio de 
Janeiro encontra-se adimplente em relação aos finan-
ciamentos e refinanciamentos concedidos pela União 
ou garantias por ela honradas.

Ademais, o Estado está adimplente com as ins-
tituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.

Conforme o Relatório de Gestão Fiscal da União 
para o primeiro quadrimestre de 2012 existe margem 
em seus limites para a concessão de sua garantia, es-
tabelecidos pelo Senado Federal, nos termos do art. 
9° da Resolução n° 48, de 2007.

A Secretaria do Tesouro Nacional procede ainda 
a uma avaliação própria acerca da capacidade de pa-
gamento do empréstimo pelo Estado. Ela aferida nos 
termos da Portaria MF n° 89, de 1997, e serve de pa-
râmetro para efeito da concessão de garantia da União. 
Assim, de acordo com análise consignada na Nota n° 
787, de 28 de setembro de 2012, da Coordenação-
-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados 
e Municípios (COREM) da STN, o Estado do Rio de 
Janeiro foi classificado na categoria “C”, não dispondo 
de recursos suficientes para fazer frente à totalidade 
dos encargos de sua dívida, incluída a operação pre-
tendida. Portanto, de acordo com essa avaliação, o 
risco de crédito do Estado é alto e indicativo de uma 
situação fiscal insuficiente, o que, em princípio, levaria 
a denegação da garantia solicitada.

Todavia, nos termos da Portaria MF n° 306, de 
2012, pode o Ministro da Fazenda conceder excepcio-
nalidade à solicitação, desde que sejam atendidos os 
pressupostos que a condiciona. E assim foi procedido, 
entendendo o Ministro da Fazenda, ao acatar sugestão 
da STN, de que: a) o Estado ofereceu contragarantias 
suficientes e idôneas; b) o projeto está em consonân-
cia com a estratégia do governo federal, uma vez que 

foi aprovado pela COFIEX e destina-se à implantação 
de infraestrutura viária no entorno da região metro-
politana do Rio de Janeiro; e c) o referido Programa 
prevê recursos de contrapartida da ordem de US$ 
134.000.000,00, ao longo do período de quatro anos 
de liberação. Assim, a presente operação de crédito foi 
considerada elegível, em caráter de excepcional, para 
fins de concessão de garantia da União, nos termos 
do art. 11 da mencionada Portaria.

A propósito, é de se notar que, em manifesta-
ções sobre situações análogas em outros estados e 
municípios, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
tem enfatizado que a decisão quanto à concessão de 
excepcionalidade prevista na referida Portaria enqua-
dra-se inteiramente no âmbito estrito de análise de 
conveniência, não cabendo pronunciamento quanto 
ao seu mérito.

Ou seja, observados os limites estabelecidos, en-
tende a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional que 
a concessão de garantia em caráter excepcional está 
no âmbito do poder discricionário do Ministro da Fa-
zenda, mediante juízo de conveniência e oportunidade.

Registre-se, a propósito, que, para o exame de 
concessão de garantia da União em caráter excep-
cional, o Secretário do Tesouro Nacional manifestou-
-se favoravelmente à excepcionalidade e submeteu o 
assunto ao Ministro da Fazenda, com o entendimento 
de que a operação pleiteada enquadra-se dentro dos 
pressupostos que a condicionam.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) considerou ainda que as condições contratu-
ais são as usualmente estipuladas pela CAF em suas 
operações financeiras, concluindo que foi observado o 
art. 8° da Resolução n° 48, de 2007, do Senado Fede-
ral, que veda disposição contratual de natureza política, 
atentatória à soberania e à ordem pública, contrária à 
Constituição e às leis brasileiras ou que implique com-
pensação automática de débitos e créditos.

Em suma, a Secretaria do Tesouro Nacional en-
tendeu que o Estado do Rio de Janeiro apresenta ca-
pacidade financeira suficiente para contratar a opera-
ção em exame e, fundamentada nos parâmetros que 
utiliza para avaliar o risco da União na concessão da 
garantia solicitada, manifestou-se favoravelmente à 
sua concessão.

Conclui-se, assim, que estão satisfeitos os limi-
tes e condições estabelecidos pelas referidas Resolu-
ções do Senado Federal que tratam da matéria, assim 
como as exigências e condições para a prestação de 
garantia pela União, contidas no art. 40 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.
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III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido de 
autorização do Estado do Rio de Janeiro para contratar 
a operação de crédito externo, nos termos do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
N° 63, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con-
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com a Corporação An-
dina de Fomento (CAF), no valor de até 
US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com a Corporação Andina de Fomento 
(CAF), no valor de até US$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se a financiar o “Programa de 
Obras Complementares do Arco Metropolitano do Rio 
de Janeiro”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Corporação Andina de Fomento 
(CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
III – valor: até US$ 200.000.000,00 (duzen-
tos milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);
V – prazo de desembolso: três anos, conta-
dos a partir da vigência do contrato;
VI – amortização: em 24 parcelas semestrais 
e sucessivas, de valores, tanto quanto possível, 
iguais, vencendo-se a primeira aos 42 meses 
a contar da data de assinatura do contrato;
VII – juros: exigidos semestralmente e calcula-
dos com base na LIBOR semestral para dólar 
dos Estados Unidos da América, acrescidos 
de um spread, de 2,60% (duzentos e sessenta 
centésimos de um por cento) ao ano, sendo 
que durante o período de 8 anos corridos a 
partir da data de vigência do contrato, a mar-
gem será de 1,80% (cento e oitenta centésimos 
de um por cento) ao ano, podendo ser amplia-
da, dependendo da disponibilidade do Fundo 
Compensatório e a critério da CAF;

VIII – comissão de compromisso: até 0,35% 
(trinta e cinco centésimos de um por cento) 
ao ano sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, entrando em vigor a partir do 
vencimento do primeiro semestre após a as-
sinatura do contrato;
IX – comissão de financiamento: 0,85% (oi-
tenta e cinco centésimos de um por cento) so-
bre o montante total do empréstimo, devida a 
partir do início de vigência do contrato e, no 
mais tardar, na oportunidade em que se rea-
lize o primeiro desembolso;
X – despesas: relativas ao Custo de Avalia-
ção, no valor de US$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil dólares dos Estados Unidos da América), 
debitada do financiamento no momento do 
primeiro desembolso;
XI – juros de mora: 2% (dois por cento) ao 
ano, acrescidos aos juros em caso de mora.

Parágrafo único. As datas de pagamentos do 
principal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado do Rio de Janeiro na contratação da 
operação de crédito externo referida pela Resolução.

§ 1° O exercício da autorização prevista no caput 
fica condicionado a que o Estado do Rio de Janeiro 
celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das recei-
tas de que tratam o arts. 155, 157 e 159, nos termos 
do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, e 
de outras garantias em direito admitidas, podendo o 
Governo Federal requerer as transferências de recur-
sos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados, diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2° Previamente a assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Rio de Janeiro quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Re-
solução n° 48, de 2007, bem como o cumprimento das 
condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de novembro de 2012. – 
Senador Delcídio do Amaral, Presidente – Senador 
Sérgio Souza, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 1.350 a 1.352, de 2012, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, referentes às Mensagens nºs 95 a 97, de 
2012, concluindo pela apresentação dos Projetos de 
Resolução nºs 61, 63 e 62, de 2012, respectivamente.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, projeto de resolução 
que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 64, DE 2012

Altera a redação do art. 2º da Resolução 
n° 58, de 2012, que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com 
o Banco Credit Suisse AG, no valor de até 
US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezen-
tos milhões de dólares do Estados Unidos 
da América), para financiar parcialmente 
o “Programa de Reestruturação da Dívida 
CRC – CEMIG”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° O art. 2° da Resolução n° 58, de 2012, 

que autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Credit Suisse AG, no valor de até US$ 
1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de 
dólares do Estados Unidos da América), para finan-
ciar parcialmente o “Programa de Reestruturação da 
Dívida CRC – CEMIG”, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Credit Suisse AG;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 1.300.000.000,00 (um bi-
lhão e trezentos milhões de dólares dos Es-
tados Unidos da América);

V – modalidade: taxa de juros fixa;
VI – prazo de desembolso: até 180 dias con-
tados a partir da solicitação do desembolso;
VII – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) 
meses;
VIII – amortização: em 10 (dez) parcelas anu-
ais a serem pagas após o prazo de carência;
IX – juros: a serem fixados na assinatura do 
contrato e serão equivalentes à rentabilidade 
implícita das Brazil Global Notes, Global Bon-
ds, Brazil 21 e Global Bonds Brazil 24 mais 
spread (margem) de 2,5% a. a.;
X – comissão de estruturação: 0,35% sobre 
o valor do empréstimo a ser deduzido do valor 
da primeira tranche na data de desembolso. 
Caso ocorra o desembolso da segunda tran-
che: 0,35% do valor da segunda tranche ou 
US$ 175.000,00 deduzidos do montante do 
desembolso, o que for maior;
XI – juros de mora: rentabilidade implícita das 
Brazil Global Notes, Global Bonds Brazil 21 e 
Global Bonds Brazil 24, mais spread (margem) 
de 3,5% a.a., conforme estabelecido nas defi-
nições do contrato.

§ 1° As datas do pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Há necessidade de alteração de redação, para 
que a Resolução aprovada pelo Senado Federal fique 
mais clara e precisa quanto ao prazo que o Banco 
Credit Suisse AG terá para efetuar o desembolso e 
quanto aos juros da operação de crédito externo. Não 
há alteração de mérito, de prazo, de destinação e nem 
de valores, mas tão somente de redação.

Contamos com o apoio de nossos Pares para o 
aperfeiçoamento da Resolução.

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2012. – 
Senador Aécio Neves.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência comunica ao Plenário a 
abertura de prazo de cinco dias úteis perante a Mesa, 
para recebimento de emendas ao Projeto de Reso-
lução nº 64, de 2012.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de me 
inscrever para falar pela Liderança da Minoria, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Em que momento? Antes ou depois 
da Ordem do Dia?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
sidente, nós estamos com poucos Senadores e Sena-
doras agora, em plenário, e V. Exª, com certeza, não 
vai apertar no tempo. Assim, prefiro falar logo.

Eu agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – V. Exª está inscrito, Senador Mário Couto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, eu iria me inscrever para as comunicações inadi-
áveis; porém, como o nono da lista – e há pouca gente 
em plenário, sendo que agora falará o Senador Simon –, 
fico na expectativa de ser chamado como orador inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Concedo a palavra, portanto, ao Sena-
dor Pedro Simon, como orador normalmente inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

Agradeço se puder também ser inscrito para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – V. Exª está inscrito, Senador Suplicy.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente e Srs. Senadores, primeiro, a euforia 
do mundo pela vitória do Obama. Coisa interessante: 
se o mundo votasse, o Obama teria 90% do resulta-
do, segundo pesquisas feitas no mundo inteiro. E, nos 
Estados Unidos, foi com as calças na mão.

Estranha essa divisão. E a imprensa do mundo 
inclusive a analisava, parecia até uma espécie de guerra 
civil: a radicalização dos pontos de vista entre republi-
canos e democratas. Graças a Deus, ganhou Obama.

Eu repito aqui a manifestação que fiz ontem, mas, 
principalmente, repito a manifestação que fiz há quatro 
anos. Embora a eleição tivesse sido dura – e parece 
que os republicanos continuarão com a maioria na Câ-
mara dos Deputados –, existem muitos que acham que 

haverá mais compreensão dos republicanos em torno 
do entendimento de um pacto que não seja tão radical. 
Obama já defende, como uma de suas primeiras teses, 
aumentar o imposto para os ricos e diminuí-lo para os 
pobres; e os republicanos dizem que não aumentam 
o imposto, de jeito nenhum, para quem quer que seja. 
Ganhou Obama, graças a Deus! 

Hoje reabre o debate no Supremo Tribunal Fede-
ral. Grande dia hoje da reabertura de um debate que 
consagrou nosso Judiciário e fez com que nós estivés-
semos vivendo, neste fim de ano, a época mais notável 
da vida institucional brasileira. A votação do mensa-
lão começou muito bem porque foi o Congresso Na-
cional que fez a CPI. E foi o Congresso Nacional que 
apresentou as provas em cima das quais se iniciou o 
trabalho. E continuou porque o Supremo fez algo de 
notável. Realmente, vivemos uma época inédita na 
vida pública brasileira nos últimos 100 anos. A ficha 
limpa e o mensalão, que reabre hoje sua discussão no 
Supremo, são as portas para o início do novo Brasil.

Eu confio em que um Brasil novo, sepultando de 
vez a impunidade, está nascendo. 

Agora, meu nobre Presidente, por amor de Deus, 
que o Congresso Nacional não faça o absurdo de co-
meter o ato de sepultar a CPI do Sr. Cachoeira. Que 
o Congresso não vá, numa época extraordinária de 
ficha limpa, de mensalão, numa hora em que, na elei-
ção que terminamos de ver, várias e várias pessoas 
não puderam ser candidatos porque não tinham ficha 
limpa, que não vá a CPI do Congresso Nacional fazer 
o vexame, a imoralidade, o absurdo, de sepultar a CPI 
do Sr. Cachoeira. Esse ato haverá de ficar marcado, 
indelével, na história deste Congresso. Cada um res-
ponderá pelo seu ato. 

Esse Sr. Relator, Deputado do PT, haverá de ver 
na sua biografia a história da sua participação, arqui-
vando, sepultando, escondendo os escândalos para que 
eles não apareçam. Os acordos feitos entre lideranças 
de a, b, c, esse e aquele Partido, cada um querendo 
esconder os seus, vai ficar marcado na história deste 
Congresso Nacional. 

O Sr. Cachoeira, com os crimes e escândalos 
que cometeu, todos já provados...

O mais fantástico na história é que nós não va-
mos arquivar uma CPI que não quis descobrir, que 
não quis investigar. Não. Nós vamos arquivar uma CPI 
que recebeu o dossiê da Polícia Federal e da Procu-
radoria, com tudo já provado, com as bandalheiras já 
provadas! Os escândalos já provados, já conhecidos! 
E o trabalho da CPI foi deixar na gaveta, não deixar 
aparecer, foi deixar não convocar as pessoas para vi-
rem depor. Isso vai ser marcado, de forma indelével, 
na história do Congresso. 
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Essa CPI tomou uma decisão: o Parlamentar se 
inscreve. Vai depor o Sr. fulano de tal, o Sr. Cachoei-
ra vai depor. E depõe. Na hora de responder, o que o 
senhor tem a dizer? “Não vou responder, vou usar do 
direito que eu tenho de não falar mal contra mim, não 
vou responder.” Mas eu, Senador, tenho 10 minutos 
para fazer a minha pergunta, tenho 10 minutos para 
dizer o que eu conheço do fato. Qual foi a decisão da 
Comissão? Se ele diz que não vai responder, eu não 
posso perguntar. A Comissão cassou a palavra dos 
Senadores e Deputados. 

E eu estava lá, apesar de não estar inscrito. O 
PMDB, na Comissão, na CPI, ficou durante um tem-
po enorme sem três titulares e outro tempo enorme 
sem dois suplentes, vazio. E eu lá assistindo tudo, 
mas a Bancada não me colocou. Inscrevi-me, queria 
falar. Não pode, porque a testemunha não quis falar, 
não quis responder. Então, como é o normal, como é 
a tradição? “Sr. testemunha, o senhor cometeu esse 
ato, assim, assim, assim.” “Não respondo, porque, de 
acordo com a Constituição, eu não sou obrigado a falar 
contra mim mesmo.” Tudo bem, mas eu posso pergun-
tar, e, na minha pergunta, já há a acusação grave de 
um fato grave que ele cometeu e que a sociedade vai 
ficar conhecendo. “É verdade que o senhor. pegou o 
dinheiro tal lá na Prefeitura, sem fazer a obra, e colo-
cou no bolso, assim, assim, assim? É verdade?” “Me 
nego a responder”, mas a opinião pública, pela TV Se-
nado, vai ficar sabendo que ele está sendo acusado 
daquele escândalo.

Pois a CPI, pela primeira vez, proibiu, cassou a 
palavra dos Senadores e agora estão aí 300, 400 re-
querimentos para ouvir três pessoas, e ela não quer 
ouvir ninguém. E ela não quer ouvir ninguém, como 
não quis ouvir o Presidente do DNIT.

Por um mês, desta tribuna, eu cobrei: “Ele quer 
falar, ele disse que tem coisas para contar, ele tem 
muita coisa para contar. Deixem ele falar!” E não dei-
xaram. Depois, quando fizeram o acordo dos partidos, 
quando o acordo já tinha sido feito, ele veio para não 
dizer nada. 

O mesmo aconteceu com o Sr. Cavendish, o ho-
mem da empreiteira que se transformou na empreiteira 
que mais tem negócios, que mais dinheiro recebeu do 
Governo Federal. E não se investiga nada contra ela.

Ora, meu nobre e querido Senador, V. Exª fez 
uma afirmativa muito dura com relação a esta Casa, 
mas eu tenho de dizer apenas o seguinte: temos de 
responder pela nossa parte. Cada um de nós tem de 
responder pela própria parte. 

Estou nesta Casa há 36 anos. Cheguei aqui em 
1979. Eu já vi de tudo. Nada que possa acontecer é 
surpresa para mim, mas o escândalo dessa CPI é a 

pior coisa que aconteceu, a pior coisa no pior momento, 
que era um momento de glória, um momento em que 
deveríamos estar festejando a ficha limpa, que mudou, 
alterou, modificou profundamente a seleção da escolha 
de candidato. Vigarista, ficha suja, ladrão que já é co-
nhecido não pode ser candidato. Isso nós aprovamos.

A vida inteira, no Brasil, só vai para a cadeia la-
drão de galinha. E ali está o Supremo condenando a 
40 anos um banqueiro, pela primeira vez na história. 
Pela primeira vez na história, isso está acontecendo! 
E o Congresso Nacional, pelas suas lideranças reu-
nidas, está arquivando, está botando na gaveta, está 
escondendo, talvez, um dos maiores escândalos acon-
tecidos nesta Casa.

Eu encerro, Sr. Presidente.
Meus cumprimentos, Presidente Obama!
Obrigado, povo americano, pela decisão que 

tomou.
Meus cumprimentos, Supremo Tribunal Federal. 

Os senhores estão lavando a alma do Brasil.

(Interrupção do som. )

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Que 
Deus tenha pena de nós, Congresso Nacional. Que 
nós possamos fazer alguma coisa, numa hora trágica 
e triste como esta. (Fora do microfone)

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Concedo a palavra neste instante, para fa-
lar pela Liderança da Minoria, ao Senador Mário Couto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – Pela ordem, Sr. Presidente.

Enquanto o nosso Senador vai à tribuna, eu que-
ro só registrar aqui a presença de Edegar Pretto, De-
putado Estadual do Rio Grande do Sul, que vem nos 
convidar para participar da caminhada Violência Con-
tra a Mulher, Não. Ele é o coordenador dessa frente 
parlamentar estadual, Senador Pedro Simon, que é 
voltada para os homens. É bem interessante, porque 
é a primeira frente parlamentar dirigida por um ho-
mem, para os homens, para combater a violência em 
relação à mulher.

Para os homens que são violentos contra as mu-
lheres, o símbolo, conforme o Edegar Pretto, é este 
aqui: cartão vermelho para eles.

Está registrado. Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – A comunicação de V. Exª está registrada.
Senador Mário Couto, V. Exª tem a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu quero, Senador Pedro Si-
mon, dedicar 1 minuto da minha fala, na tarde de hoje, 
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a V. Exª. Quero dizer que escutei atentamente V. Exª. 
Transmito-lhe a minha seriedade, de muitos e muitos 
anos atrás, a minha admiração por V. Exª. Ainda jovem, 
militante na política, olhava V. Exª nesta tribuna e dizia 
a mim mesmo o quanto me honrava tê-lo como Sena-
dor da República do meu País.

Hoje, ouvindo-o atentamente, palavra por palavra, 
esta convicção aumentou, esta admiração aumentou, 
porque me traz a certeza de que V. Exª é um patriota 
ardoroso, um patriota que tem amor à sua Pátria, que 
tem dedicação às coisas que ferem a sua Pátria, de-
dicação especial em fazer críticas e defender o povo 
da Nação brasileira.

Por isso, eu dedico este 1 minuto da minha fala 
a V. Exª, dizendo-lhe o quanto me honra hoje poder 
estar aqui próximo de V. Exª e o quanto o admirei du-
rante todas as vezes em que chegava da Assembleia 
Legislativa do Estado, do meu Estado, para assistir 
à sua fala e admirar, admirar e admirar este grande 
brasileiro, que já está na história da nossa Pátria, cha-
mado Pedro Simon.

Parabéns, meu Senador querido.
Meu nobre Presidente, minha fala hoje vem da 

inquietação de ver a imprensa brasileira preocupada 
com a volta do Genoíno, um dos condenados agora 
no mensalão, para assumir uma vaga, em janeiro, de 
Deputado Federal. Nação brasileira, minha Pátria que-
rida, nós não podemos acreditar nisso. Meu nobre e 
querido Senador Pedro Simon, meu nobre e querido 
Senador Paulo Paim – pasmem, Srs. Senadores –, a 
notícia de que o mensaleiro condenado, criminoso, 
que induziu seus parentes a levarem dinheiro na cueca 
para salvar os 500 milhões... A chama da corrupção 
tinha sido aberta: “Vamos salvar aqui pelo menos um 
bolo de R$500 mil. Põe na cueca do meu parente e o 
manda para o Ceará”.

E agora vem a notícia de que esse mesmo Ge-
noíno, condenado à prisão por esse Supremo Tribunal 
Federal que me orgulha, pelos seus membros que me 
orgulham; de que o Genoíno, Nação brasileira, o pró-
prio Genoíno...

Quantas vezes, Pedro Simon, vim a esta tribuna, 
para pedir a condenação dos mensaleiros! Quantas 
vezes, Pedro Simon, vim eu a esta tribuna para aler-
tar sobre a corrupção do Presidente do DNIT! Passei 
aqui anos fazendo esse alerta. Quanto esse homem 
levou da nossa Pátria? Como estão as estradas brasi-
leiras? Tudo isso poderia ter sido evitado, se naquela 
época tivéssemos tomado providências. Infelizmente, 
não as tomamos.

Serve também, meu caro Pedro, para mostrar à 
Nação como o PT, Partido dos Trabalhadores, comporta-
-se em relação a esses fatos – aquele Partido que se 

dizia sério, aquele Partido que se dizia competente em 
não ter em seus quadros corruptos, safados, bandidos 
e ladrões, condenados.

Hoje, quatro membros do PT são condenados, 
condenados pelo mensalão. E o PT diz que não vai 
tirá-los dos seus quadros; que não vai expulsar dos 
seus quadros José Dirceu, o cabeça principal da rou-
balheira neste País, o desmoralizador do Congresso 
Nacional, aquele que foi punido pelo Supremo Tribunal 
Federal e que, com certeza, irá para a cadeia provar o 
sabor do isolamento, merecidamente.

E o PT olha para ele e diz: “Não, tu és uma pes-
soa maravilhosa. Tu não podes sair do nosso Partido.” 
Aquele Partido que se dizia sério e que hoje começa 
ser conhecido, cada vez mais, pela Nação brasilei-
ra. A cada atitude do PT, o povo brasileiro sabe mais 
profundamente quem é o Partido dos Trabalhadores.

Outrora, por qualquer coisa mínima, quantos fo-
ram expulsos do PT, meu querido Pedro Simon?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Quantos e quantos foram expulsos por coisas meno-
res? Mas esses, esses que hoje eu posso chamar de 
ladrões... E, quando falo, esta palavra incomoda, mas 
é a verdade, é a realidade. Temos de ser autênticos 
e corajosos.

Não temos que ser covardes, Pedro. Eu te admiro 
exatamente pela tua lealdade à Nação, pelo teu caráter, 
pela tua personalidade, pelo teu destemor.

Por isso, eu admiro esse homem chamado Pe-
dro Simon.

Por isso, Pátria, eu jamais deixarei de defendê-la, 
custe o quanto custar à minha pessoa! Jamais arredarei 
o meu pé, para lhe dizer, Pátria amada, quem é o PT 
de hoje e quem era o PT de antigamente.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, agora, ao Senador 
Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina, como 
orador regularmente inscrito.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, que 
preside esta sessão, caros colegas, apesar de ainda 
não estar totalmente concluída, a apuração parcial das 
eleições presidenciais nos Estados Unidos da Améri-
ca já garantiram a vitória do atual Presidente, Barack 
Houssein Obama, para um novo mandato à frente de 
uma das maiores potências econômicas do mundo.

Sua primeira eleição, em 2008, trouxe uma que-
bra de paradigma extremamente representativa – era 
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a primeira vez que um afro-americano chegava à Casa 
Branca – e veio revestida de esperança, depois dos 
sombrios anos Bush. Contudo, os efeitos da crise eco-
nômica mundial acabaram refreando as conquistas 
pretendidas.

No entanto, a retomada do crescimento, ainda 
tímida, mas já perceptível, aliada às mudanças nas 
políticas públicas de proteção social, permitiram a re-
eleição de Obama.

Quero, neste instante, abrir parêntese para fazer 
uma pequena análise, comparando o sistema ameri-
cano de eleições com o nosso sistema brasileiro. Lá 
eles têm um sistema praticamente indireto: elegem 
os delegados, e os delegados é que, tendo um peso 
em cada um dos distritos – os Estados são divididos 
numa espécie de distrito –, formando maioria, elegem 
o Presidente. Dessa forma é que eles vêm funcionan-
do desde a instalação, ocorrida há mais de 200 anos, 
de sua Constituição.

Essa reação econômica, sem dúvida, é espe-
rada em todo o mundo nesta nova era de comércio 
globalizado. Os Estados Unidos são o maior mercado 
importador do Planeta e o segundo maior exportador, 
perdendo apenas para a China.

Tal configuração se repete quando analisamos as 
relações comerciais com o Brasil: os americanos são 
nosso principal fornecedor, e seus produtos responde-
ram por 14,6% do total de importações brasileiras, um 
mercado de US$16,12 bilhões. O país responde tam-
bém pelo nosso segundo maior mercado exportador, 
com 11,8% do total, representando US$13,8 bilhões 
– fica atrás apenas da China, para quem vendemos 
18,1% de nossos produtos por US$21,1 bilhões.

Registro nossos votos de sucesso ao Presidente 
Obama, com o desejo de aprimoramento contínuo de 
nossas relações comerciais e diplomáticas.

Há, contudo, outro aspecto das eleições america-
nas que merece nossa reflexão. Apesar de ter uma das 
mais sólidas e longevas democracias mundiais, com 
mais de dois séculos ininterruptos de funcionamento, 
regida por sua primeira e única Constituição, o siste-
ma guarda curiosidades e anacronismos, que podem 
trazer algumas distorções que, no Brasil, não ocorrem.

Para começar, a eleição presidencial é indireta, 
como eu dizia antes, através do Colégio Eleitoral. Cada 
Estado, de acordo com sua população, tem um número 
determinado de delegados, representantes nesse Co-
légio. O eleitor vai às urnas e vota em seu candidato; 
o mais votado em cada Estado receberá a totalidade 
dos votos do seu Colégio Eleitoral. Aquele que atingir 
a maioria simples do total dos votos dos delegados de 
todos os Estados, ou seja, 270 de 538 votos, estará 
eleito. A distorção ocorre justamente nesse ponto: dife-

rentemente do que acontece no Brasil, é possível que 
um candidato seja eleito pelo Colégio Eleitoral, sem 
ter recebido a maior parte dos votos dos eleitores. Isso 
pode ocorrer. Para tanto, basta vencer nos Estados 
mais populosos e com maior número de delegados.

Além das eleições presidenciais, os americanos 
escolheram também seus representantes no Senado 
e na Casa dos Representantes, que é a nossa Câmara 
dos Deputados. Para o Senado, as eleições são diretas 
e majoritárias, com dois representantes por Estado. Já 
para a Casa dos Representantes – que é a Câmara 
dos Deputados lá –, o voto é distrital: os Estados são 
divididos em distritos, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
de acordo com sua população, e elegem o represen-
tante para cada distrito.

Com isso, chegamos à segunda distorção: é 
possível que um partido obtenha maioria na Câma-
ra sem ter recebido a maior parte dos votos. Esse 
fenômeno, teoricamente chamado de “maioria ma-
nufaturada”, diminui consideravelmente o nível de 
representatividade popular dos representantes. Além 
do mais, a eleição distrital favorece a concentração 
partidária: surgem normalmente duas forças hege-
mônicas, como ocorre nos Estados Unidos e na In-
glaterra, por exemplo.

Nos Estados Unidos, temos ainda um sistema 
presidencialista combinado com eleições distritais para 
o Legislativo. Ora, como dissemos há pouco, a votação 
distrital favorece a consolidação de duas forças, e são 
elas que determinarão a base com a qual o Presidente 
trabalhará no Congresso.

Até o momento, o Presidente Obama enfrenta uma 
situação preocupante: os republicanos detêm a maior 
parte das cadeiras, exigindo muita negociação da Casa 
Branca para garantir a aprovação de seus projetos.

O nome dessa luta? A tão famosa, discutida e 
necessária governabilidade. Este é o nome que se dá a 
essa luta lá e cá também: governabilidade. Se a maioria 
fosse Democrata, Obama não enfrentaria dificuldades 
durante os próximos quatro anos.

Além da lenta apuração, a população ameri-
cana questiona, com veemência cada vez maior, o 
anacronismo desse sistema eleitoral indireto – um 
artifício criado pelos Pais Fundadores da Constitui-
ção da época, como foi a primeira, como prevenção 
ao próprio eleitorado que, de acordo com o entendi-
mento da época, não sabia votar. Assim diziam eles. 
Até o escravo liberto, inclusive, lá não tinha o direito 
do voto como os outros; se não me engano, o voto 
deles valia três quintos de um voto normal. Quer di-
zer, havia essas restrições.

Por aqui, com nossa jovem, mas já sólida demo-
cracia, temos um sistema eleitoral que garante maior 
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representatividade e, por outro lado, menor governa-
bilidade, exigindo permanente negociação do governo 
para a formação de maiorias.

Se o voto distrital puro provoca distorções, a 
possibilidade de um sistema misto, a exemplo do que 
ocorre na Alemanha, deve ser levada em conta.

Eu diria que lá ele terá dificuldades, se não con-
tar com a maioria, para buscar governabilidade. Vai 
haver essa dificuldade, sem dúvida alguma. Aqui, em 
função de haver 20, 30 partidos políticos, o governo, 
muitas vezes, para formar maioria, leva uma temporada. 
Exigem-se muitas negociações, em função do número 
de partidos políticos, para se formar maioria também 
no Congresso Nacional. Aqui, também se exige isso, 
e esse trabalho costuma acontecer.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Concluo, Sr. Presidente.

O voto distrital numa reforma política, se adotás-
semos no Brasil uma representação mista, como na 
Alemanha, era uma das questões que poderíamos exa-
minar. O voto distrital misto daria uma representação 
dentro do Estado, e também cada região teria o direito 
de ter seu representante, numa representação mista. 
Isso, numa refoma eleitoral, vale a pena ser abordado.

Além disso, já tenho dito aqui do voto faculta-
tivo. Acho que essa reflexão sobre o voto facultativo 
no Brasil numa reforma política deve ser levada em 
consideração. Lá o voto é facultativo. Em outros paí-
ses desenvolvidos, o voto não é obrigatório. E, aqui, 
o voto é obrigatório, e muitos acham que daí o cara 
torna-se súdito ou, então, uma espécie de vassalo. 
Ele não tem formação para votar, mas vota porque 
é obrigatório. Tem de se votar com consciência! No 
Brasil, quem tem 70 anos de idade já não é obrigado 
a votar, mas a grande maioria vota porque pensa que 
tem de participar, para ajudar a decidir a votação no 
seu distrito, no seu Município, no seu Estado, na sua 
Nação. Quer dizer, com consciência e com a cultura 
da vontade livre, acho que isso já está amadurecendo 
também no Brasil.

Falo também da campanha pública, das coliga-
ções, das proporcionais, que, talvez, sejam vetadas. 
Falo dessa reforma política, das divulgações dos re-
sultados. Há a proposta do Senador Luiz Henrique de 
emenda à Constituição apresentada nesta Casa. Nos 
últimos 15 dias, pelo menos, não houve divulgação, 
para não haver distorções fortes, como aconteceu até 
nas últimas eleições municipais neste País.

Então, essas são algumas considerações que 
trago.

Sr. Presidente, essas e outras mudanças es-
senciais ao aprimoramento de qualquer democracia, 
seja a americana ou a brasileira – lá também estão 
discutindo essas questões agora –, devem ser ampla 
e profundamente discutidas com a sociedade. Que o 
Parlamento brasileiro, concluo, apoiado em sua legíti-
ma representatividade, tome a frente e dê seguimento 
à nossa necessária reforma política!

Essa é a análise que trago hoje, mais uma vez 
solidarizando-me com o Senador Pedro Simon e com 
os outros colegas que já se têm manifestado sobre a 
reeleição de Barack Obama. Sem dúvida alguma, essa 
eleição americana, em função da diversidade e das re-
lações institucionais, principalmente, fortalece o nosso 
bloco americano, para que nós, junto do mundo, cada 
vez mais, possamos discutir as coisas mais profundas.

São essas as considerações que trago, Sr. Pre-
sidente e caros colegas, na tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, para uma comu-
nicação inadiável, ao Senador Eduardo Suplicy, do PT 
de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, quero também saudar 
aqui a vitória do Presidente Barack Obama, mas antes 
cumpro com o meu dever, tendo estado em missão 
oficial na Argentina, no último dia 25, de aqui relatar, 
como é do Regimento Interno, o que realizei em Bue-
nos Aires no dia 25 de outubro de 2012.

Lá participei da reunião da Comissão de Assun-
tos Econômicos, Dívida Social e Desenvolvimento 
Regional, presidida pelo Deputado Rodrigo Cabezas, 
da Venezuela; com a assembleísta, a Deputada Maria 
Soledad Vela Cheroni, do Equador, assim como tam-
bém com o Deputado Ricardo Berois. Nós quatro ali 
tivemos a oportunidade de apresentar projeto, que foi 
aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
para, posteriormente, ser apreciado pelo Plenário do 
Parlatino, em reunião que deverá realizar-se no Pana-
má proximamente.

Quero, nesta oportunidade, agradecer a atenção 
do nosso Embaixador do Brasil na Argentina, Enio 
Cordeiro; do Secretário Aurimar Nunes, da Embaixada 
do Brasil na Argentina, que acompanhou todo o meu 
trabalho durante a reunião.

Aqui transcrevo o relatório sobre a minha viagem, 
que o Embaixador Pedro Henrique Lopes Borio, Che-
fe da Assessoria Especial de Assuntos Federativos e 
Parlamentares, encaminhou-me.

Aqui registro os artigos. São 12 artigos desta 
proposta de lei, Marco da Renda Básica, que nós, os 
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quatro Parlamentares, apresentamos para que esse 
projeto signifique um modelo de projeto de lei para os 
27 países da América Latina e do Caribe.

Foi aprovado, portanto, o seguinte texto:

Art. 1º. Definição: A renda básica é o direito hu-
mano de toda pessoa que reside nos Estados 
parte a receber uma transferência periódica 
como um dos mecanismos que permitam a 
distribuição equitativa da riqueza e que possi-
bilitem ao menos as necessidades vitais, sem 
que para isso deva haver qualquer contrapar-
tida e sem prejuízo de que todas as pessoas 
que integrem a sociedade estejam vinculadas 
à produção de serviços socialmente úteis e 
necessários para a vida humana.
A renda básica poderá ser implementada pelos 
Estados parte de maneira progressiva [portan-
to, por etapas, como diz a lei brasileira], partin-
do dos setores mais necessitados [conforme 
diz também a lei brasileira].
Art. 2º. Características da renda básica. O di-
reito humano à renda básica é fundamental, 
não renunciável, inalienável e imprescritível e 
não objeto de troca. Assegura a toda pessoa, 
sem qualquer tipo de discriminação, o direito 
de viver em condições materiais de dignidade 
através de uma eficaz redistribuição da riqueza.
Art. 3º. O objetivo da renda básica é erradicar 
a pobreza e melhorar as condições de vida 
com equidade para as pessoas nacionais e 
estrangeiras que habitam os Estados Parte.
Art. 4º. Finalidades. Entendem-se as finalidades 
como as seguintes: a) garantir às populações 
dos Estados Parte um nível básico de subsis-
tência digna que permita sua promoção social 
e desenvolvimento autônomo;
b) gerar um mecanismo de proteção contra 
a pobreza por rendimentos e consumos no 
contexto das necessidades de cada nação;
c) gerar o desenvolvimento humano de todas 
as cidadãs, os cidadãos e das pessoas es-
trangeiras residentes nos Estados Parte pelo 
menos há cinco anos;
d) criar mecanismos para erradicação da po-
breza nos Estados Parte;
e) promover e garantir os direitos econômicos e 
sociais em concordância com as características 
próprias dos diversos grupos populacionais em 
correspondência as suas diversas identidades 
e tradições culturais;
f) construir e fortalecer o tecido social;

g) garantir o direito a uma alimentação digna e 
em correspondência com suas diversas iden-
tidades e tradições culturais;
h) suprimir a arbitrariedade e estabelecer a 
progressividade na seleção de beneficiários 
e exercício do Direito;
i) desenvolver a equidade redistributiva, reco-
nhecendo o trabalho que realizam os setores 
socialmente úteis e necessários para a vida 
humana.”

Sr. Presidente, agradeço se puder ser considera-
da a íntegra dos 12 artigos, porque ainda gostaria de 
concluir, tal como os Senadores Pedro Simon e outros, 
que aqui registraram hoje a importância de saudar a 
vitória do Presidente Barack Obama, que teve uma 
vitória extraordinária, tão importante, com 59.077.779 
votos versus 56.649.030 votos – 303 delegados ele-
geram Barack Obama versus 206 de Mitt Romney nos 
50 Estados norte-americanos.

Quero aqui salientar o espírito democrático que 
presidiu a celebração dessa vitória, com o reconheci-
mento e as palavras tão elegantemente pronunciadas 
por Mitt Romney, ao cumprimentar seu adversário, o 
Presidente Barack Obama, assim como também as 
palavras de Barack Obama:

Acabo de falar com o Governador Romney e 
dei as congratulações a ele e ao Paul Ryan, 
candidato a Vice-Presidente pela tão difícil 
batalha. Nós também batalhamos muito e so-
mente porque nós amamos este país tão pro-
fundamente é que nós queremos tanto nos 
dedicar tão fortemente ao seu futuro.

Então, ele cumprimentou todos os membros da 
família de Mitt Romney, assim como agradeceu a sua 
esposa e ao seu próprio candidato a vice, Joe Biden, 
as suas filhas e a todos aqueles que tanto batalharam. 
Ressaltou o Presidente Barack Obama:

Este país se move com confiança para além 
desse tempo de guerra, para construirmos a 
paz que seja baseada na promessa de liberda-
de e dignidade para todos os seres humanos.

Assim, Sr. Presidente, acho que é uma festa para 
todos os que amam a democracia nesse país que, em 
1776, proclamou a sua independência e desde então 
vem construindo, passo a passo, instituições muito 
importantes. Nós sempre estamos aqui respeitando 
esses avanços.

Acho importante o cumprimento da Presidenta 
Dilma Rousseff aos Estados Unidos. Quero também 
expressar o meu cumprimento ao Embaixador dos Es-
tados Unidos, Thomas Shannon, por essa bonita ação 
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de eleição democrática, que constitui um exemplo para 
todos os povos que amam a democracia, como nós 
também no Brasil.

Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Presidente desta sessão.

DOCUMENTOS, EM ESPANHOL E EM IN-
GLÊS, A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
EDUARDO SUPLICY, AGUARDANDO TRA-
DUÇÃO PARA POSTERIOR PUBLICAÇÃO 
NA ÍNTEGRA.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)
Matérias referidas: 

– Parlamento Latinoamericano;
– Transcript of President Obama’ Election Night 
Speech;
– Here’s full transcript from Mitt Romney’s con-
cession speech on Wednesday morning, Nov. 
7, 2012;
– USelections2012.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senador Suplicy, o requerimento de V. 
Exª para que conste na íntegra o documento a que se 
referiu será atendido, na forma regimental.

Concedo a palavra, neste instante, à Senadora 
Vanessa Grazziotin, por permuta com o Senador Ro-
drigo Rollemberg.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, companheiros e companheiras.

Sr. Presidente, da mesma forma como fizeram os 
Senadores que me antecederam, quero aqui registrar 
e, ao mesmo tempo, saudar a eleição ocorrida no dia 
de ontem, cuja apuração concluiu-se na madrugada 
de hoje, do Presidente Barack Obama.

Ao tempo em que faço esse registro e manifesto 
meus cumprimentos, Sr. Presidente, esperamos todos 
nós – não apenas os brasileiros, mas também os po-
vos do mundo inteiro – que, neste segundo mandato, 
o Presidente Barack Obama possa cumprir muitas das 
promessas feitas durante a sua primeira campanha pre-
sidencial. Entre elas, Sr. Presidente, quero me referir ao 
fechamento da prisão na base de Guantánamo, uma 
prisão condenada pelo mundo inteiro, pelos democra-
tas do mundo inteiro e que, infelizmente, ainda está em 
funcionamento, mantendo dezenas, centenas de ho-
mens das mais diversas nacionalidades, cujas prisões 
e torturas sofridas no dia a dia não se justificam, até 
por não haver o julgamento a que a maioria daqueles 
prisioneiros que lá estão não tiveram sequer o direito.

Então, cumprimento o povo norte-americano, o 
Presidente Barack Obama, e, ao mesmo tempo, con-
clamo o cumprimento de medidas políticas importan-
tes que não afetarão somente os Estados Unidos da 
América do Norte, mas contribuirão muito para a demo-
cracia e para o reconhecimento dos direitos humanos.

Venho a esta tribuna também, Sr. Presidente, 
no dia de hoje, para falar um pouco a respeito do pac-
to federativo no Brasil que, a cada dia que passa, dá 
mostras de ser um pacto já superado e que não vem 
tratando de forma igual os desiguais, porque muitos 
são os problemas enfrentados, detectados no dia a 
dia pelo relacionamento entre a União, os Estados e 
os Municípios.

E eu aqui poderia citar algumas medidas que 
já estão em debate e outras que foram aprovadas, 
inclusive a aprovada no dia de ontem pela Câmara, 
matéria já aprovada pelo Senado em outubro do ano 
passado, ou seja, há um ano, que muda radicalmen-
te as regras de distribuição dos royalties de petróleo 
produzido no Brasil.

Falando de pacto federativo, Sr. Presidente, des-
taco algumas questões que estão sendo debatidas. Por 
exemplo, a mudança necessária do FPE e do FPM, dos 
Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios, 
que não têm como base um critério sequer justificável, 
um critério sequer justo. E o Supremo Tribunal Fede-
ral, analisando a questão, determinou um prazo para 
que o Congresso Nacional, até o fim deste ano de 
2012, modifique e aprove uma nova lei complementar 
no sentido de mudar as regras de distribuição desses 
fundos que são tão importantes para os Estados e 
Municípios brasileiros.

Há vários projetos de lei sendo debatidos nesta 
Casa. O primeiro a dar entrada no Senado Federal é 
um projeto de lei de minha autoria, cujos relatores são 
o Senador Benedito de Lira, do Estado de Alagoas, e 
o Senador Walter Pinheiro, do Estado da Bahia. Um 
relata pela Comissão de Assuntos Econômicos; o outro, 
Benedito de Lira, pela Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo. Ambos trabalham em conjunto a 
fim de trazer diretamente ao plenário um único relató-
rio, possivelmente com um único projeto substitutivo. 
É algo que precisaremos analisar, Sr. Presidente, para 
garantir um maior equilíbrio entre Estados e, principal-
mente na relação da União, entre Estados e Municí-
pios brasileiros.

Outra questão de igual importância diz respeito 
à reforma tributária. Pela dificuldade de aprovar uma 
reforma tributária mais consistente, Sr. Presidente, no 
mês de maio deste ano, aprovamos o Projeto de Re-
solução nº 13, que estabelece alíquota única de ICMS 
para produtos importados, uma alíquota de 4%. Essa 
nova regra terá validade a partir de janeiro de 2013. 

No dia de hoje, reúne-se o Conselho de Política 
Fazendária para determinar as regras e a lista, para 
fazer com que essa resolução possa vigorar efetiva-
mente a partir de janeiro de 2013. 

E é uma lei muito importante, Srªs e Srs. Sena-
dores, porque acaba com a guerra fiscal dos portos. 
O que vem a ser isso? Estados brasileiros concedem 
incentivos fiscais para produtos importados. Essa con-
cessão de incentivos fiscais para produtos importados 
significa uma diminuição, uma subtração no processo 
produtivo brasileiro e, portanto, na oferta de mais pos-
tos de trabalho em nosso País.

Além da Resolução nº 13, que resolve o problema 
de ICMS dos produtos importados, também no final da 
manhã de hoje, reuniram-se governadores com o Ministro 
Guido Mantega para tratar de uma nova política nacional 
de ICMS. O objetivo é fazer também com que todo esse 
tributo, que é o mais importante tributo estadual de todos 
os Estados brasileiros, seja unificado de tal forma a tam-
bém barrar a guerra fiscal instalada no Brasil.
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Ontem, ocupei esta tribuna, Sr. Presidente, para 
falar da decisão recente do Ministro Celso de Mello, do 
Supremo Tribunal Federal, em favor da Zona Franca 
de Manaus contra o Estado de São Paulo, em espe-
cial contra a legislação do Estado de São Paulo, que 
garantia incentivos fiscais de ICMS à produção de ta-
blets daquela unidade da Federação.

Mas, ano passado, numa única canetada, também 
o Supremo Tribunal Federal considerou inconstitucio-
nais várias leis de vários Estados brasileiros que, sem 
o amparo constitucional e legal, concediam incentivos 
fiscais à produção de determinados produtos nas suas 
unidades federativas.

Portanto, não há dúvida da necessidade de uma 
mudança mais profunda na legislação brasileira so-
bre o ICMS. Entretanto, volto aqui a colocar a minha 
preocupação, Sr. Presidente, como representante do 
Estado do Amazonas, um Estado que vive e que se 
desenvolve através de uma exceção do sistema tri-
butário brasileiro, porque é o Estado do Amazonas o 
único que tem condições legais e constitucionais de 
garantir incentivos fiscais para o seu processo produ-
tivo. E é exatamente por essa razão que está instala-
do no Estado do Amazonas, na cidade de Manaus, 
um polo industrial que abriga mais de 600 empresas 
que têm faturamento superior a US$40 bilhões anual 
e que é responsável por, aproximadamente, 95% da 
economia do Amazonas.

Então, falar aqui de reforma tributária, de mudan-
ça na lei do ICMS é falar também da necessidade de 
um tratamento diferenciado ao – repito – único Esta-
do brasileiro que tem seu modelo de desenvolvimento 
econômico baseado, legalmente, nos incentivos ficais, 
Sr. Presidente.

Outra questão que nos remete ao debate sobre 
a necessidade de um novo pacto federativo brasileiro 
diz respeito – repito – à lei aprovada, na noite de on-
tem, pela Câmara dos Deputados, que optou não pela 
aprovação do substitutivo do Deputado Zarattini, mas 
pela aprovação do projeto de lei aprovado em outubro 
por esta Casa, pelo Senado Federal. No projeto de lei 
que aprovamos, Sr. Presidente, apesar de não haver 
percentuais definidos claramente para investimentos 
em diversos setores, como saúde, educação, ciência 
e tecnologia, combate à miséria, meio-ambiente, ape-
sar disso, o projeto avança muito, porque distribui, de 
forma mais democrática, a riqueza brasileira, que é 
a riqueza oriunda da exploração do petróleo, princi-
palmente daquele petróleo explorado em plataformas 
marítimas, Sr. Presidente.

Para que todos que estão nos assistindo neste 
momento tenham uma ideia, as regras de hoje fazem 
com que os Estados e Municípios produtores e os Mu-

nicípios afetados pela produção concentrem 91,25% 
de todos os recursos dos royalties de petróleo do Bra-
sil, enquanto Estados e Municípios não produtores – a 
grande maioria dos Municípios e Estados brasileiros 
– sejam obrigados...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ...a dividir somente um percentual de 8,75%. 
Ou seja, menos de 10% da riqueza do petróleo, dos 
royalties do petróleo brasileiro, é distribuída entre Es-
tados e Municípios não produtores.

Com a mudança da lei aprovada no dia de on-
tem, já no ano de 2013, Estados e Municípios terão 
42% dos recursos dos royalties do petróleo distri-
buídos entre si, e no ano de 2020 serão 54%, isso 
somente de royalties, Presidente Mozarildo Caval-
canti. E se levarmos em consideração também a 
participação especial, que é uma taxa paga pelas 
empresas que exploram em grandes campos, em 
grandes reservas de petróleo, hoje, a participação 
especial, toda ela, 100%, é distribuída entre Esta-
dos, Municípios produtores e Municípios afetados 
pela produção. Com a lei aprovada no dia de ontem 
na Câmara dos Deputados, lei oriunda do Senado 
e de autoria do Senador Vital do Rêgo, no ano de 
2013, ou seja, já no ano que vem, 20% da participa-
ção especial será distribuída entre todos os Estados 
e Municípios produtores brasileiros, e 30% a partir 
do ano de 2020.

Eu considero isso muito importante. Há quem 
diga que a Presidenta Dilma deverá vetar parte do 
projeto, há também aqueles que dizem que os Go-
vernos do Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo 
deverão ingressar na Justiça, uma vez que o projeto 
não trata apenas do petróleo do pré-sal – já estou 
concluindo, Sr. Presidente, se V. Exª me conceder 
mais um minuto –, mas se trata também de campos 
já concedidos. Entretanto, eu me somo à fileira da-
queles que pensam e que têm a convicção plena da 
necessidade de uma melhor distribuição desses re-
cursos, que, repito, não são riquezas de um Estado 
ou de um Município, mas uma riqueza de todo o País 
e, como é uma riqueza nacional, deve ser distribuída 
de forma mais democrática entre todos os Estados e 
Municípios produtores. Portanto, apesar da não vin-
culação para a educação, que era o que pretendia 
o substitutivo do Deputado Zarattini, apesar disso, 
quero falar da minha alegria de ver o projeto ter sido 
aprovado no dia de ontem.

E nós podemos ainda, Sr. Presidente, por meio 
de outras iniciativas, regulamentar e definir de forma 
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mais clara que percentual deve ser dirigido para a edu-
cação, para a saúde e para outros fins, Sr. Presidente.

No geral, quero dizer que, com a aprovação do 
projeto, no dia de ontem, pela Câmara, quem ganha 
é o Brasil e o povo brasileiro.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste instante, 
ao Senador Paulo Paim, por permuta com o Senador 
Sérgio Souza.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Senadoras e 
Senadores, venho à tribuna nesta tarde para manifes-
tar minha alegria e minha felicidade, não nego, porque 
ninguém tem de ter receio de dizer que está feliz. Eu 
estou feliz com a vitória de Obama nos Estados Uni-
dos! Fiquei feliz de ouvir e ver o mundo festejar mais 
quatro anos para Obama.

Obama, que tem uma história marcada na linha 
dos direitos humanos. Obama, que pautou a sua vida 
em defesa dos que mais precisam. Foi nessa linha que 
ele chegou à Presidência da República. Eu diria que 
hoje não só eu estou feliz, a humanidade está feliz, 
porque a vitória lá, na maior potência do mundo, foi de 
um homem comprometido com políticas humanitárias. 
Claro que não esperamos que ele vá fazer milagres 
no Planeta, mas é uma referência a ser seguida por 
outros países. Que apostem em homens e mulheres 
que pensam no seu semelhante, como digo, fazendo 
o bem e não olhando a quem.

O mundo festeja, Senador Pedro Simon, e o dado 
que o senhor colocou aqui ontem e hoje, de que 90% 
da população do mundo torcia para o Obama, é mui-
to bom de ouvir. Para mim, fica claro que nós todos 
estamos crescendo. Quando digo todos me refiro aos 
homens e mulheres deste Planeta, que começam a ter 
a convicção de que a capacidade de um homem não 
se mede pela cor da pele, mas, sim, pela sua conduta. 
Parabéns, latinos, negros, brancos, índios! Parabéns 
à humanidade pela vitória de Obama!

Sr. Presidente, na mesma linha, quero cumpri-
mentar aqui o DataSenado. Hoje, pela manhã, parti-
cipei, na presidência da Casa, de cerimônia de ade-
são à Campanha Igualdade Racial é para Valer, uma 
promoção da Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da República e 
do Senado. Lá, sob a presidência do Presidente da 
Casa, José Sarney, e com a presença da Ministra 
Luiza Bairros, estiveram também Senadores, Deputa-
dos, Secretários de Estado, Ministros, enfim, diversos 
setores da sociedade. Registro aqui a presença da 

Deputada Federal Benedita da Silva, da Deputada Fe-
deral Janete Pietá e do Deputado Federal Luiz Alberto.

Por uma questão de registro histórico, lembro 
que, lá, falou-se muito sobre as cotas. É uma questão 
de justiça. O primeiro projeto sobre cotas aprovado, no 
Senado da República, é de autoria do Presidente da 
Casa, José Sarney. E, hoje, as cotas são uma realidade.

Lembro também da ex-Senadora Roseana Sar-
ney, que foi uma das relatoras, aqui no Senado, do meu 
projeto do Estatuto da Igualdade Racial, que, hoje, é 
lei. Eu tive a alegria de ser relator, em duas comissões, 
do projeto de cotas, na Comissão de Educação e na 
Comissão de Direitos Humanos. Destaco, aqui, a re-
latoria da Senadora Ana Rita, na CCJ.

Os dados que o DataSenado apresentou, hoje, 
pela manhã, mostram o quanto é forte, ainda, no País, 
a violência, principalmente contra jovens negros. No 
Brasil, a maioria dos homicídios atinge os jovens. Nú-
meros de 2010, por exemplo, revelam que 50% dos 
assassinatos registrados tinham como vítimas jovens 
de 15 a 29 anos. Desses, 75% negros. Ou seja, a cada 
dez jovens assassinados, sete, no mínimo, são negros. 
No entanto, a população, pela pesquisa, ainda não 
tem a percepção da gravidade desses índices, que 
expressam, de forma perigosa, o quanto da violência 
e da discriminação ainda campeia pelo Brasil, o que 
revela a pesquisa Violência contra a Juventude Negra 
no Brasil – DataSenado. A pesquisa inédita é a primei-
ra ação corajosa, numa parceria entre o Senado e a 
Seppir, motivada justamente pela violência revelada 
em números não oficiais, e que, agora, são oficiais.

Lembro que, lançada em março de 2011, pela 
Ministra da Seppir, Luiza Bairros, a campanha quer 
reforçar ou despertar a consciência social nacional 
para a discriminação e incentivar políticas de Estado, 
no combate à violência e ao preconceito. É só olhar-
mos para São Paulo. Quem de nós não liga a televisão 
e não vê todos os dias manchetes nos principais jor-
nais: Dez pessoas assassinadas em São Paulo; Oito 
pessoas assassinadas; Nove assassinadas; Policiais 
assassinados; Jovens assassinados? Dá-me a impres-
são de que a violência virou algo banal.

Por isso, meus cumprimentos, mais uma vez, ao 
DataSenado, que entrevistou 1.234 pessoas de 123 
Municípios do País, incluindo todas as capitais, de 1º 
a 11 de outubro último, para investigar a opinião da 
população sobre as causas da violência.

Podem ter certeza de que não é só em São Paulo, 
Rio, Minas ou Goiás. Em todas as capitais, a violência, 
num grau maior ou menor, existe, mas em todas é da 
mais alta gravidade.

Agora, deram para explodir os caixas eletrôni-
cos nos bancos. Isso ficou corriqueiro. Numa cida-
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de do interior do Rio Grande do Sul, em questão de 
um mês, o mesmo banco foi assaltado duas vezes.

Enfim, a preocupação é de todos.
Segundo a Ministra Luiza Bairros, lembro aqui, os 

resultados desse levantamento vão permitir identificar 
e caminhar para a construção de políticas públicas no 
combate à violência e ao preconceito.

O material é amplo, muito bem montado e expli-
cado detalhadamente, e faço questão que fique nos 
Anais da Casa.

Sr. Presidente, eu ainda quero, embora rapida-
mente, primeiro falar de um assunto de que venho fa-
lando todos os dias depois das eleições: enfim, nem 
que eu tenha de me ajoelhar aqui e rezar, espero que 
a Câmara vote, como estão anunciando, o fim do fator 
previdenciário, marcado para os dias 21 e 22.

Faremos movimentos, no Senado e na Câmara, 
nos dias 19, 20, 21 e 22. Espero que a Câmara vote 
o meu projeto que acaba com o fator, que já votamos 
aqui há seis anos. Nem que ele seja alterado, mas que 
volte para cá e a gente liquide esse projeto – não é 
um projeto, mas uma lei –, essa lei criminosa – para 
mim, é uma lei criminosa, porque ela assalta o bolso 
dos mais pobres, confiscando a metade do salário no 
ato da aposentadoria dos mais pobres, daqueles que 
ganham entre um e cinco salários mínimos. São es-
ses, somente esses os que são atingidos pelo fator 
previdenciário.

Por isso, Sr. Presidente, mais uma vez, espe-
ro que a palavra empenhada por nós todos, por nós 
todos, porque eu também, quando me disseram que 
iriam aprovar, passei a dizer que a Câmara iria aprovar.

Sei que o Presidente da Câmara – rendo-lhe aqui 
os meus respeitos – está mantendo a posição firme 
de votar o fator entre os dias 21 e 22.

Mas por outro lado, ainda, para concluir, Sr. Presi-
dente, eu quero só deixar registrado que, nessa pauta 
de votação, estava também o projeto dos royalties do 
petróleo, ou seja, dos dividendos do pré-sal. E foi vo-
tado ontem; foi assumido o compromisso e foi votado. 
Porque há um interesse enorme de nós todos e da 
sociedade em relação à questão dos royalties. Como 
houve o compromisso assumido e efetivamente votado, 
nessa questão dessa lei, eu espero que as questões 
do fator previdenciário e do reajuste dos aposentados 
sejam também votadas.

Lembro que nós votamos aqui esta matéria há 
6 anos, os dois projetos, tanto o fim do fator como o 
reajuste real para os aposentados. Que isto aconteça 
ainda este ano.

Era isso, Sr. Presidente, o meu tempo termina. 
Peço a V. Exª que considere, na íntegra, os meus dois 
pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje pela manhã, eu participei na Presidên-
cia do Senado Federal, da Cerimônia de adesão desta 
Casa à campanha “Igualdade Racial é pra Valer”, uma 
promoção da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), da Presidência da República.

Além do Presidente José Sarney, da Ministra Lui-
za Bairros, estiveram lá senadores, deputados, auto-
ridades, e diversos representantes da sociedade civil. 
Cito as Deputadas Federais Benedita da Silva e Janete 
Pietá, e o Deputado Federal Luiz Alberto.

Por uma questão de registro histórico, lembro 
que, o primeiro projeto aprovado aqui no Senado so-
bre cotas para negros nas universidades e no serviço 
público, é de autoria do senador e atual presidente 
desta Casa, José Sarney.

Lembro também que a ex– Senadora Roseane 
Sarney foi uma das relatoras aqui no Senado, do Es-
tatuto da Igualdade Racial, que hoje é Lei Federal.

Senhoras e Senhores, sobre esta campanha, 
informo alguns dados:

Violência contra jovens negros motiva parceria 
Senado e Secretaria da Igualdade Racial.

No Brasil, a maioria dos homicídios atinge os 
jovens. Números de 2010, por exemplo, revelam que 
50% dos assassinatos registrados tinham com vítimas 
jovens entre 15 e 29 anos – 75% dos quais eram ne-
gros. Ou seja, a cada dez assassinados, 7 eram negros.

No entanto, a população ainda não tem a per-
cepção da gravidade desses índices, que expressam 
formas de preconceito e discriminação.

É o que revela a pesquisa “Violência contra a ju-
ventude negra no Brasil”, realizada pelo DataSenado.

A pesquisa inédita é a primeira ação da parceria 
entre o Senado e a Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPPIR), motivada justamente 
pela violência revelada nos números oficiais e parte 
da campanha “Igualdade Racial é Pra Valer”.

Lançada em março de 2011 pela ministra da SE-
PPIR, Luiza Bairros, a campanha quer reforçar – ou 
despertar – a consciência social para o problema da 
discriminação e incentivar iniciativas do Estado, do se-
tor privado e da sociedade civil que contribuam para o 
respeito às diferenças.

O DataSenado entrevistou 1.234 pessoas de 123 
municípios do país, incluindo todas as capitais, de 1º e 
11 de outubro último, para investigar a opinião popular 
sobre as causas da violência – quem são as pessoas 
mais vulneráveis e qual é a experiência pessoal dos 
entrevistados em relação ao racismo.
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Segundo a Ministra Luiza Bairros: “Os resultados 
desse levantamento permitirão identificar discrepâncias 
entre as opiniões captadas e as estatísticas oficiais”.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem à noite a Câmara dos Deputados 
aprovou o projeto que define a distribuição dos royal-
ties do petróleo, o PLC 2565/2011.

A proposta aprovada na Câmara foi a discutida 
e deliberada aqui, por nós senadores, que teve como 
relator o Senador Vital do Rego, e a autoria do, também 
competente, Senador Wellington Dias cuja divisão dos 
novos recursos tomou por base os critérios do Fundo 
de Participação de Estados e municípios.

A meu ver, a mais equilibrada diante de um pa-
norama político-econômico com tantas diversidades.

Vale esclarecer para aqueles que nos ouvem, que 
os royalties são uma compensação financeira devida 
à União pelas empresas concessionárias produtoras 
de petróleo e de gás natural, haja vista que é de pro-
priedade do Estado Brasileiro todas as riquezas do 
seu subsolo.

Segundo dados divulgados pela Confederação 
Nacional dos Municípios – CNM o Estado do Rio Gran-
de do Sul receberá, no total, valor próximo a R$ 505,7 
milhões de um bolo de R$ 8 bilhões.

Desse total o Estado ficará com R$ 122,8 milhões 
e as prefeituras dividirão R$ 382,9 milhões.

Para distribuir os recursos a estados e municípios 
não produtores, o projeto cria dois fundos especiais, 
um para estados e o Distrito Federal e outro para mu-
nicípios e o Distrito Federal.

Saliento que o Distrito Federal participa dos dois 
fundos porque tem atribuições constitucionais de am-
bos os entes federados.

Cada um dos fundos contará, a partir de 2013, 
com 21% dos recursos do petróleo explorado na pla-
taforma continental.

Para 2019, o índice passará a 27%. Segundo 
estimativas da Empresa de Pesquisa Energética, em 
2020, a produção de petróleo atingirá cerca de 5,8 
milhões de barris por dia.

Tal produção deve gerar receitas de royalties e 
de participação especial – referentes a áreas situadas 
no mar – no montante de R$ 54,5 bilhões para 2020.

Uma das grandes discussões ocorridas em rela-
ção ao substitutivo apresentado foi a vinculação dos 
recursos à Educação.

Quando surgiram os debates sobre os recursos 
do pré-sal, em 2008, apresentei o PLS 362, vinculando 
10% dos recursos para a saúde, 10% para a educação 
e 10% para previdência.

Entendo que estas são áreas prioritárias.
A própria Constituição Federal elenca que os ser-

viços de saúde e educação são vitais para a sociedade.
Contudo, embora reconheçamos os esforços do 

Governo Federal nessas áreas, os serviços ainda não 
atendem a toda a população.

Alem disso, a previdência também desempenha 
papel relevante na geração de emprego e renda no país.

Por isso nada mais justo que destinar a áreas 
tão importantes como essas os recursos oriundos de 
nossas riquezas naturais.

Oxalá podermos em breve aprovar o PLS 362/2008 
que está alinhado às prioridades do Governo Federal 
e aos anseios de toda a nossa sociedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – V. Exª será atendido, Senador Paulo Paim.
Eu gostaria de convidá-lo a presidir a sessão 

neste momento. Antes, porém, quero ler um comu-
nicado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência comunica às Srªs e aos 
Srs. Parlamentares que a sessão conjunta do Con-
gresso Nacional, convocada para hoje, às 12 horas, 
foi suspensa e será reaberta às 19 horas, no Plenário 
da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora Lídice 
da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, eu gos-
taria de fazer alguns registros da tribuna.

Primeiro, quero saudar o convênio firmado ontem 
entre a Comissão Nacional da Verdade e a Comissão 
de Memória e Verdade da UnB, para investigar os ca-
sos de assassinato, tortura, morte e perseguição de 
membros da comunidade acadêmica durante a dita-
dura militar.

Quero saudar, ainda, mais entusiasticamente, a 
escolha da morte do educador Anísio Teixeira como o 
primeiro caso a ser investigado.

Anísio, como se sabe, foi encontrado morto no 
poço de elevador de um edifício em 1971. Por mais de 
40 anos, se sustentou um laudo oficial que caracteri-
zava essa morte como uma morte acidental.

Nascido em Caetité, no sudeste da Bahia, em 12 
de julho de 1900, Teixeira foi nomeado Inspetor-Geral 
de Ensino da Bahia pelo Governador Góes Calmon 
com apenas 22 anos. Ao longo de sua vida, tornou-se 
um dos maiores educadores deste País.

No MEC, criou a Capes, dirigiu o Inep por 12 anos, 
foi Presidente da SBPC por dois mandatos e idealizou 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  59431 

a UnB ao lado de Darcy Ribeiro, em 1960. Tornou-se 
reitor da UnB em 1963, teve seu mandato cassado um 
ano depois com o golpe militar.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de saudar 
essa decisão da Comissão da Verdade e desejar que 
Anísio Teixeira não seja o único, mas apenas o primeiro 
dos muitos exemplos dos quais nós não temos o direito 
de esquecer e, por isso, devemos investigar e apurar as 
circunstâncias em que suas mortes foram efetivadas.

Também, Sr. Presidente, gostaria de saudar a Pre-
sidente Dilma Rousseff, que estará na próxima sexta-
-feira em Salvador, juntamente com os Governadores 
do Nordeste, numa reunião da Sudene. De manhã, a 
Presidente participa, em Malhada, na região da cidade 
de Guanambi, do anúncio da segunda etapa da Adutora 
do Algodão, importante adutora para o abastecimento 
d’água de toda aquela região do sudoeste da Bahia.

Ontem, o Governador Jaques Wagner esteve aqui 
com a Presidente e obteve dela o apoio para mais obras 
e investimentos em nosso Estado, além de recursos 
para projetos em andamento, principalmente na área 
de infraestrutura e aqueles necessários para enfrentar 
a seca que continua no Semiárido.

Quero, portanto, aproveitar o ensejo para re-
gistrar que ontem começou em Salvador, e vai até 
quinta-feira, dia 8, a 1ª Conferência Macrorregional, 
com a participação de 112 representantes dos 9 Es-
tados nordestinos eleitos nas Conferências Estaduais 
de Desenvolvimento Regional. Esta etapa antecede a 
Conferência Nacional, que ocorrerá em Brasília em 
fevereiro de 2013, e tem como promotor o Ministério 
da Integração Nacional, em parceria com o Instituto 
Nacional de Pesquisa Econômica e Aplicada, o Ipea.

A Conferência tem por objetivo debater e definir 
os princípios e diretrizes que irão nortear a reformula-
ção da Política Nacional de Desenvolvimento Regional. 
De caráter plural e democrático, as Conferências têm a 
participação de representantes dos Poderes Públicos 
(Executivo e Legislativo), sociedade civil organizada, 
setor empresarial e instituições de ensino e pesquisa. 
Os participantes estão debatendo temas como estra-
tégias de financiamento, desenvolvimento regional 
sustentável, vetores de desenvolvimento regional, 
governança, participação social e diálogo federativo.

Portanto, Sr. Senadores, isso se casa com o im-
portante momento em que o Governo Federal e nós, 
nesta Casa, preparamo-nos para debater propostas, 
visando justamente ao fortalecimento do pacto fede-
rativo, com a ideia de se criarem normas para os in-
centivos regionais, com a harmonização das políticas 
tributárias.

Hoje, o Nordeste é uma das regiões que mais têm 
crescido em termos de indicadores, e essa realidade é 

decorrente da maior distribuição de renda, que passa, 
também, pelo próprio crescimento econômico-regional.

Em que pese o reconhecimento de que os meca-
nismos de transferência de renda são um dos fatores 
para esse aumento da renda no Nordeste, isso não 
nos impede de continuar a discutir e propor formas e 
estratégias que contemplem orçamentos municipais, 
estaduais e federais, de maneira combinada ao desen-
volvimento regional, além, é claro, do aprimoramento 
das políticas sociais e econômicas vigentes no País.

Atuando dessa forma, podemos contribuir para 
que as desigualdades de renda intra e interregionais 
sejam reduzidas, possibilitando que se instale um 
processo sustentado de desenvolvimento econômico 
do Nordeste.

Não se pode esquecer que tais políticas não atu-
am no vazio, mas em um quadro social, econômico e 
cultural de grande complexidade. E, para que se possa 
ter uma dinâmica de desenvolvimento para o Nordeste 
como um todo, é preciso também, mais do que nunca, 
que o Estado brasileiro mantenha sua atuação com 
uma preocupação voltada à questão regional, conso-
lidando uma reversão em relação ao que aconteceu 
nos anos de 1990.

Ainda são necessárias, em relação ao Nordeste, 
mudanças estruturais que possam dotar a economia 
regional de um dinamismo próprio, que o conduza a 
importantes mudanças no perfil distributivo regional. 
Mudanças essas que possam impactar a estruturação 
do seu mercado de trabalho a partir do aumento de 
emprego nas atividades agroindustriais e da agricul-
tura familiar; da instalação de mais universidades e de 
polos de tecnologia; de investimentos em infraestrutura 
de transporte e energia; e de instalações de empre-
sas que produzam matérias-primas importantes para 
o desenvolvimento industrial.

Tudo isso tem ocorrido no Nordeste, nos últimos 
anos, a partir do Governo do Presidente Lula, dando-se 
continuidade no da Presidente Dilma, mas é preciso 
impor, ainda mais, esse ritmo ao crescimento nordes-
tino e a atenção do Governo Federal, para que esse 
crescimento efetivamente se dê e possa, portanto, se 
integrar ao desenvolvimento do conjunto do País. A 
economia do Nordeste já cresce mais do que a média 
nacional e precisa, portanto, da manutenção do ritmo 
do seu crescimento.

Sr. Presidente, ainda se percebe que resta muito 
a ser feito, mas já é possível vislumbrar a possibilidade 
para uma trajetória de desenvolvimento econômico e 
social do Nordeste.

Nesse sentido, desejo que a reunião da Presi-
dente Dilma com os Governadores na nossa cidade 
de Salvador, a capital do Estado da Bahia, seja ple-
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namente exitosa e a Presidente e os Governadores 
possam anunciar boas novas ao povo da nossa região 
nordestina.

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de registrar 
que, infelizmente, ontem, na votação do pré-sal, uma 
votação que se deu com grande debate na Câmara dos 
Deputados e também neste Senado, não conseguimos 
alcançar o desejado, ou seja, que 100% dos recursos 
do pré-sal pudessem ser destinados à educação.

Creio que essa decisão faria com que efetivamen-
te o Governo pudesse ter, nesses recursos, o comple-
mento fundamental para implantar o Plano Nacional 
de Educação, vislumbrando alcançar realmente as 
metas definidas nesse grande projeto de impulsionar 
a educação em nosso País.

Sr. Presidente, saúdo a decisão da Câmara dos 
Deputados, mas, infelizmente, não se conseguiu dar 
esse passo tão significativo e tão desejado pelo povo 
brasileiro.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Lídice da Mata, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Lídice da Mata.

Quero registrar a presença da sempre Senadora 
Serys Slhessarenko. Aprendi a dizer o seu nome depois 
de muito tempo. Para conhecimento de todos, ela foi a 
principal relatora da política de quotas, que depois foi 
relatada também pela Senadora Ana Rita e por mim 
em mais duas comissões.

Passo a palavra, por permuta com o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, ao Senador Ricardo Ferraço.

Senadora Serys Slhessarenko, seja bem-vinda à 
Casa, como sempre, e sempre Senadora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que a sessão conjunta do Congresso Nacio-
nal, convocada para hoje às 12 horas, foi suspensa 
e será reaberta às 19 horas, no Plenário da Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Ferraço, com a palavra.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Exmo Sr. 
Presidente em exercício desta sessão, Senador Pau-
lo Paim, Srªs. Senadoras, Srs. Senadores, brasileiros 
que nos acompanham através da TV Senado e, de 
modo muito especial, os capixabas que me delegaram 
a tarefa e a responsabilidade de representá-los aqui 
em Brasília, aqui no Senado Federal, que estão com-
pletamente perplexos e indignados com a decisão da 

Câmara Federal com relação à distribuição dos royal-
ties. Este é o motivo que me traz à tribuna do Senado: 
para que aqui possa me manifestar a respeito dessa 
absoluta decisão, e equivocada, que adotou a Câmara 
Federal, decisão essa sobre a qual precisamos fazer 
uma reflexão. 

Essa marcha da insensatez teve início aqui no 
Senado e encontrou o seu porto seguro no campo da 
mais absoluta irracionalidade na Câmara Federal. Mas 
é em nome dos capixabas e é em nome de valores 
e princípios que vou aqui, Sr. Presidente, manifestar 
toda a minha visão, toda a minha reflexão sobre essa 
lamentável decisão da Câmara Federal.

Manifesto aqui, mais uma vez, agora diante de um 
fato consumado, de uma tragédia tantas vezes anun-
ciada, toda minha indignação pela decisão, no mínimo 
equivocada, tomada ontem pela Câmara dos Deputados 
em relação à distribuiçao dos royalties do petróleo. E 
digo que é uma decisão, no mínimo, equivocada para 
não dizer, alto e bom som, uma decisão irresponsável, 
uma decisão inconsequente, uma decisão que joga por 
terra o espírito da necessária solidariedade federati-
va, que viola abertamente a Constituição Federal que 
juramos respeitar, que traz prejuízos estratosféricos 
para os nossos Estados produtores, que rasga contra-
tos previamente pactuados e despreza um patrimônio 
que deveria construir, que deveria estar a serviço das 
novas e futuras gerações.

Quando representantes de Estados não produ-
tores atropelam não apenas representantes de Esta-
dos produtores, mas atropelam a Federação, quando 
interesses pontuais esmagam o interesse nacional 
é hora de fazermos uma reflexão sobre o princípio, 
muitas vezes questionável, de minoria e de maioria 
na representação parlamentar. 

Uma federação, Sr. Presidente, pressupõe res-
peito aos direitos originais do seus pactuantes, direi-
tos que não podem ser arbitrariamente retirados, nem 
mesmo por uma maioria. Porque quando a maioria se 
arvora o direito de esmagar a minoria, saímos do ter-
reno da democracia para o terreno da arbitrariedade.

Seria o que o pensador Tocqueville classificou, 
dois séculos atrás, Senador Alvaro Dias, como a dita-
dura da maioria ou o que Platão denominou de “demo-
cracia desvirtuada”, em A República. São as minorias 
que dão sentido às maiorias. São elas que oferecem 
diversidade e que revolucionam a sociedade.

A decisão tomada ontem pela Câmara Federal 
representa, na prática, um retorno ao período que 
antecedeu o surgimento do Estado e do Direito e que 
filósofos contratualistas chamaram de “estado de na-
tureza”, em que prevalecia…

(Soa a campainha.)
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – …o uso da força e massacre das minorias pela 
maioria.

E mais: é do jogo democrático que a vontade da 
maioria seja limitada por normas constitucionais que 
garantem deveres e direitos fundamentais, individuais 
e coletivos.

Não foi, na prática, o que aconteceu na votação 
dos royalties, quanto aos direitos plenamente assegu-
rados pela Constituição, que foram literalmente igno-
rados e violentados. A decisão atropelou o §1º do art. 
20 da Constituição Federal, que garante a Estados e 
Municípios produtores de petróleo compensação finan-
ceira, indenização por essa exploração.

Também o projeto na noite de ontem aprovado 
desconsidera jurisprudência consagrada, firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento de 
processos relativos aos royalties da mineração, também 
previstos no §1º do art. 20 da Constituição Federal.

Ora, Sr. Presidente, estou aqui defendendo os in-
teresses do meu Estado? É claro que sim. Esta é minha 
primeira tarefa, minha primeira responsabilidade e meu 
primeiro dever: defender o Estado do Espírito Santo.

Mas não apenas para isso. É o princípio de segu-
rança jurídica, é o equilíbrio do nosso pacto federativo 
que estou defendendo.

Voltemos à questão da maioria e da minoria, Sr. 
Presidente. Democracia não se limita e não pode se 
limitar a números. Vai além. Reúne valores, limites, 
exige equilíbrio e senso de justiça.

E onde está o equilíbrio, onde está o senso de 
justiça numa decisão que passa por cima de princípios 
federativos básicos?

Já destaquei aqui, em outro momento, desta 
tribuna, e volto a destacar, a chamar a atenção para 
uma das lições básicas que nos ensina Michael Bur-
gess, um dos principais teóricos do federalismo: o 
segredo da Federação é a capacidade de acomodar 
competição e conflitos entre os entes federados. Para 
isso, as palavras-chave são tolerância, respeito e re-
conhecimento mútuo, valores que estiveram ausen-
tes desse debate tanto na Câmara, como é preciso 
que tenhamos consciência para admitir também aqui 
no Senado.

Não se trata, Sr. Presidente, de eliminar diferen-
ças, eliminar o necessário pluralismo no debate polí-
tico, mas, sim, de fomentar a negociação, e fomentar 
a cooperação. Caso contrário, os laços que unem os 
pactuantes se tornam cada vez mais frágeis, e a au-
tonomia individual dos entes mais fortes acaba se so-
brepondo à interdependência, um dos sustentáculos 
fundamentais da nossa Federação.

E sigo aqui, Sr. Presidente, com um conjunto 
muito vasto de conceitos e de princípios. Quero pe-
dir a V. Exª, que, ao final, dê como lido na íntegra o 
meu pronunciamento para que fique registrada toda 
a minha indiganção, todo o meu posicionamento em 
relação a essa que é uma questão muito grave para 
o nosso Estado. Ele, nos últimos 10 anos resolveu 
levantar, sacudir a poeira, dar a volta por cima, que 
viveu uma crise sem precedentes em nosso país, mas 
que soube com base em muito trabalho, em muito es-
forço, em muito método, em muito planejamento, com 
muita união do povo capixaba dar a volta por cima. O 
que nos resta, Sr. Presidente, nessa hora derradeira 
é manifestar toda a nossa militãncia, toda a minha fé 
e convicção a partir desse momento. E toda a nossa 
militância tem apenas uma única direção e apenas 
um sentido: veta Dilma, veta Dilma, Presidente da 
República em nome da justiça, em nome do nosso 
pacto federativo, em nome do compromisso com as 
futuras gerações brasileiras. 

Veta, Dilma, porque esse projeto não é apenas 
injusto no que diz respeito à distribuição dos royalties; 
é também uma inconsequência na definição da apli-
cação desses recursos. Esse projeto não observou as 
boas práticas mundo afora, que direcionaram esses 
recursos em torno da inteligência, do conhecimento, 
da educação para que isso pudesse se reverter como 
insumo e fundamento básico para as futuras gerações.

Por isso, veta, Dilma! Veta para que nós possa-
mos dar uma demonstração ao mundo de que não 
somos um País do vale-tudo; que nós somos um País 
que tem regras, que nós somos um País que respei-
ta os contratos assinados, e que esses contratos não 
podem ser violentados. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, agradecendo muito a condescendência do 
Senador Paulo Paim. Eu precisava me alongar e fazer 
aqui a minha manifestação, revelando toda a minha in-
dignação contra essa que é uma decisão que segura-
mente vai merecer por parte do meu Estado mais uma 
ação direta no Supremo Tribunal Federal. E essa ação 
será ajuizada para que possamos ter o nosso direito 
reparado pelo Supremo Tribunal Federal.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR RICARDO FERRAÇO

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, manifesto, aqui, mais uma 
vez, agora diante de um fato consumado, de uma tra-
gédia tantas vezes anunciada, toda minha indignação 
pela decisão no mínimo equivocada tomada ontem 
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pela Câmara dos Deputados em relação à redistribui-
çao dos royalties do petróleo. E digo uma decisão no 
mínimo equivocada para não dizer uma decisão irres-
ponsável, inconsequente.

Uma decisão que joga por terra o espírito de so-
lidariedade federativa, que viola abertamente nossa 
Constituição, traz prejuízos estratosféricos para os es-
tados produtores, rasga contratos previamente pactu-
ados e despreza um património que deveria construir 
o futuro das novas gerações.

Quando representantes de estados não produto-
res atropelam não apenas representantes de estados 
produtores, mas a Federação, quando interesses pon-
tuais esmagam o interesse nacional, é hora de fazer

uma reflexão sobre o princípio, às vezes ques-
tionável, de minoria e maioria.

Uma Federação pressupõe respeito aos direitos 
originais dos pactuantes. Direitos que não podem ser 
arbitrariamente retirados, nem mesmo por uma maio-
ria. Porque quando a maioria se arvora o direito de 
esmagar a minoria, saímos do terreno da democracia 
para o terreno da arbitrariedade.

Seria o que o pensador Tocqueville classificou, 
dois séculos atrás, como a ditadura da maioria. Ou o 
que Platão denominou de “democracia desvirtuada”, 
em A República. São as minorias que dão sentido às 
maiorias. São elas que oferecem diversidade e que 
revolucionam a sociedade,

A decisão tomada ontem pela Câmara represen-
ta, na prática, um retorno ao período que antecedeu 
o surgimento do Estado e do Direito e que filósofos 
contratualistas chamaram de “estado de natureza”, 
em que prevalecia o uso da força e massacre das mi-
norias pela maioria.

Mais: é do jogo democrático que a vontade da 
maioria seja limitada por normas constitucionais que 
garantem deveres e direitos fundamentais, individuais 
e coletivos.

Não foi o que aconteceu na votação dos royalties, 
quando direitos plenamente assegurados pela Cons-
tituição foram literalmente ignorados. A decisão atro-
pelou o parágrafo 1º do artigo 20 da Constituição, que 
garante a estados e municípios produtores de petróleo 
compensação financeira pela exploração.

O projeto aprovado na noite de ontem também 
desconsidera jurisprudência firmada pelo Supremo Tri-
bunal Federal por ocasião do julgamento de processos 
relativos aos royalties da mineração, também previstos 
no parágrafo 1º do artigo 20.

O Supremo confirmou na época a interpretação 
de que esse dispositivo constitucional tem por finali-
dade a compensação das unidades federadas afeta-
das pela exploração do petróleo, recursos minerais e 

recursos hídricos para a geração de energia elétrica 
pelos reflexos do exercício dessas atividades econó-
micas sobre suas contas públicas e sobre o modo de 
vida das suas respectivas populações.

Ou seja: a mais alta corte do país já deu a palavra 
finai sobre a inconstitucionalidade da proposta de distri-
buição de royalties a todas as unidades da Federação.

Ora, estou aqui defendendo os interesses do meu 
Estado? É claro que sim, afinal esse é o meu primeiro 
dever, fui eleito para isso.

Mas não apenas para isso.
É o princípio de segurança jurídica, é o equilí-

brio do nosso pacto federativo que estou defendendo.
Voltemos à questão da maioria e da minoria, 

senhor presidente. Democracia não se limita a núme-
ros. Vai além. Reúne valores, limites, exige equilíbrio 
e senso de justiça.

E onde está o equilíbrio, onde está o senso de 
justiça numa decisão que passa por cima de princípios 
federativos básicos?

Já destaquei em outro momento, desta tribuna, 
e volto a destacar, no dia de hoje, uma das lições bá-
sicas de Mi.chael Burgess, um dos principais teóricos 
do federalismo: o segredo da Federação é a capacida-
de de acomodar competição e conflitos entre os entes 
federados. Para isso, as palavras-chave são tolerância, 
respeito e reconhecimento mútuo.

Valores que estiveram ausentes desse debate 
tanto na Câmara quanto no Senado.

Não se trata, senhor presidente, de eliminar as 
diferenças, o pluralismo. Mas sim de fomentar a ne-
gociação, a cooperação. Caso contrário, os laços que 
unem os pactuantes se tornam cada vez mais frágeis, 
e a autonomia individual dos entes mais fortes acaba 
se sobrepondo à interdependência, um dos sustentá-
culos da Federação.

Disputas predatórias, disputas cegas por mais 
recursos, como a que presenciamos em torno dos 
royalties do petróleo, vão completamente de encontro a 
esse espírito de cooperação e solidariedade federativa.

É a luta de todos contra todos, é a ausência com-
pleta de civilidade e de respeito às diferenças.

Não é de olho no fruto do quintal do vizinho que 
se planta prosperidade e crescimento. É cuidando, é 
regando os frutos do próprio quintal.

Não é desorganizando a economia dos estados 
produtores que vamos reduzir desigualdades regionais 
e construir um país mais justo.

É respeitando e valorizando o potencial e a voca-
ção de cada estado federado, é sendo solidário.

E digo mais, senhoras senadoras, senhores se-
nadores. O projeto aprovado ontem peca não apenas 
pela irresponsabilidade na divisão dos royalties entre 
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os entes federados. Ele peca também na destinaçao 
desses recursos, ele banaliza um património precioso, 
priorizando tudo e nada ao mesmo tempo.

A alocação dos recursos não tem qualquer foco, 
não tem qualquer compromisso com as futuras gera-
ções. Um compromisso que seria claramente expresso 
se os royalties fossem destinados especificamente à 
aplicação em ciência, em tecnologia, pesquisa, edu-
cação. Em inteligência, enfim.

Pois bem. Se o Congresso, lastimavelmente, re-
solveu olhar para o retrovisor da história e não para o 
parabrisa, indo na contramão das boas experiências 
internacionais, nossa expectativa, agora, nossa con-
fiança é na lucidez política, no senso de equilíbrio e 
de justiça da presidente Dilma Rousseff.

A presidente, que tem se mostrado firme em tantas 
questões relevantes para o país, já se opôs duramente 
à quebra de contratos, com a mudança na divisão de 
royalties em áreas já licitadas. É de se esperar, portanto, 
que ela vete integralmente essa irracionalidade.

Mais até do que o equilíbrio do pacto federativo, o 
que está em jogo é a imagem de nosso país, um país 
que, a duras penas, vem conquistando confiança in-
ternacional por um ambiente juridicamente seguro, em 
que contratos firmados são efetivamente respeitados.

Srªs e Srs. Senadores, não posso deixar também 
de fazer uma reflexão sobre o impacto que essa mu-
dança nas regras do jogo – em pleno jogo – irá trazer 
ao meu Estado e ao povo capixaba.

Foram anos, Sr. Presidente, anos para reorgani-
zar as finanças do Espírito Santo, que se encontrava 
em situação completamente caótica.

A fé e a união de nosso povo, a força de nosso 
trabalho recuperaram a capacidade de investimento 
do Estado, resgataram a autoestima dos capixabas e 
nos colocaram em outro patamar no cenário nacional.

Usurpar agora direitos constitucionais do Espírito 
Santo é um duro golpe, depois de dez anos de esforço 
para colocar o Estado nos trilhos.

Nossa militância, a partir deste momento, tem 
uma única direção, um único sentido: Veta Dilma! Em 
nome da Justiça, em nome do nosso pacto federativo, 
em nome do compromisso com as futuras gerações 
de brasileiros. Veta Dilma!

Mostre ao Brasil e ao mundo que nós não so-
mos um país do vale tudo, que somos um país com 
regras claras e confiáveis. Regras que existem para 
ser respeitadas.

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento o Senador Ricardo Ferraço que, 
de forma muito competente, fez aqui a defesa dos in-
teresses do seu Estado.

Passamos a palavra ao nobre Senador Cyro 
Miranda.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, peço a V. Exª para me inscrever como Lí-
der e registro também que encaminhei à Mesa um voto 
de pesar pelo falecimento do General Ítalo Conti, que 
foi também Deputado Federal, ocupou vários cargos 
públicos, é do Paraná, e estamos manifestando nossa 
solidariedade à sua família e aos seus amigos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Já se encontra sobre a mesa o documento referido, 
já encaminhado na forma do Regimento. E V. Exª é o 
próximo orador inscrito como Líder.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  Nº 935, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, de acordo 
com as tradições da Casa, homenagem de 
pesar, consistente em inserção em ata de 
Voto de Pesar e apresentação de condolên-
cias à família, pelo falecimento do General 
Ítalo Conti, ocorrido na madrugada de hoje, 
em Curitiba. 

Justificação

Aos 96 anos de idade, faleceu na madrugada de 
hoje, em Curitiba, um militar que teve ativa participa-
ção na história política recente do Paraná, o general 
Ítalo Conti.

Voluntário da Força Expedicionária Brasileira, 
Ítalo Conti, ainda capitão do Exército, participou como 
oficial de Artilharia dos principais combates nos cam-
pos de batalha da Itália.Convocado pelo recém eleito 
governador Ney Braga, em 1962, Ítalo Conti aceitou 
o desafio de ser o primeiro ocupante do cargo de Se-
cretário de Segurança Pública, que o novo governador 
criara para substituir, com maior autonomia, a antiga 
Chefia de Polícia. 

O militar desempenhou com tal competência a 
função que acabou ocupando o cargo por um total de 
dez anos. Sua atuação foi tão positiva que depois ele 
não teve dificuldade para ver reconhecidos seus mé-
ritos pelo povo paranaense, que o elegeu e reelegeu 
deputado federal durante 16 anos.

Ítalo Conti também era o último sobrevivente do 
grupo de militares que, em 1934, participara da cria-
ção de uma agremiação que daria origem ao Círculo 
Militar do Paraná, que viria a se converter numa das 
mais expressivas agremiações sociais e esportivas 
de Curitiba. Ele também figura entre os fundadores 
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da Legião Paranaense dos Expedicionários, entida-
de que criou o Museu do Expedicionário do Paraná.

O general Ítalo Conti deixa, além de dois filhos, 
cinco netos e oito bisnetos, uma imagem de militar 
valoroso, pessoa correta e cidadão dedicado à causa 
do seu estado.

Convencido de que temos o dever de reconhecer 
os méritos de quem os tem, entendo que o general 
Ítalo Conti se faz merecedor dessa homenagem por 
parte do Senado Federal, que sinto-me extremamente 
honrado em propor.

Sala das Sessões, 7 de novembro de 2012. – 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Com a palavra o nobre Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Muito obrigado, Sr. Presidente desta sessão, 
Senador Paulo Paim.

Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Se-
nado, telespectadores da TV Senado, aqueles que 
acompanham a Agência Senado, senhoras e senhores, 
gostaria de cumprimentar, na pessoa do Dr. Everardo 
Maciel, todos os integrantes da Comissão de Notáveis 
criada para analisar e propor soluções para questões 
relacionadas ao Pacto Federativo.

A Comissão, com certeza, presta valoroso serviço 
à Nação ao trazer reflexões importantíssimas sobre o 
Pacto Federativo brasileiro, em particular no que tan-
ge aos critérios de rateio do FPE; à distribuição das 
receitas decorrentes da exploração de petróleo, gás 
natural e outros hidrocarbonetos, conforme o art. 20 
da Constituição Federal; e à análise dos incentivos fis-
cais concedidos por alguns Estados brasileiros, para 
atrair investimentos.

Não concordamos com o termo “guerra fiscal do 
ICMS”, mas reconhecemos que a Comissão traz luz ao 
Confaz ao estabelecer que as decisões sejam toma-
das, em alguns casos, por dois terços dos membros.

Preocupa-nos, sobremaneira, a manutenção da 
regra da unanimidade no que diz respeito à análise da 
redução de cobrança do ICMS, esse poderoso meca-
nismos de desenvolvimento regional.

Essa linha de raciocínio vai de encontro ao projeto 
(PLS nº 170/2012) de autoria do nobre Senador Ricar-
do Ferraço. O projeto, cujo parecer favorável tivemos a 
honra de relatar na Comissão de Infraestrutura, é, sem 
dúvida, mais audacioso e adequado à necessidade de 
promover o desenvolvimento regional como forma de 
se erguerem, em definitivo, os pilares da sustentabili-
dade económica do Brasil.

Todavia, o reconhecimento da Comissão de No-
táveis de que é necessário, em alguns casos, mudar o 
conceito ultrapassado de decisão por unanimidade no 
Confaz já é um extremo avanço na forma de ler e vis-
lumbrar as perspectivas para o Brasil contemporâneo.

Note-se, Sr. Presidente, que a Constituição bra-
sileira, considerada rígida pelos especialistas, exige 
quórum qualificado de três quintos para ser modificada.

Convenhamos que a decisão por unanimidade 
do Confaz é, na prática, uma forma de manter a hege-
monia dos Estados mais fortes sobre os mais fracos 
e carentes de dinamização das economias regionais.

Entendemos que a Comissão caminharia ainda 
mais se vencesse esse estigma criado por uma ex-
pressão equivocada: “a guerra fiscal”. Não há guerra 
fiscal! Há luta legítima pelo desenvolvimento regional!

O Pacto Federativo brasileiro se revela, hoje, 
anacrônico e antiquado tanto sob o aspecto político 
quanto económico. A Federação brasileira é extrema-
mente engessada e centrada no poder da União, que 
amarra os Estados e os Municípios, do ponto de vista 
político, ao restringir-lhes a competência legislativa 
e, do ponto de vista económico, ao estabelecer-lhes 
obrigações constitucionais, mas sem a devida contra-
partida orçamentária.

A Carta constitucional de 1988 não nos parece 
ter sido capaz de captar as tendências da modernidade 
política e econômica do Brasil; democratizou o País, 
fortaleceu as instituições políticas e republicanas, mas 
manteve as diretrizes de um Pacto Federativo adequado 
a um Brasil arcaico, com a industrialização centrada no 
eixo sul-sudeste e uma economia predominantemente 
agrária no resto do País.

A economia, ao longo das últimas décadas, tem 
se mostrado capaz de romper barreiras ideológicas 
e conceitos estratificados para integrar os mercados 
mundiais por meio da globalização.

É nesse contexto que o Brasil luta pela condição 
de emergente e busca espaço como ator no contexto 
internacional.

Não faz sentido, Srªs e Srs. Senadores, que lu-
temos por esse ideal de integração mundial, mas não 
consigamos, no plano interno, superar a estratificação 
regional e a concentração das riquezas nacionais.

O Brasil quer conquistar a condição de país de-
senvolvido, mas, para isso, precisa de serviços públi-
cos adequados e correspondentes à contrapartida dos 
impostos recolhidos de cada brasileiro.

O Brasil quer e precisa oferecer uma educação 
pública de qualidade, capaz de permitir aos brasileiros 
a ascensão social e de acabar com a exclusão, fonte 
maior da violência.
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Mas nada disso será possível sem o desenvolvi-
mento regional, que tem sido feito ao longo das últimas 
décadas por meio dos incentivos fiscais, duramente 
combatidos no plano político, jurídico e financeiro. 

Não podemos acreditar que se embarque nes-
sa retórica inconsistente, centrada no argumento da 
perda de receita dos Estados industrializados para os 
que adotaram incentivos fiscais.

Ainda que, se por algum milagre da aritmética, 
conseguíssemos comprovar essa perda, com certeza, 
seria ínfima quando se conferem os benefícios à Nação 
oriundos da dinamização das economias regionais.

Não há como ignorar o caminho do progresso 
trilhado pelo nosso querido Estado de Goiás por meio 
dos incentivos fiscais. Não há como ignorar o percurso 
virtuoso realizado por estados do Norte e do Nordeste 
em razão dos incentivos fiscais.

O fato, Senador Cassol, é que hoje, se encon-
tramos indústrias em todas as regiões do Brasil, sem 
qualquer dúvida é em razão da visão de futuro, traço 
marcante de Governadores, como Marconi Perillo e 
outros, que enxergaram a importância de se criarem 
novos eixos industriais.

O Congresso Nacional, sobretudo o Senado, 
como colegiado representante dos Estados Federa-
dos, tem a obrigação de adotar uma perspectiva de 
análise mais ousada e futurista no que tange ao de-
senvolvimento regional.

É sempre bom ressaltar que crescimento econô-
mico de um país se diferencia em muito de desenvol-
vimento. O crescimento do PIB é uma soma numérica, 
mas só expressará o desenvolvimento do Brasil quando 
mitigadas as diferenças regionais.

A esse respeito, sem dúvida, a Comissão Espe-
cial trouxe um grande avanço ao propor a revisão das 
regras para a amortização das dívidas contratadas 
pelos Estados e Municípios com a União. Na atual 
conformação, a figura da União mais se assemelha à 
de um agiota impiedoso. Não há como quitar as dívi-
das porque os juros são escorchantes e abusivos. Os 
Estados e os Municípios são literalmente explorados 
pela União e vivem sufocados e de pires na mão.

A mudança dos critérios de amortização repre-
senta, portanto, uma pré-condição para promovermos 
o desenvolvimento equânime do Brasil. Se for de fato 
aprovada, a negociação das dívidas poderá criar a 
base para a estabilidade econômica sustentável e du-
radoura. Isso porque os recursos economizados com o 
pagamento dos juros permitirão aos Estados conseguir 
o superávit nominal.

O equacionamento das dívidas dos Estados e Mu-
nicípios poderá estimular a poupança interna e evitar 
que o Brasil sofra tanto com os tsunamis econômicos 
internacionais. Permitirá, também, que se adote uma 
gestão pública concentrada em metas e resultados, so-
bretudo nos governos mais voltados ao planejamento 
de médio e longo prazos.

Acertada também é a proposta da Comissão de 
rever os critérios de rateio do FPE, até porque os adota-
dos hoje foram considerados inconstitucionais pelo STF.

Sr. Presidente, a revisão do Pacto Federativo sob 
as perspectivas econômica e política é um imperativo 
para rompermos as amarras do subdesenvolvimento 
e alçarmos o voo do desenvolvimento sustentável, 
mas ressaltamos que, do ponto de vista econômico, 
é necessário adotar uma perspectiva mais ampla, 
moderna e contemporânea, sobretudo no que tange 
ao desenvolvimento regional promovido pelos incen-
tivos fiscais.

Não podemos e não devemos jogar fora o pa-
trimônio construído pelos governos estaduais, que 
intensificaram a instalação de indústrias em seus res-
pectivos Estados. Se fizermos isso, ignoraremos a ne-
cessidade inadiável de promover a dinamização das 
economias atraindo indústrias e outros segmentos do 
setor produtivo.

Sem o desenvolvimento regional não há progres-
so. Não adianta querer, com bolsas e cestas, acabar 
com os grandes bolsões. Só acabaremos com os gran-
des bolsões de pobreza com o emprego, industriali-
zando os Estados carentes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Cyro Miranda, V. Exª ficou exatamente 
no tempo previsto.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti e, em seguida, ao Senador Alvaro Dias, se assim 
S. Exª concordar, já que cedeu a vez para dois ou três 
falarem quando estava presidindo. (Pausa.)

Então, Senador Mozarildo Cavalcanti, como ora-
dor inscrito, e, depois, Senador Alvaro Dias, como Líder.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, abordo hoje um tema que para mim – e 
acho que para todo o País – é de fundamental impor-
tância. Trata-se da questão da nossa faixa de fronteira 
e da nossa Amazônia.

Como Presidente da Subcomissão Permanen-
te da Amazônia e da Faixa de Fronteira, durante 
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dois anos, ou um pouco mais até, nós promovemos 
uma série de audiências, de oitivas de autoridades 
federais, de autoridades estaduais e municipais, de 
institutos de pesquisa e de universidades para justa-
mente poder ter um diagnóstico sobre essa questão 
da realidade das fronteiras do ponto de vista do seu 
desenvolvimento e do ponto de vista da sua defesa. 
Isso resultou no Projeto de Lei do Senado nº 380, 
deste ano, que se encontra na Mesa Diretora do Se-
nado para análise, devendo, como esperamos, que 
venha a Plenário para votação.

E, para reforçar a importância desse tema, Sena-
dor Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero ler 
aqui algumas matérias, ou pelo menos fazer referên-
cias a algumas matérias publicadas, primeiro, no site 
de notícias Fato Real, cuja manchete é: “Sem efetivo 
da Polícia Federal [Polícia Federal] e da PRF [Polícia 
Rodoviária Federal], os problemas nas fronteiras de 
Roraima com Venezuela e Guiana se agravam”.

Outra, do site oficial da Federação Nacional dos 
Policiais Federais: “A Polícia Federal [Polícia Federal] 
que ninguém vê. Memória Pacaraima, o descaso mora 
aqui”. Pacaraima é cidade de Roraima, fronteira com 
a Venezuela. Do outro lado da fronteira, fica a cidade 
de Santa Helena. Essa matéria é muito profunda, ilus-
trativa e mostra, de fato, uma realidade triste quando 
vemos, do lado brasileiro, o descaso no que tange à 
segurança das nossas fronteiras.

O jornal Folha de Boa Vista publicou uma maté-
ria no dia 11 de outubro, cuja manchete é: “Ministério 
Público Federal [Ministério Público Federal] recomen-
da que Ministério da Justiça intensifique controle nas 
fronteiras”, repito: Ministério Público Federal.

Outra matéria, da Folha de S.Paulo: “TCU [Tribunal 
de Contas da União] diz que estrutura da Polícia Fede-
ral é insuficiente na fronteira”. Então, são dois órgãos 
de fiscalização, no caso, Ministério Público Federal e 
Tribunal de Contas, que dizem claramente do descaso 
com as nossas fronteiras, notadamente a falta de pes-
soal, de equipamento, de meios de trabalho da Polícia 
Rodoviária Federal e da Polícia Federal.

Outra matéria publicada no jornal Folha de Boa 
Vista de setembro deste ano diz: “Sem fiscalização, 
fronteira está vulnerável”. E fica vulnerável a tudo: ao 
descaminho, ao tráfico de pessoas. Inclusive, vi uma 
reportagem recente que mostrava jovens aliciadas 
em Roraima e no Amazonas e levadas para a Guiana 
e para o Suriname. E o Brasil faz de conta que isso 
não está acontecendo, sem falar que é pelas nossas 

fronteiras que entram as drogas, que entram as armas 
de grosso calibre que são usadas no narcotráfico etc.

Outra matéria do jornal Folha de Boa Vista diz: 
“As implicações na fronteira devido ao ingresso da Ve-
nezuela no Mercosul”. A Venezuela tem uma extensa 
fronteira com o Estado de Roraima e com o Amazonas 
completamente desguarnecida, tanto no que tange à 
Polícia Rodoviária Federal, quanto à Polícia Federal e 
até mesmo às Forças Armadas, que carecem de efetivo 
maior e de equipamentos permanentes naquela região.

Outra matéria diz: “Operação Ágata 4 apreende 
drogas e interdita garimpos e pistas de pouso irregula-
res na região de fronteira”. Mas só nessas operações 
que são feitas esporadicamente, não são uma coisa 
permanente, se constata isso. Imaginem se nós tivésse-
mos uma vigilância permanente das nossas fronteiras!

Aqui a Associação de Praças do Estado do Pa-
raná fala: “Fronteiras permanecem mal vigiadas. Plano 
federal para melhorar a segurança na fronteira com 
outros países não resolveu um problema crônico: a 
falta de efetivo policial”.

Por fim, há uma matéria, publicada no jornal 
Gazeta Online que diz: “Polícia Federal prepara novo 
concurso para 2013”. A expectativa é de que sejam 
oferecidas 1.200 vagas, sendo 600 para agente, 450 
para escrivão e 150 para delegado. O pedido está no 
Ministério do Planejamento.

Então, Sr. Presidente, veja que é farto o noticiá-
rio caro, inclusive com atuação do Ministério Público 
Federal e do Tribunal de Contas da União, atestando 
o descaso com as nossas fronteiras.

E, quando eu falo descaso com as nossas fron-
teiras, o que dizer da população que reside ali nessas 
cidades da fronteira, nos Municípios da fronteira? Cida-
dãos brasileiros pagam muito caro para serem brasilei-
ros. No entanto, o que vemos realmente é que não há 
uma vontade política efetiva de resolver essa questão.

Tenho certeza de que também, lá na fronteira do 
seu Estado, o Rio Grande do Sul, não deve ser muito 
diferente.

Por isso, eu queria aqui fazer um apelo à Mesa 
Diretora do Senado, para que agilize a apreciação deste 
Projeto de Lei do Senado nº 380, deste ano, que bus-
ca implantar uma política nacional permanente para 
a faixa de fronteira e para a Amazônia. Porque o que 
tem existido até aqui são políticas de governo. O presi-
dente x assume a presidência e tem uma determinada 
diretriz; o presidente y assume, muda essa diretriz, ou 
não há continuidade.
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Com essa lei aprovada, teremos uma política 
instituída em lei, que será, portanto, uma política de 
Estado; será uma política da Nação para com as nos-
sas fronteiras e com a Amazônia.

Ora, a faixa de fronteira que tem 16 mil quilômetros 
de extensão e mais 150 quilômetros de largura somada 
com a área da Amazônia corresponde a mais de dois 
terços do Território nacional. Então, não é possível que 
o Brasil continue de costas para essas regiões, nota-
damente à faixa de fronteira que se situa no Centro-
-Oeste e no Norte do Brasil. Mas também não é muito 
diferente no Sul e no Sudeste do País, até porque nós 
vemos na fronteira com a Argentina, na fronteira com o 
Paraguai, todo tipo de ilícito sendo cometido. E o que 
é pior: as nossas autoridades fazem vista grossa para 
esta questão. Eu diria até que, mesmo tendo diagnós-
tico, não aplicam os remédios adequados.

Então, quero encerrar, Senador Paim, pedindo 
a V. Exª que autorize a transcrição dessas matérias.

E renovo o meu apelo, para que a Mesa Direto-
ra do Senado possa encaminhar esse projeto para a 
apreciação e votação o mais rápido possível.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

POLÍTICA NACIONAL PARA AMAZÔNIA E FAIXA 
DE FRONTEIRA EM DISCUSSÃO NO SENADO 

Paola Lima

Aguarda emendas na Mesa do Senado projeto 
de lei que institui a Política Nacional de Defesa e de 
Desenvolvimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira 
(PLS 380/2012). De iniciativa da Subcomissão Perma-
nente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, ligada à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE), a proposta foi aprovada na comissão e aguar-
da encaminhamento para tramitação. O presidente da 
subcomissão e um dos responsáveis pelo projeto, se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR), espera que a 
proposta siga diretamente para votação em Plenário.

A Política Nacional de Defesa e de Desenvol-
vimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira tem o 
propósito de ser uma política norteadora para ações e 
projetos na região, que hoje são implantados de forma 
desconexa pelos governos municipais, estaduais e fe-
deral. O projeto é resultado do trabalho de quase três 

anos da subcomissão que, nesse período, realizou mais 
de 30 audiências públicas, ouvindo representantes das 
três esferas de governos, instituições universitárias e 
de pesquisa e as Forças Armadas.

Nossa intenção é criar uma política permanente 
de desenvolvimento da região, uma política de Es-
tado, que permaneça válida em qualquer governo, e 
que integre todas as ações voltadas àquela área, hoje 
dispersas entre ministérios e secretarias – explicou 
Mozarildo, ressaltando que a região representa cerca 
de dois terços do território brasileiro.

Pela proposta, são contempladas com a política 
guarda-chuva a região da Amazônia Legal, que abrange 
os estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondô-
nia, Amapá e Mato Grosso, norte de Tocantins e Goiás 
e oeste do Maranhão, e a faixa de até 150 quilômtros 
ao longo das fronteiras terrestres. 

Entre as diretrizes da Política Nacional de Defe-
sa e de Desenvolvimento da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira encontram-se a integração com os demais 
países da América da Sul, a integração das Forças 
Armadas com os órgãos de inteligência e segurança 
nacional na região de fronteira, a regularização fundiá-
ria, a promoção da ciência e da tecnologia de inovação 
na Amazônia Legal e o estímulo ao cooperativismo.

Já seus objetivos são de, entre outras coisas, 
promover o crescimento econômico por meio do desen-
volvimento sustentável na região; promover a redução 
das desigualdades regionais; estimular a instalação 
de infraestrutura de transporte, energia e saneamen-
to; combater organizações criminosas que atuam nas 
fronteiras; consolidar o monitoramento e vigilância 
das fronteiras e contribuir para implantação de políti-
cas públicas de educação, saúde, habitação, turismo 
e produção rural.

Combate às desigualdades
Mozarildo esclareceu que a ideia de uma política 

específica para região tenta reduzir as desigualdades 
em comparação ao resto do país. Ele assinalou que 
o Brasil continua sendo um país essencialmente lito-
râneo, onde recebem mais atenção do poder público 
e da iniciativa privada as cidades do Sudeste e do 
Nordeste à beira-mar. Além disso, o projeto reforça a 
segurança e a fiscalização na faixa de fronteira, onde 
hoje é possível identificar a ação de criminosos, trafi-
cantes de drogas e mesmo de pessoas.

Como exemplo de ações que podem ser incor-
poradas à Política Nacional de Defesa e de Desen-
volvimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira, o 
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senador citou projeto recém-aprovado no Congres-
so Nacional, transformado na Lei 12.723/2012, que 
permite a instalação de lojas francas (free shops) em 
cidades de fronteiras limítrofes de cidades estran-
geiras. A lei resolveu uma questão enfrentada pelas 
chamadas cidades-gêmeas – aquelas que ficam em 
fronteira seca, sem divisão clara de onde uma termi-
na e começa a outra – onde a população, os turistas 
e empresários preferem a cidade do país vizinho para 
negócios, compras e diversão.

O texto do PLS 380/2012 cria também instrumen-
tos específicos para a política como o plano estratégico 
de fronteiras, programas de desenvolvimento regional, 
cooperação internacional, programas de concessão de 
crédito por instituições financeiras públicas e privadas 
e os fundos constitucionais de financiamento do Centro 
Oeste (FCO) e do Norte (FNO).

Agência Senado.

MPF/RR RECOMENDA QUE  
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA INTENSIFIQUE  

CONTROLE NAS FRONTEIRAS

O Ministério Público Federal em Roraima, por 
meio da Procuradoria Regional dos Direitos do Cida-
dão, expediu recomendação ao Ministério da Justiça 
com o objetivo de fortalecer o controle das fronteiras 
do país no Estado de Roraima, a fim de coibir o tráfico 
internacional de pessoas. Com base em investigação 
realizada pelo MPF, verificou-se que o Estado de Ro-
raima constitui, atualmente, rota do tráfico internacional 
de pessoas, em especial, mulheres, adolescentes e 
crianças que são levadas para a Venezuela e Guyana 
com o fim de exploração sexual.

O objetivo do documento é fazer com que o Mi-
nistério da Justiça adote as medidas necessárias para 
o controle efetivo da saída e entrada de brasileiros 
e estrangeiros no país pelas fronteiras do Estado de 
Roraima. Conforme apurou o MPF/RR as cidades bra-
sileiras de Pacaraima e Bonfim, que fazem fronteira 
com a Venezuela e com a Guyana, respectivamente, 
não contam com controle de fronteira efetivo, muito 
disso em razão do número insuficiente de policiais 
federais e rodoviários federais lotados no Estado de 
Roraima.

As investigações apontaram que a cidade de 
Bonfim conta apenas com um Posto Avançado da 
Polícia Federal que, atualmente, não possui lotação 
própria, recebendo semanalmente dois policiais em 
missão. Segundo o MPF/RR este número é insuficien-

te para controlar o trânsito internacional de pessoas 
com a Guyana, já que estes policiais desempenham 
outras funções, além do monitoramento da fronteira. 
Já a Polícia Rodoviária Federal em Roraima, conta 
com apenas 14 policiais para o policiamento de todo o 
Estado e estes trabalham em escala de revezamento 
de 24 por 72 horas.

Segundo informações colhidas, o único posto da 
PRF em funcionamento em todo o Estado de Rorai-
ma encontra-se na saída de Boa Vista, na BR-174. A 
BR-401, rodovia federal que faz ligação entre o Brasil 
e a República Cooperativista da Guyana, está sem 
policiamento rodoviário permanente, em razão da 
inexistência de posto da PRF em funcionamento. Em 
inspeção in loco o Ministério Público Federal constatou 
que o posto da PRF na BR-174, único supostamente 
em funcionamento, também encontrava-se fechado no 
momento da inspeção.

Com base no que foi constatado pelo MPF/RR, 
a recomendação enviada ao Ministério da Justiça re-
quer a adoção de medidas para solucionar a falta de 
policiais como a lotação permanente, e em número 
adequado, de policiais federais no Posto da PF em 
Bonfim e a instalação e funcionamento de, pelo me-
nos, dois novos postos da Polícia Rodoviária Federal, 
um em Pacaraima, fronteira com a Venezuela, e outro 
na BR-401, ligação com a Guyana, com apresentação 
do projeto de execução em 90 dias e implementação 
da instalação e funcionamento em 180 dias.

De acordo com a procuradora da República Cin-
thia Gabriela Borges, que assina a recomendação, a 
República Federativa do Brasil assumiu compromisso 
internacional de estabelecer políticas, programas e 
outras medidas para prevenir e combater o tráfico de 
pessoas e comprometeu-se, nos termos do Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, em reforçar os con-
troles fronteiriços necessários para prevenir e detectar 
o tráfico de pessoas.

“O tráfico de seres humanos, especialmente o 
de mulheres, adolescentes e crianças para explora-
ção sexual viola uma série de direitos fundamentais, 
notadamente, o direito à dignidade humana. Essas 
pessoas, uma vez retiradas do país, são submetidas 
a situações degradantes, análogas à de escravo e 
exploradas sexualmente em garimpos e boates dos 
países vizinhos” afirmou.

A recomendação aponta também que o Estado 
de Roraima não conta com um Núcleo de Enfrenta-
mento ao Tráfico de Pessoas, existente em diversos 
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Estados, que tem a função de articular e planejar as 
ações para o enfrentamento ao tráfico de pessoas, no 
âmbito estadual.

Neste sentido, foi recomendado que o Ministério 
da Justiça promova, junto ao governo estadual, a insta-
lação e funcionamento de Núcleo de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas, apresentando proposta em 90 dias 
e implementação do Núcleo de Enfrentamento em 180 
dias, além da promoção de campanhas permanentes 
por meio dos veículos de comunicação (rádio, TV, jor-
nal, internet) esclarecendo à população, em especial 
àquelas em maior situação de vulnerabilidade, sobre 
o tráfico de pessoas.

TCU DIZ QUE ESTRUTURA DA  
POLÍCIA FEDERAL É INSUFICIENTE 

 NA FRONTEIRA 

Auditoria mostra que número de servidores é pe-
queno para a área

Fernando Mello
Brasília

Auditoria do TCU (Tribunal de Contas da União) 
concluiu que a estrutura de pessoal da Polícia Federal 
não é compatível com a extensão da fronteira brasileira e 
que o número de servidores nessas regiões tem se mos-
trado insuficiente para o combate ao tráfico de drogas.

Ontem, a Folha revelou que, dada a fragilidade 
das fronteiras brasileiras, a PF lançou mão de uma nova 
tática no combate ao tráfico. A partir de acordos interna-
cionais, está entrando em território peruano e paraguaio 
para destruir plantações de maconha e folha de coca.

O TCU levantou o efetivo da PF nas áreas fron-
teiriças: 898 agentes, 155 delegados, 296 escrivães, 
69 peritos e 21 papiloscopistas (especialistas em re-
colher impressão digital). Ou seja, são 1.439 policiais, 
apenas 12,4% do total.

O Brasil tem 16,8 mil quilômetros de fronteiras, 
sendo 11.627 com Colômbia, Bolívia, Peru e Paraguai 
-grandes produtores de cocaína e maconha. Nessas 
fronteiras, a PF tem 14 delegacias, com 708 agentes 
e 118 delegados.

O tribunal indica ainda “carências [...] como a 
falta de coletes balísticos para todos”. Também faltam 
carros e cães farejadores.

O TCU enviou questionários para os policiais. 
Dos delegados que atuam nas regiões, 66,3% con-
sideram “ruim” ou “péssima” a suficiência de agentes 
na fronteira. Para 32%, as instalações das delegacias 
nas fronteiras são “ruins” ou “péssimas”.

Em sua decisão, o TCU recomendou ao Ministério 
do Planejamento que “avalie a priorização de concursos 
públicos [...] autorizando o preenchimento das vagas de 
pessoal já criadas”. À PF o tribunal sugeriu ampliar a 
política de incentivo para manter policiais na fronteira.

A PF admite a falta de pessoal. O ministério au-
torizou a abertura de 1.200 vagas.

AS IMPLICAÇÕES NA FRONTEIRA DEVIDO 
AO INGRESSO DA VENEZUELA NO MERCOSUL

As implicações na fronteira, devido o ingresso da 
Venezuela como membro pleno do MERCOSUL (Mer-
cado Comum do Sul), decidido na última sexta-feira 
(29), após a suspensão do Paraguai, devem ser bem 
discutidas por autoridades daquele país e do Brasil, 
afirmou o deputado Raul Lima (PSDB). O impeach-
ment de Fernando Lugo da presidência do Paraguai 
possibilitou a Venezuela suplantar o único empecilho 
para entrar no bloco econômico, que era exatamente 
a negativa do Senado Paraguaio.

Ele informou que ainda nesta segunda-feira (2) 
deve propor ao Comitê de Fronteiras uma reunião para 
discutir a implantação de normas do MERCOSUL. “Pre-
cisamos apontar como vai acontecer de fato e de direito, 
e principalmente suas implicações na fronteira, desde 
a importação ao ingresso de brasileiros em ambos os 
países. A Venezuela tem a obrigação de se adequar 
a nova realidade que o Mercosul impõe”, argumentou.

Na avaliação do deputado, as vantagens da deci-
são podem beneficiar Roraima com o livre trânsito de 
pessoas. “Era tudo que sempre queríamos. As pessoas 
podem ir e vir, trabalhar, estudar. Nossa luta pela reva-
lidação de diplomas e a integração latino americana 
ganha um reforço”, frisou.

Ainda assim, segundo ele, é preciso que ques-
tões cotidianas sejam discutidas por instituições como 
a Receita Federal, Polícia Federal, Embaixada da Ve-
nezuela e Ministério de Relações Exteriores. “Temos 
que ver como ficará a fronteira, já que os aceitamos e 
não negociamos questões básicas a fim de que evite-
mos problemas desagradáveis, mas comuns à região 
de fronteira. Se, por um lado teremos uma infinidade 
de oportunidades, é preciso preparar o Estado com 
as ferramentas necessárias para melhor aproveitá-
-las”, ponderou.

Raul Lima citou como exemplo as Áreas de Livre 
Comércio de Boa Vista e Bonfim, e ainda a Zona de Pro-
cessamento de Exportação, que carecem de incentivo 
para seu funcionamento pleno. “Temos que tirar esses 
projetos efetivamente do papel, e não contribuir para 
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que nosso lado das fronteiras seja beneficiado com a 
geração de emprego e renda, e o conseqüente cresci-
mento econômico que tanto pregamos. E nos preparar 
para combater os chamados ônus do processo, que 
seriam a invasão de mão de obra barata e irregular e 
o incremento da violência”, declarou.  

OPERAÇÃO ÁGATA 4 APREENDE DROGAS  
E INTERDITA GARIMPOS E PISTAS DE POUSO 

IRREGULARES NA REGIÃO DE FRONTEIRA 

Em duas semanas, o Comando Militar da Ama-
zônia, por meio da Operação Ágata 4, apreendeu 
235 embarcações, destruiu duas pistas de pouso ir-
regulares, interditou cinco garimpos e apreendeu 33 
quilos de cocaína em pasta. A operação, destinada a 
monitorar as regiões de fronteira com a Venezuela, a 
Guiana, o Suriname e a Guiana Francesa, foi conclu-
ída ontem (17).

As ações foram desenvolvidas, segundo as au-
toridades militares, com o intuito de minimizar as in-
cidências dos crimes que ultrapassam essas áreas, 
além de ampliar a presença de segurança na faixa de 
fronteiras e prestar apoio à  população.

A Operação Ágata 4 reuniu integrantes do Mi-
nistério da Defesa, das Forças Armadas, das polícias 
Federal e Rodoviária Federal, representantes do Ins-
tituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama), da Fundação Nacional do 
Índio (Funai), da Agência Nacional de Aviação (Anac), 
entre outros.

Também participaram da operação os órgãos da 
segurança pública dos estados do Amazonas, Rorai-
ma, Pará e Amapá, auxiliando no patrulhamento. Na 
ação, trabalharam cerca de 8,5 mil militares e civis, 
que usaram 65 viaturas, 11 navios, oito helicópteros 
e 14 aviões.

Em 16 dias, houve ainda atendimentos médicos 
e odontológicos, além de palestras educativas e cul-
turais promovidas por militares.

Agência Brasil

FRONTEIRAS PERMANECEM MAL VIGIADAS

Denise Paro

Plano federal para melhorar a segurança na fron-
teira com outros países não resolveu um problema 
crônico: a falta de efetivo policial

O Plano Estratégico de Fronteiras, do Ministério 
da Justiça, completou um ano no mês passado sem 
resolver uma das mais antigas deficiências da segu-

rança pública nas regiões de fronteira do Brasil: a falta 
de efetivo. A Polícia Federal (PF) atua hoje com um 
déficit de 3 mil agentes em todo país. Já a Polícia Ro-
doviária Federal (PRF) tem a disposição metade do 
contingente que tinha há dez anos apenas na região 
de Foz do Iguaçu.

Anunciado no dia 8 de junho de 2011 pela presi-
dente Dilma Rousseff, o plano distribuiu até agora R$ 
37 milhões para 11 estados que fazem fronteira com 
outros países. O dinheiro está sendo investido em in-
fraestrutura, reequipamento policial e na maior integra-
ção entre estados e municípios, mas alguns projetos 
ainda não se tornaram realidade, caso dos aparelhos 
de scanner veiculares e do Vant (avião não tripulado).

Vant

Projeto do avião-espião ainda não decolou
O Veículo Aéreo Não Tripulado (Vant), que faz 

parte do Plano Estratégico de Fronteiras, ainda não 
está sendo usado como previsto. O avião-espião, ins-
talado em uma base na cidade de São Miguel do Igua-
çu, a 45 quilômetros de Foz do Iguaçu, só decola em 
caráter esporádico porque precisa de um plano de voo 
para operar. O custo do projeto, incluindo a base, é de 
US$ 50 milhões. 

O chefe de Combate ao Crime Organizado no 
Paraná, delegado da PF Wágner Mesquita, diz que a 
inoperância da aeronave não é culpa da Polícia Fe-
deral. “São acertos que precisam ser ajustados com 
a aviação civil e o comando da Aeronáutica. A parte 
técnico-operacional [que envolve a PF] foi concluída 
com sucesso.” Ele explica que só é preciso adaptar o 
voo com regulamentos de aviação civil. 

Outra ação pontual prevista no plano, o Projeto 
Alerta Brasil, que permite o monitoramento de veículos 
em atitude suspeita em qualquer lugar do país, ainda 
não foi implantado. (DP) 

Ação resultou na prisão de 7,5 mil pessoas
Considerado um dos aspectos positivos do Plano 

Estratégico de Fronteiras, a Operação Sentinela intensi-
ficou as abordagens policiais e aumentou a apreensão 
de drogas nos estados de fronteira. Segundo dados do 
Ministério da Justiça, no primeiro ano do plano foram 
presas 7,5 mil pessoas em flagrante e apreendidas 
146 toneladas de maconha, 24 toneladas de cocaína 
e 7 milhões de pacotes de cigarros.

Um comparativo entre junho de 2010 com junho 
de 2011, mês que a operação foi incorporada ao plano, 
mostra que houve um aumento de 287% no número de 
pessoas abordadas, ou seja, de 70.266 para 271.985.
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Pelas apreensões e abordagens feitas, o balan-
ço é favorável, segundo o chefe de Combate ao Cri-
me Organizado no Paraná, o delegado da PF Wágner 
Mesquita. Ele diz que o principal diferencial do plano 
de fronteiras para o Paraná é a Operação Sentinela, 
porque agentes de outros estados são deslocados para 
a região de fronteira. “Uma de nossas delegacias de 
inteligência, que tinha um efetivo de quatro policiais, 
agora conta com 12”, conta.

Outro ganho, de acordo com o delegado, refere-
-se às melhorias no sistema de interceptação de si-
nais, software usado para gerenciar interceptações 
telefônicas e de outros dados. Sete das nove delega-
cias da PF no Paraná já receberam as melhorias no 
sistema. A PF também recebeu treinamento e novas 
lanchas. Ainda para este ano, está prevista a libera-
ção de mais de R$ 150 milhões para os 11 estados 
que integram o plano. O Paraná deve receber cerca 
de R$ 20 milhões. (DP) 

O Paraná, um dos maiores beneficiados, rece-
beu pouco mais de R$ 5 milhões – recurso aplicado, 
entre outras ações, na criação do Batalhão de Polícia 
da Fronteira, que será inaugurado hoje em Marechal 
Cândido Rondon (no Oeste do estado) e a instalação 
do Gabinete de Gestão Integrada de Fronteira (GGI-
-Fron), que funciona em Foz do Iguaçu.

Concursos
A PF abriu dois concursos públicos neste ano, 

mas a seleção não deve resolver o problema, pois 
vai apenas repor o efetivo que se aposenta, explica 
o policial federal Josias Fernandes Alves, diretor de 
comunicação da Federação Nacional dos Policiais 
Federais (Fenapef). Ele diz que o plano de fronteiras 
previa dobrar o efetivo policial, promessa que até ago-
ra não saiu do papel. Hoje, a PF tem 8 mil servidores 
em todo o Brasil, no entanto, precisaria de no mínimo 
mais 3 mil. “Aumentou a população, o volume de con-
trabando, mas o efetivo da PF não acompanhou isso, 
está estabilizado há 15 anos”, avalia.

Um dos concursos da PF, que previa 600 vagas 
para escrivão, perito e delegado, foi suspenso por não 
reservar cargos para portadores de deficiência. Em ou-
tro, já realizado, foram abertas 500 vagas para agentes 
e 100 para papiloscopistas, o que não resolve o déficit 
existente hoje, segundo a federação.

Adicional
Outra mudança prevista no plano, e que não se 

realizou, é a implantação do adicional de fronteira no 
salário, para incentivar a permanência dos policiais 

nessas regiões. Relatório feito pelo Tribunal de Con-
tas da União (TCU) após uma auditoria no Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), 
do Ministério da Justiça, constatou que, em 76% das 
delegacias, o tempo médio de permanência de um 
agente é de três anos. A maioria dos policiais prefere 
pedir transferência para grandes centros do país, em 
busca de melhores condições de trabalho e seguran-
ça, a permanecer nas fronteiras.

Também falta pessoal para fiscalizar BRs
A Polícia Rodoviária Federal (PRF) também sente 

na pele as dificuldades de se monitorar uma faixa de 
fronteira extensa com um número reduzido de servi-
dores. O presidente da Federação Nacional dos Poli-
ciais Rodoviários Federais (Fenaprf), Pedro da Silva 
Cavalcanti, diz que o efetivo da corporação hoje é de 
quase 9 mil policiais.

No entanto, a Fenaprf calcula que somente 4.656 
servidores são destinados ao serviço de escala na 
fiscalização dos 7,6 mil quilômetros de rodovias fe-
derais em todo o país. Só a Polícia Militar de São 
Paulo, exemplifica Cavalcanti, tem cerca de 100 mil 
servidores. Hoje, cerca de 70 postos da PRF estão 
desativados no país por falta de servidores e insta-
lações adequadas.

Além de mais contratações, Silva cobra a insta-
lação de scanners veiculares para fiscalizar contêine-
res – equipamento prometido no plano federal, maior 
número de postos de fiscalização, e gratificação para 
os policiais se fixarem nas fronteiras. Somente em Foz 
do Iguaçu, uma das regiões fronteiriças mais vulne-
ráveis, ao lado de Ponta Porã (MS), o número de poli-
ciais rodoviários federais é 50% menor se comparado 
ao efetivo de 2002.

Concentração
A Operação Sentinela, uma das principais ações 

do plano de fronteiras que promove ações conjuntas 
da PF, PRF e Força Nacional de Segurança, é vista 
com desconfiança pelas entidades que representam 
os policiais. Para eles, a concentração de policiais na 
fronteira precisa ser permanente e não temporária. 
“O que precisa é de mais agentes fixos e atuação 
integrada com as Forças Armadas”, diz Josias Fer-
nandes Alves, da Federação Nacional dos Policiais 
Federais (Fenapef). Pedro Cavalcanti, da Fenaprf, 
tece críticas à Sentinela porque o efetivo é formado a 
partir do deslocamento de policiais de vários estados 
brasileiros. “Você puxa o policial para um lado, mas 
descobre o outro”, diz.
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SEM FISCALIZAÇÃO,  
FRONTEIRA ESTÁ VULNERÁVEL

Amilcar Júnior

No último final de semana, os postos de fiscali-
zação na fronteira do Brasil com a Venezuela estavam 
vulneráveis. Com a greve deflagrada há três meses, 
poucos servidores federais da Polícia Federal e da 
Receita Federal realizavam apenas os serviços buro-
cráticos nas barreiras, sem a devida fiscalização.

No início da tarde da última sexta-feira, 31, no 
posto de Pacaraima, apenas um policial federal aten-
dia turistas e brasileiros. “É um incômodo. A gente tem 
que esperar um tempão para ser atendido”, reclamou 
Osvaldo Santana, 56 anos, contabilista boa-vistense 
que seguia a Caracas, capital da Venezuela.

Na fila que se formou no posto da Polícia Federal, 
outros passageiros de um ônibus internacional também 
aproveitaram a presença da reportagem para denun-
ciar. “Não tenho culpa do governo não querer pagar o 
que eles querem. Que façam greve, mas não prejudi-
quem o povo. Já estamos aqui nesta fila há mais de 
meia hora. E só tem um policial atendendo”, reclamou 
a cabeleireira Maria Mercedes Rocha Cunha.

No posto de fiscalização da PF apenas um servi-
dor atendia ao público. Ele disse que não poderia falar 
nada e orientou a reportagem a procurar a Assessoria 
de Comunicação da PF, em Boa Vista. “Não faça foto 
aqui dentro”, ordenou.

Na barreira da Receita Federal, a mesma situ-
ação. Poucos servidores realizavam apenas serviços 
burocráticos, sem a devida fiscalização alfandegária. 
“A categoria em greve decidiu que só uma parte do 
efetivo trabalha, por isso a falta de uma fiscalização 
mais rigorosa”, disse uma servidora federal, que pre-
feriu não se identificar. A servidora também orientou 
a reportagem a buscar respostas junto ao comando 
de greve, na Capital.

Um casal de brasileiros foi a Santa Elena fazer 
compras na tarde da última sexta-feira, 31. Sorridentes, 
eles disseram que iriam aproveitar a greve dos fiscais 
da Receita para comprar além da cota, sem pagar 
os devidos impostos. “Vamos ver se dá pra trazer um 
computador, aparelho de som e uma central de ar”.

Ainda em Pacaraima, na barreira da Secretaria 
de Estado de Fazenda (Sefaz), na tarde de sexta-feira, 
apenas um servidor cumpria expediente. A falta de fis-
calização mais contundente no posto também facilitou a 
vida de contrabandistas, traficantes e até de sacoleiros.

O servidor também disse que não estava auto-
rizado a dar entrevistas. Ele orientou a reportagem a 
procurar a Assessoria de Comunicação da Sefaz. Na 

tarde do sábado passado, dia 1º, a reportagem tentou 
contato com as assessorias da PF, RF e Sefaz, sem êxito.

Quem pratica o descaminho de combustível da Ve-
nezuela para Roraima deu azar. Mesmo sem a rigorosa 
fiscalização nos postos, devido à greve dos servidores 
federais, os ‘pampeiros’ estão há dias sem abastecer 
no país vizinho porque a bomba está quebrada.

Na tarde da última sexta-feira, 31, a fila na en-
trada do posto venezuelano que abastece apenas os 
carros brasileiros já se arrastava a quase cem metros. 
A mais nova modalidade de crime no local é praticada 
agora por motociclistas brasileiros, que pagam propina 
aos guardas venezuelanos e furam a fila.

“Eles abastecem 10, 12 vezes por dia. Enchem o 
tanque, passam a gasolina pros carotes e depois vol-
tam para encher novamente”, revelou um pampeiro, 
que por motivos óbvios não quis se identificar.

Outro ‘pampeiro’ reclamou da bomba quebrada. 
Mesmo há dois dias na fila, ele disse que iria continuar 
aguardando. “Moço, como não tem emprego em Ro-
raima, eu sobrevivo disso, apesar de ser crime, mas 
fazer o quê? Meus moleques têm de comer”, justificou.

Já em Santa Elena, primeira cidade da Vene-
zuela que faz fronteira com Pacaraima, os postos de 
combustível funcionavam normalmente, mas apenas 
venezuelanos podiam abastecer. O litro da gasolina 
para eles custa sete centavos, já para os brasileiros 
sai a R$ 1,50. (A.J.) 

A PF que ningém vê

MEMÓRIA:  
PACARAIMA, O DESCASO MORA AQUI 

Localizado a 215 quilômetros de Boa Vista no 
norte do Estado de Roraima, o município de Pacarai-
ma possui pouco mais de 7 mil habitantes. Com uma 
infraestrutura precária e localizada na fronteira do Bra-
sil com a Venezuela a cidade é porta de entrada para 
o contrabando de combustível, drogas e armas. Para 
combater esse tipo de crime, o DPF transformou o pos-
to da PF em Delegacia e designou para lá 21 policiais 
federais. Mas o que a primeira vista seria uma iniciativa 
louvável de perto se mostra desastrosa.

Em 7 de julho de 2008 a Agência Brasil divulgava 
que a Polícia Federal se preparava para reforçar a sua 
capacidade operacional na Amazônia, com o objetivo de 
combater a passagem de armas e drogas na fronteira 
brasileira. Segundo a Agência, o diretor-geral da PF, o 
delegado Luiz Fernando Corrêa afirmou que todas as 
turmas formadas na Academia de Polícia prioritaria-
mente seriam destinadas para a Amazônia e fronteira.

E nisso o diretor tem razão. Pelo menos em Pa-
caraima são 21 policiais novos jogados a própria sorte, 
sem infraestrutura, sem colete a prova de bala, sem 
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armamento pesado de qualidade, com uma única 
viatura para trabalhar na fronteira e com uma enorme 
falta de perspectiva.

Esses policiais, muitos oriundos do sul e sudes-
te, não têm como morar no município. As casas que 
seriam destinadas a eles são em número insuficiente. 
Das quadro residências uma é usada pelos servido-
res administrativos, a  outra fica exclusivamente para 
o delegado que deverá assumir o posto e outras duas 
ficariam para o restante da equipe.

A solução encontrada pelos federais é viajar os 
430 quilômetros de ida e volta entre Pacaraima e Boa 
Vista. Pelo menos na Capital do Estado as condições 
são melhores para os policiais e suas famílias.

PLANEJAMENTO – Se tem uma coisa que não 
existe na BV8 (marco Brasil-Venezuela) é planejamento. 
As operações, ações e o trabalho diário só acontecem 
em razão da força de vontade dos policiais que lá es-
tão lotados. Fora isso não há nada.

Pode parecer inacreditável, mas em Pacaraima 
não há um único policial mais experiente que poderia 
contribuir com os mais novos. Mais. Os novos fede-
rais foram deixados na Fronteira sem que NINGUÉM 
os orientasse a respeito do trabalho a ser realizado e 
a forma como isso deveria acontecer. Nenhuma pala-
vra foi dita.

Além de sofrer com a inexistência de planeja-
mento, os policiais padecem com a falta de estrutura 
que, em alguns casos, chega às raias do absurdo. Um 
exemplo é o “depósito” onde são guardados os produ-
tos das apreensões feitas pela PF. O principal crime 
praticado na região é o contrabando de gasolina. Os 
galões apreendidos são colocados em um local fecha-
do rodeados por uma quantidade enorme de palha ao 
lado da sala onde ficam os policiais e o público. Uma 
verdadeira bomba.

Uma visita rápida do Ministério Público do Traba-
lho certamente acabaria em interdição da delegacia.

Mas o risco diário não para por aí. Como têm 
que atuar na fiscalização e repressão ao contrabando, 
os federais na maior parte do tempo estão na rodovia 
abordando veículos e pessoas. Só que não existem 
coletes para realizar o trabalho. Os coletes da Su-
perintendência da PF em Boa Vista não podem ser 
cedidos e o DPF, até o momento, não sinalizou se irá 
comprar o material.

Na hora de entrar na “delegacia” o problema conti-
nua. O mobiliário é constituído por 3 sofás, não há me-
sas. A internet, por sua vez, só funciona de madrugada.

A situação dos policiais lotados na fronteira do 
Brasil com a Venezuela é crítica. Vinte e um federais 
com seis meses de Casa, sem assistência, sem re-
conhecimento e lotados em uma delegacia que na 

prática não existe. A Federação Nacional dos Policiais 
Federais esteve no município e encontrou servidores 
dispostos a trabalhar na fronteira, mas que infelizmente 
estão abandonados.

Nem mesmo as boas intenções do diretor-geral 
são capazes de sair do discurso e se transformarem 
em realidade em Pacaraima ou nas delegacias e postos 
mais distantes revelando uma total falta de respeito os 
servidores do DPF. Servidores dispostos a trabalhar na 
Fronteira, mas que infelizmente estão abandonados.

O diretor de Relações do Trabalho da Fenapef, 
Francisco Carlos Sabino, esteve na Delegacia e critica 
atuação do diretor-geral que frisa que a Amazônia é 
prioridade, mas esquece os policiais. “Segundo o artigo 
V parágrafo II da Constituição ninguém será submetido 
a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. 
Parece que a lei não vale para o DPF. O que importa 
são as normas internas”.

Sabino ressalta o diretor-geral e seu gabinete 
itinerante precisam dialogar com os policiais que es-
tão na ponta, executando as operações. “Conversas 
com aqueles que só esticam o tapete vermelho, dão 
tapinhas nas costas e servem cafezinho é pura perda 
de tempo”.

SEM EFETIVO DA PF E PRF, OS PROBLEMAS 
NAS FRONTEIRAS DE RORAIMA COM  
VENEZUELA E GUIANA SE AGRAVAM

O problema da falta de efetivo da Polícia Federal 
(PF) e Polícia Rodoviária Federal (PRF) nas fronteiras 
brasileiras com os países vizinhos é mais político do que 
estratégico, quando deveria ser o contrário. É político 
porque a realização de concursos públicos depende 
de decisões políticas. Embora tenha realizado a PF te-
nha realizado sete concursos nos últimos quatro anos 
(AGENTE 2009, ESCRIVÃO 2009, AGENTE 2012, DE-
LEGADO 2012, ESCRIVÃO 2012, PAPILOSCOPISTA 
2012 e PERITO 2012) e a PRF dois (POLICIAL 2008 e 
ADMINISTRATIVO 2012), o problema de efetivo con-
tinua, especialmente nas fronteiras da Região Norte.

Os problemas mais críticos enfrenta o Estado 
de Roraima, que faz fronteira com a Venezuela e a 
Guiana. Em sua coluna desta segunda-feira (5) do jor-
nal Folha de Boa Vista, nota “EM BAIXA”, a jornalista 
Shirley Rodrigues resume a situação de insegurança 
pela qual passa a população de Pacaraima, na frontei-
ra Brasil/Venezuela – que não é diferente da fronteira 
com a Guiana.

“Moradores do Município de Pacaraima têm de-
nunciado, constantemente, o aumento do consumo de 
drogas naquele Município nos últimos tempos. Eles se 
queixam que muitos usuários até são presos, mas são 
liberados em seguida,  o que para eles não atinge a 
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origem do problema que é o tráfico. Eles pedem uma 
fiscalização mais intensa e uma investigação criterio-
sa focada nos traficante que atuam naquela fronteira”, 
afirma a colunista.

Em publicação de junho deste ano, a Federação 
Nacional dos Policiais Federais (FENAPEF) denunciou 
as precárias condições em que os policiais que tiram 
serviço na unidade de Pacaraima. “Com uma infraes-
trutura precária e localizada na fronteira do Brasil com 
a Venezuela a cidade é porta de entrada para o contra-
bando de combustível, drogas e armas. Para combater 
esse tipo de crime, o DPF transformou o posto da PF 
em Delegacia e designou para lá 21 policiais federais. 
Mas o que a primeira vista seria uma iniciativa louvável 
de perto se mostra desastrosa”, afirma a FENAPEF.

De acordo com a denúncia, esses 21 policiais – 
muitos oriundos do Sul e Sudeste do país – foram “jo-
gados a própria sorte, sem infraestrutura, sem colete 
a prova de bala, sem armamento pesado de qualida-
de, com uma única viatura para trabalhar na fronteira 
e com uma enorme falta de perspectiva”, além do fato 
de não terem como morar no município. “As casas que 
seriam destinadas a eles são em número insuficiente. 
Das quadro residências uma é usada pelos servido-
res administrativos, a  outra fica exclusivamente para 
o delegado que deverá assumir o posto e outras duas 
ficariam para o restante da equipe”, acrescenta.

A denúncia segue afirmando que uma das causas 
desse estado de caos é a inexistência planejamento. 
“As operações, ações e o trabalho diário só aconte-
cem em razão da força de vontade dos policiais que 
lá estão lotados. Fora isso não há nada. Pode parecer 
inacreditável, mas em Pacaraima não há um único 
policial mais experiente que poderia contribuir com os 
mais novos. Mais. Os novos federais foram deixados 
na Fronteira sem que NINGUÉM os orientasse a res-
peito do trabalho a ser realizado e a forma como isso 
deveria acontecer. Nenhuma palavra foi dita”, critica.

Decisões políticas e judiciais
No mês passado, o Ministério Público Federal 

em Roraima (MPF-RR), por meio da Procuradoria 
Regional dos Direitos do Cidadão, expediu recomen-
dação ao Ministério da Justiça (MJ) com o objetivo de 
fortalecer o controle das fronteiras do país no Estado 
de Roraima, a fim de coibir o tráfico internacional de 
pessoas. O objetivo é fazer com que o MJ adote as 
medidas necessárias para o controle efetivo da saída 
e entrada de brasileiros e estrangeiros no país pelas 
fronteiras do Estado, em especial quanto número in-
suficiente de policiais federais e rodoviários federais 
lotados em Roraima.

No Senado Federal, tramita o projeto de lei que 
institui a Política Nacional de Defesa e de Desenvol-

vimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira (PLS 
380/2012). A matéria aguarda emendas dos parlamen-
tares. De iniciativa da Subcomissão Permanente da 
Amazônia e da Faixa de Fronteira, ligada à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), a 
proposta foi aprovada na comissão e aguarda enca-
minhamento para tramitação. O presidente da subco-
missão e um dos responsáveis pelo projeto, senador 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR), espera que a proposta 
siga diretamente para votação em Plenário.

A Política Nacional de Defesa e de Desenvol-
vimento da Amazônia e da Faixa de Fronteira tem o 
propósito de ser uma política norteadora para ações 
e projetos na região, que hoje são implantados de 
forma desconexa pelos governos municipais, estadu-
ais e federal. Pela proposta, são contempladas com 
a política guarda-chuva a região da Amazônia Legal, 
que abrange os estados do Acre, Pará, Amazonas, 
Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso, norte de 
Tocantins e Goiás e oeste do Maranhão, e a faixa de 
até 150 quilômetros ao longo das fronteiras terrestres.

Entre as diretrizes da Política Nacional de Defe-
sa e de Desenvolvimento da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira encontram-se a integração com os demais 
países da América da Sul, a integração das Forças 
Armadas com os órgãos de inteligência e segurança 
nacional na região de fronteira, a regularização fundiá-
ria, a promoção da ciência e da tecnologia de inovação 
na Amazônia Legal e o estímulo ao cooperativismo.

Já seus objetivos são de, entre outras coisas, 
promover o crescimento econômico por meio do de-
senvolvimento sustentável na região; promover a redu-
ção das desigualdades regionais; estimular a instala-
ção de infraestrutura de transporte, energia e sanea-
mento; combater organizações criminosas que atuam 
nas fronteiras; consolidar o monitoramento e vigilância 
das fronteiras e contribuir para implantação de políti-
cas públicas de educação, saúde, habitação, turismo 
e produção rural.

POLÍCIA FEDERAL  
PREPARA NOVO CONCURSO PARA 2013

Expectativa é de que sejam oferecidas 1,2 mil vagas
Boa notícia para quem quer ingressar na Polícia 

Federal: já está previsto para o ano que vem a aber-
tura de um novo concurso público para a contratação 
de efetivos. 

O Ministério da Justiça já entrou em acordo com a 
Casa Civil da Presidência da República para a abertura 
da seleção. A expectativa é de que sejam oferecidas 
1.200 vagas, sendo 600 para agente, 450 para escri-
vão e 150 para delegado. O pedido está no Ministério 
do Planejamento. 
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Para concorrer aos cargos de agente e escrivão, 
é necessário ter curso superior completo em qualquer 
área e a carteira de habilitação na categoria B ou su-
perior. A remuneração para ambos os cargos é de R$ 
7.818, incluindo o auxílio-alimentação de R$ 304. 

Já o requisito para o cargo de delegado é ter ba-
charelado em Direito, além também da habilitação, e 
o inicial é de R$ 13.672.

No caso de delegado e escrivão, a abertura do 
novo concurso dependerá da continuidade da seleção 
que está suspensa por determinação do STF. Para o 
cargo de agente também há seleção em andamento, 
mas a vigência, de apenas um mês, podendo dobrar, 
deverá expirar já no início de 2013 (a previsão é que 
os aprovados, inclusive para papiloscopista, sejam 
empossados no fim deste ano). 

A Polícia Federal informou que a expectativa é 
de que, com o novo concurso, o efetivo da corporação 
aumente em 50% nas fronteiras. A informação indica 
que deverá ser mantida a política atual de lotação ini-
cial nas regiões fronteiriças.

Administrativo
Os servidores administrativos da Polícia Federal, 

que estão em greve,  reivindicam concurso também para 
a categoria, além de valorização e reestruturação da 
carreira. Uma nova manifestação está sendo planeja-
da pelos sindicato nacional da categoria (SinpecPF). 

O Ministério do Planejamento analisa proposta 
de reestruturação. A previsão é de que sejam criadas 
de 3 mil vagas, sendo 2 mil de nível médio e mil de 
nível superior. O departamento oferece remuneração 
inicial de R$ 3.203,97 nos cargos de nível médio e de 
R$ 3.835,32, nos de nível superior, já com o auxílio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
ficou exatamente no tempo: sobraram 2 minutos ainda.

Passamos a palavra ao Senador Luiz Henrique, 
como orador inscrito, por permuta com o Senador 
Humberto Costa, e, em seguida, o Senador Alvaro 
Dias, como Líder.

O Senador Mozarildo será atendido na forma do 
Regimento.

Permita-me, Senador Luiz Henrique – desculpe-
-me novamente –, registrar, porque já é a segunda tur-
ma da mesma escola: os alunos de ensino fundamental 
da Escola Classe C, divididos em dois grupos estão 
nos visitando. Vocês terão a alegria de ouvir, agora, 
um dos maiores Senadores da Casa, ex-Governador 
de Santa Catarina, Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sejam bem-vindos!

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, que repre-
senta com tanto brilhantismo, empenho e luta o Rio 
Grande do Sul, os trabalhadores e os aposentados do 
nosso País; Srªs Senadoras; Srs. Senadores, ontem, 
pela manhã, a Comissão de Assuntos Econômicos 
recebeu, em audiência, o ex-Secretário do Tesouro 
Nacional Prof. Everardo Maciel, que secretariou os tra-
balhos da comissão de notáveis, nomeada por S. Exª o 
Presidente José Sarney para discutir novas diretrizes 
para um pacto federativo que substitua o centralismo 
atual por um regime descentralizado.

No momento em que entregou ao Presidente do 
Congresso Nacional o relatório desenvolvido por aquela 
Comissão, o ex-Ministro e ex-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal Nelson Jobim afirmou que o atual 
sistema de federalismo do Brasil é predatório. Essa 
afirmação é muito própria para definir um sistema que 
penaliza os Estados e torna famélicos os Municípios.

Ninguém vive na União. Nenhum brasileiro mora 
no Estado. A União é uma ficção jurídica. O Estado é 
uma delimitação territorial. Todos vivem no Município, 
que é uma realidade vivencial. É no Município que 
se exerce a cidadania. É no Município que o cidadão 
aspira a uma infraestrutura urbana adequada, a uma 
educação de qualidade para seus filhos, a uma assis-
tência médico-hospitalar eficaz para sua família. É no 
Município que o cidadão exerce suas demandas por 
educação, por saúde, por infraestrutura, por cultura, por 
lazer, por entretenimento, por uma vida de qualidade.

Os prefeitos estão na linha de frente dos pro-
blemas, mas não têm recursos para prover a solução 
dos problemas. Por isso, há uma legião de prefeitos 
em Brasília, mendigando a liberação desta ou daquela 
emenda. Por isso, há uma legião de prefeitos que são 
os pedintes, os mendicantes da vida pública nacional.

Realizou-se hoje uma reunião entre S. Exª o Mi-
nistro da Fazenda, os governadores e seus secretários 
do erário estadual, uma reunião voltada a fazer uma 
reforma tributária que, em vez de envolver o proble-
ma da centralização como um todo, tende a agravar 
ainda mais as distorções regionais e setoriais e tende 
a aumentar ainda mais a impotência financeira dos 
Estados e dos Municípios.

A grande prioridade, em uma discussão como 
essa, que deveria ser preambular a qualquer outra 
discussão, é relativa à dívida que os Estados, peno-
samente, pagam mês a mês. É uma dívida usurária, 
uma dívida contratada em um regime de juros que não 
existe mais, em um regime de juros que, hoje, sendo 
executados mês a mês, proclamam a usura e exaltam 
a penalização dos Estados e Municípios. A comissão, 
presidida pelo ex-Ministro Nelson Jobim, propôs uma 
modificação no pagamento dessa dívida, reduzindo 
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para 4% a taxa de juros e reduzindo o dispêndio men-
sal de 13% para 11% em relação à receita líquida dos 
Estados e dos Municípios.

Nós temos, na discussão dessa dívida, a oportuni-
dade de, em resolvendo-a, acelerar o desenvolvimento 
deste País, o crescimento deste País. O Brasil acaba de 
entrar no círculo dos 50 países mais competitivos, mas, 
infelizmente, ocupa a 48ª posição. O que impede o de-
senvolvimento? Desenvolver significa, semanticamente, 
retirar o que encapsula, retirar o que impede, retirar o 
que obstaculiza, “des-envolver”, retirar aquilo que envol-
ve, como faz o pinto ao nascer, que rebenta da casca do 
ovo. A palavra “desenvolver” tem esse sentido semântico.

E o que dificulta o desenvolvimento do nosso 
País? O baixo índice educacional; o baixo índice em 
pesquisas científicas e tecnológicas; o baixo índice 
de publicações de teses científicas; as altas taxas de 
juros, que, embora declinantes, ainda são elevadas 
em comparação com as dos países desenvolvidos; a 
carga fiscal, que já chegou a 37% do PIB; o câmbio 
cambiante, ciclotímico, que impede um planejamento 
empresarial adequado e uma relação comercial ex-
terna estável.

Mas o que impede o desenvolvimento é o baixo 
investimento nacional. Para ser uma Nação efetivamen-
te em processo de desenvolvimento sustentável, seria 
preciso que investíssemos 25% do PIB, mas estamos 
aplicando apenas 17%; seria preciso que investísse-
mos 5% do PIB em matéria de inversões públicas, mas 
estamos investindo apenas 2%.

Se adotássemos, na solução da dívida, uma propos-
ta que tenho feito e repetido e que se encontra tramitando 
em passo de tartaruga nas gavetas desta Casa, nós po-
deríamos, ao mesmo tempo, aliviar os cofres estaduais e 
permitir-lhes um grande programa de investimento. Qual 
é a proposta? A proposta é que 30% da dívida fossem 
investidos em educação, em saúde, em ciência e tecno-
logia, em infraestrutura, num programa combinado entre 
os Estados e o Governo Federal. Os Estados apresenta-
riam o programa, e o Governo Federal...

(Interrupção de som.)

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
...faria uma normatização, para que esse esforço es-
tadual de investimento – já vou concluir, Sr. Presidente 
– se fizesse harmonicamente.

Se isso acontecesse, haveria um pesado investi-
mento no País, haveria uma grande geração de renda 
no País, uma enorme geração de emprego, porque os 
27 Estados, ao mesmo tempo, fariam seus investimen-
tos, investimentos livres de qualquer processo “burro-
crático” – eu repito, “burrocrático” –, investimentos livres 

do permanente viajar do dinheiro de Brasília para cada 
Estado, investimentos livres das peias da Administração.

Essa proposta, eu ainda sonho vê-la realizada 
e não tenho dúvida de que o Brasil deixaria de ser o 
48º e se alinharia entre os dez países mais competiti-
vos se adotasse essa fórmula, simples, singela, mas 
eficiente, de resolver ao mesmo tempo o problema da 
dívida dos Estados e dos Municípios e o problema do 
baixo investimento nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos ao Senador Luiz Henrique 
pelo seu pronunciamento.

Convido o Senador Alvaro Dias, pela Liderança 
do PSDB.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ao mesmo tempo, já agradeço a tolerância do 
Senador, que entendeu o ajuste que tive de fazer na 
Mesa e, pacientemente, aguardou o momento de ser 
chamado à tribuna.

Enquanto o Senador Alvaro Dias se dirige à tri-
buna, Senadora Ana Amélia, pela ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente, Senador 
Paulo Paim, agradeço a compreensão do Senador Al-
varo Dias, mas todos, aqui nesta Casa, têm preocu-
pação com o tema.

Eu queria registrar o lançamento hoje, na Co-
missão de Assuntos Sociais, presidida pelo nosso 
Senador Jayme Campos, de um trabalho exemplar da 
Secretaria de Comunicação desta Casa, com apoio 
da TV Senado, Agência Senado, Rádio Senado e da 
Gráfica do Senado.

A revista está mostrando aquilo que vimos numa 
audiência pública, em maio, na Comissão de Assun-
tos Sociais, de que V. Exª, Senador Paulo Paim, é um 
atuante membro, e em 13 de setembro, numa grande 
audiência pública no auditório Petrônio Portela, com 
a participação de representantes de todo o País. Isso 
mostra, claramente, a gravidade da situação.

Então, registro o lançamento dessa revista, que 
será no sábado, dia 10 de novembro, na Feira do Livro 
de Porto Alegre, no estande do Senado.

A revista tem o valor muito grande de alertar a 
sociedade brasileira para esse grave problema. Hoje, 
os acidentes envolvendo motos já são uma epidemia, 
com enormes custos sociais para o País.

Então, eu queria, ao registrar esse lançamento, va-
lorizar o trabalho de toda a equipe da Secretaria de Co-
municação e de seus diversos veículos, que contribuíram 
para o brilho desta 13ª edição da revista Em Discussão. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendida, na forma do Regimento.

Senador Alvaro Dias com a palavra. 
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Paulo 
Paim, Srªs e Srs. Senadores, relembro citação de Ro-
berto Gurgel, Procurador-Geral da República, do tre-
cho da música Vai Passar, de Chico Buarque: “Dormia 
a nossa Pátria mãe tão distraída, sem perceber que 
era subtraída em tenebrosas transações”. E relembro 
a Ministra Cármen Lúcia, em sessão plenária do jul-
gamento do mensalão:

Corrupção significa não que alguém foi furta-
do, mas significa que uma sociedade inteira 
foi furtada, por uma escola que não chega, 
pelo posto de saúde que não se tem, pelo 
saneamento básico que centenas de cidades 
não têm, exatamente pelo escoadouro dessas 
más práticas.

Protocolamos hoje, Sr. Presidente, na Procura-
doria Geral da República, representação que convoca 
o Ministério Público a dar continuidade às investiga-
ções iniciadas pela Polícia Federal nas operações Las 
Vegas e Monte Carlo e pela CPMI do Cachoeira no 
Congresso Nacional.

A CPMI frustrou. Ela se encerrou sem cumprir o 
seu dever. Ela não investigou o essencial, ficou ads-
trita àquilo que já havia sido investigado pela Polícia 
Federal, mais precisamente no Estado de Goiás, e o 
essencial, ignorou. A Delta, a matriz de um grande 
escândalo de corrupção, foi poupada além de Goiás.

No início, quando se instalou essa CPMI, o que 
prevalecia era a tese de que o objetivo do Governo ao 
permitir sua instalação era ferir de morte o PSDB de 
Goiás e, se possível, desviar as atenções da opinião 
pública do julgamento do mensalão pelo Supremo 
Tribunal Federal. A CPMI se esgota e teremos um re-
latório chapa branca.

Enquanto o Supremo Tribunal Federal adquire 
credibilidade, valoriza-se diante da opinião pública, 
enquanto Ministros do Supremo se tornam ídolos para 
muitos brasileiros, para boa parte deste País, para a 
parte decente da sociedade brasileira, outra vez o Con-
gresso Nacional desperdiça oportunidades ao deixar 
de cumprir o seu dever de investigar para contribuir, a 
fim de que a responsabilização civil e criminal de agen-
tes públicos envolvidos em corrupção possa permitir 
ao Judiciário o julgamento implacável. Protocolamos 
porque confiamos no Ministério Público, uma institui-
ção independente, que tem prestado notável serviço 
à sociedade brasileira. 

O mensalão é um dos exemplos mais especiais, 
é um exemplo histórico, que certamente deixa uma 
marca inapagável na história política do partido que 
governa o País, mas, acima de tudo, passa a significar 
o marco de um novo rumo de esperanças, de que é 
possível a justiça derrotar a impunidade. 

Nós elencamos alguns dos crimes que identifi-
camos na CPMI do Cachoeira: crime contra a ordem 
tributária; falsidade ideológica; caixa dois; corrupção 
passiva; advocacia administrativa; violação de sigilo 
funcional; corrupção ativa; impedimento; perturbação ou 
fraude de concorrência; peculato; quadrilha ou bando; 
lavagem de dinheiro; crimes em licitações. Uma coleção 
de crimes, que não podem ser ignorados pelo País. 

Encaminhamos 470 páginas com farto material 
de prova que pudemos recolher nesses meses de in-
vestigação e indicamos, para que o Ministério Público 
prossiga aprofundando investigações, 27 empresas, 
supostamente laranjas, que não tiveram seus sigilos 
quebrados, mas que negociaram com a Delta de forma 
marginal e ilícita, com movimentação financeira atípica, 
pressupondo desvio do dinheiro público.

Apenas 6 empresas, supostamente laranjas, tive-
ram seus sigilos quebrados. Essas empresas não pro-
duzem equipamentos, objetos, não vendem produtos, 
não realizam obras, não prestam serviços, e receberam 
milhões de reais da Delta de recursos com origem no 
Governo da União, em alguns governos estaduais e 
municipais, passando pela conta bancária da Delta; e 
dessas contas bancárias da Delta para contas bancá-
rias de empresas laranjas e, ao final, para destinatários 
que foram encontrados nesse esquema de corrupção 
liderado por Carlinhos Cachoeira.

Quatrocentos e vinte e um milhões de reais foram 
repassados da Delta para essas empresas laranjas, 
supostamente para o pagamento de propina, como 
resposta ao tráfico de influência, aos contratos gene-
rosos que foram concedidos pelo Governo...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...aos 
aditivos que extrapolaram os limites da legislação, às 
concorrências fraudadas ou às concorrências não re-
alizadas para a celebração de contratos desonestos, 
numa relação de promiscuidade do Poder Público com 
o poder privado, envolvendo agentes públicos, que não 
podem permanecer impunes.

São cerca de 27 empresas que foram poupadas 
pela CPI, porque o objetivo do Governo, o objetivo da 
maioria, era manter a investigação nos limites do Es-
tado de Goiás e colocar debaixo do tapete a sujeira da 
corrupção, que encontraríamos, se investigássemos, 
no Governo da União e em alguns governos estadu-
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ais, corrupção alimentada por setores da iniciativa pri-
vada, liderados pela empresa Delta, do Sr. Fernando 
Cavendish.

É uma lástima, Sr. Presidente, ver o Congresso 
Nacional desperdiçar oportunidade preciosa como essa, 
de recuperar um pouco da credibilidade que perdeu 
ao longo do tempo. 

Essa CPI não foi em vão porque, afinal, há aqui 
um farto material de prova que podemos e encaminha-
mos hoje ao Ministério Público, ao Procurador-Geral 
da República. Mas ela poderia ter produzido mais, 
poderia ter apresentado mais, poderia ter mostrado 
ao País a fotografia da realidade corrupta que há no 
Brasil e neste Governo.

O que se pretendeu foi iludir a opinião pública bra-
sileira. E o que vai se pretender fazer com o relatório 
chapa branca é exatamente passar a ideia...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...de 
que houve corrupção apenas no Estado de Goiás e 
que, além de Goiás, nada ocorreu. Na verdade, ocor-
reu muito mais além de Goiás, ocorreu muito mais em 
Brasília, ocorreu muito mais no Governo da União, 
ocorreu muito mais no Rio de Janeiro e em outros Es-
tados da Federação.

Essa é a denúncia, Sr. Presidente. Essa é a pro-
vidência que nos cabe. É o dever que se impõe à Opo-
sição, de convocar o Ministério Público na esperança 
de que os procedimentos judiciários sejam instaurados 
para a responsabilização civil e criminal daqueles que, 
exorbitando de suas funções, caminharam os descami-
nhos da corrupção, para infelicidade do povo brasileiro, 
como disse Chico Buarque, para concluir: “Dormia a 
nossa pátria mãe tão distraída, sem perceber que era 
subtraída em tenebrosas transações”.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

Crime contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90) 
Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária 

suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e 
qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: 

(...) 
III – falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, dupli-

cata, nota de venda, ou qualquer outro documento 
relativo à operação tributável; 

Falsidade ideológica (Código Penal) 
Art. 299 – Omitir, em documento público ou par-

ticular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, 
criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridi-
camente relevante: 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se 
o documento é público, e reclusão de um a três anos, 
e multa, se o documento é particular. 

Parágrafo único – Se o agente é funcionário pú-
blico, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou 
se a falsificação ou alteração é de assentamento de 
registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

Caixa 2 (Lei nº 7.492/86) 
Art. 11. Manter ou movimentar recurso ou valor 

paralelamente à contabilidade exigida pela legislação: 
Pena – Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Corrupção passiva (Código Penal) 
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para ou-

trem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, 
e multa. 

Advocacia administrativa (Código Penal) 
Art. 321. Patrocinar, direta ou indiretamente, inte-

resse privado perante a administração pública, valendo-
-se da qualidade de funcionário: 

Pena – detenção, de um a três meses, ou multa. 
Parágrafo único – Se o interesse é ilegítimo: 
Pena – detenção, de três meses a um ano, além 

da multa. 

Violação de sigilo funcional (Código Penal) 
Art. 325 – Revelar fato de que tem ciência em 

razão do cargo e que deva permanecer em segredo, 
ou facilitar-lhe a revelação: 

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou 
multa, se o fato não constitui crime mais grave. 

Corrupção ativa (Código Penal) 
Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevi-

da a funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de ofício: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, 
e multa. 

Impedimento, perturbação ou fraude de concor-
rência (Código Penal) 

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concor-
rência pública ou venda em hasta pública, promovida 
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pela administração federal, estadual ou municipal, ou 
por entidade paraestatal; afastar ou procurar afastar 
concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem: 

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou 
multa, além da pena correspondente à violência. 

Peculato (Código Penal) 
Art. 312. Apropriar-se o funcionário público de 

dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público 
ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, 
ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

Quadrilha ou bando (Código Penal) 
Art. 288. Associarem-se mais de três pes-

soas, em quadrilha ou bando, para o fim de 
cometer crimes: 

Pena – reclusão, de um a três anos. 
“Lavagem” de dinheiro (Lei n 9.613/98) 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, 
origem, localização, disposição, movimenta-
ção ou propriedade de bens, direitos ou valo-
res provenientes, direta ou indiretamente, de 
infração penal. 
Crimes em licitações (Lei nº 8.666/93) 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora 
das hipóteses previstas em lei, ou deixar de ob-
servar as formalidades pertinentes à dispensa 
ou à inexigibilidade: 

Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) 
anos, e multa. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajus-
te, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, 
com o intuito de obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
da licitação: 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-
-GERAL DA REPÚBLICA, ROBERTO GURGEL 

“Dormia a nossa pátria mãe tão distraída / sem 
perceber que era subtraída / em tenebrosas 
transações.1” 
“Corrupção significa não que alguém foi fur-
tado, mas significa que uma sociedade intei-
ra foi furtada, por uma escola que não chega, 

1  Roberto Gurgel, Procurador-Geral da República, citando trecho 
da música “Vai Passar”, de Chico Buarque, em sessão plenária de 
julgamento da AP 470, STF) 

pelo posto de saúde que não se tem, pelo 
saneamento básico que centenas de cidades 
não têm, exatamente pelo escoadouro dessas 
más práticas.2” 
“Corruptio optimi pessima est” 

ALVARO FERNANDES DIAS, brasileiro, Senador 
da República, Líder do Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB) no Senado Federal, com endereço no 
Edifício do Senado Federal, ala Senador Nilo Coelho, 
gabinete 10; BRUNO CAVALCANTI DE ARAÚJO, brasi-
leiro, Deputado Federal, Líder do PSDB na Câmara dos 
Deputados, com endereço no Edifício da Câmara dos 
Deputados, anexo IV, gabinete 718; ANTONIO CAR-
LOS MENDES THAME, brasileiro, Deputado Federal, 
Líder do Bloco da Minoria na Câmara dos Deputados, 
com endereço no Edifício da Câmara dos Deputados, 
anexo IV, gabinete 624; CÁSSIO CUNHA LIMA, bra-
sileiro, Senador da república, com endereço no Edifí-
cio do Senado Federal, anexo I, 10º andar; CARLOS 
HENRIQUE FOCESI SAMPAIO, brasileiro, Deputado 
Federal, com endereço no Edifício da Câmara dos De-
putados, anexo IV, gabinete 207; DOMINGOS SÁVIO 
CAMPOS RESENDE, brasileiro, Deputado Federal, 
com endereço no Edifício da Câmara dos Deputados, 
anexo III, gabinete 271; CYRO MIRANDA GIFFORD 
JÚNIOR, brasileiro, Senador da República, com en-
dereço no Edifício do Senado Federal, Ala Trancredo 
Neves, gabinete nº 51; JOSÉ CARLOS VAZ DE LIMA, 
brasileiro, Deputado Federal, com endereço no Edifício 
da Câmara dos Deputados, anexo IV, gabinete 850; e 
VANDERLEI MACRIS, brasileiro, Deputado Federal, 
com endereço no Edifício da Câmara dos Deputados, 
anexo IV, gabinete 348; todos membros suplentes ou 
titulares da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
destinada a investigar práticas criminosas do senhor 
Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como 
“Carlinhos Cachoeira”, e agentes públicos e privados, 
desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” 
da Polícia Federal, instituída em 24/04/2012 e prorro-
gada até 22/12/2012, vêm, respeitosamente, perante 
Vossa Excelência, apresentar 

REPRESENTAÇÃO 

por fatos apurados no decorrer das investiga-
ções parlamentares que indicam prováveis práticas 
ilícitas, lesivas ao Erário, inclusive criminosas, reque-
rendo, desde logo, a consequente investigação penal 
e/ou cível por esse d. Parquet, pelos fundamentos 
que seguem.

2  Ministra Cármen Lúcia, em sessão plenária de julgamento da 
AP 470/STF. 
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I – DOS FATOS 

I.1 – Das Operações VEGAS e MONTE CARLO 
A Operação Vegas teve início em março de 2008 

com o objetivo de investigar as relações de Carlinhos 
Cachoeira e policiais. Durante as investigações, foi apu-
rado o envolvimento de um Senador da República. Ato 
contínuo, os autos da Operação Vegas foram enviados 
à Procuradoria Geral da República em setembro de 
2009 a partir de decisão do juiz federal de Anápolis/
GO para que fosse avaliado, pelo juízo competente, o 
conteúdo da investigação, cujos fatos se relacionavam 
com pessoas que possuíam prerrogativa de função; 

A Operação Monte Carlo foi iniciada em novembro 
de 2010 com o objetivo de investigar a exploração ilegal 
de jogos nas cidades do entorno de Brasília/DF, e foi 
criada mediante requerimento de três promotores de 
justiça de Valparaíso/GO. O juízo da 11ª Vara Federal 
de Goiânia/GO determinou a remessa à Procuradoria 
Geral da República das informações relativas a pessoas 
com prerrogativa de função para análise da autoridade 
competente, tendo em vista que durante as buscas e 
apreensões efetuadas, foi verificado o envolvimento 
de um Senador da República. 

I.2 – Da designação da CPMI-VEGAS no Congres-
so Nacional. 

Em vista da notoriedade das ações policiais, os 
Representantes e parte significativa do Congresso Na-
cional mobilizaram-se para requerer a instalação de 
uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, visando 
aprofundar as investigações já iniciadas pela Polícia 
Federal e pelo Ministério Público Federal. 

Dessa forma, colhidas as assinaturas necessá-
rias, a Comissão foi criada em 19/04/2012, mediante 
o Requerimento CN n.º 1, de 2012, e teve, com fato 
determinado, a finalidade de investigar as práticas cri-
minosas do senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido 
vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas 
pelas operações “Vegas” e “Monte 4 

Carlo”, da Polícia Federal. Assinaram o referido 
requerimento 396 Deputados e 72 Senadores. 

O prazo dos trabalhos constante do requerimen-
to era de 180 dias, ou seja, encerrar-se-ia no último 
dia 04/11/2012. Todavia, referido prazo foi prorrogado, 
mediante a apresentação de novo Requerimento do 
Congresso Nacional, por mais 48 dias. Com a prorro-
gação, os trabalhos, agora, deverão ser encerrados 
até 22/12/2012. 

A proposta de prorrogação foi assinada por 222 
Deputados e 41 Senadores. 

I.3 – Da empresa DELTA CONSTRUÇÕES S.A. 
A empresa DELTA CONSTRUÇÕES S/A é pessoa 

jurídica de direito privado, sociedade anônima de capital 

fechado com inscrição no CNPJ nº 10.788.628.0001/57, 
com sede na Av. Rio Branco, nº 156, 4º andar, Gr. 401. 
Centro, Rio de Janeiro– RJ, CEP. 20.040-003. Foi cons-
tituída em 1961 em Recife-PB e em 1995 passou por 
uma reformulação para diversificar suas atividades. 

Como resultado da reformulação, a empresa transfe-
riu sua matriz para o Rio de Janeiro e implantou diversas 
filiais em várias capitais do país, além de atuar em novas 
frentes de trabalho como: infraestrutura urbana, sanea-
mento, edificações, obras especiais, engenharia ambien-
tal, prestações de serviços contínuos e incorporações. 

O seu registro junto à Receita Federal indica como 
data de abertura 26/05/1971, última alteração cadastral 
foi procedida em 2005, e que a atividade principal é a 
42.11-1-01 – Construção de rodovias e ferrovias, e as 
secundárias abrangem todas as áreas da construção 
civil e de resíduos sólidos e são: 

38.11-4-00 – Coleta de resíduos não-perigosos 
37.02-9-00 – Atividades relacionadas a esgoto, 
exceto a gestão de redes 
38.21-1-00 – Tratamento e disposição de re-
síduos não-perigosos 
42.91-0-00 – Obras portuárias, marítimas e 
fluviais 
42.13-8-00 – Obras de urbanização – ruas, 
praças e calçadas 
43.99-1-01 – Administração de obras 
42.12-0-00 – Construção de obras de arte 
especiais 
42.21-9-01 – Construção de barragens e re-
presas para geração de energia elétrica 
42.21-9-02 – Construção de estações e redes 
de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 – Construção de redes de abas-
tecimento de água, coleta de esgoto e cons-
truções correlatas, exceto obras de irrigação 
42.99-5-01 – Construção de instalações es-
portivas e recreativas 
43.13-4-00 – Obras de terraplenagem 
41.10-7-00 – Incorporação de empreendimen-
tos imobiliários 
38.12-2-00 – Coleta de resíduos perigosos 
38.22-0-00 – Tratamento e disposição de re-
síduos perigosos 
41.20-4-00 – Construção de edifícios 
42.11-1-02 – Pintura para sinalização em pis-
tas rodoviárias e aeroportos 
77.32-2-01 – Aluguel de máquinas e equipa-
mentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
49.23-0-02 – Serviço de transporte de passa-
geiros – locação de automóveis com motorista 
38.39-4-01 – Usinas de compostagem 
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Os balanços da empresa Delta Construções S/A 
mostram que existem as seguintes controladas na es-
trutura da empresa, classificados como investimentos: 

a) Locarbens – Locadora de Bens, Veículos e 
Equipamentos de Construção Ltda 
b) Sectran – Serviços Especiais de Cargas e 
Transporte Ltda. 
c) Transenergia Renovável S/A. 

O Relatório da Empresa designado como Delta 
– Perfil Empresarial, de 2010 e 2011, nos traz notícias 
da existência da constituição de uma estrutura de hol-
ding com a seguinte composição: 

a) Delta Construções S.A. 
b) Delta Incorporações (segundo relatório de 
2011, criada em 2004); 
c) Delta Montagem Industrial (segundo rela-
tório de 2010 criada em 2008); 
d) DTP Participações & Empreendimentos 
(empresa de holding, segundo os relatórios 
criada em 2010). 

O quadro abaixo mostra o histórico de principais 
empreendimentos da Empresa Delta Construções 
S/A apresentado no relatório de Gestão da Empresa 
de 2011 

Fonte: Relatório de Gestão de 2011

Boa parte das grandes obras desenvolvidas pela 
Delta Construções S/A foram feitas em parceria com ou-
tras empresas de grande porte em caráter consorciado: 

a) Estádio Olímpico João Havelange, o Enge-
nhão, no bairro do Engenho de Dentro, no su-
búrbio do Rio, o projeto tem a marca da Delta, 
em parceria com a Racional Engenharia e a 
Recoma (2002); 
b) Cidade do Samba, localizado na zona por-
tuária do Rio de Janeiro, em parceria com a 
Construtora Oriente (2002); 

c) Estação de Tratamento de Esgoto da Bar-
ra da Tijuca, em parceria com a OAS (2003). 
d) Estação de Tratamento de Esgoto – ETE 
de São José do Rio Preto em parceria com a 
Araguaia Construtora (2005); 
e) Parque Aquático Maria Lenk, em Jacarepa-
guá, zona oeste do Rio de Janeiro. Em uma 
parceria com a Sanerio Engenharia; 
f) Ainda na região Sudeste, a Delta integra, em 
conjunto com a Oriente Engenharia, o Consór-
cio Arco Metropolitano do Rio; 
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g) Em Pernambuco, seu estado de origem, a 
Delta, em consórcio com a Galvão Engenharia, 
realizou, na BR-104, os serviços de adequa-
ção de capacidade e restauração nos trechos 
entre Pão de Açúcar, na PE– 160, e Agrestina, 
no acesso à PE-149; 
h) Transposição do Rio São Francisco. em par-
ceria com as empresas EIT e GETEL; 
i) Termelétrica Presidente Médici–Candiota III 
– UTPM.O projeto é de responsabilidade do 
Consórcio Sul Energia, formado pelas empre-
sas Construtora Ernesto Woebcke, Construtora 
Tedesco, Construtora Brasília Guaíba Obras 
Públicas e Delta Construção; 
j) Ampliação da Marginal Tietê, em São Paulo, 
em consórcio com a Sobrenco Engenharia; 
k) Locação de equipamentos diversos para o 
Departamento de Estradas de Rodagem do 
Rio de Janeiro – DER-RJ em parceria com 
a Oriente Construção, o Consórcio Equipar; 
l) Controle de Inundações e Recuperação Am-
biental das Bacias dos Rios Iguaçu, Botas e 
Sarapuí, na Baixada Fluminense, em parceria 
com a Carioca Engenharia e a OAS; e 
m) Reconstrução do Maracanã– Consórcio 
Maracanã Rio 2014, formado pela Delta Cons-
trução, Construtora Odebrecht Infraestrutura 
e Andrade Gutierrez. 

Esta é a estrutura e a atuação principal da em-
presa DELTA. 

I.4 – Do envolvimento da empresa DELTA CONS-
TRUÇÕES S.A. 

Conforme já dito, a empresa DELTA atua princi-
palmente no setor público, através da contratação por 
diversos órgãos principalmente do Poder Executivo 
Federal para realização de obras públicas variadas. 
Em vista das investigações realizadas, logo surgiram 
indícios de favorecimento indevido em processos li-
citatórios em troca de financiamento de campanhas 
políticas. 

Nesse sentido, havia indícios suficientes para le-
var à conclusão de que a empresa mantinha ligação 
umbilical com o esquema de “Carlinhos Cachoeira”, 
ao ponto de Vossa Excelência, nos autos do Inquérito 
nº 3430, então em curso perante o Supremo Tribunal 
Federal, ter destacado, em sua peça vestibular de 
abertura do referido procedimento investigatório, as 
seguintes assertivas: 

“São vários os contextos de ação (...) em bene-
fício da Delta, existindo até a suspeita, extraída 
de diálogos interceptados, que ele seria sócio 
oculto da empresa. Nesse sentido, confira-se a 

conversa entre Cláudio Abreu, Diretor da Delta 
na Região Centro-Oestes, e Carlos Cachoeira, 
transcrita abaixo, item 27.” 

Segue-se, então, na peça de Vossa Excelência, 
um relato fortemente descritivo acerca das evidências 
que deslocam a empresa DELTA para o centro das 
atenções da Polícia Federal, no que diz respeito ao seu 
envolvimento com a quadrilha de Carlinhos Cachoeira. 

Via de consequência, a presente Representação 
tem por objetivo contribuir com as investigações já instau-
radas pelas instâncias competentes e que desencadea-
ram as ações penais e os inquéritos judiciais em curso. 

Serviram aos Representantes, como motivação 
para a feitura da presente peça, as declarações da-
das pelos Procuradores da República em Goiás, Lea 
Batista de Oliveira e Daniel de Resende Salgado. Em 
depoimento à CPMI, na reunião de 21/08/2012, questio-
nados se houve investigação efetiva acerca do “braço” 
empresarial da organização criminosa chefiada pelo 
Sr. Calos “Cachoeira”, assim responderam os d. Pro-
curadores, conforme notas taquigráficas: 

“A SRª LEA BATISTA DE OLIVEIRA – Em 
relação aos jogos, ao contrabando, à corrup-
ção, ficou, realmente, focado na região do en-
torno: Goiânia, Anápolis. Agora, essa parte 
empresarial, fraude à licitação, não houve 
nenhuma investigação. O material está em 
estado bruto. O que eu posso informar aí, 
que é de conhecimento – acho – de todos, 
é que alguns integrantes da organização 
frequentavam a empresa Delta lá em Goi-
ânia, mas não foi investigado nada sobre 
fraude à licitação até por conta da falta de 
estrutura e dos vazamentos. 
(...) 
O SR. DANIEL DE RESENDE SALGADO – Não 
conseguimos aprofundar muito as investi-
gações referentes à Delta. O que nós sabe-
mos é que havia um contato muito próximo do 
Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos com o 
Sr. Cláudio Abreu, que era o representante da 
Delta. Havia também – isso também nós pre-
cisaríamos confirmar – uma movimentação 
financeira partindo da Delta para algumas 
empresas laranjas ou, então, partindo dessas 
empresas laranjas para a Delta. Na contabili-
dade do grupo, há também alguns valores que 
seriam destinados, em princípio, à empresa, 
mas precisamos confirmar isso, esses dados.” 

Com efeito, indagado pelo Primeiro Represen-
tante, Senador ALVARO DIAS, assim responderam 
os Procuradores: 
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“O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – (...) 
Eu indagaria, respeitando, obviamente, as difi-
culdades de resposta, em função do estágio das 
investigações: consta que a aproximação do Sr. 
Cavendish, da Delta, com o Cachoeira se deu 
exatamente em função do know-how de Cacho-
eira, que foi descrito aqui: as operações finan-
ceiras, a remessa para o exterior, a constituição 
de empresas no exterior, ou seja, a ocultação 
de valores de origem suspeita, duvidosa, ou de 
origem ilícita. Na investigação do Ministério Pú-
blico, chegou-se a um momento em que houve 
esse encontro de interesses da empresa Delta 
com Cachoeira e o seu esquema criminoso? 
O SR. DANIEL DE RESENDE SALGADO – 
Essa parte referente à empresa Delta foi 
uma parte muito superficial, realmente. Não 
conseguimos, como falado aqui, desenvol-
ver qualquer tipo de trabalho nessa seara 
empresarial. Realmente, foi algo que, por 
conta dos vazamentos, não conseguimos de-
senvolver qualquer trabalho de investigação. 
Você tem alguns sinais de aproximação do 
Sr. Carlos Augusto com o Sr. Cláudio Abreu, 
tem alguns sinais de movimentação financei-
ra daquilo que conseguimos receber a partir 
das quebras que nós solicitamos, mas nada 
que pudéssemos falar de forma cabal, como 
podemos falar quanto à peça acusatória, que 
foi já apresentada à Justiça. 
A SRª LEA BATISTA DE OLIVEIRA – É, em 
algumas reuniões da empresa Delta, lá em 
Goiânia, dos integrantes da organização de-
nunciados formalmente pelo Ministério Público 
(...). Mas nada foi desenvolvido. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Há ini-
ciativas ou providências do Ministério Público 
para avançar as investigações nessa faixa de 
atuação da Delta com o setor público? 
O SR. DANIEL DE RESENDE SALGADO – Es-
tamos centrados agora, Senador, em algu-
mas investigações que já estão um pouco 
mais amadurecidas para o oferecimento de 
novas denúncias. Essas investigações que 
se encontram mais amadurecidas são tam-
bém voltadas para esse mercado da jogatina. 
Atualmente, por exemplo, o que aconteceu? 
Fizemos esse trabalho, foi feito esse trabalho, 
o grupo que estava fazendo esse trabalho, 
hoje, já não está mais, o Dr. Matheus já não 
se encontra mais, os agentes que auxiliaram 
no trabalho já não se encontram mais. Aquilo 
que nós temos como algo que pode ser ainda 

maturado na investigação já foi encaminhado 
à Polícia Federal, principalmente na área re-
lacionada ao contrabando. Conseguimos de-
tectar que, dentro daquelas máquinas caça-
-níqueis, existiam componentes eletrônicos de 
origem estrangeira. Estamos numa fase final 
de investigação para alinhar esses inquéritos 
policiais à estrutura de poder da organização 
criminosa, para que possamos desenvolver e 
chegar à conclusão de que realmente havia 
um núcleo dentro daquilo que foi investigado e 
daquilo que foi apreendido, esse núcleo crimi-
noso estava desenvolvendo sua atividade. Em 
resumo: que aquelas casas de jogos realmente 
pertenciam a esse grupo criminoso. Então, a 
fase hoje é nesses inquéritos policias que se 
encontram numa etapa de amadurecimento, 
na fase final de investigação para que possa-
mos ajuizar as novas ações penais.” 

A bem da verdade, tais elementos, superficialmen-
te colhidos pelas instâncias persecutórias, chamaram 
a atenção dos Representantes e demais membros da 
CPMI, que, prontamente, decidiram aprofundar as dili-
gências estabelecendo uma nova linha de investigação, 
cujo novo vértice passaria a ser a empresa DELTA. 

Ao longo das reuniões da Comissão, todavia, 
ocorreram acalorados debates acerca do novo foco das 
investigações: dever-se-ia investigar apenas a subsi-
diária goiana da empresa DELTA ou seria necessário 
ampliar a margem das diligências investigativas para 
sua sede e demais regionais? Venceu a tese – após 
forte influência da bancada oposicionista da Comissão 
– de investigação ampla e irrestrita, o que se coadunava 
mais com a seriedade esperada dos trabalhos da CPMI. 

Em vista disso, foram aprovados os requerimen-
tos nº 006, 087, 344 e 483, todos de 2012, visando, 
resumidamente, à quebra dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico das empresas DELTA CONSTRUÇÕES S/A, 
DELTA CONSTRUÇÕES S/A – TO, DELTA CONSTRU-
ÇÕES S/A – MS, DELTA CONSTRUÇÕES S/A – GO 
e DELTA CONSTRUÇÕES S/A – DF. 

A partir da aprovação desses Requerimentos, 
foram recebidos dados de transações bancárias da 
empresa DELTA e suas subsidiárias regionais em To-
cantins, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito Federal. 

O intuito dessas perquirições era o de buscar com-
preender o envolvimento da empresa DELTA com a orga-
nização criminosa investigada pelas Operações Vegas e 
Monte Carlo da Polícia Federal, razão pela qual ganhou 
força, na CPMI, essa nova linha de investigação por meio 
da aprovação dos requerimentos acima referidos. 

O propósito apontava para o esclarecimento do 
modus operandi daquela empresa, o qual poderia ser 
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identificado pelas transações bancárias havidas. Com 
efeito, a análise dos dados trouxe à luz um forte esque-
ma de simulações de negócios jurídicos envolvendo 
diversas outras pessoas jurídicas de menor porte, su-
postamente “fornecedoras” da empresa DELTA. 

Aos poucos, os dados revelaram que a empresa 
DELTA valia-se de empresas “fantasmas” ou “laranjas” 
para movimentar recursos financeiros com objetivos es-
púrios e ilegais. Exemplo dessa prática foi destacada na 
edição nº 2266 da revista Veja, de 25/04/2012, a qual 
revela que, segundo um dos proprietários da empresa 
SIGMA, a DELTA utilizava sua empresa como caixa para 
quitar faturas em que “não queria aparecer”. Segundo 
o empresário, a SIGMA era orientada a simular a pres-
tação de serviços para justificar a saída de recursos da 
empresa DELTA para o pagamento de propinas. Ainda 
segundo a notícia, seguindo orientações do proprietá-
rio da empresa DELTA, Fernando Cavendish, a Sigma 
emitia notas fiscais “frias” para justificar o recebimento 
desses recursos. A partir dessa simulação, funcioná-
rios, dirigentes e, até mesmo, o ex-ministro da Casa 
Civil José Dirceu, ex-consultor da empresa Delta, teriam 
sido beneficiados com recursos desviados da Petrobras. 

E esse caso não foi isolado. 
Houve denúncias divulgadas pela imprensa re-

velando o mesmo modus operandi com relação a 
outras empresas “laranjas”, como a GM COMÉRCIO 
DE PNEUS E PEÇAS LTDA, com sede em Goiânia. 
Segundo a Revista Veja, em matéria de 06/06/2012, 
referida pessoa jurídica nunca teve um único pneu em 
estoque que justificasse sua atuação empresarial. O 
mesmo se alegou com relação às empresas LEGEND 
ENGENHEIROS ASSOCIADOS, ROCK STAR MARKE-
TING e S.M. TERRAPLENAGEM, todas sediadas em 
São Paulo e também em nome de “laranjas”. A edição 
nº 2274, de 20/06/2012, da mesma Revista, trouxe tre-
cho bastante elucidativo em que Fernando Cavendish 
teria afirmado que a empresa DELTA adotou o mesmo 
sistema que outras empreiteiras usavam, ou seja, para 
dificultar o rastreamento dos recursos, repassava os 
valores a empresas “laranjas”, as quais, por sua vez, 
entregavam-nos a quem de direito. 

A propósito, as investigações midiáticas, sempre 
muito precisas e diligentes, foram fundamentais para 
o desenvolvimento dos trabalhos da CPMI, especial-
mente no que diz respeito à identificação dessas em-
presas “fantasmas”. 

Assim se deu no conteúdo revelador apresentado 
na edição nº 2276, de 04/07/2012, também da Revis-
ta Veja: a partir de um relatório do COAF, chegou-se 
a uma relação de sete empresas, supostas “fornece-
doras” da empresa DELTA, que serviriam de fachada 
para viabilizar o desvio de recursos públicos (cerca de 
R$ 93 milhões entre janeiro de 2010 e julho de 2011), 
seguindo o procedimento de simulação de serviços e 

emissão de notas fiscais frias, para campanhas políti-
cas. São elas: POWER TO TEN ENGENHARIA LTDA 
(R$ 21,9 milhões), SP TERRAPLENAGEM LTDA (R$ 
21,4 milhões), SOTERRA TERRAPLENAGEM E LO-
CAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA (R$ 20,6 milhões), 
SB SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA (R$ 4,8 
milhões), JSM ENGENHARIA E TERRAPLENAGEM 
LTDA (R$ 16,6 3 milhões), WS SERVIÇOS DE TER-
RAPLENAGEM LTDA (R$ 4,2 milhões) e BW SERVI-
ÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA (R$ 3,9 milhões). 

Todas essas empresas estariam em nome de 
“laranjas” e nunca apresentaram a mínima condição 
de prestar os serviços para os quais estão registradas. 

Dessa forma, as análises a seguir realizadas têm 
por base o trabalho investigativo em torno das benefici-
árias de pagamentos da empresa DELTA, cujos sigilos 
bancários não vieram a ser quebrados, em sua tota-
lidade, pela CPMI. Esse fato, questionável sob vários 
aspectos, especialmente pela afronta ao interesse pú-
blico, serviu de motivação para a presente Representa-
ção que, espera-se, contribuirá para o aprofundamento 
das investigações desse Ministério Público Federal no 
sentido de desmontar o esquema criminoso da qual a 
empresa DELTA parece ser um dos principais atores. 

I.5 – Das empresas beneficiárias de pagamentos 
da DELTA. 

A partir da quebra dos sigilos bancário e fiscal da 
empreiteira DELTA dos últimos 10 (dez) anos, foram 
constatadas diversas transações financeiras que soma-
vam um volume equivalente a R$ 12,34 bilhões3, dos 
quais R$ 4,17 bilhões referem-se a transações entre 
contas da própria empresa. Dos R$ 8,17 bilhões res-
tantes, cerca de R$ 2,87 bilhões não tiveram os benefi-
ciários identificados – problema esse, aliás, recorrente 
na análise dos dados. O documento anexo revela algo 
em torno de 748 eventos problemáticos dessa mesma 
natureza. Não obstante, descontados os débitos não-
-identificados, chega-se à cifra de R$ 5,30 bilhões, dos 
quais, descontados registros referentes ao pagamento 
de tributos, a empresa DELTA destinou R$ 4,48 bilhões 
a diversas pessoas físicas e jurídicas. 

A distribuição desses recursos, conforme reve-
lam os extratos bancários, aponta para uma grande 
concentração em períodos eleitorais, o que reforça a 
tese da Polícia  Federal de que poderiam ter servido 
ao financiamento ilegal de campanhas eleitorais. Da 
análise desses dados, chegou-se à conclusão de que 
cerca de R$ 421,604 milhões4 de reais foram repassa-
dos às seguintes empresas “fornecedoras”: 

3  Valores de 30-7-2012. 
4  Valores de 29-8-2012
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Portanto, a partir dessa constatação, a empresa 
DELTA, e considerando-se o período e a concentração 
do repasse de “pagamentos” a essas empresas, que, 
somente em 2010 e 2011, equivaleram a 61,20% do 
total transferido, mediante a simulação de prestação de 
serviços fictícios por parte de supostas “fornecedoras”, 
conforme, inclusive, detectado pela Polícia Federal e 
pelo COAF, pode-se concluir que houve abastecimento 

de campanhas políticas com somas bastante expres-
sivas. Há de se considerar, ainda, que esse montan-
te tende a se revelar ainda maior, na medida em que 
cerca de R$ 2,8 bilhões ainda não tiveram seus bene-
ficiários identificados. 

O quadro a seguir demonstra o volume de repas-
ses ao longo do tempo:  
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É nítida a concentração dos repasses no segun-
do semestre do ano de 2010. Se no primeiro semestre 
daquele ano, a empresa DELTA CONSTRUÇÕES S/A 
repassou cerca de R$ 38,16 milhões às suas supostas 
“fornecedoras”, no segundo semestre, em pleno perí-
odo eleitoral, foram repassados nada menos do que 
R$ 79,03 milhões. Em termos de desembolso médio, 
o pagamento havido no segundo semestre é mais do 
que o dobro do verificado no primeiro semestre, refor-
çando a tese de financiamento de campanhas eleitorais. 

Não bastassem as transações bancárias suspei-
tas, outro fato que chamou a atenção dos Represen-

tantes diz respeito à própria criação dessas empresas 
supostamente “fornecedoras” da empresa DELTA, cujas 
sedes, ao menos das identificadas, estão em GO, DF, 
ES, RJ e SP. Com efeito, das dezesseis empresas tidas 
como “laranjas”, doze delas foram abertas depois de 
fevereiro de 2008. Mesmo as outras quatro empresas 
fantasmas que têm data de abertura anterior a 2008 
só passaram a receber recursos da empresa Delta a 
partir de 2008. 

O quadro a seguir, constante do relatório anexo, 
identifica essas “peculiaridades”: 

Mas isso não é só. 
A partir da adoção de critérios de investigação 

baseados nas movimentações bancárias já detectadas 
e com base na atividade empresarial dessas “fornece-
doras” acima identificadas, constatou-se um volume de 
repasses da ordem de R$ 908,88 milhões, distribuídos 
a 69 empresas menores. O rol de beneficiários que 

receberam mais de R$ 1 milhão ao longo do período 
analisado (2002 a 2012) é ainda mais expressivo, con-
forme se observa do relatório anexo. 

O quadro a seguir resume o volume total dos 
valores repassados pela empresa Delta Construções 
S/A aos três grupos de beneficiários identificados nes-
te relato, a saber:  
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O relatório anexo à presente revela uma análise 
circunstanciada acerca dessas empresas de “facha-
da” e das diversas transações bancárias identificadas. 
Foram produzidos, inclusive, diagramas esquemáticos 
com riqueza de detalhes evidenciando o canal (conta 
bancária) por meio do qual a empresa DELTA utilizou-
-se para viabilizar o desvio dos recursos públicos ob-
tidos a partir dos contratos firmados com a Adminis-
tração Pública. 

Resumidamente, quatro contas bancárias em 
quatro instituições financeiras diferentes foram usadas 
pelo esquema criminoso patrocinado pela empresa 
DELTA CONSTRUÇÕES S/A com o propósito de, a 
partir de simulações de prestações de serviços ou de 
entrega de bens, repassar cerca de R$ 421,60 milhões 
a dezoito supostas “fornecedoras” que em torno dela 
gravitavam. Dessas, apenas seis empresas tiveram o 
sigilo quebrado pela CPMI. 

Ademais, chamou a atenção também os dados 
telefônicos obtidos pela CPMI. Com efeito, percebe-se, 
pelos quadros constantes da Parte XVII do documento 
anexo, que vários dos envolvidos no relatório de ope-
rações financeiras atípicas fornecido pelo COAF com 
o envolvimento da empresa DELTA CONSTRUÇÕES 
S/A mantiveram contatos telefônicos não só com a 
referida empresa, mas, também, com diversos outros 
alvos que foram investigados pela CPMI, revelando 
uma complexa teia de relacionamentos entre os per-
sonagens investigados. 

Outro dado importante a ressaltar diz respeito ao 
fato de que nenhuma das supostas “fornecedoras” da 
empresa DELTA CONSTRUÇÕES S/A identificadas 
pela CPMI apareceu no resultado do cruzamento dos 
dados, em que pese tais “fornecedoras” constarem do 
relatório do COAF. 

Ora, como justificar essa ausência de contato 
telefônico, tendo em vista a significativa soma de re-
cursos financeiros transferidos? Mais um claro indício 
de que não havia realmente relação comercial alguma. 
Apenas e tão-somente o repasse criminoso de recur-
sos públicos pela empresa DELTA CONSTRUÇÕES 
S/A, mediante a prática dissimulada de prestação de 
serviços ou de fornecimento de bens. 

Com efeito, identificadas as contas bancárias que 
serviram para desviar os recursos públicos, apuradas 
as coincidências entre os momentos dos depósitos e 
das transferências desses mesmos recursos, expli-
citadas as prováveis fontes dos recursos desviados, 
públicos em quase sua integralidade, descoberto o 
modus operandi utilizado pela empresa Delta Constru-
ções S/A para viabilizar os desvios desses recursos, 
ou seja, via simulações de prestação de serviços ou 
de fornecimento de bens por parte de supostas “for-
necedoras”, os Representantes intencionaram, ainda, 
identificar o destino conferido, pelo esquema crimino-
so, aos recursos desviados, inaugurando uma etapa 
crucial das investigações. 

Dessa forma, foram propostos os seguintes re-
querimentos no âmbito da CPMI em curso: 
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Sucede que, até o presente momento, não 
foram sequer apreciados os requerimentos ainda 
pendentes, referentes a, pelo menos, 12 empresas 
ditas “laranjas”. 

Em verdade, o prazo regimental de funcionamento 
da CPMI extinguir-se-ia no último dia 4/11/2012 sem 
a apreciação desses requerimentos e, sem mesmo, a 
apresentação de um relatório final. Mas, após manobra 
da bancada governista, a reunião administrativa desig-
nada para o dia 24/10/2012 foi suspensa e a CPMI, 
prorrogada para o dia 22/12/2012. 

Nesse intervalo de tempo, espera-se apenas a 
realização de uma reunião no dia 20/11/2012 visando 
tão somente à apresentação do relatório e, regimen-
talmente, ao menos uma mais reunião subsequente 
para sua discussão e votação. 

Tudo indica que não há mais interesse em apro-
fundar as investigações em torno da empresa DELTA 
e suas “laranjas”, no âmbito dessa Comissão do Con-
gresso Nacional. 

Todavia, ao contrário de alguns nobres pares 
da CPMI, consideram os Representantes fundamen-
tal o prosseguimento das investigações nesta linha 
perquiritória ora apresentada. Não lhe tendo sido 
possível, via CPMI, depositam os Representantes es-
perança no comprometimento de Vossa Excelência, 
como representante do MPF, com a restauração da 
ordem e o resgate dos valores morais que norteiam 
a coisa pública. 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A presente Representação baseia em uma linha 
de investigação específica adotada como desdobra-
mento das perquirições realizadas pela CPMI Vegas, 
no Congresso Nacional. 

Diante do conjunto de relatórios produzidos ao 
longo dessa investigação, não restaram dúvidas de que 
se está diante de um esquema criminoso de desvio 
de recursos públicos patrocinado pela empresa DELTA 
CONSTRUÇÕES S/A, que, mediante a simulação de 
prestações de serviços ou de fornecimento de bens 
por parte de supostas “fornecedoras” que em torno 
dela gravitavam, desviava parte dos recursos públicos 
obtidos nos contratos firmados com a Administração 
Pública quer para o fomento das atividades ilícitas do 
grupo criminoso comandado pelo bicheiro “Carlinhos 
Cachoeira”, quer para o pagamento de propinas, quer 
para o financiamento de campanhas políticas. 

Estando, portanto, claro a falta de interesse 
em aprofundar-se nas investigações das pesso-
as jurídicas envolvidas com a DELTA, restou aos 
Representantes tão somente promover a presente 
Representação, de caráter dúplice, criminal e cível, 
tendo em vista a múltipla natureza dos fatos apura-
dos até o momento. 

Com o fim iminente da Comissão do Congresso 
Nacional, competirá ao MPF dar prosseguimento às in-
vestigações, a partir da linha perquiritória sugerida pelos 
ora Representantes. Não obstante, com base nisso, e, 
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apenas, a título sugestivo, constatou-se a prática dos se-
guintes crimes pelas pessoas jurídicas e físicas envolvidas: 

Crime contra a ordem tributária (Lei nº 
8.137/90) 

Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributá-
ria suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as se-
guintes condutas: 
(...) 
III – falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, du-
plicata, nota de venda, ou qualquer outro do-
cumento relativo à operação tributável; 

Falsidade ideológica (Código Penal) 

Art. 299. Omitir, em documento público ou par-
ticular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 
de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar 
a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, 
se o documento é público, e reclusão de um a 
três anos, e multa, se o documento é particular. 
Parágrafo único. Se o agente é funcionário 
público, e comete o crime prevalecendo-se do 
cargo, ou se a falsificação ou alteração é de 
assentamento de registro civil, aumenta-se a 
pena de sexta parte. 

Caixa 2 (Lei nº 7.492/86) 

Art. 11. Manter ou movimentar recurso ou va-
lor paralelamente à contabilidade exigida pela 
legislação: 
Pena – Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, 
e multa. 

Corrupção passiva (Código Penal) 

Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas 
em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 
promessa de tal vantagem: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, 
e multa. 

Advocacia administrativa (Código Penal) 

Art. 321.Patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado perante a administração pú-
blica, valendo-se da qualidade de funcionário: 
Pena – detenção, de um a três meses, ou multa. 
Parágrafo único – Se o interesse é ilegítimo: 
Pena – detenção, de três meses a um ano, 
além da multa. 

Violação de sigilo funcional (Código Penal) 

Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em 
razão do cargo e que deva permanecer em 
segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou 
multa, se o fato não constitui crime mais grave. 

Corrupção ativa (Código Penal) 

Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem in-
devida a funcionário público, para determiná-
-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, 
e multa. 

Impedimento, perturbação ou fraude de 
concorrência (Código Penal) 

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concor-
rência pública ou venda em hasta pública, pro-
movida pela administração federal, estadual ou 
municipal, ou por entidade paraestatal; afastar 
ou procurar afastar concorrente ou licitante, 
por meio de violência, grave ameaça, fraude 
ou oferecimento de vantagem: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, 
ou multa, além da pena correspondente à 
violência. 

Peculato (Código Penal) 

Art. 312. Apropriar-se o funcionário público de 
dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular, de que tem a posse em 
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito pró-
prio ou alheio: 
Pena – reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

Quadrilha ou bando (Código Penal) 

Art. 288. Associarem-se mais de três pessoas, 
em quadrilha ou bando, para o fim de come-
ter crimes: 
Pena – reclusão, de um a três anos. 

“Lavagem” de dinheiro (Lei n 9.613/98) 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, ori-
gem, localização, disposição, movimentação 
ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de in-
fração penal. 

Crimes em licitações (Lei nº 8.666/93) 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das 
hipóteses previstas em lei, ou deixar de obser-
var as formalidades pertinentes à dispensa ou 
à inexigibilidade: 
Pena – detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, 
e multa. 
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Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, 
com o intuito de obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da adjudicação do ob-
jeto da licitação: 
Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 
Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesse privado perante a Administração, 
dando causa à instauração de licitação ou à 
celebração de contrato, cuja invalidação vier 
a ser decretada pelo Poder Judiciário: 
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 

Os tipos penais acima elencados são, como já 
dito, meramente sugestivos, e evidenciam apenas uma 
interpretação normativo-jurídica das ações praticadas 
pela empresa DELTA, respectivos “fornecedores” e 
demais beneficiários do esquema supostamente cri-
minoso. 

Suspeita-se, ainda, da participação de agentes 
públicos, alguns dos quais detentores de mandatos 
públicos, o que agravaria o quadro geral dos fatos. No 
mais, parece clara a prática de atos ímprobos, atraindo 
ainda a aplicabilidade das sanções previstas na Lei nº 
8.429, de 1992, que versa sobre improbidade adminis-
trativa de agentes públicos.  

III – DO PEDIDO 

Nesse sentido, diante de todo o exposto, solici-
tamos à Vossa Excelência, na qualidade de represen-
tante do Ministério Público Federal, e nos termos da 
competência legal respectiva ao órgão de persecução 
penal e/ou civil correspondente, a quem, desde logo, 
requer seja encaminhada a presente representação: 

1) A imediata abertura de procedimento ad-
ministrativo competente para a investigação 
penal e/ou cível, bem como judiciais, a fim de 
apurar a materialidade e a autoria dos fatos 
penais que vierem a ser tipificados e os ilícitos 
civis apontados; 
2) Oportunamente, se assim entender Vos-
sa Excelência, o oferecimento de denúncia 
criminal, em face da conduta flagrantemente 
antijurídica dos envolvidos, para que seja pro-
movida a respectiva e necessária ação penal 
que os fatos reclamam; e, concomitantemente, 
3) A abertura de inquérito civil administrativo, a 
fim de apurar responsabilidades civis e políticas 
pela eventual prática de atos de improbidade 
administrativa pelos envolvidos. 

Sugere-se, desde logo, caso comprovadas as de-
núncias, e após o aprofundamento das investigações, 
seja requerida judicialmente a aplicação das sanções 
previstas no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.429/92, quais 
sejam, perda da função pública, suspensão dos di-
reitos políticos e, especialmente, o ressarcimento ao 
erário dos danos causados ao patrimônio público, nos 
termos do art. 18 do citado diploma legal, inclusive per-
da dos valores acrescidos ao patrimônio dos envolvi-
dos e pagamento de multa civil, além da proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez 
anos, além das penas restritivas decorrentes de com-
provada improbidade administrativa, sem prejuízo das 
penalidades criminais, adotando-se, especialmente, em 
caráter preventivo, o seqüestro de bens respectivos. 

Brasília, 6 de novembro de 2012. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esse foi o discurso do Senador Alvaro Dias.

Neste momento, quero registrar ao Plenário da 
Casa que acompanha o Senador Cristovam Buarque o 
Senador do Paquistão, Senador Haji Mohammad Ade-
el, que visita esta Casa numa missão de intercâmbio 
entre o Senado do Paquistão e o Senado brasileiro.

Senador Cristovam Buarque, cumprimento V. 
Exª, que representará a nós todos nesse diálogo com 
o Senador.

Parabéns! Seja bem-vindo! Que estas minhas 
palmas simbólicas sejam um gesto de abraço a V. 
Exª. (Palmas.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nador Paulo Paim...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Alvaro Dias com a palavra.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ape-
nas para encaminhar à Mesa e pedir à V. Exª que re-
gistre nos Anais da Casa a representação que pro-
tocolamos hoje na Procuradoria Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

Passamos a palavra, neste momento, à Senado-
ra Angela Portela, por permuta feita com o Senador 
Flexa Ribeiro.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de falar aqui, nesta tarde, de um 
programa de transferência de renda implantado pelo 
Governo brasileiro e que é referência mundial.

O Programa Bolsa Família, um dos programas de 
distribuição de renda do Governo Federal, que virou 
referência mundial, registrou a aprovação de 80,8% 
dos alunos do Ensino Médio que são beneficiados por 
este programa.

Este índice, que está acima da média brasileira, es-
timada em 75,1%, foi anunciado pela Ministra do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, Tereza Campello.

Ao fazer um balanço dos 9 anos de funcionamen-
to do Programa Bolsa Família, a Ministra nos brindou 
com notícias muito boas nas áreas de educação, de 
saúde e sobre o desenvolvendo das economias locais 
em nosso País.

Na educação, por exemplo, o Programa trouxe re-
sultados muito importantes. Segundo a Ministra Tereza 
Campello, no tocante à evasão escolar, os percentu-
ais relativos dos filhos das famílias beneficiadas foi de 
apenas 3% no ensino fundamental e 7,2% no ensino 
médio. Isso, em comparação com as taxas nacionais 
de 3,5% e 11,5%, respectivamente.

O Programa também trouxe resultados impor-
tantes na progressão escolar. O Ministério do Desen-
volvimento Social, que acompanha a frequência de 
mais de 15 milhões de estudantes do Bolsa Família, 
registrou que estudantes de 6 a 17 anos têm taxa de 
aprovação seis pontos percentuais maiores que os não 
beneficiários nas mesmas condições sociais.

Até poucos dias, quase duas mil prefeituras ha-
viam informado ao Governo Federal que existem 268 
mil crianças do Bolsa Família matriculadas em creches. 
Desse total, 537 já receberam o adicional de 25% de 
repasse por aluno; índice que subirá para 50% no ano 
de 2013.

Aliás, as demais prefeituras, caso queiram aderir 
ao Programa, têm até o dia 27 de novembro, passan-
do, assim, a informar o número de crianças do Bolsa 
Família de até 4 anos que estão matriculadas em cre-
ches públicas ou conveniadas.

A medida de cobrir a demanda de crianças na 
educação infantil integra a Ação Brasil Carinhoso no 
Plano Brasil Sem Miséria do Governo Federal, que 
estimula o acesso e a permanência dessa faixa etária 
na educação.

A Ação Brasil Carinhoso também repassa o adi-
cional para cada criança do Bolsa Família matriculada. 
Isso, sem contar os recursos do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-
zação dos Profissionais da Educação (Fundeb) que 
os Municípios recebem anualmente, em valor propor-
cional à quantidade de crianças em creches públicas 
ou conveniadas.

Em seu balanço dos 9 anos do Bolsa Família, 
a Ministra avaliou que está conseguindo aliviar a po-
breza da população, mas, principalmente, melhorar a 
frequência e o desempenho das crianças em sala de 
aula, a situação das gestantes e o acompanhamento 
da saúde dessas crianças.

Trata-se de uma grande conquista desse Progra-
ma, que exige das famílias beneficiadas, a comprova-
ção de 85% da frequência dos alunos à sala de aula. 
Nesses 9 anos, o investimento do Governo Federal no 
Bolsa Família aumentou mais que cinco vezes, assim 
como a quantidade de famílias atendidas.

Conforme o MDS, em 2003, o programa recebeu 
R$3,2 bilhões e atendia a 3,6 milhões de famílias. Hoje, 
o orçamento é de R$20 bilhões e beneficia 13,7 milhões 
de famílias pobres ou em situação de extrema pobreza.

Estes investimentos federais no programa repre-
sentam somente 0,46% do PIB e têm alta eficiência.

Estudos recentes do Ipea apontam que a redução 
da pobreza e da desigualdade social no País é uma 
realidade, graças também ao Programa Bolsa Família.

Outros estudos também mostram que para cada 
R$1,00 investido no Bolsa Família, R$1,44 retorna 
para a economia.

Quanto à quantidade de crianças por família, a 
avaliação do impacto do Bolsa Família aponta que a 
média de filhos por família entre os beneficiários do 
programa é de 2,01, muito próxima à média nacional 
que é de 1,9.

Já na área de saúde, como disse a Ministra, o 
impacto registrado é na vacinação em dia e na propor-
ção de crianças nascidas no tempo certo.

Segundo o Governo, as grávidas do Bolsa Famí-
lia, em geral, frequentam 1,5 consulta a mais que as 
outras na mesma condição de vida.

Atualmente, 11,4 milhões de famílias com crian-
ças de até 7 anos ou mulheres em idade reprodutiva 
têm o privilégio de acompanhamento da saúde.

De acordo com o Governo Federal, os percentu-
ais de cobertura do Bolsa Família junto aos Estados 
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da Amazônia Legal são parecidos com os do resto do 
Brasil. Nesses 9 anos, 24 milhões de pessoas passa-
ram a ser beneficiadas pelo Programa.

Aliás, em se tratando da Região Norte, estamos 
falando, senhoras e senhores, de uma Região de mais 
de 2,658 milhões de habitantes, de acordo com dados 
do censo do IBGE 2010.

E em termos de pobreza, na Região Norte, os nú-
meros espantam. No Pará, existem 1.432.188 de pesso-
as em extrema pobreza. No Amazonas, 648.694 estão 
na condição de muito pobres, e, em Roraima, o meu 
Estado, temos 76.358 pessoas em extrema pobreza.

Para reduzir esses números, desde 2011, o Go-
verno Federal adotou o Bolsa Verde, um benefício de 
R$300, que é repassado trimestralmente para cerca 
de 15 mil famílias em situação de extrema pobreza nos 
Estados da Amazônia Legal.

São famílias que vivem nas florestas naturais e 
em reservas extrativistas e que são protagonistas de 
atividades sustentáveis.

Parte integrante do Programa Brasil Sem Mi-
séria, na Região Norte, o Bolsa Verde é coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente, com a participação 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do 
MDS, que é o Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, que fazem uma gestão compartilhada abran-
gendo ICMBio e Incra como os gestores dessas áreas 
selecionadas.

Desta forma, nestes 9 anos, o Bolsa Família atin-
giu todos os objetivos, definidos quando do seu início, 
em outubro de 2003, no primeiro ano do governo do 
ex-Presidente Lula,

Este Programa, que virou uma política social de 
Estado, alcança cerca de 50 milhões de pessoas. Ou 
seja, 1 em cada 4 brasileiros recebem o recurso men-
sal do Governo Federal.

Mas não foi sempre assim. Não era costume o 
Estado brasileiro adotar políticas públicas sociais vol-
tadas à distribuição de renda e de oportunidades para 
a parcela mais pobre da população brasileira.

Com a criação do Bolsa Família, o Governo am-
pliou e aperfeiçoou o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal, que passou a dispor de 
uma radiografia mais nítida das carências e necessi-
dades da população pobre e em situação da extrema 
pobreza.

Os dados, extraídos do Cadastro Único, deline-
aram o Brasil Sem Miséria, o plano de superação da 
extrema pobreza lançado pelo Governo da Presidenta 
Dilma Rousseff, e contribuíram para o lançamento da 
Ação Brasil Carinhoso cujo objetivo é acelerar a su-
peração da extrema pobreza entre as famílias nessa 
situação, com filhos de até seis anos.

O Governo também constatou outra realidade. 
Os recursos do Bolsa Família estão evitando o êxodo 
de trabalhadores rurais em função de estiagens que 
atingem o semi-árido brasileiro, considerando a mais 
intensa seca dos últimos 30 anos no Nordeste. Então, 
neste caso, o dinheiro que a família recebeu, associa-
do a outros programas do Governo Federal, como a 
política da construção de cisternas, ajuda essa parcela 
de brasileiros a se manterem em suas propriedades.

Contrariando as expectativas de opositores des-
te Programa, a população pobre que recebe o Bolsa 
Família trabalha, inclusive havendo maior geração de 
empregos, nas regiões onde o Programa beneficia mais 
pessoas, desenvolvendo a economia local.

A experiência tem mostrado, Sr. Presidente, que 
o dinheiro oriundo do Bolsa Família tem movimentado 
a economia do nosso País.

Então, Sr. Presidente, gostaria de, para finalizar 
as minhas palavras, destacar aqui a grande importância 
que este Programa Bolsa Família tem para o combate à 
pobreza, à extrema pobreza, em nosso País, principal-
mente nas regiões mais pobres da Amazônia brasileira.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senadora Angela Portela, 
que defendeu, com dados e números, o Bolsa Família. 
Parabéns pelo pronunciamento. 

Agora, como Líder, o Senador João Costa. 
Informo ao Plenário, porque inúmeros Senadores 

já me perguntaram, se não vai se iniciar a Ordem do 
Dia. Com o auxílio da Secretaria-Geral da Mesa, foi feito 
contato com o Presidente Sarney. Vai haver Ordem do 
Dia, e ele já está se deslocando para o plenário, para 
se iniciar a Ordem do Dia. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Randolfe Rodrigues, pela ordem. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
encontra-se na mesa requerimento de autoria do Se-
nador Ricardo Ferraço, que, nos termos do art. 101, 
inciso I, do Regimento Interno, requer que o Projeto 
de Lei do Senado nº 220, de 2012, que dispõe sobre 
a nova partilha do Fundo de Participação dos Esta-
dos, tenha tramitação pela Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa. Nesses termos, requeiro a V. Exª 
– anuncio já que há acordo entre Líderes – que este 
requerimento seja colocado na pauta para apreciação, 
se possível, ainda na sessão de hoje. Antecipo a V. Exª 
que já dialoguei com as demais lideranças da Casa e 
há acordo para que esse requerimento seja apreciado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A informação que tenho é de que o requerimen-
to chegou ontem, foi remetido à Comissão. A CCJ, no 
caso, vai ter que mandar para cá o Projeto e subme-
teremos o requerimento à votação. Então, faço ape-
lo à Comissão correspondente que remeta o Projeto 
para cá, para colocarmos o requerimento em votação. 
Oxalá, hoje ainda!

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador João Costa, Líder do PPL, com a palavra. 

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e 
senhores presentes, aqueles que nos assistem pela 
TV Senado, boa tarde a todos. 

Se houver quórum na Ordem do Dia desta tar-
de, tudo indica que ainda hoje votaremos o Projeto de 
Emenda à Constituição n° 65 de 2011, que trata da 
criação do Tribunal Regional Federal da 6ª Região, com 
sede em Belo Horizonte, e jurisdição em todo o Estado 
de Minas, ao alterar o art. 27 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

Difícil é falar da possível criação do Tribunal Re-
gional Federal da 6ª Região, sem, antes, relembrar a 
história da Justiça Federal. Ela foi criada pela Cons-
tituição democrática de 1934 e extinta pela Constitui-
ção ditadorial de 1937. A Constituição de 1946 recriou 
apenas a segunda instância da Justiça Federal, re-
presentada pelo Tribunal Federal de Recursos (TFR).

O Constituinte de 1988 resgatou totalmente a 
Justiça Federal ao incluir entre os órgãos do Poder 
Judiciário os Tribunais Regionais Federais e os Juízes 
Federais de 1º grau.

A Jurisdição dos Tribunais Federais foi dividida 
da seguinte forma: 

Na 1ª Região ficaram o Distrito Federal e mais 
13 Estados: Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, 
Rondônia, Roraima e o Tocantins, que represento 
nesta Casa.

O Tribunal Federal da 2ª Região englobou os Es-
tados do Rio de Janeiro, Espírito Santo.

Na 3ª Região ficam os Estados de São Paulo e 
Mato Grosso do Sul.

Na 4ª Região os três Estados do Sul do País: 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Na 5ª Região ficam seis Estados restantes: Ser-
gipe, Paraíba, Alagoas, Rio Grande do Norte e Ceará.

O Estado de Minas Gerias possui quase 20 milhões 
de habitantes. Nas sessões e subseções da Justiça Fe-
deral, ali instaladas, tramintam milhares de processos. 

A criação do Tribunal Regional Federal da 6ª Re-
gião, contudo, não resolve os problemas que contagiam 
o Poder Judiciário da 1ª Região. 

No primeiro grau da Justiça Federal da 1a Re-
gião, existem, salvo engano, 240 juízes federais e 154 
juízes substitutos, que, juntos, somam 394 juízes. Já 
no Tribunal Regional Federal da 1a Região há, ape-
nas, 27 desembargadores federais, que, trabalhando 
de forma desumana, não conseguem evitar o atraso 
e a demora no julgamento dos recursos e das ações 
originárias. Não tenho dúvida, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, Sras Senadoras, que a demora e o atraso no 
julgamento dos processos são amigos da injustiça e 
da insegurança jurídica.

Excluído o Estado de Minas Gerais da 1a Região, 
ainda remanescerão Estados com significativa popula-
ção, tais como: Bahia (com mais de 14 milhões de habi-
tantes), Pará (com mais de 7 milhões), Maranhão (com 
mais de 6 milhões) e Goiás (com mais de 6 milhões).

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Já es-
tou terminando, Sr. Presidente.

Enquanto os três Estados do Sul, que integram o 
TRF da 4a Região, possuem 27,6 milhões de habitan-
tes, só os Estados da Bahia, Pará, Maranhão e Goiás, 
que continuarão na 1a Região, têm quase 35 milhões 
de habitantes.

Com isso, acredito que é chegada a hora de o 
Poder Judiciário encaminhar ao Congresso Nacio-
nal uma nova solicitação de aprovação de Emenda à 
Constituição Federal, com a finalidade de ser criado 
o Tribunal Regional Federal da 7a Região.

Sr. Presidente, considerando que, ainda que ex-
cluído o Estado de Minas Gerais, os demais Estados 
terão mais de 42 milhões de habitantes, não há outra 
solução senão a criação de um 7º Tribunal da 1ª Região.

Com essas singelas considerações, peço a V. 
Exa, Sr. Presidente, que encaminhe cópia das notas 
taquigráficas deste pronunciamento aos Presidentes 
da Suprema Corte, Ministro Carlos Ayres Britto; do 
Superior Tribunal de Justiça, Ministro Felix Fischer, e 
do Tribunal Regional Federal da 1a Região, Desembar-
gador Federal Mário César Ribeiro, para conhecimento 
e providências, se for o caso.

Muito obrigado. Tenham todos uma boa tarde.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. Esse foi o Senador João Costa, do 
Partido Pátria Livre.

Passamos a palavra ao Senador Jayme Campos. 
Em seguida, como Líder, ao Senador Magno Malta. 
Senador Jayme Campos.
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Sena-
dores, antes de iniciar o meu pronunciamento, quero, 
nesta oportunidade, também manifestar aqui a minha 
alegria e o meu contentamento por hoje termos parti-
cipado do lançamento da revista Em Discussão!, que 
trata de assuntos relacionados a acidentes de motoci-
clistas em nosso País. Com índices alarmantes, já são 
praticamente uma epidemia, pelo fato de que dos 200 
milhões gastos pelo Sistema Único de Saúde, de 30% 
a 35% são gastos em acidentes de motos.

Em 2010, meu caro Clésio Andrade, o Brasil 
teve 43 mil acidentes nas rodovias, em todo o territó-
rio nacional. Dez mil foram acidentes de motos. Isso 
nos causa muita preocupação, sobretudo através das 
audiências públicas que realizamos na Comissão de 
Assuntos Sociais. Como Presidente daquela Comissão, 
estamos buscando novos rumos, novos caminhos para 
diminuirmos esses índices alarmantes dos acidentes 
de motociclistas em todo o território nacional. 

De maneira que eu quero aqui, antes de mais 
nada, cumprimentar todos os trabalhadores da Gráfica 
do Senado, como também o Secretário de Comunicação 
do Senado, Dr. Fernando Mesquita, que nos permitiu fa-
zer o 13º exemplar desta revista, que, certamente, será 
encaminhado a todos os DETRANs e autoridades que 
têm alguma coisa a ver com o trânsito em nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou sem-
pre muito atento ao exame e à observação das legítimas 
posições expressas pelas entidades representativas, 
cujas críticas e opiniões nos chegam por meio de mí-
dias em geral e, principalmente, dos canais diretos de 
comunicação mais seletiva, como o correio eletrônico 
e as redes sociais. 

Venho hoje a esta tribuna exatamente em respos-
ta a algumas manifestações bastante contundentes, 
formuladas por organizações que labutam em defe-
sa dos direitos dos animais, em função de algumas 
emendas por mim oferecidas ao projeto da reforma 
do Código Penal. 

Antes de tudo, Sr. Presidente, eu gostaria de 
deixar bem clara a minha postura absolutamente fa-
vorável à criação e ao aprimoramento de mecanismos 
voltados à proteção dos animais. Prego radicalmente a 
tolerância zero para qualquer tipo de tratamento cruel 
ou desumano, dispensado por quem quer que seja, 
contra as criaturas de Deus e que conosco comparti-
lham o privilégio da vida.

Dito isso, cumpre esclarecer o teor e a intenção 
das seis emendas que apresentei, todas com a preocu-

pação central de compatibilizar ao máximo os ditames 
do novo Código com a filosofia e a normativa adotadas 
pela Lei de Crimes Ambientais. No meu entendimen-
to, é de grande importância que esses dois diplomas 
estejam em perfeita sintonia e guardem, naquilo que 
lhes seja comum, em especial nos crimes contra a 
fauna e a flora, uma relação de estreita harmonia e 
complementariedade.

Eis por que creio resultar de um mal-entendido 
a afirmativa solta e descontextualizada de que nossas 
emendas tenham por objetivo reduzir as penas para 
quem comete maus-tratos contra os animais.

Das seis emendas, duas tratam especificamente da 
questão. A primeira delas visa suprimir o artigo referente 
ao transporte de animal em condições inadequadas. Não 
porque sejamos contra o enquadramento penal, mas 
porque, na forma como está, suscita bastantes dúvidas.

Conforme afirmei aqui, neste plenário, justifican-
do a proposta:

Além de se tratar de um tipo que, em rigor, 
pode se confundir com o tipo previsto no art. 
391 [este, sim, que especificamente se refere 
aos maus-tratos de animais e que foi manti-
do por nós] é de se ver que o transporte de 
animais se sujeita a diversos regulamentos 
específicos de natureza infralegal, inclusive, 
naqueles voltados especificamente à agrope-
cuária e aos padrões sanitários de produção 
animal. A inobservância de tais regulamentos 
gera consequências administrativas relevan-
tes que não podem ser desconsideradas pelo 
legislador.
Diante dessa situação, a proposta constante 
no art. 392 vai de encontro às tendências de 
despenalização de condutas suficientemente 
regulamentadas por outros ramos do Direito, 
[o que não tem nada a ver com deixar de punir 
quem descumpra tais normas].

Nossa segunda emenda a respeito do tema diz 
respeito às situações excludentes para os crimes contra 
a fauna, tornando-se por base as ressalvas contidas 
no art. 37 da Lei de Crimes Ambientais.

De acordo com a justificação por nós então apre-
sentada, “acreditamos ser necessária a manutenção 
dessas situações no Código Penal, para que não cor-
ramos o risco de haver a responsabilização penal em 
situações absolutamente justificáveis, sabiamente pre-
vistas na legislação ambiental vigente”.

“Não podemos nos esquecer de que, nos rincões 
de nosso País, ainda existem muitos brasileiros que 
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ainda dependem da caça de pequenos animais para 
assegurar a sua nutrição e sobrevivência, caracteri-
zando-se, assim, estado de especial necessidade, a 
merecer a atenção do legislador”.

Quanto à dosimetria – esta, sim, quero crer seja 
o alvo principal da má interpretação de nossas propos-
tas – procuramos manter, como disse, uma harmonia 
e complementariedade com reação à Lei de Crimes 
Ambientais.

Ademais, buscamos seguir um raciocínio de 
coerência e proporcionalidade, estabelecendo uma 
hierarquia da pena condizente com a gravidade do 
delito, aí se inserindo também o crime de abuso, 
maus-tratos, ferimento ou mutilação de animais, 
merecedor de grande reprovação, mas que se deve 
diferenciar, em seus limites máximo e mínimo, na 
proporção da referida hierarquia, não devendo, a 
nosso ver, ter punição semelhante ou superior, por 
exemplo, à pena para abandono de incapaz ou omis-
são de socorro.

Porém, devo frisar que nada disso tem tanta im-
portância para mim do que o fato já amplamente com-
provado ao longo da história do Direito Penal: aquilo 
que de fato coíbe a prática do ato delituoso; aquilo que 
se demonstra como efetivo poder de coerção; o que 
realmente previne o crime, Senador Pedro Taques, não 
é o tamanho da pena, mas sim a certeza da punição.

Finalizando, repito aqui: nossa intenção nunca 
foi e jamais será a de atenuar penas. Todo crime tem 
que ser punido com o rigor da Lei.

E o rigor da lei exige do ser humano o respeito 
aos animais. Somos a favor, sim, de penas duras e 
efetivas. De preferência na exata medida em que pos-
sam ser preventivas, pedagógicas, eficazes e viáveis.

Portanto, eu gostaria aqui de me dirigir não só 
às associações organizadas e grupos em defesa da 
proteção aos animais, mas também a todo cidadão 
que lida ou simpatiza com esta causa, colocando-me 
a seu inteiro dispor para que, juntos, continuemos tra-
balhando para a construção de uma cidadania mais 
digna, de uma legislação equilibrada e inequívoca, 
em prol de uma sociedade mais sensível, mais justa 
e mais humana. 

De maneira, Sr. Presidente, que a minha preo-
cupação é fazer com que o cidadão e, sobretudo, as 
sociedades organizadas saibam perfeitamente que 
nossa emenda é para melhorar, naturalmente, aquilo 
que está sendo proposto. Nunca, jamais, em tempo 
algum, muito pelo contrário, fazemos emendas aqui 
para prejudicar a nossa flora e a nossa fauna.

Quero crer que o Relator, que é o Senador Pedro 
Taques, terá sensibilidade suficiente para analisar todas 
as emendas propostas por nós, cidadãos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador Jayme Campos, Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais.

Para uma comunicação parlamentar, o Senador 
Magno Malta.

Para uma comunicação inadiável, fala o Senador 
Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quero cumprimentar as 
pessoas que nos ouvem pela Rádio Senado, que nos 
veem na TV Senado, o Brasil que está lincado conosco, 
o povo do Espírito Santo, nosso povo, os amigos que 
estão nas galerias, participando desta sessão conosco.

Eu queria, Sr. Presidente, neste momento, revelar 
o meu descontentamento, a minha inquietação com o 
ocorrido, ontem, na Câmara dos Deputados, com a 
votação do projeto dos royalties do petróleo. 

No momento em que o debate tomou contornos 
até muito mais duros, o Senado vota aquele projeto, Sr. 
Presidente, que angustiou a Bancada do Rio de Janeiro, 
a Bancada do Espírito Santo, os nossos Estados, que 
dependem, porque são Estados produtores. E royalty 
não é petróleo. Esse argumento, essa falácia de que 
o petróleo é de todos, essa é a verdade que está na 
lei. Mas royalty não é petróleo, royalty é pagamento de 
passivo ambiental, de passivo social. 

Foi votado aqui e foi à Câmara. Lembro-me de 
que, quando a Presidente da República voltou do ex-
terior e tomou conhecimento do que aqui havia sido 
votado, ela puxou a pauta para si. Na Câmara dos 
Deputados, criou-se uma comissão, com relatoria do 
Deputado Zarattini, e já havia um acordo: nós da Ban-
cada do Espírito Santo já havíamos concordado com 
o relatório Zarattini. 

O Governador do Rio, Sérgio Cabral, tem outra 
visão, outro posicionamento, defendendo os interes-
ses do Rio, porque é Estado produtor, e é preciso que 
se diga isso. 

A Presidente da República, quando chamada no 
grande encontro de prefeitos, aqui em Brasília, para 
se posicionar sobre o assunto, podia muito bem ter 
dado uma risada e ido embora, ter escamoteado, ter 
escorregado. Mas aquilo que parece ser da sua pró-
pria natureza, porque é uma guerreira, desde a vida 
jovem, quando gastou a sua juventude lutando em bus-
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ca de liberdade para este País, e parece ser daquele 
tipo que não se acovarda, ela volta e diz aos prefeitos: 
não esperem de mim nenhuma atitude daqui para trás 
– referindo-se à quebra de contrato daquilo que já foi 
licitado e contratado –, que busquem o interesse de 
vocês, que lutem daqui para frente. Ainda estava di-
zendo “que lutem”, referindo-se à Justiça, ao Judiciário. 

Então, a nossa esperança com essa covardia 
que aconteceu ontem, na Câmara dos Deputados... foi 
uma covardia, foi um golpe, porque o Governo tentou 
de toda ordem que fosse votado o relatório Zarattini. 

Lá estiveram Ministros, o Governo tentou intervir 
de todas as maneiras, mas na ganância de querer aquilo 
que não lhes é de direito, querendo não reconhecer o 
direito dos Estados produtores, os Deputados Federais 
votaram o projeto que saiu desta Casa.

A nossa esperança é que a Presidente da Repú-
blica, que, publicamente, assumiu uma posição diante 
dos prefeitos de todo este País, vete, porque senão 
tudo se inviabilizará no Judiciário, tudo se inviabilizará 
na Justiça, no Supremo. 

Como os outros poços serão licitados, com essa 
insegurança jurídica, Sr. Presidente, que vai se dar 
neste País, num País que não respeita contrato, e 
pior violenta ou viola o art. 60 da Constituição, que é 
o Pacto Federativo, uma cláusula pétrea na Constitui-
ção Brasileira?

Senador Aloysio, o que se votou aqui foi uma 
violação, um enfrentamento ao art. 60 da Constitui-
ção. Violou o art. 60. Não entra na cabeça do mais in-
gênuo dos homens que o Supremo há de concordar 
com uma afronta feita a uma cláusula pétrea, uma 
conquista do art. 60 da Constituição Federal, ou seja, 
o Pacto Federativo.

Por isso, não nos resta nenhuma saída. Para 
aqueles que estão sonhando, com a ilusão de que terão 
os milhões dos royalties do petróleo, e nós aceitamos, 
ainda que não seja certo, a discussão daqui para fren-
te do pré-sal. Porque royalty, Brasil que nos assiste, 
não é petróleo. O que está debaixo do subsolo é de 
todos, mas royalty é pagamento de passivo ambiental, 
de passivo social. É pagamento de aluguel, pronto! É 
pagamento de aluguel.

Ora, querem o petróleo? Está tudo dividido, pois 
é a lei. Mas ainda querem esse passivo e quebrar 
contrato, violando o art. 60 da Constituição Brasileira. 
Por isso, em nome do povo do Espírito Santo, que me 
trouxe para esta Casa, em nome da Constituição, em 
nome dessa cláusula pétrea...

Se o Senado votou esse projeto e se o Supremo 
não derrubá-lo, o Senado pode votar tudo. Nós podemos 

votar prisão perpétua aqui, pena de morte. O Senado 
pode quebrar qualquer cláusula pétrea que está tudo 
certo. Está tudo certo! Porque votar esse projeto, com 
todo respeito ao Senador Vital do Rêgo, que enfren-
tou o art. 60 da Constituição, quebrando uma cláusula 
pétrea da Constituição Brasileira, que é o Pacto Fede-
rativo, pode votar pena de morte que está tudo certo. 

Então, Sr. Presidente, falo em nome do meu povo, 
em nome dos nossos direitos – não falo aqui em nome 
do Governador Sérgio Cabral, até porque não sou da 
Bancada do Rio e não sou do Rio –, em nome do povo 
do Espírito Santo. Para aqueles que dizem que ele in-
viabilizou tudo, que foi o radicalismo dele que inviabili-
zou tudo, que mexeu com o brio dos Deputados e eles 
tomaram essa atitude, fizeram esse enfrentamento, eu 
não estou aqui discutindo Sérgio Cabral. Ele sempre 
disse, desde o começo, que não aceitaria nenhum tipo 
de pacto, que se ainda acontecesse dessa forma ele 
iria para a Justiça. 

E o único caminho que nós temos agora é a Jus-
tiça. O nosso único caminho é recorrer ao Supremo, 
para que se posicione enquanto Corte, guardiã da Carta 
Magna, da nossa Constituição, e preserve o respeito 
às causas pétreas da Constituição, ou seja, art. 60 da 
nossa Constituição.

Por isso, ao povo do Espírito Santo, aos meus 
irmãos do Espírito Santo, aos meus irmãos do Rio de 
Janeiro e àqueles que, certamente, violentados serão, 
é só descobrir uma bacia num outro lugar que vocês 
vão começar a sentir aquilo que nós estamos sentindo. 
Daqui a pouco, esse jogo vai ficar tão bruto que vamos 
ter que requerer a divisão, conosco, dos royalties da 
energia do Pará, do minério de Minas Gerais, porque 
“pau que dá em Chico dá em Francisco”.

Direitos iguais para todos, Sr. Presidente.
Por isso, registro aqui a minha insatisfação, a mi-

nha indignação e o meu desejo de continuar lutando, 
juntamente com o meu povo, com os Parlamentares 
da nossa Bancada. Temos uma reunião, agora, com a 
Bancada do Rio de Janeiro para saber que caminho 
ou em que momento vamos tomar a atitude, porque ou 
esperamos pela Presidente, ou já nos encaminhamos 
ao Supremo para poder discutir esse jogo na Corte 
maior do País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Magno Malta, que de forma 
contundente defendeu os interesses de seu Estado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Pimentel, pela ordem, como Líder do 
Governo.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
sobre a Mesa um requerimento de autoria do Senador 
Ricardo Ferraço, que solicita e requer que o Projeto 
de Lei do Senado nº 220 tramite também na Comis-
são de Constituição e Justiça, além das que já foram 
distribuídas.

Essa matéria foi objeto de debate, hoje pela ma-
nhã na CCJ e, por unanimidade, os Líderes partidá-
rios, desde o Líder do Governo, o Líder do Governo 
no Congresso, o Líder do PSDB, do DEM, do PMDB, 
dos vários Partidos entenderam que deveríamos assim 
proceder. Por isso estou requerendo a V. Exª que, se 
possível, defira a inclusão na Ordem do Dia, para que 
possamos votar ainda hoje.

E temos também, com o nosso Presidente Bene-
dito de Lira, da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal, – e que aqui cumprimentá-lo pela urgência, pela 
sua gentileza, pois ele já trouxe espontaneamente o 
autógrafo que está sobre a Mesa. Nós estamos traba-
lhando com o Presidente Sarney, com as Comissões 
onde estão tramitando para que, até o dia 30 de no-
vembro de 2012, possamos concluir a discussão e a 
votação nas Comissões para que venha a plenário no 
início de dezembro. 

Era esse, Sr. Presidente, o nosso requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Pimentel, V. Exª está com a razão.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O processado está sobre a mesa. De pronto, vou ler 
o requerimento. O projeto será, então, encaminhado 
para a votação. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Tenho de ler o requerimento. Leio o requerimento para 
que ele seja incluído na Ordem do Dia. Se eu o ler, já 
estarei respondendo diretamente a V. Exª. Sei que V. 
Exª entendeu e, conseqüentemente, ele será incluído 
posteriormente na Ordem do Dia, com a chegada aqui 
do Presidente Sarney.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no mesmo 
sentido há um requerimento que foi aprovado, de ur-

gência, na Comissão de Assuntos Econômicos, na 
semana passada, para o PLC nº32/2012. Solicito a V. 
Exª que esse requerimento seja lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Lindbergh, V. Exª também será atendido. O 
requerimento será lido antes da Ordem do Dia para que, 
posteriormente, possa, então, entrar na Ordem do Dia.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Sem revisão do orador.) – No mesmo sentido, já havia 
solicitado para ser incluído na Ordem do Dia de hoje 
esse requerimento.

Quero somente agradecer e registrar aqui o que 
já foi dito pelo nobre Líder do Governo, José Pimentel, 
e registrar o empenho do Senador Benedito de Lira, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional, 
e do Senador Pimentel para trazer o apensado desse 
requerimento. Esse debate é fundamental e necessá-
rio para a Federação, neste momento. Já que se trata 
de um debate que cuida de constitucionalidade e que 
a origem do debate, inclusive, é uma declaração de 
inconstitucionalidade da atual partilha do Fundo de 
Participação dos Estados. Portanto, nada mais ade-
quado do que essa matéria tramitar conjuntamente 
pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Agradeço o empenho e o deferimento de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem. O Senador Randolfe Rodrigues vai 
na mesma linha do Senador Pimentel.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Ricardo Ferraço havia pedido. Em 
seguida, o Senador Pedro Taques.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Sem revisão do orador.) – De igual forma, na condição 
de autor do requerimento, quero agradecer a dedicação 
e a forma célere com que o Senador Benedito de Lira 
contribuiu para que nós tivéssemos oportunidade de 
analisar todo esse processo na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, até porque se o estamos fazendo é 
em decorrência de uma decisão do Supremo Tribunal 
Federal, que declarou inconstitucionais os atuais cri-
térios. Portanto, nada mais justo – e necessário – que 
não apenas a Comissão de Assuntos Econômicos e 
a Comissão de Desenvolvimento Regional possam 
debater, deliberar sobre o conteúdo do melhor critério 
para esse fundo, que é essencial para a correção de 
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desigualdades regionais, mas que possamos também 
ouvir a Comissão de Constituição e Justiça, tendo em 
vista a necessidade imperativa da constitucionalidade.

Então quero defender esse requerimento e agra-
decer ao Senador Benedito e ao Senador Pimentel pela 
forma célere com que compreenderam a necessidade 
de ampliarmos esse debate.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Ricardo Ferraço, seu requerimento será lido 
e ficará à disposição para a Ordem do Dia, de imediato.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do Orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, apenas para apoiar o Senador Fer-
raço, o Senador Benedito de Lira e o Senador Pimentel 
nesse pedido que hoje foi debatido na Comissão de 
Constituição e Justiça.

Não é possível que um tema como esse, que 
mexe com o pacto federativo – que o Supremo en-
tendeu de sua inconstitucionalidade, os critérios pa-
ramétricos que definem os valores dos repasses do 
FPE –, não pudesse ser debatido lá na Comissão de 
Constituição e Justiça.

Portanto, quero parabenizar os Senadores e di-
zer que esse projeto precisa ser debatido lá e que o 
requerimento do Senador Ferraço vem a bom tempo. O 
que está a destempo é a ação do Congresso Nacional, 
porque a partir do dia 31 de dezembro teremos uma 
lei inconstitucional, e nós estamos aqui a destempo. 
O Direito não socorre quem dorme, e nós estamos 
dormindo há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Pedro Taques reforça a leitura imediata do 
requerimento e que ele seja colocado na Ordem do Dia.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do Orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria não só cumprimentar os Senadores Ferraço 
e Randolfe Rodrigues, bem como os companheiros 
que constituem a Comissão de Constituição e Justiça 
por terem feito o debate, ao lado do meu querido Líder 
Pimentel, deste projeto.

Essa matéria, Sr. Presidente, é a mais importante 
que tramita no Senado Federal neste ano, porque trata 
exatamente da divisão do bolo do FPE a partir de ja-
neiro de 2013, considerando que o Supremo Tribunal 
Federal julgou inconstitucional a lei atual e nos deu 

prazo até 31 de dezembro corrente para que possa-
mos terminar de fazer a análise e a distribuição desse 
bolo do FPE para os Estados brasileiros.

Gostaria também de solicitar aos Srs. Senadores 
que, após a análise das comissões técnicas por onde 
o processo está passando, pudéssemos também, em 
processo de urgência, fazê-lo tramitar aqui, conside-
rando que, logo após a aprovação pelo Plenário do 
Senado Federal, esse projeto vai para a Câmara dos 
Deputados. E nós teremos que dar prazo à Câmara, 
de modo que ela tenha tempo suficiente, porque deve 
haver diversos projetos tramitando na Casa que deve-
rão apensados ao que for aprovado aqui.

Por isso quero agradecer a V. Exª por colocar na 
Ordem do Dia de hoje esse requerimento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Benedito de Lira, que de 
pronto atendeu o pedido dos Líderes e encaminhou o 
processo da Comissão para a Mesa.

Senador Gim.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Paulo Paim, es-
tou vendo que os processados já estão em cima da 
mesa. Eu queria pedir a gentileza de que, quando abrir 
a Ordem do Dia, faça uma inversão de pauta, para 
podermos votarmos hoje... É só um requerimento. É o 
Requerimento nº 786, de 2012. Só fazer uma inversão. 
Já foi aprovado. É só um requerimento de autoria da 
Senadora para votarmos logo.

É um assunto que interessa muito a todos os 
agentes penitenciários do Brasil. É um pleito mais do 
que justo deles, que estão vindo aqui há muitas e mui-
tas semanas. Já faz dois meses que eles vêm aqui toda 
a semana para participar das votações do Senado e 
chegou o momento de fazermos essa votação. Estamos 
acompanhando os dados da violência que está ocorren-
do Brasil afora, principalmente nos Estados do Sudeste, 
onde os agentes penitenciários... É normal agora ver na 
televisão – o que é um absurdo – que mais um agen-
te penitenciário foi morto. Mais um! Eles podem portar 
armas – vejam que situação esdrúxula – nos presídios 
e nas suas casas; não podem transitar com as armas. 
Não faz sentido algum para com eles, que fazem a se-
gurança desses presos que são tão perigosos.

Então é uma questão de justiça. Eu peço que 
V. Exª coloque em pauta, logo que abrir a Ordem do 
Dia, esse requerimento para que o Plenário possa se 
pronunciar. Por favor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Senador Gim, se houver entendimento de 
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todos os líderes, naturalmente a Presidência não 
alegará obstáculo para que seja colocado na Ordem 
do Dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) –

REQUERIMENTO Nº 936, DE 2012

Nos termos do art. 101, inciso I, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, requeiro que 
o Projeto de Lei do Senado nº 220, de 2012, 
seja apreciado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, CCJ. 

Justificação

Tendo em vista a relevância da matéria em 
questão, Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal, pede-se que seja apre-
ciada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, onde será argüida conforme prevê 
o citado artigo: 
Art. 101. À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania compete:
I – opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade das matérias que lhe 
forem submetidas por deliberação do Plená-
rio, por despacho da Presidência, por consulta 
de qualquer comissão ou quando em virtude 
desses aspectos houver recurso de decisão 
terminativa de comissão para plenário; 

É o motivo pelo qual apresentamos este Reque-
rimento.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço. 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 936, DE 2012

Nos termos do art. 101, Inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro que o Projeto de 
Lei do Senado nº 220, de 2012, seja apreciado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ.

Justificação

Tendo em vista a relevância da matéria em ques-
tão (Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal – FPE) pede-se que seja apreciada pela CCJ, 
onde será arguida conforme prevê o citado artigo:

Art. 101. À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania compete:
I – opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade das matérias que lhe 
forem submetidas por deliberação do Plená-
rio, por despacho da Presidência, por consulta 

de qualquer comissão, ou quando em virtude 
desses aspectos houver recurso de decisão 
terminativa de comissão para plenário;

É o motivo pelo qual apresentamos este Reque-
rimento.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço .

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento será colocado na Ordem do Dia.

Passamos a palavra neste momento para o Se-
nador João Capiberibe.(Pausa.)

Senador Flexa Ribeiro, eu apenas fiz a leitura do 
requerimento que tem que iniciar após a Ordem do Dia. 

Por mim, eu abro a Ordem do Dia. A questão é 
que fiz a consulta e disseram que o Presidente Sarney 
faz questão de estar aqui.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Sr. Presidente, eu queria requerer a V. Exª que abrisse 
a Ordem do Dia. Já são mais de 5 horas. Regimental-
mente, temos que abrir a Ordem do Dia às 4 horas. En-
tão se faz necessário que nós possamos dar conta das 
matérias que estão em mesa. Eu quero apelar a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Atendendo ao apelo de todos os Líderes, informo que 
a nossa querida Secretária da Mesa conversou com 
o Presidente Sarney, que disse que eu posso abrir a 
Ordem do Dia e dirigir os trabalhos até que ele retorne.

Primeiro faremos a leitura, antes da Ordem do 
Dia, conforme eu havia ajustado, do requerimento do 
Senador Lindbergh Farias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – 

REQUERIMENTO Nº 937, DE 2012

Nos termos do art. 336, II, e 338, IV, do Re-
gimento Interno do Federal, requeremos ur-
gência para o PLC 32, de 2012, que “modifica 
a lista dos serviços tributáveis pelo Imposto 
sobre Serviços de qualquer natureza (ISS) 
anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003”.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 937, DE 2012

Nos termos dos arts. 336, II, e 338, IV, do RISF, 
requeremos urgência para o PLC nº 32, de 2012, que 
“modifica a Lista de serviços tributáveis pelo Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS anexa 
à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003”

Em 30 de outubro de 2012.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com isso esse requerimento está pronto para 
a Ordem do Dia.

Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do dispositivo 342 do Regimento Interno, 
atendendo ao Senador Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  Nº 938, DE 2012

Requer, nos termos do art. 258 do Regi-
mento Interno, a tramitação em conjunto 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 127, de 
2012 e 83, 2007 (serviços essenciais para 
efeito de greve). 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Diante do propósito comum de disciplinar os ser-

viços essenciais para efeito de greve solicitamos, nos 
termos do art. 258 do Regimento Interno, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 127, de 2012, 
que modifica o inciso XI do art. 10 da Lei nº 7.783, de 
28 de junho de 1989, para incluir todas as atividades 
bancárias no rol de serviços ou atividades essenciais 
com o Projeto de Lei Senado nº 83, de 2007, que define 
os serviços ou atividades essenciais, para os efeitos 
do direito de greve, previstos no parágrafo 1º do artigo 
9º da Constituição Federal, e dá outras providências.

Sala das Sessões, – Senador José Agripino, 
DEM/RN.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 939, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 40 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência autoriza-
ção para ausentar-me dos trabalhos da Casa, no perí-
odo de 29 de novembro a 9 de dezembro do corrente 
ano, quando participarei como Relator da Comissão 
Mista de Mudanças Climáticas da COP 18 – 18ª Ses-
são da Conferência das Nações Unidas para o Clima, 
que acontecerá no período de 26 de novembro a 7 de 
dezembro de 2012, em Doha, Qatar.

Comunico a Vossa Excelência, nos termos do 
art. 39, I, do Regimento Interno, que estarei ausente 
do País no período de 29 de novembro de 9 de de-
zembro deste ano.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Souza.

REQUERIMENTO Nº 9, DE 2012 – CMMC

Requeiro, nos termos regimentais, a participação 
dos membros desta Comissão Mista de Mudanças Cli-
máticas do Congresso Nacional, na 18ª Conferência das 
Nações Unidas para o Clima (COP 18), que ocorrerá 
em Doha, no Qatar, entre os dias 26 de novembro e 
7 de dezembro do corrente ano, e terá a presença de 
representantes de 190 países.

Sala das Comissões, 17 de outubro de 2012.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 940, DE 2012

Requeremos nos termos regimentais aditamento 
ao Requerimento nº 31, de 2012, que tem por objetivo 
comemorar o centenário de nascimento do compositor 
e cantor Luiz Gonzaga, antecipando a data do dia 10 
para o dia 3 de dezembro do corrente ano.

Sala das Sessões, novembro de 2012.

REQUERIMENTO Nº 941, DE 2012

Em aditamento ao Requerimento nº 726/2012, 
requeiro que a Sessão Especial destinada a comemo-
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rar os 200 anos da imigração chinesa no Brasil seja 
remarcada para o dia 10 de dezembro do corrente ano.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 942, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 55, III, da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 40, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, autorização para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa, no período de 
29 de novembro a 7 de dezembro do corrente ano, 
com vistas a participar, como membro da delegação 
oficial da CMA do Senado Federal, da COP 18 – déci-
ma oitava sessão da Conferência das Partes da Con-
venção – Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (UNFCCC), no Qatar, com ônus para o Se-
nado Federal, conforme requerimento aprovado pela 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, em anexo.

Comunico, ainda, nos termos do art. 39, I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período acima citado.

Sala das Sessões, – Senador Jorge Viana.

(À Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, abrimos a

ORDEM DO DIA

O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Sr. Presidente, 
só para registrar novamente meu pedido, agora, na 
Ordem do Dia, por favor coloque como primeiro item 
o Requerimento nº 786, de 2012, para fazermos jus-
tiça e votarmos contrariamente ao pedido da autora 
do requerimento, para que essa matéria possa voltar 
a ser discutida na CCJ.

É só isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senador Gim Argello já havia me solicitado 
que fizesse a inversão da pauta. Eu lhe disse que, logo 
que fosse aberta a Ordem do Dia, eu o faria.

Então, consulto os Líderes se concordam com a 
inversão da pauta. (Pausa.)

Há concordância de todos os Líderes para que 
votemos de imediato o Item 4.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Então, passamos ao Item 4:

REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
786, de 2012, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2011, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 329, de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Trata do porte de arma de fogo por agentes de 
segurança fora de serviço.

Votação do requerimento.
Os Senadores e as Senadoras que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovar ou rejeitar?
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Pela rejeição. 

Desculpem-me. Muito obrigado, Sr. Presidente.
Srs. Senadores, peço que o senhores levantem a 

mão pela rejeição deste Requerimento. É uma questão 
de justiça para com os agentes penitenciários.

Por favor, Srs. Senadores. Já deu.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Eles se encontram aqui, nas galerias, esperando a 
votação desse projeto.

Pelo que percebi, o Requerimento foi rejeitado.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Rejeitado.
Parabéns a vocês!

(Manifestação das galerias.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Pimentel com a palavra.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, os 
dois requerimentos que nós lemos há pouco, que fo-
ram incluídos na Ordem do Dia, eu pediria a V. Exª que 
também fizesse a inversão de pauta para que nós pu-
déssemos votar os dois outros requerimentos.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
quero parabenizar o Senador Gim Argello e todos os 
agentes penitenciários do Brasil.

De fato, a violência contra os agentes peniten-
ciários tem sido uma realidade crescente também no 
meu Estado, o Rio de Janeiro.

Então, parabenizo muito o esforço desse bravo 
Senador Gim Argello.

Sr. Presidente, também em relação ao requeri-
mento de urgência do PLC nº 32, de 2012. Há acordo 
com todos os Líderes com que conversei. Foi votado por 
unanimidade na Comissão de Assuntos Econômicos...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Assessoria da Mesa lembra em parte o do 
Senador Ricardo Ferraço. Depois vamos tratar do re-
querimento do Lindbergh Farias. 

Todos os Líderes se pronunciaram e pediram que 
eu colocasse em votação.

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 936, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
936, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 220, de 2012 – Complementar, além 
das Comissões constantes do despacho ini-
cial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania (controle das 
liberações dos recursos dos Fundos de Par-
ticipação dos Estados e do Distrito Federal).

Votação do Requerimento nº 936, de 2012.
Os Senadores e as Senadoras que concordam 

com o teor do requerimento, que já li, permaneçam 
como se encontram. De autoria do Senador Ricardo 
Ferraço.

Para não haver dúvida, vou ler novamente o re-
querimento que estamos colocando em votação.

É o requerimento do Senador Ricardo Ferraço, 
que pede, nos termos do art. 101, inciso I, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, que o Projeto de 
Lei do Senado nº 220, de 2012, seja apreciado tam-
bém pela CCJ.

Em votação o requerimento.
Os que concordam permaneçam como se en-

contram. (Pausa.)
Aprovado, de acordo com o parecer já dado por 

todos os Líderes.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Como não há nenhum obstáculo por parte dos 
Líderes, nós vamos votar o requerimento de urgência 
solicitado pelo Senador Lindbergh Farias para o Projeto 
de Lei nº 32, de 2012, da Câmara. Alertamos que é lei 
complementar, consequentemente, votação nominal.

Há, sobre a mesa, requerimento de urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2012-Comple-
mentar (Requerimento nº 937, de 2012).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Votação do requerimento. 

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. 

Aprovado.
Não tendo havido objeção do Plenário, passa-se 

à apreciação da matéria.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Flexa Ribeiro, pela ordem. 
Em seguida, vamos à votação do Projeto nº 32.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 

Presidente, está em votação o projeto?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu já tinha colocado em votação o Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, mas V. Exª... O requerimento. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Então, continue.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu já ia entrar no debate do Projeto de Lei da 
Câmara nº 32, de 2012, quanto ao mérito. É uma lei 
complementar, mas atendo V. Exª, pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Depois que V. Exª concluir a votação do Projeto nº 32, 
eu pedirei pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O.k.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, rapidamente, só 
para deixar claro para os Senadores.
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Esse Projeto foi aprovado por unanimidade na 
Comissão de Constituição e Justiça e por unanimidade 
na Comissão de Assuntos Econômicos. Ele faz uma 
distinção entre serviços de publicidade e serviços de 
comunicação. No caso, inserção de textos, desenhos 
e outros materiais de publicidade em qualquer meio, 
exceto em livros, jornais, periódicos, rádio e televisão.

Hoje há uma grande insegurança para as em-
presas provedoras de Internet, por exemplo, quanto 
a quem cobra: se é o Estado que cobra o ICMS, ou 
se é a Prefeitura que cobra o ISS, de forma que é um 
projeto de grande interesse por parte dos Municípios.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira fez uma críti-
ca ao art. 1º desse Projeto, que falava da locação de 
áreas, e nós construímos um acordo, inclusive com a 
proposta de veto, na presença do Líder do Governo 
no Senado, Senador Eduardo Braga. De forma que, 
a partir desse consenso, construído na Comissão de 
Constituição e Justiça e dessa Comissão de Assuntos 
Econômicos, eu acho que este Plenário pode aprovar 
esse Projeto no dia de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu informo ao Plenário que já está em discussão 
a matéria. Os que tiverem questão pela ordem que o 
façam após o tema. Agora nós estamos já em discus-
são do Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2012, lei 
complementar.

Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 32, DE 2012 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 32, de 2012–Complementar (nº 
230/2004–Complementar, na Casa de origem), 
do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, 
que modifica a lista de serviços tributáveis pelo 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
(ISS), anexo à Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003.
Pareceres favoráveis, sob os nºs 1.320 e 1.321, 
de 2012, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador Francisco 
Dornelles, com a Emenda nº 1-CCJ, de re-
dação, que apresenta; e de Assuntos Eco-
nômicos, Relator: Senador Lindbergh Farias, 
favorável; já expressa a posição em plenário.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo ninguém para discutir, encerrada 
a discussão.

Votação do projeto. (Pausa.)
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Para encaminhar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 
encaminhar.) – O PSDB encaminha favorável, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Algum outro Senador quer encaminhar? Senão, 
vamos de imediato à votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – A 
autoria é do Deputado Mendes Thame, do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Exatamente, como leitura que aqui eu fiz.

Não havendo ninguém que queira encaminhar, 
eu entendo que podemos ir de imediato para...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O PP 
também encaminha favorável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia, favorável.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente, o Partido dos Trabalhadores também en-
caminha favorável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O.k., o Partido dos Trabalhadores, favorável.

Pelo que percebo, todos os Líderes são favoráveis.
Nós vamos pedir para abrir o painel.
Votação do Projeto, sem prejuízo da Emenda. 

(Pausa.)
Os Srs. Líderes poderão orientar suas bancadas, 

se assim entenderem. Pelo que estou entendendo, 
todos são favoráveis, mas todos terão a liberdade de 
encaminhar, se entenderem adequado.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Sr. Presidente, para encaminhar esta proposta, 
o PLC nº 32.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com a palavra o Senador Casildo Maldaner, 
para encaminhar.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– Tenho a honra de encaminhar pelo PMDB neste ins-
tante. O PMDB encaminha “sim”, Sr. Presidente, nesta 
votação, porque vai definir as regras nas propagandas 
impressas, se vai ter ISS ou ICMS. Isso gerava dúvida. 
Este Projeto vem clarear o recolhimento desses impos-
tos – se é ICMS ou ISS – nesses cartazes. Essa é a 
proposta. O encaminhamento é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu vou pedir que aumente o som do plenário, 
porque não estamos ouvindo aqui.

O Senador Casildo Maldaner orientou pelo PMDB 
o voto “sim”.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – O voto é “sim” para a Bancada do PMDB.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Para encaminhar, pela Liderança do PMDB, Sr. Presi-
dente, a votação “sim”, a favor do Projeto de Lei Com-
plementar do INSS.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Sérgio Souza reforça o voto “sim”.

O Senador Flexa Ribeiro havia pedido a pala-
vra pela ordem. Se quiser usar pela ordem, enquanto 
aguardamos o quórum necessário para a votação...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço a V. Exª. Vou aproveitar aqui a presença do Líder 
do Governo no Senado Federal.

Senador Eduardo Braga, eu pedi pela ordem 
só para ter uma informação. Ontem, foi encaminhada 
pela Câmara dos Deputados a Medida Provisória nº 
574, de 2012, e, para nossa surpresa, ela não foi lida 
aqui na Ordem do Dia para que fosse votada. Essa 
Medida Provisória é importante e tem o seu prazo de 
vencimento, Presidente Paulo Paim, no próximo dia 
9, sexta-feira agora. Por que ela é importante? Por-
que permite que Estados e Municípios parcelem, em 
condições especiais, com redução de juros e multas, 
suas dívidas com o Pasep. Os Governos estaduais e 
municipais podem, então, reduzir em 60% as multas, 
em 25% os juros e em 100% os encargos legais dos 
débitos com o Pasep, além de se permitir, Senador 
Eduardo Braga, o parcelamento em até 180 meses. 
Estados e Municípios que já estão penalizados pelo 
Governo Federal com as reduções de IPI nas políticas 
anticíclicas necessárias para combater a crise interna-

cional, Presidente Paim – para combater a crise inter-
nacional –, só que a União deveria fazer a redução do 
IPI na parte que lhe cabe, na distribuição da sua cota 
do IPI, não da parte do imposto devido, do FPE e do 
FPM, do bolo do IPI, e não faz.

E agora nós não estamos votando aqui a medi-
da provisória que expira no dia 9, Senador Eduardo 
Braga, V. Exª como Líder do Governo, além de ter 
outros pontos relevantes, como a desoneração tri-
butária para massas alimentícias e a reabertura do 
prazo para renegociação e liquidação de dívidas ori-
ginárias de operações de crédito rural para o setor 
do agronegócio.

Então, Presidente Paulo Paim, eu queria que V. 
Exª, que preside esta sessão deliberativa, pudesse in-
formar aos Senadores se a Medida Provisória nº 574 
será lida, para que nós possamos ainda votá-la antes 
que expire seu prazo de validade. E gostaria que o 
Líder de Governo, Senador Eduardo Braga, pudesse 
esclarecer isso a todos os Senadores que estão aqui 
no plenário e que têm interesse de atender às neces-
sidades dos Estados e Municípios de renegociarem, 
em condições especiais, as suas dívidas com o Pasep, 
beneficiando-se da redução de multas, de juros e dos 
encargos legais.

Então, eu gostaria que o nosso Líder do Governo, 
Senador Eduardo Braga, pudesse esclarecer o assunto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência vai responder a V. Exª de imediato. 

Quero alertar todos os Senadores de que nós te-
remos mais uma votação nominal sobre esse mesmo 
tema, que é uma emenda da CCJ. Então, é importante 
que aguardem a segunda votação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É sobre este mesmo tema, que é uma emenda 
da CCJ. Então, é importante que aguardem a segun-
da votação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiramente eu quero anunciar a presença, para nos-
sa alegria e para grande satisfação de todos nós, do 
nosso ex-Líder Senador Arthur Virgílio, vitorioso em 
Manaus. Ex-Líder do PSDB, no Senado, mas sempre 
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Líder do Partido, nacionalmente, pela sua expressão, 
pela sua capacidade de liderança, pelo seu talento 
político; será sem dúvida um grande Prefeito de Ma-
naus. E nós o homenageamos nesse seu retorno ao 
Senado Federal.

Quero também, Sr. Presidente, aproveitando 
o ensejo de pedir aos Srs. Senadores que aguar-
dem a nova votação, comunicar à Mesa que a As-
sociação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho faz um apelo ao Congresso Nacional para 
acelerar a votação dos Projetos de Lei nºs 7.749, 
de 2010; 2.197, de 2011; e 4.360, de 2012, de ini-
ciativa do Supremo Tribunal Federal, e que tratam 
da atualização dos valores dos subsídios dos Mi-
nistros do STF.

Desde janeiro de 2006 até novembro de 2012, a 
inflação acumulada alcança mais de 34%. Desde então, 
as duas carreiras obtiveram reajuste de apenas 9,7%, 
resultando em uma perda acumulada nesse período 
de cerca de 30%.

Os projetos de lei em tramitação na Câmara pre-
cisam de cobertura orçamentária para viabilizar a sua 
aprovação pelo Congresso Nacional. Por isso o nosso 
apelo à Comissão Mista de Orçamento e às comissões 
onde tramitam essas propostas, para que esse pleito 
possa ser atendido.

Esse é o apelo que faz a Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho, e nós per-
filamos essa causa, estamos apoiando essa causa. 
Fazemos esse apelo especialmente ao Presidente 
da Câmara dos Deputados para colocar na pauta, 
colocar na Ordem do Dia, para a deliberação, es-
ses projetos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Farei o apelo ao Presidente da Câmara nesse sentido.

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Mas eu queria, em nome também da Presidência, 
Senador Alvaro Dias, cumprimentar o Senador Arthur 
Virgílio, que foi Líder durante um longo período...

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu vou dar, mas deixe-me terminar. Eu darei. 

Ele foi Líder, por um longo período, do PSDB 
nesta Casa e é o Prefeito eleito de Manaus.

Quanto ao Senador Flexa Ribeiro, a informação 
que eu recebo da Mesa é que houve um acordo com 

todos os Líderes, junto ao Presidente Sarney, de que 
toda medida provisória que aqui chegasse, com prazo 
menor do que dez dias, não seria ainda lida e coloca-
da em votação.

Esse foi o acordo feito com os Líderes e é a in-
formação que recebi da Secretaria-Geral da Mesa. O 
acordo está sendo cumprido. E me informam aqui, com 
gestos, alguns Líderes que esse acordo está sendo 
respeitado.

Passo a palavra, pela ordem, ao Senador Dor-
nelles.

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passarei, em seguida, ao meu querido amigo 
Garibaldi Alves.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu informo 
a V. Exª que se encontra na Mesa operação de crédi-
to do Estado do Rio de Janeiro, aprovado pela CAE.

Eu pediria a V. Exª a possibilidade de colocá-la 
em votação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Dornelles, está na Mesa. Tenho cer-
teza de que não haverá nenhum obstáculo por parte 
dos Líderes e colocaremos em votação os créditos. 

Os Líderes concordam, porque percebo. Con-
sequentemente, votaremos, após abrir o painel, e da 
segunda votação da emenda sobre esse tema, pode-
remos votar os créditos. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Garibaldi Alves, meu querido amigo. 

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, indago a V. Exª se estou inscrito e se 
posso, ainda hoje, usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Estando V. Exª inscrito ou não, estando inscrito 
ou não estando inscrito, pode ter certeza de que ins-
creverei V. Exª, para que use a palavra. Já está inscrito. 

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Vamos abrir o painel, para que possamos ir para a se-
gunda votação da emenda. Todos já votaram? (Pausa.)

Vamos abrir o painel. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – São 56 votos SIM; e nenhum voto NÃO.

O projeto está aprovado. 
Vamos, agora, à segunda votação. 
Votação da Emenda nº 1, da CCJ, de Redação.
Os Srs. Líderes poderão orientar as suas Banca-

das. Pelo que entendi, todos os Líderes indicam “sim”, 
já do acordo firmado na primeira votação. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Gostaria de pedir a V. Exª registrar, por favor, justificar 
a minha participação na votação anterior. Infelizmente, 
eu estava participando de uma audiência pública, jun-
tamente com o Senador Delcídio do Amaral, na Comis-
são Mista que aprecia a Medida Provisória nº 579. E 
corremos, fizemos o que era possível, para não deixar 
os convidados sozinhos. Por isso que queria pedir a V. 
Exª que justificasse a nossa ausência. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sabemos disso. O voto de ambos será consig-
nado em Ata: Senador Delcídio do Amaral e Senador 
Renan Calheiros. 

Vamos à votação da Emenda nº 1, da CCJ, de 
Redação. 

Os Senadores e Senadoras já podem votar. Lem-
bro que a orientação de todos os Líderes é “sim” a essa 
Emenda. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Quero registrar a presença conosco – e fiz questão 
que ela subisse aqui – da Senadora Marinor Brito, que 
nos visita neste momento.

Seja bem-vinda à Casa!
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador João Costa, com a palavra, pela ordem.
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de pedir a V. Exª para incluir na Ordem do Dia 
a Mensagem nº 97, de 2012, que é a contratação de 
operação de crédito externo pelo Estado do Tocantins. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fique tranquilo que nós já combinamos, V. Exª 
será atendido na forma do Regimento e essa matéria 
será votada hoje. A votação será simbólica.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Muito 
obrigado.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para cumpri-
mentar a Senadora Marinor, o Senador Arthur Virgílio e 

também registrar a presença do Senador Márcio Lacer-
da, que bem representou o Mato Grosso nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência soma-se a V. Exª no seu cumprimento 
aos três Senadores. 

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Garibaldi, pela ordem.

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, gostaria de registrar 
mais uma vez desta tribuna, logo após percorrer, por al-
gumas semanas, a região do semiárido do meu Estado, 
Rio Grande do Norte, a minha mais profunda preocupação 
com a seca que assola grande parte do Nordeste brasilei-
ro e que atinge de forma devastadora o povo nordestino.

Segundo as notícias veiculadas na imprensa, 
a seca do Nordeste talvez seja a maior em 80 anos. 
Conforme dados do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico, o volume das chuvas nas principais bacias 
da Região Nordeste é o pior dos últimos 80 anos. E a 
seca, que já deve ter seu início em 2011, atravessará, 
em 2012, a sua forma mais intensa. 

Sr. Presidente, é assustador saber que existem 
previsões meteorológicas de que, em 2013, o fenôme-
no poderá se repetir. Hoje, o cenário é de desolação. 
Há grande escassez de água, os animais estão mor-
rendo, os pastos já se acabaram, e a fome, a sede e 
a miséria se fazem presentes no dia a dia da popula-
ção. Tudo isso eu pude vivenciar nesses últimos dias 
em que lá estive.

O Governo não está impassível: a Medida Provi-
sória no 572/2012 e a Medida Provisória no 583/2012 
destinam recursos às áreas atingidas. O Governo tam-
bém anunciou a prorrogação da Bolsa Estiagem e o 
pagamento de mais duas parcelas da Garantia-Safra. 
Anunciou ainda o aumento do número de carros-pipa 
e a venda de milho subsidiado para aliviar o problema 
da alimentação dos animais.

Entretanto, Sr. Presidente, tais medidas não se-
rão suficientes. O problema é crônico e secular. É ne-
cessário que se busquem soluções políticas de largo 
alcance, tais como a implantação de obras destinadas 
a ampliar a estrutura hídrica e a distribuição dos es-
toques de água do Estado do Rio Grande do Norte, 
com as seguintes obras de fundamental importância: 
os sistemas adutores, a perfuração de poços e ainda 
o sistema de abastecimento de água. 

Sem querer me tornar repetitivo, preciso e quero 
fazer menção à urgência das obras da transposição 
do Rio São Francisco, a qual me parece uma solução 
mais decisiva.
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Sendo o que tinha a tratar, solicito de V.Exª que 
seja anexado ao meu discurso o documento que con-
tém as principais reivindicações dos Municípios do 
Rio Grande do Norte, que contemplam as obras do 
combate à seca que acima fiz menção.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-

NADOR GARIBALDI ALVES EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 

2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Vamos abrir o painel.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Peço que se abra o painel. 
A palavra, pela ordem, ao Senador Randolfe 

Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Excelência, só 
para registrar o meu voto favorável no PLC nº 32, de 
2012, e também aproveitar para registrar a presença, 
no plenário da Casa, da nossa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permita-me. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu aviso a todos que essa é a última votação 
nominal. Nós vamos abrir o painel. Falta alguém votar?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Presidente, pela ordem. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Cristovam está votando.

Senador Cristovam, já votou?
Eu peço que se abra o painel.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Presidente, eu quero registrar...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Randolfe Rodrigues estava com a palavra, 
pela ordem. Em seguida, o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, eu quero registrar.... 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Presidente, Presidente, eu queria registrar...

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Já 
tem o meu primeiro voto aí.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Registrar o meu voto favorável ao PLC nº 32, de 2012, 
e, ao mesmo tempo, registrar a presença em plenário 
da nossa querida, companheira sua na Comissão de 
Direitos Humanos, companheira minha do Partido So-
cialismo e Liberdade, Senadora Marinor Brito.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, Sr. Presidente... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Jayme Campos, o voto será registrado 
na votação anterior; esta ainda está aberta.

Senador Randolfe Rodrigues, também o voto 
será registrado.

Senador Aécio Neves, pela ordem, também.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, eu gostaria de solicitar 
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a V. Exª, em nome do PSDB, a colocação em votação 
ainda hoje – já se encontra na Mesa do Senado – do 
Projeto de Resolução nº 64. 

Trata-se de um financiamento para o Estado de 
Minas Gerais. Essa matéria já foi aprovada pelo Se-
nado, mas foi preciso esclarecermos uma dúvida que 
surgiu, é apenas a ratificação de algo extremamente 
importante, inclusive, já está em curso a liberação des-
ses recursos. Por isso, há necessidade de votarmos 
isso, se possível, ainda hoje, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Tenho certeza de que não há objeção do Plenário, e 
a matéria será votada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Eduardo Suplicy tinha pedido; em seguida, 
Senadora Ana Amélia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para registrar, 
na votação principal, anterior, meu voto “sim”, Sr. Pre-
sidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Suplicy, será atendido na forma do 
Regimento.

Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-

dem. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente Pau-
lo Paim, eu gostaria de solicitar a V. Exª, se possível, 
a aprovação de dois requerimentos de minha autoria: 
Requerimentos nºs 906 e 907. Se possível, votar na 
sessão de hoje seria importante.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Estou pedindo um levantamento para a Mesa e 
colocaremos em votação. Acredito que será possível.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Vamos abrir o painel.
(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Votaram 61 SIM; NÃO, zero.

Parabéns ao Autor e ao Relator da matéria pela 
aprovação por unanimidade.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG) 
– Sr. Presidente, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Clésio.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de solicitar de V. 
Exª a possibilidade de votar a PEC nº 65, visto que o 
quórum está bom – ela já estava pronta para ser votada.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A pergunta que faço é se há acordo de todos 
os líderes.

Vamos encerrar esta votação e, em seguida, faço 
a consulta aos líderes.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG) 
– Combinado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:

PARECER Nº 1.353, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
nº 32, de 2012 – Complementar (nº 230, de 
2004, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2012 – Complemen-
tar (nº 230, de 2004, na Casa de origem), que modifica a 
Lista de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza – ISS anexa à Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003, consolidando a Emenda 
nº 1 – CCJ, de redação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novembro 
de 2012.

ANEXO AO  
PARECER Nº 1.353, DE 2012

Acrescenta subitem ao item 17 da lista de 
serviços tributários pelo Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) anexa 
à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho 
de 2003, e acrescenta inciso III ao § 2º do 
art. 7º da mesma Lei Complementar.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O item 17 da lista de serviços anexa à Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa 
a vigorar acrescido do seguinte subitem 17.25:

“Lista de serviços anexa à Lei Complementar 
nº 116, de 31 de julho de 2003.
........................................................................
17 – ................................................................

........................................................................
17.25 – Inserção de textos, desenhos e outros 
materiais de publicidade em qualquer meio (exce-
to em livros, jornais, periódicos, rádio e televisão).
....................................................................... ”

Art. 2º O § 2º do art. 7º da Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso III:

“Art. 7º ............................................................
........................................................................
§ 2º ................................................................
........................................................................
III – os valores referentes à locação dos es-
paços efetivamente utilizados na inserção de 
textos, desenhos e outros materiais de publici-
dade e os descontos legais em favor de agên-
cias de publicidade, no caso da prestação dos 
serviços descritos no subitem 17.25 da lista 
de serviços anexa a esta Lei Complementar.
.............................................................. ” (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão.
Em votação. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Item 1 da pauta, dizendo a todos que, quanto 
aos empréstimos, todos serão votados.

Senador Clésio, faremos a consulta, em seguida, 
aos líderes, quanto às PECs.

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 93, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 922, de 2012 – RISF 336, II)

Discussão, em turno único, Projeto de Lei da Câ-
mara nº 93, de 2012 (nº 2.784/2011, na Casa de 
origem), de iniciativa da Presidência da República, 
que dá nova redação ao art. 387 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal, para a detração ser considera-
da pelo juiz que proferir sentença condenatória.
Parecer favorável, sob nº 1.335, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Romero Jucá.
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Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Discussão do projeto, em turno único.
Alguém quer discutir a matéria? (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Em votação.
Para encaminhar a votação. (Pausa.)
Ninguém querendo encaminhar, vamos à votação. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 93, DE 2012 

(Nº 2.7784/2011, na Casa de origem) 
(De iniciativa da Presidência da República)

Dá nova redação ao art. 387 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Códi-
go de Processo Penal, para a detração ser 
considerada pelo juiz que proferir sentença 
condenatória.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A detração deverá ser considerada pelo 

juiz que proferir a sentença condenatória, nos termos 
desta Lei.

Art. 2º O art. 387 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941– Código de Processo Penal, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 387. ........................................................
§ 1º O juiz decidirá, fundamentadamente, so-
bre a manutenção, ou se for o caso, a imposi-
ção de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de 
apelação que vier a ser interposta.
§ 2º O tempo de prisão provisória, de prisão 
administrativa ou de internação, no Brasil ou 
no estrangeiro, será computado para fins de 
determinação do regime inicial de pena priva-
tiva de liberdade”. (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senador Romero Jucá tem a palavra como Relator.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para regis-
trar a importância da aprovação dessa matéria porque, 
na verdade, ela vai facilitar a avaliação das penas e a 

detração da pena pelo juiz, não só pelo de execuções 
penais, como é hoje, mas também pelo juiz que define 
a sentença. Então, isso vai facilitar o cumprimento da 
pena e a liberação de pessoas que estão cumprindo 
pena além do tempo previsto. 

Esse, na verdade, é um trabalho proposto pelo 
Programa Nacional de Apoio ao Sistema Prisional, tem 
origem no Ministério da Justiça e ajuda a população a 
cumprir e a fazer a justiça ser cumprida de forma cé-
lere, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Cumprimento, pelo esclarecimento, o nobre Relator 
da matéria aprovada, que vai à sanção.

Atendendo, neste momento, à solicitação do Se-
nador Dornelles, Projeto de Resolução nº 63, de 2012.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 63, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 63, de 2012 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 1.352, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Sérgio Souza), que autoriza o Esta-
do do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no 
valor de até duzentos milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América.

Cópias do referido parecer estão distribuídas nas 
suas respectivas bancadas.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, vamos en-

cerrar a discussão. 
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Pela ordem, Sr. Presidente. Só para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eduardo Lopes, para encaminhar.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
de pedir a ajuda, a colaboração de todos os pares, em 
se tratando de assunto do Rio de Janeiro de grande 
importância. Esses US$200 milhões serão usados na 
construção do arco metropolitano. Então, uma obra de 
grande importância para o Estado do Rio de Janeiro.

Pediria, então, que os pares nos ajudassem nes-
sa demanda do Rio de Janeiro.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Entendo que esse é o apelo dos três Senadores 
do Rio de Janeiro.

Não havendo mais quem queira encaminhar, va-
mos à votação.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão, já que ninguém se apre-
sentou para discutir.

Em votação.
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 61, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 61, de 2012 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 1.350, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro), que autoriza o Esta-
do de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com a 
Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), 
no valor total de até trezentos milhões de euros.

Cópias do referido parecer estão distribuídas nas 
suas respectivas bancadas.

Esse foi o apelo feito pelos três Senadores de 
Minas Gerais.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Em discussão.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão.
Vamos à votação.
Para encaminhar a votação, concedo a palavra 

ao Senador que assim entender. (Pausa.)
Não havendo quem queira encaminhar, vamos à...
Senador Cássio, quanto à matéria?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 

PB) – Sr. Presidente, é apenas para registrar que, na 
votação anterior, o meu posicionamento é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Cássio. O seu voto será 
considerado em Ata.

As Senadoras e os Senadores que aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão. 
Votação.
Os que concordam permaneçam como se en-

contram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 62, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 62, de 2012 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 1.351, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Aécio Neves), que autoriza o Estado 
do Tocantins a contratar, com a garantia da 
República Federativa do Brasil, operação de 
crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no 
valor de até trezentos milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América, destinada a finan-
ciar parcialmente o “Projeto de Desenvolvimen-
to Regional Integrado e Sustentável – PDRIS”.

Cópias do referido parecer estão distribuídas nas 
respectivas bancadas.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único.
Para discutir. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Votação.
Para encaminhar a votação, concedo a palavra... 

(Pausa.)
Não havendo quem queira encaminhar, vamos 

para a votação, atendendo o apelo dos três Senadores 
do Estado do Tocantins.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Discussão da redação final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão.
Vamos à votação.
Os que concordam permaneçam como se en-

contram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Dornelles, o seu projeto nós registra-
mos, atendendo ao seu apelo, como Senador do Rio 
de Janeiro, e já foi votado. Se quiser se manifestar terá 
oportunidade, se assim entender.

O SR. JADER BARBALHO (Bloco/PMDB – PA) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador Jader.

O SR. JADER BARBALHO (Bloco/PMDB – PA) 
– Sr. Presidente, gostaria que fosse registrado que, 
na votação nominal anterior, acompanhei o partido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Assim será registrado em ata o seu voto.

O SR. JADER BARBALHO (Bloco/PMDB – PA) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Projeto de Resolução nº 64, a pedido do Sena-
dor Aécio Neves.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 64, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 64, de 2012, de iniciativa da Comissão 
de Assuntos Econômicos, que altera a redação 
do art. 2º da Resolução nº 58, de 2012, que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a contra-
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tar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Credit Suisse AG, no 
valor de até um bilhão e trezentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, para 
financiar parcialmente o Programa de Rees-
truturação da Dívida CRC-CEMIG.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Esse é um apelo dos três Senadores, também 
entendo eu, de Minas Gerais.

Discussão do projeto, em turno único.
Para discutir, o Senador Aécio pede a palavra.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Bem rapidamente, 
Sr. Presidente, agradeço, em primeiro lugar, a V. Exª, 
compreendendo a urgência e a importância desse pro-
jeto de resolução. Agradeço a V. Exª por tê-lo colocado 
em pauta. Na verdade, é uma correção em relação a 
um projeto aprovado há duas semanas por esta Casa.

Trata-se de recursos já negociados com instituição 
financeira internacional, com aval da União. Obviamen-

te, faço este apelo aos Srs. Parlamentares em nome 
dos outros dois Senadores de Minas Gerais, Senador 
Clésio Andrade e Senador Zeze Perrella, e, obviamente, 
em nome também do Governador Antonio Anastasia. 

Era mais para agradecer a V. Exª, em primeiro 
lugar, e ao Plenário, que, tenho certeza, vai permitir 
a Minas fazer os investimentos que precisa fazer, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Encerrada a discussão.

Vamos à votação.
Para encaminhar a votação concedo aos Sena-

dores... (Pausa.) 
Não havendo quem queira encaminhar, vamos 

a voto.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Discussão da redação final.

Alguém quer discutir a redação final? (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, vamos à vo-

tação.
Votação da redação final.
Aqueles que concordam permaneçam como se 

encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Sr. Presidente, apenas para registrar o meu voto nas 
votações nominais que aconteceram. O Senador Hum-
berto Costa votou de acordo com a Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Humberto Costa será atendido na 
forma do Regimento e constará em ata.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Item 5:

REQUERIMENTO 899, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
899, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei do Senado 341, de 2012; com os 
Projetos de Lei do Senado 752, de 2011; e 69, 
de 2012, que já se encontram apensados, por 
regularem matéria correlata (prorrogação da 
licença-paternidade).

Votação do requerimento.
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As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
As matérias passam a tramitar em conjunto e 

vão ao exame da Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Item 6: 

REQUERIMENTO Nº 900, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
900, de 2012, do Senador Armando Monteiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 408, de 2009, que tramita em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 1, de 
2009, e 452, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(normas para rótulos de produtos alimentícios).

Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-

nômicos e, nos termos do art. 49, I, do Regimento In-
terno, à de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Atendendo agora à solicitação da Senadora 
Ana Amélia.

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 906, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
906, de 2012, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 230, de 2012, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle (proibição 
do emprego industrial do sulfidrato de sódio).

São dois requerimentos.
Vamos ao segundo Requerimento.

Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 907, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
907, de 2012, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 230, de 2012, além da Comissão constante 

do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos.

Votação, em globo, dos dois requerimentos da 
Senadora.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senador Clésio havia feito o pedido para que 
votássemos também a PEC – as PECs, porque há di-
versas PECs – mas, no caso específico, o que V. Exª 
pede... Vou ler o conjunto da proposta de V. Exª.

Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 65, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 65, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Clésio 
Andrade, que altera o art. 27 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias para criar 
o Tribunal Regional Federal da 6ª Região, em 
Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 1.055, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação para o segundo turno

A pergunta que faço aos Líderes é se entendem 
– aí pergunto o interesse inclusive de V. Exª, Senador 
Clésio – que devemos colocar a matéria em votação no 
dia de hoje; de minha parte, não há nenhum obstáculo.

Consulto o Plenário.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente, apenas para relembrar ao Plenário e aos Srs. 
Líderes que essa matéria já foi discutida e votada em 
primeiro turno, ela retorna depois das sessões regimen-
tais, portanto, é o momento adequado para que possa 
ser aprovada e remetida à Câmara dos Deputados.

Há um esforço, Sr. Presidente, de outros Parla-
mentares, Senadores e Deputados, no sentido de es-
tender essa medida a outros Estados. Essa matéria 
não impede que essa intenção manifesta dos Srs. Se-
nadores e Deputados possa ir adiante. O que achamos 
é o contrário: ela pode estimular que haja, sim, uma 
posição clara do STJ no sentido de estabelecer uma 
cronologia para a implementação dos outros tribunais 
regionais federais.

A proposta do Senador Clésio, que tive a honra 
de relatar, atende à primeira das demandas, a mais ur-
gente, já que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
que seria desmembrado, atende hoje a 13 Estados, 
sendo que praticamente 50% das demandas vêm do 
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Estado de Minas Gerais. Então, não se atende apenas 
ao Estado de Minas: atende-se a outros 12 Estados, 
que obviamente terão seus processos vistos e julga-
dos com uma celeridade muito maior.

Por essa razão, Sr. Presidente, apelo aos Srs. Lí-
deres, já agradecendo o gesto que tiveram quando da 
votação do primeiro turno, para que possamos votar 
essa matéria agora. É uma votação nominal, por isso 
a importância da presença dos Srs. Senadores em 
plenário, em não havendo objeção de nenhum Líder, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Aécio Neves, alguns Senadores entenderam 
que as PECs não seriam votadas. O Senador Clésio faz 
um apelo. De minha parte, não há nenhum problema.

Só quero fazer um apelo aos Senadores e às 
Senadoras que se retiraram do plenário: se puderem, 
voltem para que a gente possa, então, fazer a votação, 
começando com a PEC nº 65, de autoria do Senador 
Clésio Andrade.

O Senador Walter Pinheiro com a palavra.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, de nossa parte, 
da parte do Bloco de Apoio ao Governo nesta Casa, 
da parte dos Partidos e, obviamente, da parte do Par-
tido dos Trabalhadores, não há nenhuma objeção em 
votarmos a PEC, até porque já havíamos assumido 
inicialmente com a Bancada de Minas. Até tenho brin-
cado muito com o Senador Clésio por sua forma de 
ser. Não que os outros sejam diferentes, pelo amor 
de Deus, todos são assim. Mas, com o jeito mineiro 
dele de conquistar todos nós, não há como dizer não.

É um assunto de extrema importância, como 
relatou muito bem o Senador Aécio Neves, para, de 
uma vez por todas, a gente adentrar esse debate da 
capilarização do Judiciário no País.

Nessa mesma esteira, o Paraná, o Amazonas 
e a Bahia pleiteiam a reestruturação dessa esfera da 
Justiça para atender os Estados. Nem por isso opta-
mos por aguardar essa votação para que os projetos 
desses Estados possam chegar. Entendemos nós que 
é importante, inclusive, que apreciemos essa matéria. 
Depois, em um momento próprio, adequado, ajusta-
do, apreciaremos essa matéria com extensão para os 
outros Estados.

Contudo, a gente também fez um apelo – e o Se-
nador Clésio sabe disso – ao Presidente da Câmara 
dos Deputados para que aprecie uma matéria de igual 
teor que está tramitando na Câmara dos Deputados e 
que promova uma pequena modificação. A PEC, Se-
nador Paulo Paim, acrescentava – e o Senador Sérgio 
sabe exatamente disso – uma exigência que todos nós 
sabemos que é inviável: aprovar a criação de quatro 

tribunais para que, em 180 dias, o Judiciário os instale 
no Brasil. Isso é impossível. Portanto, essa é a mudan-
ça que a gente tem pleiteado na PEC que tramita na 
Câmara dos Deputados.

Mas, enquanto isso, não vemos nenhum proble-
ma, pelo contrário. Achamos correta a apreciação da 
emenda constitucional que trata dessa matéria, aqui 
e agora, para implantação do tribunal no Estado de 
Minas Gerais.

Portanto, somos plenamente favoráveis para acon-
tecer nesta tarde a apreciação da matéria, no tempo 
em que, inclusive, já solicito a V. Exª que, na sequência 
da Ordem do Dia, possa nos inscrever para que pos-
samos usar o tempo destinado à Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, após a Ordem do Dia.

Muito obrigado, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Walter Pinheiro, eu sinto que há diver-
sos Líderes inscritos e percebo que todos vão na linha 
de que votemos a matéria. Para tanto, se os senhores 
concordarem, sem prejuízo de usarem a palavra, que 
eu de imediato abra o painel. Com isso, estaríamos 
colaborando para a aprovação da matéria.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Exatamente. É o que eu solicitaria a V. Exª, que abra 
o painel para que os Srs. Senadores possam se ma-
nifestar, Sr. Presidente. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª concorda, Senador Alvaro Dias? Abro o 
painel, sem prejuízo de os senhores usarem da palavra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Além 
de concordar com a abertura do painel, uma questão 
de eficiência e de praticidade, eu gostaria de fazer um 
apelo a V. Exª no sentido de que incluísse também na 
Ordem do Dia a Proposta de Emenda à Constituição, de 
autoria do Senador Sérgio Souza, que também cria o 
TRF, o Tribunal Regional Federal no Estado do Paraná.

Então, fazemos esse apelo a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 65, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Clésio Andrade.

Em votação.
Vamos abrir o painel, agora, sem prejuízo dos 

oradores.
(Procede-se à votação.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Vanessa Grazziotin com a palavra.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, nós já votamos essa PEC, essa Proposta de 
Emenda à Constituição, em primeiro turno e, agora, 
estamos votando em segundo turno. 

Eu apenas, da mesma forma como fez o Senador 
Alvaro Dias, gostaria de dizer que há um projeto de 
emenda constitucional, de minha autoria, que tramita 
na Casa, que desmembra o TRF nº 1, que é o maior 
de todos, o que tem o maior acúmulo de processos 
pendentes de julgamento, para que seja criado o do 
nosso Estado, o Amazonas, assim como de toda Re-
gião Norte.

Da mesma forma, como estamos tratando, a 
Casa como um todo, o projeto de autoria do Senador 
Clésio, seria importante que, na sequência, pudessem 
vir os outros projetos para cá. Sem dúvida alguma, há 
uma necessidade principalmente em relação à Região 
Norte. Para que V. Exª tenha uma ideia, Sr. Presidente, 
o meu Estado, o Amazonas, é o maior do País, e nós 
não temos um desembargador compondo o TRF 1, o 
que prejudica ainda mais o andamento dos projetos 
da nossa Região.

Então, vou conversar com as Lideranças para 
que possamos dar o mesmo tratamento aos demais 
projetos de emenda constitucional que está recebendo 
o projeto apresentado pelo Senador Clésio e já ante-
cipar que voto a favor do projeto por ele apresentado.

Muito obrigada.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Da minha parte não há nenhum obstáculo desde 
que haja a concordância dos Srs. Líderes. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Sérgio Souza já havia pedido a pa-
lavra há muito tempo.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
apoiar a PEC da criação do Tribunal Regional Fede-
ral de Minas Gerais. Este é um assunto que tem sido 
debatido no Congresso Nacional há mais década, e 
também para requerer a inclusão em pauta, para que 
possamos fazer a primeira discussão ainda hoje da 
PEC que cria o Tribunal Regional Federal do Paraná, 
da mesma forma requerida pelo Senador Alvaro Dias, 
que foi o Relator na Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se não houver nenhum obstáculo por parte 
dos Líderes, eu não vejo problema nenhum em que a 
gente possa abrir a primeira sessão de discussão na 
tarde de hoje. 

Creio que não haverá obstáculo. 
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Eu 

faço um apelo, Sr. Presidente, então, aos Líderes par-
tidários que, da mesma forma que concordaram com 
a votação da PEC de Minas Gerais, que concordem 
para nós iniciarmos o processo de discussão ainda 
hoje da PEC que cria o TRF do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Lopes.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pri-
meiro para dizer que estamos favoráveis à questão de 
Minas; se também avançarmos na questão do Paraná, 
também estaremos apoiando. 

Aproveitando, eu pediria a minha inscrição como 
Líder pelo PRB depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eduardo Lopes como Líder...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para reiterar 
uma solicitação já feita por V. Exª e pelos demais Líde-
res para que os Srs. Senadores possam vir ao plenário. 
Está é uma votação nominal e, obviamente, é aquela 
que terá validade para os efeitos administrativos, Sr. 
Presidente. É preciso que haja um voto nominal dos 
Srs. Senadores nesta matéria, até porque precisamos 
de um quórum qualificado para sua aprovação. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência reforça o seu apelo às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que venham ao plenário. 

Estamos em votação nominal.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Pedro Taques. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente se 
amar Minas e amar o Paraná for pecado, nós todos 
somos pecadores. Agora, a Constituição precisa seja 
respeitada. Eu quero expressar o meu respeito ao Se-
nador Aécio, ao Senador Alvaro, mas a Constituição 
afirma que precisa aqui de um projeto de lei apresen-
tado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Então, se me apresentam, Sr. Presidente – já 
debatemos isso lá na CCJ –, como inconstitucionais 
projetos desta natureza. Porque o Superior Tribunal de 
Justiça tem que se manifestar, não é uma proposta de 
emenda à Constituição que pode criar tribunais. 

Seria possível, por acaso, o Superior Tribunal 
de Justiça apresentar um projeto para criar uma nova 
casa legislativa? Isso não é possível, ofende o art. 2º 
da Constituição.

Eu entendo que o mérito dessa proposta de emen-
da é de altíssima relevância.

Quero cumprimentar o Senador Clésio Andrade, 
o Senador Aécio e o Senador Zeze, de Minas. Nós te-
ríamos que nos reunir com o Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça para que isso fosse debatido.

Essa é a primeira parte.
Sr. Presidente, continuo. 
Nessa esteira, quero também cumprimentar a 

Justiça Eleitoral do Estado de Mato Grosso, que no dia 
9 completará 80 anos e cumprimentar o Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso, 
Desembargador Rui Ramos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Pela ordem aqui, Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Para 
contraditar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Para contraditar, Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. Falarei 
rapidamente.

Todos nós temos nesta Casa um respeito enor-
me, não apenas pelo Parlamentar, mas também pelo 
eminente jurista Pedro Taques. Eu, mais do que isso, 
tenho por ele um afeto pessoal. Ele sabe disso.

Essa questão da constitucionalidade foi discutida 
e vencida no local adequado, na instância própria, que 
foi a Comissão de Constituição e Justiça. Não tivesse 
essa questão sido lá discutida exaustivamente e ven-
cida – registro aqui, inclusive, que com o voto contrário 
do Senador Pedro Taques –, ela não estaria aqui em 
condições de votar. 

A avaliação majoritária naquela Comissão e que 
nós aqui reiteramos, Sr. Presidente, é a de que essa 
questão está sanada nas Disposições Transitórias e, 

mais do que isso, estamos falando de uma questão 
autorizativa. Essa matéria ainda será discutida na Câ-
mara dos Deputados. Obviamente nós queremos criar, 
com isso, Senador Pedro Taques...

Esta é uma Casa política e, de antemão, eu re-
gistro que não me parece haver um vício de inconsti-
tucionalidade, mas isso poderá levar o Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) a efetivamente estabelecer uma 
cronologia para reorganização dos tribunais regionais 
federais. Essas demandas de hoje são as mesmas 
demandas de 10 anos atrás; nesses últimos anos, o 
que ocorreu foi o agravamento da situação desses tri-
bunais e, mais ainda, do Tribunal da 1ª Região, dado 
ele ter tido que receber e atender a demanda de 13 
Estados da Federação.

Acho que estamos abrindo a perspectiva de esta 
matéria, sem qualquer vício de inconstitucionalidade, na 
minha avaliação e na da Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa, para que essa matéria possa levar 
o STJ a estabelecer uma agenda para racionalização 
dos trabalhos dos diversos tribunais regionais federais.

Portanto, eu registro aqui, mais uma vez, o meu 
respeito ao Senador Pedro Taques, mas discordo de 
S. Exª no que diz respeito à questão da constitucio-
nalidade.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, pela ordem. Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu quero consultar, com transparência absoluta...

Senador Aécio Neves e Senador Clésio, temos 
47, mas precisamos ter 49 “sim”. Pergunto a V. Exªs 
se mantemos a votação. Mantemos?

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Sr. Presidente, eu gostaria, em nome da Liderança do 
PMDB, de fazer uma convocação a todos os Senado-
res que se encontram em seus gabinetes para que 
compareçam ao plenário do Senado Federal, porque 
estamos em votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Tomás Correia.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o meu orientador jurídico aqui, que eu geralmente 
acompanho, com raríssimas exceções, é o Senador 
Pedro Taques, por todas as suas colocações. Agora, 
no entanto, lamentavelmente, eu não vou seguir a 
orientação do meu grande amigo e jurista Senador 
Pedro Taques.

Na verdade, todo poder emana do povo. O Poder 
legítimo para legislar é o Congresso Nacional. Se fos-
se uma lei ordinária ou uma lei complementar, certa-
mente, seria inconstitucional. Mas, em se tratando de 
matéria constitucional, uma emenda à Constituição, é, 
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portanto, do mesmo grau hierárquico da norma que diz 
que a competência é do Superior Tribunal de Justiça 
ou do Tribunal Superior do Trabalho.

No caso, entendo, com todo respeito ao nobre 
amigo e colega Senador Pedro Taques, que, sendo 
essa matéria uma matéria constitucional, não há que 
se falar em inconstitucionalidade.

Assim, meu voto será “sim”, porque esta também 
é a orientação da nossa Liderança.

Senador Paulo Paim, está na pauta a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011. Se se verificar 
quórum favorável a esta, eu queria que fosse incluída 
essa Proposta de Emenda à Constituição, de autoria 
do Senador Valdir Raupp, que diz o seguinte:

Votação, [já] em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012. 

Esse é o pedido, Sr. Presidente, que faço a V. 
Exª: uma vez verificado o quórum para a proposta que 
já está em votação, que também esta seja submetida 
à votação.

É o requerimento que faço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Flexa Ribeiro, pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador 
Paulo Paim, é apenas para dizer ao nobre Senador 
Pedro Taques.

V. Exª já se posicionou, e todos nós temos o maior 
respeito e admiração por V. Exª, na CCJ, quanto à cons-
titucionalidade das PECs. O STJ já encaminhou. Há 
um projeto tramitando, só que esse projeto não anda, 
criando os TRFs regionais. E nós apenas fizemos as 
PECs para que pudesse ser acelerado. 

Então, dentro daquilo que o STJ encaminhou, nós 
já votamos o de Minas, estamos encaminhando. A Se-
nadora Vanessa fez um apelo, e eu quero aqui reafirmar 
esse apelo ao Senador Jorge Viana, que é o Relator 
da PEC de nossa autoria que cria o Tribunal Regional 
Federal no Pará e um outro Tribunal Regional Federal 
no Amazonas, um com sede em Belém e o outro com 
sede em Manaus, desmembrando o daqui de Brasília. 

Eu pediria ao Senador Jorge Viana, que é o Rela-
tor das duas PECs, que ele pudesse, já na sessão da 
próxima quarta-feira da CCJ, colocar em votação, para 
que, na semana seguinte, com acordo de liderança, nós 
pudéssemos votar em plenário também, de tal forma 

que essas PECs todas pudessem ser encaminhadas 
em conjunto, para facilitar a tramitação.

Era essa a questão de ordem que eu queria le-
vantar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O apelo está feito.

Senador Renan Calheiros, com a palavra.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
fazer um apelo aos Senadores do PMDB que não es-
tão agora aqui no Plenário, mas estão, com certeza, 
em outras dependências da Casa. É muito importante 
a participação de todos neste processo de votação. 
Essa emenda, essa proposta de emenda à Constitui-
ção, subscrita, em primeiro lugar, pelo Senador Clésio, 
é uma emenda muito importante. Nós já discutimos 
muito lá na Comissão de Constituição e Justiça, e é 
muito importante que nós possamos dar quórum com 
as nossas presenças para aprová-la hoje aqui no Se-
nado Federal.

Era esse o apelo, Sr. Presidente, Paulo Paim, 
que eu gostaria de fazer a todos os Senadores da 
Bancada do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência se soma ao apelo de V. Exª. Nós 
tínhamos, na votação anterior, até 70 Senadores em 
Plenário. Faço apelo para que os Senadores retornem 
ao plenário, para votação da matéria. Contra ou a fa-
vor, mas que votem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela 
ordem.

O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Sr. Presidente, 
na mesma ordem, da mesma forma como os demais, 
convidar todos os Senadores para virem ao plenário 
porque é uma matéria importante. É tão importante 
que a Bancada de Minas está toda unida, e todos os 
Senadores estão unidos nesta matéria, porque é re-
almente necessário que se repartam esses tribunais, 
e um tribunal tão importante que é o tribunal agora de 
Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia, pela ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, em 
homenagem até a V. Exª, eu gostaria de, se possível, 
incluir na pauta de votações de hoje o Projeto de Lei 
nº 368, que regula o exercício da profissão de histo-
riador e dá outras providências. A autoria do Projeto é 
de V. Exª. Ele já está para ir a plenário.

Queria saudar também o Presidente da Associa-
ção Nacional de Historiadores, Benito Bisso Schmidt, 
que está aqui presente.
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Então, se houver condições, seria muito relevante, 
até porque é de sua autoria este Projeto tão relevante.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência, se não houver questionamento 
dos Líderes, colocará em votação o pedido de V. Exª, 
até porque, como sou o autor do Projeto, só o farei se 
houver entendimento de todos os Líderes.

A Presidência continua apelando aos Senadores 
e Senadoras que venham ao plenário porque preci-
samos de 49 votos “sim” nesta Proposta de Emenda 
à Constituição. Lembramos que estamos com 58. Já 
tivemos em torno de 70 Senadores votando no plená-
rio na tarde de hoje.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Aécio Neves, com a palavra.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Apenas para, já agradecendo 
mais uma vez, solicitar a V. Exª que aguarde um pou-
co mais. Alguns Srs. Senadores estão a caminho do 
plenário. Não sabiam que haveria, realmente, votação 
de PEC, mas estão se dirigindo ao plenário para que 
não percamos esta oportunidade de dar agilidade ne-
cessária à Justiça federal não apenas em Minas, mas 
em, pelo menos, 13 outros Estados, Sr. Presidente.

Agradeço a V. Exª a paciência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência será tolerante quanto a esta ma-
téria, porque eu mesmo, quando fui consultado aqui 
na Mesa, havia dito que as PECs não seriam votadas 
no dia de hoje. Depois, houve outro entendimento por 
parte dos Líderes, a que, claro, eu me submeti.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Renan Calheiros, pela ordem.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Pela ordem.) – Eu queria dizer da satisfação que nós 
temos de reforçar pedido de votação do projeto de 
autoria da Senadora Ana Amélia, perdão, de V. Exª, 
cujo pedido também está subscrito pela Senadora 
Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É sinal que a gauchada caminha junto.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Sem dúvida. Eu queria somar ao esforço do Parti-
do, ao esforço existente aqui na Casa para que pos-
samos deliberar com relação a esse projeto hoje, se 
possível, hoje.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nós já solicitamos, entendi que há acordo de 
todos os Líderes.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Tem nosso integral apoio, até porque o Rio Grande do 

Sul não vai se separar. Pode até tentar se separar de 
outros lugares, mas internamente jamais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com certeza.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– A sua decisão, como Presidente, será uma decisão 
imparcial.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não é em causa própria.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Porque ela é consequência de um pedido insisten-
te aqui da Senadora Ana Amélia, do Senador Walter, 
meu, e do Gim.

O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Sr. Presidente, 
é a primeira vez que eu vejo os três Líderes de bloco 
aqui na frente insistindo para votar um projeto – por 
favor, vamos manter o nível do Rio Grande do Sul – 
de autoria de V. Exª. Então, por favor, vamos ao voto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Eu agradeço à Senadora Ana Amélia, em nome dos 
historiadores. É um projeto, de fato, relevante. Mas eu 
só o colocarei em votação, como estou na Presidên-
cia, se houvesse, de fato, a unanimidade de todos, se 
não eu não o colocaria em votação. Não é, Senador 
Romero Jucá?

A Presidência pergunta se há algum Senador ou 
Senadora que ainda não votou. (Pausa.)

Para todos os efeitos legais da Casa, esta é a 
votação que vale.

Algum Senador ainda não votou? (Pausa.)
O Senador Cassol já votou? (Pausa.)
Nós vamos aguardar, porque nos informaram que 

a Senadora Maria do Carmo está vindo.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Não, só esta. Não vamos arriscar outra PEC, 
porque seria prejuízo do interessado. Votação nominal 
será só esta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Informo que não posso votar, senão votaria, 
com certeza, na matéria. 

O SR. CLÉSIO ANDRADE (Bloco/PMDB – MG) 
– Sr. Presidente, o Senador Vital também se encontra 
a caminho, o Senador Vital do Rêgo está chegando. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senador Vital do Rêgo está vindo. 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, só um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com a palavra, o Senador Tomás Correia. 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, V. Exª não registrou o voto, naturalmente 
porque está presidindo, não pode votar. A minha dúvida 
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é, se neste curso, outro Senador o substituísse, se V. 
Exª ficaria liberado para votar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Assim o faria, se pudesse, com a maior boa vonta-
de, mas a minha senha está presa já como Presidente 
em exercício desta sessão e, consequentemente, não 
posso votar. Só poderia votar no caso de empate; se 
isso fosse possível, votaria. Só não vou declarar o voto, 
porque não posso, mas todos sabem que iria acompa-
nhar a maioria. Não é, Senador Clésio?

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª, Sr. Presidente. (Pausa.)

Indago a V. Exª se posso usar a palavra, para 
tratar de outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pode e deve, Senador Tomás Correia, neste momento.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de ler um documento, da tribuna do Senado, sobre o 
idoso. Esta matéria foi publicada, recentemente, em um 
jornal local, o Jornal Aqui, sob o seguinte título: “Velho 
não tem direito a nada”. Esta é a matéria constante do 
jornal, do dia 18/10/2012: 

Motorista enfim consegue ser convocado para 
receber lote da Codhab, mas idade avançada 
o impede de adquirir financiamento.
Assim que se mudou para Brasília com a es-
posa, em 1972, o motorista Eduardo Ferreira 
da Silva, 81 anos, se inscreveu na antiga Shis 
(Sociedade Habitancional de Interesse Social), 
responsável pelo programa habitacional do Go-
verno do Distrito Federal, na época. Cansado 
de pagar aluguel ou morar de favor, sonhava 
com a casa própria desde então. Envelheceu 
na fila à espera de um lote ou da ajuda do 
Governo para comprar um imóvel. Quarenta 
anos depois, foi enfim convocado pela Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacional do DF 
(Codhab). Mas a espera não foi suficiente. Por 
causa da idade avançada, Eduardo não pode 
obter crédito na Caixa Económica Federal, 
instituição que oferece condições especiais 
de financiamento para famílias de baixa renda.
Eduardo receberia um apartamento de dois 
quartos, no Setor Mangueiral, em São Sebas-
tião, no valor de R$ 109 mil. Fez as contas, pa-
garia R$ 700 por mês (não sabe dizer durante 
quantos anos). “Fiquei entusiasmado. Diz ele: 
Pago R$ 300 de condomínio no prédio onde 
moro. Com mais um esforço, conseguiria pagar 
a dívida”, contou. Mas quando foi à Caixa na 
expectativa de assinar o contrato, soube que 
o banco não financia imóveis para quem tem 

mais de 80 anos e seis meses. “Fiquei velho, 
não posso mais financiar. Velho não tem di-
reito a nada. Então, me arrumem um lote no 
cemitério logo, já que estou perto de morrer”, 
reclamou o idoso.
Quando fez a inscrição na Shis, Eduardo ti-
nha 42 anos e se encaixava nos requisitos 
exigidos pelo governo para ser beneficiário do 
programa habitacional. Nesses 40 anos de es-
pera, lembra de ter sido convocado uma vez. 
Arrumou toda a documentação exigida pelo 
Governo do Distrito Federal, ficou esperando 
um retorno, mas nunca mais teve informação 
de como estava o processo dele. “Meus dois 
irmãos também se inscreveram em 1972. Eles 
ganharam casa na QNL, alugaram e depois 
venderam. Já nem moram mais no DF. E eu 
ainda estou esperando.”
Agora, ele não pode mais financiar o imóvel 
pela Caixa porque passou da idade limite es-
tabelecida para ser mutuário da instituição. Se 
quiser comprar o apartamento no Mangueira!, 
tem que pagar os R$ 109 mil à vista, mas alega 
não ter esse dinheiro. “Quando fui convocado, 
peguei R$ 300 emprestado com meu filho para 
pagar as taxas do cartório e entregar toda a 
papelada que pediram. Como vou ter R$ 109 
mil?”, questionou.
Como Eduardo, 8.933 inscritos no Programa 
Morar Bem têm mais de 60 anos e, por lei, 
deveriam ter preferência diante dos demais.
No Distrito Federal, somam-se 375.960 pes-
soas que aguardam ajuda do Governo para 
conquistar a casa própria. Desse total, 32.354 
estão inscritas na Codhab há mais de uma dé-
cada. Um grupo de 11.616 espera há mais de 
18 anos ser chamado. Os números mostram 
ainda que 26.504 pessoas vivem no Distrito 
Federal há mais de 40 anos – outro critério de 
prioridade, conforme as regras do programa 
habitacional.
O Secretário de Habitação, Geraldo Magela, 
afirma que a atual gestão da Secretaria de Ha-
bitação, Regularização e Desenvolvimento Ur-
bano (Sedhab) fez mudanças no programa, que 
deram mais transparência ao sistema. Agora, 
segundo ele, o cadastro é aberto e o inscrito 
sabe a pontuação e quantas pessoas estão 
à frente dele. Além disso, pessoas com mais 
tempo na lista, mais tempo no Distrito Federal 
e com maiores de 60 anos na família ganham 
mais pontos. “Foi isso que permitiu que esse 
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senhor fosse chamado agora. Antes, a pessoa 
ficava lá na fila e era esquecida”, argumentou.
Sobre o caso de Eduardo, o titular da Sedhab 
se comprometeu a procurar outra forma de 
financiamento que possa atendê-lo em outra 
instituição financeira. O Secretário do Idoso 
do Distrito Federal, Ricardo Quirino, garantiu 
que acompanhará o caso.

Sr. Presidente, V. Exa, que é um defensor, já há 
muito tempo fala do idoso, esse cidadão aqui, quando 
se inscreveu no programa de habitação popular, tinha 
40 anos de idade. Hoje, com 80 anos, quando pediu 
emprestado R$300,00 para buscar a documentação 
adequada, chega à Caixa Econômica e não pode fazer 
o financiamento. É um caso a ser examinado, e tantos 
outros que certamente ocorrem por aí. É um profun-
do desrespeito ao idoso neste País, que parece que, 
quando chega à idade de 80 anos, o único lugar onde 
pode comprar um terreno, realmente, é no cemitério, 
conforme ele próprio alega.

Agradeço a V. Exa, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Tomás Correia, está feito o seu registro, e 
a devida indignação quanto ao tratamento dado. Es-
peramos que esse caso seja visto com muito carinho 
pelo agente responsável.

Senador Mário Couto, com a palavra. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero me somar 
às palavras do Senador Tomás e convidar o Senador 
para participar da nossa reunião com a Associação dos 
Idosos, no dia 20. V. Exª está convidado. Nós vamos 
começar uma nova batalha pró-idoso, aqui neste Se-
nado, como fizemos anos atrás. Conseguimos alguns 
êxitos, mas achamos que precisamos de mais. Preci-
samos de mais respeito aos idosos brasileiros. V. Exª 
acaba de mostrar a realidade da vida dos idosos neste 
País. Neste País, os idosos realmente não têm vez. 

A partir do dia 20, nós começaremos a discutir 
uma grande proposta para que se implante ainda este 
ano, aqui dentro deste Senado Federal, e eu convoco 
desde já V. Exª para fazer parte dessa composição de 
Senadores. Já fizemos anteriormente, mas agora vamos 
entrar mais duro, vamos entrar mais forte, vamos entrar 
mais combinados e programados para que consigamos 
o amparo e o respeito que o idoso brasileiro merece. 

Contamos desde já com a sua participação na 
reunião do dia 20.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Prorrogamos a sessão pelo tempo necessário 
para concluir a Ordem do Dia.

Informamos que, além dessa PEC – informam-me 
que há dois Senadores que estão se deslocando para 

cá –, nós vamos votar ainda, a pedido da Senadora 
Ana Amélia, o projeto que regulamenta a profissão de 
historiador. Também vamos fazer a primeira discussão 
da emenda à constituição, conforme solicitação do Se-
nador Sérgio Souza.

A Presidência defere a solicitação do Senador 
João Costa, nos termos regimentais, no momento em 
que ele usou a tribuna.

Já vi que o Senador Magno Malta se encontra 
conosco e me parece que a Senadora Maria do Car-
mo estaria chegando.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – E 
mais dois senhores Senadores. O Senador Lindbergh 
e o Senador Alfredo já estão a caminho do plenário. Já 
que esperamos até aqui, agradeço a V. Exª um pouco 
mais de paciência, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu que peço a compreensão de todos os Sena-
dores, já que sinto que há vontade da ampla maioria 
do Plenário pela aprovação da PEC em voto secreto.

Informo a todos que não teremos mais votação 
nominal depois desta, até para assegurar o direito do 
autor da PEC a possibilidade real da aprovação, já que 
cada PEC precisa de 49 votos.

Teremos votação simbólica do historiador e tam-
bém a discussão, em primeiro turno, da proposta de-
fendida aqui pelo Senador Sérgio Souza.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, só indago a V. Exª se é possível a co-
locação da proposta que falei há pouco, do Senador 
Valdir Raupp, a 63, salvo engano, se seria possível 
votá-la ou se V. Exª acha algum risco. Com o quórum 
que está aí, não sei.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com certeza absoluta, no meu entendimento, olhan-
do o plenário, diversos Senadores vieram para esta 
votação e já se deslocaram. Se botarmos em votação 
outra PEC, a possibilidade de não aprovar é grande. 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Concordo com V. Exª também.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Por isso deveríamos adiar qualquer votação de 
outro projeto nominal.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Eduardo Suplicy com a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pon-
derei muito a respeito de todos os argumentos aqui, 
inclusive o expresso pelo Senador Pedro Taques, ouvi 
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a assessoria e verifiquei que há aspectos de incons-
titucionalidade. Mas também ouvi as ponderações do 
Senador Aécio Neves no que diz respeito a quais pes-
soas em Minas Gerais serão mais beneficiadas com 
esta Medida e que ainda dependerá de votação na 
Câmara dos Deputados e, certamente, de decisão do 
Superior Tribunal de Justiça.

E levando em conta os argumentos dessa indi-
cação do Senador Aécio Neves, dos Senadores de 
Minas, resolvi votar “sim”, Sr. Presidente.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Quero de público, aqui, agradecer aos Srs. Sena-
dores, em especial, ao Senador Suplicy, que mostra a 
sua flexibilidade e, mais do que isso, a sua generosida-
de, e toca no ponto essencial. Esta Medida, que acre-
ditamos todos nós, a maioria dos membros, Senador 
Suplicy, da Comissão de Constituição e Justiça, não 
traz vício de inconstitucionalidade, mesmo respeitando 
visão contrária de alguns Senadores, busca atender 
exatamente a população mais carente.

O que nós queremos é que haja celeridade nos 
processos que atendem as pequenas causas, na ver-
dade, atendem aos que precisam e que acionam a 
Justiça Federal. 

Hoje, no momento em que ela atende, o Tribu-
nal da 1ª Região, cerca de treze Estados brasileiros, é 
absolutamente lógico que há haja uma reformulação, 
uma reestruturação, uma vez que cerca de 50%, Se-
nador Suplicy, das demandas que chegam ao TRF da 
1ª Região são oriundas de Minas Gerais.

Estamos, portanto, permitindo que as demandas 
das pessoas mais pobres de Minas e desses outros 

três Estados possam ser julgadas com a celeridade 
devida. Portanto, o gesto de V. Exª é a sinalização clara 
de que aqui temos que ter, acima de tudo, sensibilida-
de política e, obviamente, responsabilidade do ponto 
de vista de atendermos o que prevê a Constituição. 

Agradeço também ao Senador Alfredo Nasci-
mento, que chega agora ao plenário para trazer o seu 
voto, e ao Senador Lindbergh. 

SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com a palavra o Senador Zezé Perrella.

O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco/PDT – MG) – Sr. 
Presidente, eu queria parabenizar também e agradecer 
ao Senador Suplicy pela grandeza e, acima de tudo, 
pela coragem. Minas Gerais agradece.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vamos encerrar a votação.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, agradeço imensamente, em nome da Ban-
cada mineira, ao Senador Clésio, ao Senador Zeze, a 
presença e a participação dos Srs. Senadores nesta 
votação que, repito, é muito importante para Minas e 
para outros treze Estados brasileiros. Portanto, obvia-
mente, caberá a V. Exª, na hora em que achar oportu-
no, dar por encerrada a votação. independentemente 
do resultado, sou extremamente grato pela presença 
aqui dos Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Consulto o Plenário se algum Senador ou Senadora 
ainda não votou? (Pausa.)

Vamos encerrar a votação.
Peço que seja aberto o painel. (Palmas .)
(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A emenda foi aprovada. 

Votaram SIM 56 Srs. Senadores; e NÃO, 6.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº, DE 2012

Altera o art. 27 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para criar o 
Tribunal Regional Federal da 6ª Região, em 
Belo Horizonte, Minas Gerais, e estabelece 
prazo para o Superior Tribunal de Justiça 
encaminhar ao Congresso Nacional proje-
to de lei dispondo sobre o novo tribunal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 27 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 11:

“Art. 27. ..........................................................
§ 11. É criado o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, com sede em Belo Horizonte e 
jurisdição no Estado de Minas Gerais”. (NR)

Art. 2º O Superior Tribunal de Justiça, no prazo 
de 90 (noventa) dias a contar da data da promulga-
ção desta Emenda Constitucional, encaminhará ao 
Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a 
organização, a estrutura e o funcionamento do novo 

tribunal, bem como sobre a nova configuração e com-
posição da 1ª Região.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Sérgio Souza, que cria o Tribunal 
Regional Federal. 
Parecer favorável sob o nº 1.144, de 2012 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. Relator: Senador Alvaro Dias, com 
voto vencido dos Senadores Antonio Carlos 
Valadares, Armando Monteiro, Pedro Taques, 
Aloysio Nunes, Ricardo Ferraço, Ana Rita e 
Eduardo Lopes.

A matéria constará da Ordem do Dia durante 
cinco sessões deliberativas, em fase de discussão em 
primeiro turno, quando poderão ser oferecidas emen-
das assinadas por um terço, no mínimo, da composi-
ção do Senado, nos termos do disposto no art. 358 do 
Regimento Interno.

Em discussão a proposta e as emendas. (Pausa.)
Com a palavra o Senador.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Para discutir, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Para discutir, o Senador Sérgio Souza, primeiro 
signatário da proposta.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, acabamos de assistir aqui 
a aprovação, por 56 votos “sim”, da criação do TRF 
de Minas Gerais.

É na mesma linha a proposta para o Tribunal do 
Paraná. Tanto o Tribunal de Minas Gerais, como o Tri-
bunal da Bahia, como o Tribunal do Amazonas estão 
na PEC 544, da mesma forma como o Tribunal do Pa-
raná. No entanto, a PEC 544 está há quase dez anos 
na Câmara dos Deputados.

Tivemos a notícia, Senadores, de que foi pauta-
da pelo Presidente da Câmara dos Deputados, para 
que seja votada até o final do ano a PEC 544. Mas 
nós não podemos esperar a vontade da Câmara dos 
Deputados ad aeternum. 

Por isso, propusemos aqui, no âmbito do Sena-
do Federal, uma PEC individual para criar o Tribunal 
Regional Federal do Paraná, que é um apelo da Or-
dem dos Advogados do Paraná, da Associação dos 
Magistrados Federais do Estado do Paraná, de toda a 
sociedade organizada do Estado do Paraná, inclusive 
já há a sinalização do governo estadual e do governo 
municipal, que cederá o espaço físico para instalar 
esse Tribunal.

E aqui, no âmbito da questão dos aportes neces-
sários, o Senador Walter Pinheiro, quando da votação 
do PPA, já colocou a previsibilidade, colocou R$300 
milhões dentro do PPA para a criação de TRFs. E nós 
também temos oportunidade de promover emendas 
ainda ao Orçamento de 2013, porque está a lei orça-
mentária no Congresso Nacional, para que venhamos 
a aportar recursos, dentro do orçamento da União, para 
a instalação desses tribunais. 

E, por fim, Sr. Presidente, senhoras e senhores, 
o STJ manifestou este ano que não há nenhum obs-
táculo no que diz respeito ao impacto orçamentário 
financeiro, dizendo que cabe, sim, a criação desses 
TRFs, inclusive a criação do Tribunal do Estado do Pa-
raná, que é esse que trazemos à apreciação das Srªs 
e dos Srs. Senadores, através da PEC 42.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Sérgio Souza usou a palavra para discutir.
Não havendo mais quem queira discutir, a ma-

téria constará da Ordem do Dias da próxima sessão 
deliberativa, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 368, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 1, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 368, de 2009, do Senador Paulo 
Paim, que regula o exercício da profissão de 
Historiador e dá outras providências.
Pareceres sob nºs 233, de 2010; e 1.018 a 
1.020, de 2012, das Comissões
– de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cris-
tovam Buarque, 1º pronunciamento (sobre o 
Projeto): favorável; Relatora: Vanessa Gra-
zziotin, 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1-Plen): favorável;
– de Constituição, Justiça e Cidadania (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
417, de 2010), Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, ao Projeto e à Emenda nº 1-Plen; e 
– de Educação, Cultura e Esporte (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 416, de 
2010), Relator: Senador Anibal Diniz, favorável, 
ao Projeto e à Emenda nº 1-Plen, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

Em discussão o projeto.
Passamos à discussão do projeto pelo Senador 

Aloysio e, em seguida, à Senadora Ana Amélia, que 
solicitou que o projeto fosse colocado em pauta.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o projeto de lei que está sendo examinado 
pelo Plenário foi aprovado pela Comissão de Educação.

Considero, Sr. Presidente, com todo o respeito, 
que o projeto incorre num profundo equívoco, na me-
dida em que torna privativo daqueles que concluíram 
o curso de História na universidade lecionar em ma-
térias que tratem de história. 

Darei um exemplo a V. Exª dos absurdos que essa 
situação pode criar. Por exemplo, num curso de histó-
ria se faz apelo a um estatístico para tratar de algum 
aspecto sobre a disciplina. Não pode. Por quê? Porque 
o estatístico não é formado em História, logo não pode 
dar curso de história, não pode lecionar num curso de 
história se este projeto for aprovado. Nem graduação 
nem pós-graduação. 

Imagine V. Exª um curso de pós-graduação em 
História. Há o interesse de se ouvir um sociólogo, um 
economista ou um jurista para ministrar um aspecto 
particular daquele curso de pós-graduação. Não pode. 
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Por quê? Porque não são formados em História, logo 
não pode dar aulas em curso de História. Quer dizer, 
é uma coisa completamente absurda, penso eu.

O Evaldo Cabral de Mello talvez não pudesse dar 
aula. Não sei se ele é formado em História. Alberto da 
Costa e Silva, o grande historiador das relações do Bra-
sil com a África, um dos maiores historiadores vivos do 
Brasil, escreveu um livro magnífico: Um Rio Chamado 
Atlântico, que resgata as raízes africanas do Brasil, não 
pode dar aula de história da África. Por quê? Porque 
ele é diplomata. Ele se formou pelo curso do Itamaraty. 

Sr. Presidente, estamos caminhando para a re-
pública corporativa do Brasil. Essa que é a verdade. 
Corporação atrás de corporação exige o seu nichozi-
nho de atividade exclusiva em prejuízo, por exemplo, 
da universalidade do conhecimento.

Foi em virtude dessas considerações que requeri 
que esta matéria fosse examinada pelo Plenário. Não 
se pode engessar a disciplina de História, o ensino de 
História, que é a investigação sobre a evolução das 
sociedades humanas, que têm ser vista sob os mais 
diferentes prismas. Não se pode fazer uma espécie 
de reserva de mercado para que somente os profis-
sionais que passaram pelo curso superior de História 
possam ensinar aos outros, possam pesquisar sobre 
a evolução da história humana.

História é política! História é vida! História é plura-
lismo! Não pode ser objeto de um carimbo profissional! 
Evidentemente que os bons cursos de História conti-
nuarão existindo. Evidentemente que uma sólida for-
mação de historiador é uma coisa preciosa. Entretanto, 
dar exclusividade em atividades de pesquisa e ensino 
de História, seja em graduação, ou pós-graduação, 
para aqueles diplomados nas faculdades de História, 
sinceramente, Sr. Presidente, não é compatível com 
a natureza do objeto, com a natureza desta disciplina, 
deste campo do conhecimento humano.

Por essa razão é que eu voto contra o projeto, 
com todo respeito àqueles que o propuseram.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Ana Amélia, para discutir a matéria.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para dis-
cutir. Sem revisão da oradora.) – Vou me valer, em 
respeito ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, um dos 
talentosos, aplicados, que pauta a sua ação no estrito 
cumprimento dos termos constitucionais... S. Exª fez 
isso em relação ao diploma do jornalista e em outras 
matérias também, mesmo que envolvam colegas do 
Partido dele. Daí o respeito que eu tenho pela coerência 
do Senador Aloysio Nunes Ferreira. Mas vou me valer, 
Senador Paulo Paim, do relatório que foi apresentado, 
e aprovado na CCJ, pelo Senador Flexa Ribeiro, do 
PSDB do Pará, em que ele diz: 

A doutrina constitucional e trabalhista defende 
a não ingerência não excessiva do legislador 
no exercício das profissões. Regras excessivas 
e restrições insensatas acabam beneficiando 
pequenos grupos corporativos que acabam su-
pervalorizando o próprio trabalho em relação ao 
trabalho de igual valor de outros profissionais. 
São consideradas exceções as atividades que 
envolvem a saúde, a segurança e a educação 
dos cidadãos. Nesse caso, a omissão do legisla-
dor pode permitir – pode permitir – que pessoas 
inabilitadas no exercício profissional coloquem 
em risco valores, objetos ou pessoas.

E, é claro, no caso específico, também podemos 
considerar o valor da História.

No caso dos historiadores – diz o relatório es-
crito e aprovado, aprovando a matéria a CCJ o 
Senador Flexa Ribeiro –, é inegável que eles 
exercem um papel relevante na sociedade, com 
impactos culturais e educativos capazes de ense-
jar a presença de normas regulamentadoras do 
exercício profissional. Ademais, a inexistência de 
uma regulamentação pode permitir que o campo 
de atividade desses profissionais seja ocupado 
por pessoas de outras áreas, muitas delas com 
profissões regulamentadas, mas sem as quali-
ficações necessárias para levar a bom termo o 
trabalho com objetos e assuntos históricos.

Acho que essa é uma argumentação suficiente-
mente forte para continuar e aprovar o projeto de sua 
autoria, com o apoio da categoria dos historiadores.

O SR. PRESIDENTE, (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia, lembrando 
que o projeto foi aprovado em todas as comissões, 
inclusive na de Educação.

Pergunto se alguém mais quer discutir a matéria.
Não havendo quem queira discutir, vamos à vo-

tação do projeto, sem prejuízo das emendas.
Votação do projeto, sem prejuízo das emendas.
Alguém quer encaminhar?
Se ninguém quer encaminhar, vamos à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram.(Pausa)
Aprovado, contra o voto dos Senadores Aloysio 

Nunes Ferreira e Pedro Taques.
Votação da Emenda nº 1, de Plenário. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam como se encontram.(Pausa)
Aprovada.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE, (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Em discussão a redação final. (Pausa)

Não havendo quem queira discuti-la, em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a 

redação final permaneçam como se encontram.(Pausa)
Aprovada.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
Encerrada a Ordem do Dia.
É a seguinte a matéria não apreciada e transferida 

para a próxima sessão deliberativa ordinária:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 63, de 2011, tendo como 
primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, que 
altera a redação do art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, para 

ampliar o prazo de adesão ao regime especial de 
precatório até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Voltamos à lista dos oradores.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Senador Paulo Paim, antes de V. Exª passar para os 
próximos oradores...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Que é V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
revisão do orador.) – Apenas para reafirmar, em nome 
da nossa liderança, do Partido dos Trabalhadores, 
portanto, que todos nós temos a honra de tê-lo como 
membro da nossa Bancada. 

Tive a oportunidade, assim como outros aqui tam-
bém, Wellington e Pimentel, de conviver com V. Exª na 
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Câmara dos Deputados como nosso companheiro, 3º Se-
cretário da Mesa, e também de ser recepcionado porque, 
quando cheguei ao Parlamento, V. Exª aqui já se encontrava.

Quero dizer da nossa alegria de poder votar, na 
tarde de hoje, mais um projeto que V. Exª apresenta, 
não no quantitativo – não é esse o motivo do meu 
elogio – mas principalmente nessa proeza de V. Exª 
ir garimpando temas muito importantes e os transfor-
mando para a chamada rota cultural. Tenho um amigo 
meu, Senador Paulo Paim, que costuma dizer sempre 
o seguinte: “Lei até muita gente rasga, cultura é mais 
difícil”, e aqui, neste momento, nós estamos transpor-
tando da cultura para a lei, tirando de uma ação práti-
ca e concreta, de uma aceitação e até já de um pleno 
exercício para o reconhecimento legal.

Portanto, parabenizo V. Exª por mais essa impor-
tante atitude e, claro, os historiadores do Brasil, que 
ganham consideravelmente com isso. Não deixarão 
de fazer o que estão fazendo nem passarão a fazer 
mais do que estão fazendo por conta disso. Creio que 
continuarão fazendo a sua profissão da mesma forma 
como vêm desempenhando hoje.

Compreendo – e aqui é sempre bom a gente re-
alçar isso – o nosso Senador Aloysio Nunes, que nos 
dá grandes contribuições, e essa é uma das grandes 
contribuições que ele acabou de oferecer, quando faz 
a sua crítica a partir de elementos puramente, eu diria, 
consistentes e inerentes, mas compreende exatamente 
a natureza desse projeto. Portanto, é até importante, 
porque enriquece a aprovação de uma matéria dessas 
com os argumentos que eu diria consistentes, apre-
sentados aqui pelo nobre Senador Aloysio Nunes, que 
é um grande companheiro nesta Casa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência agradece as considerações em 
relação ao nosso trabalho.

Com alegria, passo a palavra à Senadora Ana 
Amélia, que foi quem pediu à Mesa que o projeto do 
historiador fosse colocado em votação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Quero, Senador Paim, as-
sinar embaixo das referências que o Senador Walter 
Pinheiro fez ao trabalho de V. Exª. 

Segundo, agradeço expressamente a todos os 
líderes, Renan Calheiros, Gim Argello, Walter Pinheiro, 
Francisco Dornelles, Alvaro Dias e Agripino Maia, que 
encaminharam favoravelmente ao acordo de lideranças 
para incluir na pauta essa matéria. Quero agradecer a 
eles publicamente.

Quero, também, registrar, novamente, a presença 
do Presidente da Associação Nacional dos Historiado-

res, Benito Bisso Schmidt, que acompanhou a votação. 
Essa é uma vitória da categoria. Penso que nós estamos, 
a cada dia, cumprindo com o nosso dever nesta Casa. 

Parabéns a V. Exª pela iniciativa. Pude dar uma mo-
desta contribuição a esse projeto, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento V. Exª por ter acatado o apelo feito 
pelos profissionais da área e encaminhado o pedido. V. 
Exª sabia que eu estaria constrangido se tomasse qual-
quer posição sem que ela tivesse vindo do Plenário. E V. 
Exª, no meu entendimento, prestou um grande serviço 
ao País, mais uma vez. Agradeço em nome de todos.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, como 
Líder, pelo tempo de 20 minutos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero aqui continuar tocando em 
um assunto que abordei ontem – óbvio que sob outro 
enfoque – e até um pouquinho mais animado do que 
no dia de ontem. Refiro-me aqui às questões que en-
volvem Pacto Federativo, relação com Estados, Mu-
nicípios, o que nós poderíamos chamar, inclusive, de 
viabilidade para a gestão. 

Por isso, no dia de hoje, tanto a nossa fala quan-
do a intervenção do Senador Sérgio, do Paraná, foram 
muito na linha da propriedade ou do acerto no que diz 
respeito à ampliação das estruturas do Judiciário in-
clusive para o atendimento à sociedade.

Óbvio que isso esbarra em uma questão fun-
damental. Além da autonomia, temos as questões 
orçamentárias. E aí eu volto para essas questões de 
Estados e Municípios, porque a minha preocupação 
aumenta na medida em que vamos chegando ao fim do 
exercício de diversos mandatos nas cidades brasileiras. 

Tivemos eleições e, no dia 31 de dezembro, os 
mandatos em curso se encerram. E vamos ter, a partir 
de 1º de janeiro, uma verdadeira agonia: novos pre-
feitos tendo que responder por coisas do passado e 
prefeitos que saíram tendo deixado – e eu não quero 
usar isso aqui como nenhum tipo de acusação ou de 
responsabilização – dívidas enormes. 

Uma das que mais me preocupam, Senador Paulo 
Paim, é a dívida com servidores públicos. Várias prefeituras 
hoje, no Brasil, enfrentam problemas para honrar com-
promissos, principalmente com o décimo terceiro salário.

Portanto, é fundamental que nós discutamos 
isso. É fundamental que adentremos a seara da Lei 
de Responsabilidade Fiscal e do pacto federativo. Te-
nho trabalhado nesse tema desde o início deste ano 
e acho que é uma questão que temos de tocar não 
tangenciando, mas profundamente.

E aí quero começar apontando uma outra ques-
tão que não abordei ontem. Refiro-me ao art. 42 da 
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Lei de Responsabilidade Fiscal. E aí falo muito isso, 
principalmente para os Municípios brasileiros. O art. 
42, meu caro Paulo Paim, da Lei de Responsabilida-
de Fiscal atribui a responsabilidade ou é utilizado para 
cobrar responsabilidade de gestores em uma relação 
entre receita, orçamento e execução.

Como é isso? Os Municípios brasileiros – ou até 
Estados – que, porventura, tenham frustrações de re-
ceitas terminam sendo penalizados quando da execu-
ção orçamentária. Aí nós poderíamos dizer que fez de 
forma equivocada o gestor seu orçamento, planejou 
mal a sua ação ou trabalhou durante a sua gestão de 
forma equivocada, de modo que não conseguiu auferir, 
não conseguiu as receitas para aquele orçamento ou 
superestimou o orçamento? Poderiam ser essas ques-
tões levantadas? Claro que poderiam. Mas aí fica uma 
pergunta, Senador Sérgio: e os Municípios e Estados 
que perderam receitas por fatores alheios a sua vonta-
de ou ao seu planejamento? Como responsabilizá-los? 
Por que responsabilizá-los? Ora, se elementos externos 
provocaram queda na arrecadação – aí vamos usar os 
dois fundos mais importantes: Fundo de Participação 
dos Municípios e Fundo de Participação dos Estados –, 
queda na arrecadação de impostos que compõem es-
ses fundos, consequentemente queda no repasse para 
os Municípios e para os Estados. E aí? Poder-se-ia cul-
par alguém nessas circunstâncias e dizer que o sujeito 
planejou mal? Como é feito normalmente em qualquer 
orçamento – da União, de Municípios e de Estados. 

Toma-se como base a receita que tem no ano 
anterior para projetar, a partir da economia, a partir de 
fatores, PIB, inflação, o próprio crescimento ou até ati-
vidades econômicas implantadas em cada Município, 
em cada Estado, para que se promova aí a chamada 
expectativa da sua receita. Consequentemente, mon-
tar o seu orçamento, a peça mais importante, a peça 
programa, ou até montar o PPA, que é um programa 
mais extenso, um programa para quatro anos. 

O PPA é verdadeiramente um programa de gover-
no. E aí? O FPM, no meio da gestão, no meio da exe-
cução do orçamento, a receita cai durante a gestão; cai 
sobre a cabeça do gestor o art. 42, portanto, penalizado, 
classificado como alguém que praticou improbidade ad-
ministrativa. Consequentemente, sujeito a sanções. E 
aí? Como é que nós vamos tratar essa questão?

Então, é importante que este ajuste seja feito; é 
importante que essa questão seja analisada por nós. 
Eu não estou tratando aqui do ponto de vista da não 
penalização nem do ponto de resolver o problema dos 
gestores, mas sim de resolver o problema da adminis-
tração. Não é só para a questão da pena aplicada ao 
gestor, mas é para se rever, reformular o planejamento 
para execução em qualquer cidade, em qualquer Es-

tado. É ajustar a execução ao que está acontecendo 
do ponto de vista da receita. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal foi pensada para 
isso, foi pensada para ajudar o gestor a planejar de 
forma, eu diria, consequente os seus próximos passos.

Eu, desde que cheguei ao Congresso Nacional, te-
nho me dedicado muito a essa matéria do planejamento, 
do orçamento. É algo que sempre provoca na minha atu-
ação parlamentar muito desejo de um conhecimento mais 
profundo, porque entendo que essa é uma peça impor-
tantíssima para o funcionamento das estruturas públicas.

Não é a toa que mesmo a ditadura militar, quando 
fez o seu Decreto 200, chamou de orçamento-progra-
ma. Muita gente chama o orçamento de uma espécie 
de conjunto de cifras, que basta chegar de um lado e 
pôr o valor e de outro o objetivo que se quer alcançar.

Está errado. O orçamento tem que ser pensado 
a partir de toda uma estrutura: o que cobrir, como al-
cançar, como chegar, que serviço prestar, que estru-
tura consolidar para que esse serviço seja prestado. 
Depois disso, é que você quantifica o que deve ser 
feito, como deve ser feito, quando deve ser executado 
e, obviamente, quanto isso deve consumir ou quanto 
isso deve necessitar de investimento dos cofres públi-
cos para consagrar esse programa, e não o contrário; 
chegar lá e pôr dez milhões, vinte, trinta, não sei quan-
to, e depois sair encaixando os projetos como quem 
faz uma equação no caminho de volta.

Eu aprendi na minha formação que o melhor de 
uma equação é você aprender a desenvolvê-la e não 
decorá-la e, muito menos, partir do resultado para 
chegar às partes.

Então, é fundamental que nós façamos isso; daí 
a necessidade de a gente mexer na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, alterar a Lei de Responsabilidade 
Fiscal para ir ao encontro desse desejo de Municípios 
e Estados na utilização de ferramentas que verdadeira-
mente lhe deem as condições para o exercício correto 
da gestão na esfera pública.

Logo, isso também servirá como base para a 
gente discutir aqui os elementos centrais da chamada 
repactuação dessa Federação. E aí há uma necessi-
dade enorme de o Senado assumir o compromisso de 
responder com o FPE. O próprio Fundo de Participação 
dos Municípios tem uma anomalia, que eu, inclusive, 
cheguei a discutir aqui ainda com o Senador Tião Via-
na. Eu, então Deputado Federal, e o então Senador 
Tião Viana, hoje Governador, discutimos nesta Casa 
a forma como um Município perde receita e como um 
Município muda de faixa, aumentando sua arrecadação. 

Ora, para um Município perder receita, meu caro 
Senador Tomás, é simples: basta haver uma migra-
çãozinha de munícipes, principalmente os fronteiriços 
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ou os limítrofes, de um lado para o outro. O cara sai 
de um vilarejo, de uma cidade para outra. Muda ali o 
seu domicílio. Uma pequena quantidade e o Município 
muda de faixa, para baixo.

Mas, para o Município mudar de faixa para cima, ele 
tem que ter uma quantidade imensa de novos habitantes. 
Nós buscamos discutir isso, ou seja, transformando o que 
era uma curva, poderíamos chamar assim, numa relação 
direta, de forma gráfica, nos seus 45 graus, para que nós 
pudéssemos transformar isso numa verdadeira escadi-
nha, criando as condições para que o Município não sofra.

Na Bahia, nós encontramos, por exemplo, quase 
50 Municípios que perderam arrecadação do Fundo de 
Participação dos Municípios por conta desse equívoco.

Então, é fundamental que nós adotemos medi-
das para essa questão. Por outro lado, é fundamental 
também que nós tratemos essa relação de Estados e 
Municípios com a União.

Ora, a União fez, agora, de forma até acertada, 
um grande movimento para liberar as condições fiscais, 
permitindo que Estados possam contrair empréstimos 
junto ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social, 
junto ao Banco Interamericano, junto ao Banco Mundial, 
junto à Caixa Econômica, junto ao Banco do Brasil, às 
instituições de fomento, às instituições financeiras. 

Legal isso. Os Municípios vão poder captar recursos, 
os Estados. Agora mesmo, nós acabamos de aprovar aqui 
créditos para Estados. Nós vamos ter que pagar. Investimen-
to na ponta, Senador Moka, precisa de custeio. Acabou de 
construir hospital, tem que botar médico lá dentro, senão 
não adianta. Esse custeio é o grande problema. Então, a 
União cobre, a União ajuda no investimento.

O que nós estamos pedindo agora é uma compre-
ensão para a gente resolver um problema de caixa para 
que esses Estados possam aplicar esses investimentos 
e, obviamente, esses Estados possam ter condições 
para o custeio das atividades, o custeio dos serviços. 
E, aí, eu me refiro, exatamente, às novas regras para a 
questão das dívidas de Estados e Municípios. Funda-
mental isso. Fundamental para a gente ter e até tratar 
isso nesse novo tempo. Alguém pode dizer assim: “mas 
era normal que a taxa de juros de ontem ou de ante-
ontem fosse uma taxa de 15% num empréstimo a um 
Estado”. Normal, Senador Moka, normalíssimo. Mas 
não é essa taxa de juros, hoje, por exemplo, pratica-
da pela Selic, não é essa taxa de juros que todos nós, 
hoje, cobramos para que o cidadão, para que qualquer 
operação de crédito possa se relacionar.

Então, não é justo que essa taxa de juros seja 
mantida. Não é justo que o prazo que ontem cobria uma 
situação mais – eu não vou dizer – estável, mas, pelo 
menos, menos complicada do que a de hoje. Então, 
não, para a situação de hoje, crise econômica, menos 
recursos, atividade econômica em baixa, nós temos 

problemas. Obviamente, alongar o prazo para esses 
Estados, ele não só entrega ao Estado uma capaci-
dade de desembolso, como ele também devolve aos 
Estados, meu caro Tomás, a possibilidade de fazer 
investimentos locais, para enfrentar essa crise, que é 
mundial. E como é que trata nacionalmente? É fácil. 
Eu quero sempre repetir aqui uma expressão que uso 
costumeiramente nesta Casa: ninguém mora na União, 
ninguém mora no Estado; cidadão mora é no Municí-
pio, Sérgio, onde ele tem lá o CEP, a portinha dele, o 
lugar onde botar os dois pés e, de vez em quando, até 
na horizontal, poder dar o seu cochilo. 

Portanto, é nesse lugar que precisamos ter as 
condições, inclusive, para investimento, para enfren-
tar os problemas da crise, aumentar a capacidade de 
renda, estimular o consumo, fazer a economia girar.

O Município e o Estado ainda são as mais fortes 
fontes para alavancar o desenvolvimento! É nessa li-
nha que quero chamar a atenção.

Um aparte ao Senador Sérgio; depois, ao Sena-
dor Moka e, na sequência, ao Senador Tomás.

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Se-
nador Walter Pinheiro, nós temos muito claro que a 
maioria dos Municípios brasileiros não são autossufi-
cientes em arrecadação. São dependentes, primeiro, 
das transferências constitucionais que vão dos Esta-
dos – impostos estaduais, principalmente o ICMS; se-
gundo, dos impostos arrecadados pela União – IPI e 
Imposto de Renda. Essas fontes compõem a base do 
FPM. No entanto, a própria União, nos últimos anos, 
como indutora da economia para garantir a geração 
de emprego e o desenvolvimento em alguns setores 
específicos, vem desonerando, vem tirando IPI. Isso 
vem atrapalhando. A União também tirou, recentemen-
te, a questão da Cide dos combustíveis, que traz um 
prejuízo diretamente aos Municípios. No entanto, nós 
temos que achar soluções, Senador Walter, através do 
desenvolvimento regional. O que podemos fazer? Nós 
temos que levar desenvolvimento aos Municípios mais 
distantes do interior dos nossos Estados. Que lá eles 
possam ter empresas, geração de emprego, renda, um 
comércio mais fortalecido, indústrias. E que não fique 
somente nos grandes centros ou na região litorânea 
brasileira. Nós estamos debatendo, na Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, uma refor-
mulação para criarmos e mudarmos essa questão do 
desenvolvimento regional. O desenvolvimento regio-
nal tem que se dar não nas macrorregiões, mas, sim, 
dentro dos Estados. No seu Estado, a Bahia, se tra-
tarmos o desenvolvimento regional pegando a Bahia 
como parte do Nordeste, os investimentos vão estar 
onde? Na região litorânea. Na região que mais precisa 
dos incentivos, poucos são aqueles que vão instalar as 
suas empresas no interior da Bahia. E a capilaridade 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  8  59529 

do Governo estadual, às vezes, nem é suficiente para 
incentivar a migração dessas empresas. Então, temos 
que tornar os nossos Municípios autossuficientes e não 
dependentes como estão, reféns do FPM, chegando 
ao final de um mandato agora, em 2014, sem os re-
cursos para pagarem o 13º salário, dependentes sem-
pre de um aporte financeiro da União, que, inclusive, 
está atendendo um apelo da entidade que representa 
os Municípios brasileiros. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Correto. Acho que V. Exª toca exatamente nesse tema. 
E até, Senador Sérgio, para termos uma ideia de como, 
no passado... Não quero classificar como erro, mas eu 
diria que o planejamento foi um pouquinho desvirtuado. 

A minha Bahia, citada por V. Exª, tem duas im-
portantes estradas federais no eixo norte-sul: a 101 e a 
116. Todas duas próximas ao litoral. A 101 é a litorânea 
conhecida, mas a 116 também está muito próxima do 
litoral. Para o miolo da Bahia, nós não temos uma norte-
-sul. Depois vou encontrar, Senador Moka, uma estrada 
norte-sul lá no extremo oeste, saindo do norte de Minas, 
chegando até o Piauí, já quase na divisa da Bahia com 
Goiás. No miolão da Bahia, inclusive o território mais 
árido – não se pode chamar aquilo de Semiárido, que 
até chamo muito de sertão produtivo, que são dois terços 
do nosso território –, não tenho nenhuma estrada que 
corte a Bahia de norte a sul. Estamos tentando fazer 
a 122, que corta exatamente no meio, mas não existe. 

Portanto, para fazer isso, para chegar com o de-
senvolvimento regional, para atingir localmente, para 
mudar localmente, temos que promover essas mudan-
ças para que Estados e Municípios ganhem capacidade 
de investimento para esse estímulo local.

Senador Moka.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – 

Senador Walter Pinheiro, quero primeiro parabenizar 
V. Exª, Líder da Bancada do PT, pelo pronunciamento 
importante, sem dúvida nenhuma, vindo de V. Exª num 
momento muito oportuno porque é o momento em 
que estamos discutindo o FPE, todas essas questões 
do chamado pacto federativo. Quero dizer que o meu 
Estado do Mato Grosso do Sul paga juros de 15%. É 
um negócio que não dá para a gente entender. Cla-
ro que isso foi negociado, e o Mato Grosso do Sul foi 
um dos primeiros Estados a renegociar. Imagino que 
a Bahia, V. Exª já me disse, está nesse patamar de 
15% também. Mas a verdade é que isso realmente... 
O empréstimo era de R$1 bilhão e pouco. O emprésti-
mo era sabe para quê? Para fazer uma rodovia federal 
no meu Estado, ligando Campo Grande até Corumbá. 
Quer dizer, a rodovia era uma BR, fez-se o emprés-
timo e adquiriu-se essa dívida, nós já pagamos R$5 
bilhões – o Governador esteve com V. Exª –, de uma 
dívida que era de R$1 bilhão, e estamos devendo 

R$7 bilhões. Quer dizer, não tem jeito de pagar isso. 
É um negócio completamente absurdo. Qual é a linha 
de raciocínio do Senador Walter Pinheiro, à qual que-
ro, neste momento, hipotecar apoio e solidariedade? 
Nós temos de alongar o perfil dessa dívida e diminuir 
esses juros. E esse dinheiro que os governos não vão 
ter mais de pagar, que é a diferença dos juros, servirá 
de investimento nos Estados e nos Municípios. Não 
vejo melhor maneira de estimular a economia em to-
dos os Estados brasileiros, porque cada Governador 
terá... Imagine, Paim, se tivéssemos de pagar qualquer 
coisa em torno de 9%, 7% ou 8%, nós, que pagamos 
15%? Esse percentual seria imediatamente revertido 
na forma de investimento. Para terminar, V. Exª disse 
– e eu sempre também digo – que ninguém mora nos 
Estados; as pessoas vivem nos Municípios. E é nos 
Municípios, Senador Walter Pinheiro, que as pessoas 
trabalham; portanto, é onde são gerados os impostos. 
E, de cada R$100,00, a União fica hoje com mais de 
R$60,00. Vamos colocar R$20,00 e tanto para os Es-
tados, e os Municípios pegam a menor fatia, embora 
os impostos sejam todos eles produzidos nas cidades.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Moka.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Se V. Exª me permite, eu prorrogo a sessão pelo 
tempo necessário para que todos os oradores possam 
usar a palavra.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Senador Tomás.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Se-
nador Walter Pinheiro, eu queria só dizer a V. Exª, 
acerca dessa questão dos Municípios brasileiros, que 
eu já fui Prefeito de Porto Velho antes da Constituição 
vigente. E hoje ainda temos a facilidade das emendas 
parlamentares. Isso não era permitido pela Constitui-
ção anterior. Hoje, ainda existe a facilidade de que os 
Deputados façam emenda para os seus Municípios. 
Mas, Senador, o que se discute aqui é a situação dos 
prefeitos. O prefeito está na base. O cidadão vai à 
prefeitura. O cidadão não vai ao Governo do Estado; 
o cidadão não vai à Presidência da República, aos 
Ministérios. O cidadão vai ao gabinete do prefeito re-
clamar da estrada, reclamar do asfalto, reclamar da 
saúde. O prefeito e os vereadores são uma espécie 
de para-choque da sociedade, porque é neles primei-
ro que os problemas chegam. Mas, infelizmente, são 
exatamente essas entidades, as prefeituras, que têm 
a menor participação no bolo tributário nacional. E 
agora nós temos ainda essa situação, que V. Exª tam-
bém citou, dessas isenções tributárias que repercuti-
ram de forma negativa na receita dos Estados e dos 
Municípios. Em meu Estado, o Estado de Rondônia, 
o Governador Confúcio Moura está me passando os 
dados, que revelarei daqui a mais uns dias, mostrando 
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quanto o Estado perdeu em face dessas isenções, que 
foram importantes – a Presidente tomou uma decisão 
importante, não há dúvida, para assegurar emprego, 
para assegurar a manutenção da indústria nacional –, 
mas ocorre que isso refletiu nos pequenos Municípios. 
Nos pequenos Estados mais pobres, foi praticamente 
arrasador. E hoje passamos, em Rondônia, por muitas 
dificuldades. Então, não quero me alongar muito, mas 
queria cumprimentar V. Exª, que faz um pronuncia-
mento muito importante. É uma pena que um discur-
so dessa qualidade seja feito num horário em que já 
está praticamente se encerrando a sessão do Senado 
Federal, e há pouca participação de Senadores. Mas 
ontem, quando V. Exª discursou aqui sobre assunto se-
melhante, vi que Senadores, ex-Governadores, todos 
apartearam V. Exª, no mesmo sentido. Então, queria 
parabenizá-lo pelo pronunciamento que faz e dizer que 
os Municípios e os Estados precisam de um socorro 
imediato, para poderem sanear as suas finanças, se 
não teremos problemas em vários Estados brasileiros e 
na maioria absoluta dos Municípios deste País. Quero 
saudá-lo e cumprimentá-lo pelo pronunciamento que 
faz nesta noite. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Tomás.

Queria encerrar, meu caro Senador Paulo Paim, 
dizendo aqui duas coisas que julgo fundamentais para 
este momento. A primeira delas é exatamente o desafio. 
Aqui ontem tivemos isto, Senador Tomás: diversos ex-
-Senadores que agora são Governadores e Governa-
dora, diversos Senadores que são ex-Governadores, e, 
portanto, o Senado não pode assistir a este momento 
sem uma ação contundente.

A segunda é exatamente referente ao aspecto da 
participação de lá para cá. Governadores e prefeitos 
não podem assistir a este momento e, efetivamente, 
limitarem-se a um processo de caminhada, só para re-
solver o problema pontualmente, buscando recursos. 
Temos agora que mudar estruturalmente essa questão.

Portanto, fica esse desafio para o Senado Federal, 
à altura do Senado Federal, sem nenhum problema, 
e, principalmente, para este momento decisivo para 
Estados e Municípios.

Era isso que eu tinha a dizer. 
O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Se-

nador Walter, permita-me um aparte.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – O 

Senador Jayme está pedindo um aparte. 
O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Sena-

dor Walter, mesmo concluindo o seu pronunciamento, 
mas eu estava no gabinete me deslocando para aqui. 
Faço questão de fazer uma pequena intervenção na 
fala muito pertinente que V. Exª faz na tarde/noite de 
hoje, pelo fato em relação aos repasses aos Municí-
pios brasileiros, aos Estados. Na verdade, eu sou mu-
nicipalista. Tive a oportunidade ímpar de ser prefeito 

por três mandatos da minha cidade e ser governador 
do meu Estado e sei perfeitamente das dificuldades 
que os Municípios brasileiros estão vivenciando. Par-
ticularmente, tenho uma tese de que nós temos que 
discutir um novo pacto federativo para o nosso País 
e, certamente, com isso, melhorar a performance dos 
investimentos. A maioria absoluta dos Municípios brasi-
leiros está com muita dificuldade, sobretudo neste exato 
momento em que o Governo Federal, através do Poder 
Executivo, abre algumas concessões, até pelo fato de 
aquecer a nossa economia, principalmente na redução 
ou mesmo na isenção de IPI em relação à linha bran-
ca, automóvel, etc., etc. Entretanto, Senador Walter, 
confesso que, quando fui prefeito – o momento é total-
mente diferenciado –, houve um empobrecimento de lá 
para cá na medida em que os Estados e os Municípios 
receberam muita incumbência por parte do Governo 
Federal, todavia, para essas incumbências, não foram 
repassadas, por conseguinte, as verbas para darem 
continuidade naqueles trabalhos que a Federação já 
executava. Assim, neste exato momento, nós temos 
que ver com muito critério, com muita responsabilida-
de – e V. Exª fez um pronunciamento muito oportuno 
–, para melhorarmos os repasses para os Municípios 
brasileiros. Mato Grosso quase é maioria – e aqui está 
o Senador Cidinho Santos, que foi presidente da As-
sociação Mato-Grossense dos Municípios, prefeito por 
três mandatos; o seu irmão agora também foi, por sinal, 
eleito prefeito de consenso e sabe da dificuldade. A 
maioria dos Municípios mato-grossenses não vão fe-
char a conta. Não tem como fechar a conta porque os 
repasses diminuíram. Alguns Estados estão vivendo 
com dificuldade. Vou dar um exemplo para V. Exª: fui 
prefeito, e o meu primeiro mandato foi em 1983, por 
um período de seis anos. Nós contraímos um emprés-
timo de certo programa que havia para pavimentar a 
linha de transporte coletivo. Essa conta já foi paga dez 
vezes, e o Município de Várzea Grande ainda continua 
devendo. Então, é impossível nós continuarmos com 
essa situação, na medida em que os problemas resi-
dem nos Municípios, nas cidades brasileiras, e não 
podemos continuar convivendo com essa dificuldade. 
Os Municípios exauriram toda a sua capacidade de 
investimento, e hoje está difícil até a sobrevivência e 
manutenção dos serviços essenciais, sobretudo nas 
áreas sociais, de que visceralmente dependem as fa-
mílias mais carentes dos nossos Municípios brasilei-
ros. De maneira que quero aqui, nesta oportunidade, 
manifestar, com certeza, o meu apoio às ideias pro-
postas, sobretudo a defesa que V. Exª faz em relação 
à transferência não só do FPE, mas sobretudo do FPM 
para os Municípios brasileiros. Está de parabéns pelo 
pronunciamento que V. Exª faz na tarde/noite de hoje 
aqui na Casa do Senado Federal.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Jayme.

Estou encerrando, Senador Paulo Paim.
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É por isso que eu acho que ontem até nós tivemos 
uma grande vitória: a Câmara dos Deputados aprovou 
a questão da distribuição dos royalties, que já havia 
sido inclusive aprovada neste Senado – um projeto de 
autoria do Senador Wellington Dias, do PT, com a re-
latoria do Senador Vital do Rêgo. Portanto, agora nos 
resta dar sequência a matérias como essa, e a gente 
ir ajustando as condições, Senador Jayme, para que 
o Município não só resolva o seu problema, mas que 
o Município resolva o problema de cada cidadão, re-
solva o problema da economia. Achar que a gente vai 
resolver nacionalmente tudo, sem começar por lugar 
nenhum, eu tenho a impressão que não dá liga.

Portanto, o apelo que a gente faz é exatamen-
te de que, nesse novo ordenamento, a gente tenha a 
oportunidade de ir contribuindo para que Municípios 
possam ser parte dessa história de reconstrução da 
nossa economia em cada local. E não é só como todo 
mundo costuma sempre dizer, Senador Jayme: “Ah, 
os Municípios brasileiros majoritariamente são da 
agropecuária”, como se fosse um negócio ruim. Não 
dá para ser assim. É para tratar isso considerando o 
papel importante que ela tem, mas por que não pode 
haver outras atividades além dessa? Qual é o proble-
ma? Por que não? Atividades geradoras de renda e 
principalmente de postos de trabalho.

Era isso, Senador Paim, que tinha a declarar aqui 
na noite de hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Walter Pinheiro e Srs. Senadores, eu 
tenho que ler um requerimento que foi encaminhado 
à Mesa pelo Senador Vital do Rêgo, com a presença 
de quatro Senadores em plenário. Antes do próximo 
orador, eu vou ler o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – 
Exmo Sr. Senador José Sarney, Presidente do 

Senado Federal. 
Sr. Presidente, em 2011 tive a honra de relatar o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) no 448/2011, que dispõe 
sobre os royalties e participação especial devidos em 
função da produção de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos fluidos sob o regime de concessão 
no mar territorial, na zona econômica exclusiva e na 
plataforma continental, e sobre os royalties devidos 
sob o regime de partilha de produção, instituído pela 
Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010. O Parecer 
concluiu pela apresentação de Substitutivo ao Proje-
to, que foi aprovado pelo Plenário da Casa e enviado 
para a Câmara dos Deputados. Lá, o Projeto de Lei, 
que tomou o nº 2.565, de 2011, foi aprovado e agora 
irá à sanção presidencial.

Ocorre que foi detectada uma imprecisão no 
Substitutivo, que passo a descrever.

O Parecer nº 1.109, de 2011, que instruiu a ma-
téria, apresenta proposta para repartição dos royalties 
de 2012 a 2020, consubstanciada na Tabela 1 (fls. 246 
do Processado), a seguir reproduzida. 

A Tabela 1: Proposta do Substitutivo para repartição 
dos royalties consta aqui no documento. Conforme se 
verifica na Tabela, o percentual destinado aos Municípios 
afetados por operações de embarque e desembarque 
de petróleo é de 3%, de 2012 a 2016, e de 2%, a partir 
de 2017. Contudo, os dispositivos que determinam a 
distribuição dos royalties no regime de concessão (arts. 
48 e 49 da Lei nº 9.478, de 1997, na forma do Projeto) 
estabeleceram a participação dos Municípios afetados 
em 3%, sem, contudo, explicitar a redução para 2% a 
partir de 2017, tal como representado na Tabela transcri-
ta, que – repito – consta do Parecer nº 1.109, de 2011. 

Essa redução na distribuição, porém, deve ser 
explicitada para que guarde correspondência com o 
incremento dos percentuais destinados ao Fundo Es-
pecial a ser distribuído a todos os Estados e Municípios 
(que consta nos arts. 49-B e 49-C da Lei nº 9.478, de 
1997, na forma do Projeto). 

Dessa forma, para que o texto reproduza fielmen-
te a decisão adotada em plenário sobre a distribuição 
dos recursos dos royalties sob o regime de concessão, 
que teve fundamento na Tabela 1, constante do refe-
rido Parecer nº 1.109, de 2011, é necessário que seja 
adotada a seguinte redação para a alínea “c” do inciso 
II do art. 48 e para a alínea “c” do inciso II do art. 49 
da Lei 9.478, de 1997, na forma do art. 3º do Projeto:

c) 3% para os Municípios que sejam afetados 
pelas operações de embarque e desembarque 
de petróleo, de gás natural e de outros hidrocar-
bonetos fluidos, na forma e critério estabeleci-
dos pela ANP, até 2016, e 2%, a partir de 2017. 

Sendo assim, tratando-se de redação que dá 
margem à imprecisão do texto, requeiro sua correção 
conforme apresentado acima, nos termos do art. 325, 
III, do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, Senador Vital do Rêgo.
Quadro comparativo da alínea “c” do inciso II do 

art. 48 e da alínea “c” do inciso II do art. 49 da Lei 9.478, 
de 1997, na forma do art. 3º do Projeto.

Redação atual: 3% para os Municípios que sejam 
afetados pelas operações de embarque e desembarque 
de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbone-
tos fluidos, na forma e critério estabelecido pela ANP;

Redação proposta: 3% para os Municípios que 
sejam afetados pelas operações de embarque e de-
sembarque de petróleo, de gás natural e de outros hi-
drocarbonetos fluidos, na forma e critério estabelecidos 
pela ANP, até 2016, e 2%, a partir de 2017.

É o seguinte o Ofício na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É esse o ofício.

Com referência ao Expediente lido, a Presidência 
encaminhou ofício à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra, neste momento, ao Senador Ci-
dinho Santos e, em seguida, ao Senador Sérgio Souza.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicial-
mente, quero registrar que, hoje, se estivesse vivo e 
estivesse aqui no meio de nós, estaria completando 
76 anos de idade um dos Senadores mais brilhantes 
que passou por esta Casa, o Senador de Mato Gros-
so do Sul Ramez Tebet. E aqui está o nosso Coronel 
Coaraci Castilho, que foi seu chefe de gabinete por 
muito e muito tempo.

Então, quero deixar registrado aqui o aniversário 
do nosso querido Senador Ramez Tebet e externar 
a toda a sua família os parabéns e as saudades que 
sentimos desse grande brasileiro que aqui, pelo Sena-
do, passou, inclusive ocupando o cargo de Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cidinho, permita que eu me some a 
sua lembrança do nosso inesquecível Ramez Tebet, 
que foi Presidente desta Casa. Lembro-me da oportu-

nidade em que eu estava no Sul, em conflito com uma 
lei que estava sendo discutida aqui, da qual ele era o 
Relator. Convidei-o, não é base eleitoral dele, mas ele 
se deslocou ao Rio Grande do Sul, participou de uma 
grande plenária lá na Universidade, só para deixar bem 
claro a todos a minha posição.

Quero de público agradecer, em primeiro lugar, 
a V. Exª e, naturalmente, cumprimentar os familiares 
do nosso querido e sempre Senador Ramez Tebet. Sei 
que lá de cima está nos assistindo, porque acredito 
muito na visão espiritual, e sabe que esta homenagem 
é mais do que justa.

Parabéns a V. Exª.
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 

Obrigado, Presidente. 
Eu queria aproveitar também o discurso, há pouco, 

do nosso Líder do PT, o Senador querido, Walter Pinhei-
ro, que fez excelente pronunciamento aqui, e lembrar 
aos Senadores presentes, que nos acompanham pela 
TV Senado em seus gabinetes, que no próxima dia 13 
de novembro, a Confederação Nacional dos Municí-
pios estará fazendo, no Auditório Nereu Ramos, aqui 
no Senado Federal, um grande movimento de alerta 
ao Governo Federal em virtude das dificuldades finan-
ceiras por que passam os Municípios e queria pedir 
aos colegas Senadores, às colegas Senadoras que se 
fizessem presentes.
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No mês passado, os Prefeitos estiveram aqui, cer-
ca de oitocentos aproximadamente e somente eu, o Se-
nador Alvaro dias e a Senadora Ana Amélia estivemos 
lá manifestando solidariedade aos nossos Prefeitos. 

Na próxima terça-feira, dia 13, estão sendo es-
perados mais de mil Prefeitos aqui no Senado Federal 
e seria importante a presença dos Parlamentares, do 
apoio de S. Exªs para que esses nossos baluartes que 
trabalham pelo municipalismo brasileiro não venham 
a incorrer no final de mandato e não cumprir a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em função das dificuldades 
financeiras por que passam no momento.

Sr. Presidente, mais ou menos nessa linha, acabei 
falando sobre o municipalismo, sofre o pacto federativo, 
quero registrar que no dia 24 de outubro, a Presiden-
te Dilma enviou aqui ao Senado a Medida Provisória 
nº 585 – quero ressaltar e elogiar a Presidente Dilma 
e o seu Governo. Essa medida vem compensar um 
pouco as perdas dos Estados e dos Municípios com 
os fundos de exportações. Evidentemente, que esses 
valores aqui enviados são insignificantes em função 
das perdas que os Estados exportadores têm hoje, 
mas são um alento para um final de ano pessimista 
que passam Estados e Municípios, e esses recursos 
poderão ajudar no fechamento do caixa, no pagamen-
to do 13º salário.

Então, eu quero parabenizar a Presidente Dilma 
por ter enviado essa Medida Provisória no valor de 
R$1,950 bilhão, valores propostos para serem dividi-
dos pelos Estados exportadores.

O volume de recursos propostos parece super-
lativo, especialmente quando observado pela ótica do 
cidadão, ou mesmo de inúmeras médias e grandes 
empresas em operação em nosso território. Contudo, 
quando se pensa em um País com as dimensões, a 
população e as carências sociais do Brasil contem-
porâneo, vê-se desde logo que o montante, além de 
modesto, é injusto, como procurarei evidenciar.

Formamos uma federação que comporta 27 Uni-
dades e 5.565 Municípios, abrigando e provendo servi-
ços essenciais para quase 200 milhões de brasileiros.

Nessa linha, e atento aos justos e recorrentes pe-
didos dos prefeitos que estiveram aqui nesse encontro, 
como citei antes, apresentei duas emendas à Medida 
Provisória n° 585 para tentar minimizar aos poucos 
as perdas dos Municípios em função da isenção do 
IPI de produtos como material de construção, da linha 
branca, da linha automotiva. Considero importantes 
essas medidas tomadas pelo Governo Federal para 
impulsionar a economia neste momento difícil, mas 
elas estão prejudicando sobremaneira os Estados e 
os Municípios. 

Como a receita do IPI é partilhada com os demais 
entes federados, consoante mandamento constitucio-
nal, não soa adequado penalizar esses entes em vir-
tude de medidas que mirem objetivos da competência 
estrita do Governo Federal.

Números da Secretaria da Receita Federal, relati-
vos ao período janeiro–agosto de 2012, mostram uma 
queda real na arrecadação do IPI da ordem de 2,97%, 
no comparativo com idêntico período do ano passado. 
Esse percentual corresponde a R$953 milhões, que, 
ajustados para o período de um ano, alcançam o valor 
de R$1,430 bilhão, que são as perdas hoje de Estados 
e Municípios em função da desoneração do IPI dos 
produtos que citei agora há pouco.

Logo, aplicando-se a este último número o per-
centual relativo à parcela distribuída aos Fundos de 
Participação dos Estados e dos Municípios, que é de 
45%, tem-se os R$644 milhões adicionais propostos 
pela emenda que apresentei, perfazendo auxílio finan-
ceiro que atingirá, então, R$2,594 bilhões para serem 
repassados a Estados e Municípios. Uma primeira 
parte, como citei, para compensar as exportações, e 
esses R$644 milhões que seriam para compensar as 
perdas com IPI de Estados e Municípios.

A segunda emenda que apresentei também à MP 
585 contempla, além da compensação pelas perdas 
decorrentes do IPI, ajustes que se impõem em fun-
ção da perda de recursos da CIDE dos combustíveis, 
a chamada Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico. A CIDE combustível foi zerada por iniciativa 
do Governo Federal, implicando prejuízos hoje estima-
dos em R$595 milhões para os Estados e Municípios. 

Essa segunda emenda, Senador Sérgio Souza, 
Senador Tomás, certamente vem ao encontro das ex-
pectativas e das necessidades dos Estados, do Distrito 
Federal e também dos Municípios.

Nossos entes federados, como apontei no início 
desta intervenção, têm enfrentado flagrantes adversi-
dades, que se materializam no rebaixamento da qua-
lidade e na precariedade dos serviços prestados aos 
cidadãos brasileiros.

Entendo que é dever de todos nós e também 
desta Casa Legislativa procurar diminuir as dificulda-
des que atravessam nossas cidades, nossos Estados, 
aprovando essas duas emendas que vêm fazer um 
pouco de justiça com os Municípios brasileiros e tam-
bém com os Estados.

Concedo um aparte ao Senador Sérgio Souza.
O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Meu 

caro colega Senado Cidinho Santos, também me con-
sidero um municipalista. No Paraná, 399 Municípios, na 
sua grande maioria, diria pelo menos 350 municípios, 
são dependentes das transferências constitucionais, 
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não são autossuficientes. Intervenções como essas na 
política, na maioria das vezes nacional de incentivos 
à economia, normalmente acarretam prejuízo para os 
Municípios. É uma tragédia vermos anualmente, no pe-
ríodo que vai de julho até outubro mais ou menos, que 
é o período das restituições do Imposto de Renda, o 
achatamento da arrecadação dos Municípios, quando 
mal conseguem, algumas vezes, bancar suas despesas 
obrigatórias, nunca sobrando ou sobrando muito pouco 
para os investimentos. Iniciativas como essa de V. Exª 
de propor, inclusive dentro de uma medida provisória 
que trata do assunto, ações que venham privilegiar 
os Municípios são louváveis. Eu gostaria também de 
dizer que aprovação pela Câmara dos Deputados dos 
royalties, da forma como foi aprovado no Senado, é be-
néfico aos Municípios brasileiros e nós não podemos 
fugir desta linha que já adotamos no Senado Federal 
e que vem da Câmara dos Deputados e mantermos 
integralmente esse texto para que possamos ir à Presi-
dente Dilma, conversar com o Governo Federal e pedir 
a sanção deste projeto da redistribuição dos royalties 
brasileiros, em benefício de 100% da população. Pa-
rabéns pelo pronunciamento.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 
Obrigado, Senador Sérgio Souza.

Também, juntamente com V. Exª, para cumpri-
mentar todos os Parlamentares, os Deputados Federais 
pela aprovação, ontem, do Projeto de Lei nº 8.565, de 
2011, na forma original como foi aprovado no Senado, 
que concede aos 27 Estados da Federação e ao Distri-
to Federal e também aos 5.565 Municípios brasileiros 
a partilha dos royalties do petróleo. Esperamos agora, 
como V. Exª disse, a sensibilidade da Presidente Dil-
ma em entender que a aprovação desse projeto, de 
tal forma como foi no Senado e na Câmara, é de total 
importância para todos os brasileiros e reflete a von-
tade do povo, que aqui estamos representando.

E sobre royalties também, Srs. Senadores e Srªs 
Senadoras, hoje a Ministra Ideli Salvatti esteve al-
moçando com o nosso bloco União e Força, aqui no 
Senado, e ela nos questionava e nos consultava da 
viabilidade de uma proposta da Presidente Dilma de 
vincular esses recursos dos royalties para a educação 
nos Municípios ou para alguma atividade na saúde.

Eu, como prefeito por três mandatos de pequeno 
Município, sei das dificuldades dos Municípios. Hoje 
já temos, Senador Paim, várias vinculações. Não é a 
questão da vinculação da receita que vai melhorar ou 
piorar a situação da educação. Hoje, no Município, te-
mos já 25% vinculados para a educação, 20% para a 
saúde, mais 7% para repasse às câmaras municipais, 
mais folha de pagamento, mais contribuição de 1% do 
Pasep. Então, basicamente, hoje, do que se arrecada 

no Município, 90% já estão vinculados, como folha de 
pagamento e todas essas vinculações que coloquei. 
Se nós vinculássemos mais essa oportunidade para 
os Municípios... Tem Município hoje que tem máquina e 
não consegue comprar óleo diesel para fazer a manu-
tenção do dia a dia, para poder tocar a máquina pública.

Então, sou a favor de que os royalties sejam par-
tilhados entre Estados e Municípios, mas sou contra 
essa questão da vinculação dos valores dos royalties 
para a educação. Não que seja contra a educação. 
Acho que educação no Brasil vai bem. Os recursos 
estão disponíveis para Estados e Municípios. A saúde, 
também, da mesma forma. Acredito que vincular mais 
essa oportunidade que os Estados e Municípios têm 
de ter um recurso para fazer a manutenção do dia a 
dia ou até de poucos investimentos seria uma injustiça 
para com os Estados e os Municípios.

Concedo um aparte ao Senador Wellington Dias.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-

dor Cidinho Santos, primeiro, quero parabenizá-lo aqui 
também pelo tema. Veja, eu participei, ontem, da bus-
ca desses entendimentos e confesso que, num dado 
momento, acreditei que era possível ser votado na 
Câmara, inclusive por entendimento com o Rio, com 
o Espírito Santo. Acho que a posição, especialmente 
de parte da Bancada do Rio, impediu que se tivesse 
ali o entendimento. No momento em que não havia o 
entendimento – e a alegação era de que não pode ter 
entendimento, porque nós temos que buscar o melhor 
para os nossos Estados –, esqueceram que os outros 
Deputados Federais, dos outros Estados, também 
querem o melhor para os seus Estados e Municípios. 
Consequência disso foi a aprovação do Projeto do Se-
nado e não o que estava sendo construído por meio do 
Relator Zarattini. Sou autor do Projeto que foi aprova-
do aqui e quero esclarecer quatro coisas que eu acho 
fundamentais. Primeiro, regulamos petróleo em mar. 
Então, nenhum Estado e nenhum Município é produ-
tor de petróleo em mar. Petróleo em mar pertence à 
União, pertence a todos os brasileiros. Segundo, não 
houve nenhuma quebra de contrato. O contrato é feito 
entre a União e as empresas – Petrobras, Shell etc. – 
e nenhuma regra foi quebrada. Quem tem concessão 
continua com concessão, quem paga 10% de royalties 
continua pagando 10% de royalties. Terceiro, que é im-
portante, ninguém vai ganhar isso aqui no grito. Aqui é 
o Congresso Nacional, aqui é autônomo. E aí eu quero 
dizer aqui: o Rio de Janeiro, por exemplo, que diz que 
vai quebrar, que não pode mais nem sediar a Copa, 
recebeu em 2011 R$6.993 bilhões, em 2013, pela nova 
regra, vai receber R$6.692 bilhões. Rio e Espírito Santo, 
juntos, vão receber mais de R$13 bilhões no próximo 
ano, Estados e Municípios. Então veja, houve aí uma 
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sensibilidade do Congresso para proteger uma base 
mínima. Agora, há uma distribuição justa para todo o 
Brasil. Qual a coisa que a gente mais defende aqui? O 
fim da concentração. Tiramos, a rigor, e por acordo da 
União, que recebia 30% de royalties e passa a receber 
20%, por acordo, que recebia 50% de participação es-
pecial e passa a receber 46%, por acordo, e distribui 
numa forma correta, ou seja, quanto mais pobre é o 
Município, quanto mais pobre é o Estado, mais peso 
tem ali a sua população. E colocamos – V. Exª colocava 
a preocupação com a educação – que a prioridade é 
aplicar em investimentos, em educação, em saúde, em 
infraestrutura, em segurança, de acordo com a regu-
lamentação feita em cada Município, em cada Estado 
e a própria União. Por quê? Porque sei, como V. Exª 
sabe, que as necessidades são diferenciadas. Quero 
dizer que nós temos de trabalhar sim. Acho que é im-
portante que a bancada de cada Estado... Meu querido 
Sérgio, só para lhe dizer: o projeto não volta mais para 
o Senado. O projeto foi aprovado sem alteração. Estão 
espalhando aí que tem um erro, que a tabela está dan-
do 101%, etc. Havia uma tabela, mas a correção já foi 
feita bem antes pela Mesa do Senado. Então não há 
esse problema. A rigor, não mexemos em nada mais 
da União que fosse por acordo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Wellington Dias, só para que fique cla-
ro para quem está assistindo. Inclusive eu fiz a leitura 
dessa questão, tirando todas as dúvidas sobre o que 
o Senado votou, para que ninguém depois crie obstá-
culos sobre algo que não procede.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Que-
ro aqui apelar. Sei que está meio esvaziado. Estou 
encaminhando para os coordenadores de bancada, 
porque acho importante para os governadores, para 
os coordenadores de bancada, para as câmaras mu-
nicipais que estão nos assistindo, para as assembléias 
legislativas, para os militantes na educação, na saúde, 
na área de segurança. Quantos ficam aqui cobrando 
da gente piso disso, piso daquilo. Agora poderão ter 
um recurso lá no seu Município, lá no seu Estado, en-
fim, para fazer investimentos, para acolher melhor os 
seus servidores. Então, que enviem à Presidente um 
apelo para que seja sancionado o projeto na forma 
apresentada, que é a melhor proposta para o Brasil. 
Na verdade, o que ela tem de novo é isso. São cerca 
de R$9 bilhões que, no próximo ano, vão chegar aos 
rincões do Brasil, em 5.700 Municípios, em 27 unida-
des da federação. E isso vai num crescente. Daqui a 
dez anos, isso vai chegar a algo em torno de R$60 bi-
lhões com essa distribuição. Serão R$60 bilhões para 
os Estados e Municípios e R$40 bilhões da parte da 

União. Era isso. Quero agradecê-lo pelo tempo precio-
so que me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Sérgio Souza, antes de V. Exª fazer um apar-
te, só queria lembrar ao plenário – eu não tenho pressa 
nenhuma – que a Câmara está esperando. Havia uma 
sessão do Congresso prevista para as 19 horas. Eles 
estão aguardando. Enquanto não terminarmos aqui, lá 
não pode começar. Peço a todos, dentro do limite, que 
possamos encerrar atendendo aos oradores inscritos 
para depois abrir a sessão do Congresso.

O Sr. Sérgio Souza (Bloco/PMDB – PR) – Sr. Pre-
sidente, é bem rapidinho. É só para fazer jus, Senador 
Wellington, ao fato de que V. Exª é o autor do projeto 
que faz essa redistribuição dos royalties. E lamentar 
por não termos resolvido nesse projeto a questão do 
mar territorial do Piauí e do Paraná. É algo que sacri-
fica esses dois Estados. E nós sabemos muito bem 
que não existem linhas geodésicas como estão hoje 
marcadas pelo IBGE. Lamentamos, mas vamos con-
tinuar nessa luta.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 
Obrigado, Senador Sérgio Souza. Parabenizo também 
o Senador Wellington Dias pela iniciativa do projeto 
de lei, que com certeza será muito importante para 
os Estados brasileiros e também para os Municípios.

O nosso Estado do Mato Grosso, no ano de 2013, 
receberá o valor de aproximadamente R$150 milhões, 
que vai aumentar gradativamente até chegar a R$500 
milhões. Isso será importante para o Estado de Mato 
Grosso, para investir em infraestrutura, e para os 141 
Municípios do nosso Estado.

Então quero apenas reiterar o apelo para que no 
dia 13 estejamos apoiando os nossos prefeitos. Em 
2008, Senador Paim, eu era prefeito e o Presidente 
Lula fez uma compensação para os Municípios pela 
perda do IPI. Naquele momento de crise aconteceu 
algo idêntico, e o Presidente Lula fez uma medida 
provisória e compensou, naquele ano, os Estados e 
Municípios pelas perdas de receitas em função dessa 
desoneração.

É isso que os prefeitos vêm buscar na terça feira, 
dia 13, esse apoio do Congresso Nacional, do Senado 
e da Câmara, para sensibilizar a Presidente Dilma da 
importância de restituir os valores perdidos do IPI, da 
CIDE e também com a sanção do projeto dos royalties.

Muito obrigado pela oportunidade e uma boa 
noite a todos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Cidinho Santos, que acaba 
de fazer o seu pronunciamento.

Passo a palavra agora ao Senador Sérgio Souza 
e, em seguida, ao Senador Tomás Correia. Faço, po-
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rém, o apelo que pediram que eu fizesse: se puderem 
ser breves em seus pronunciamentos, o Congresso 
agradece, e não só a Câmara.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Se V. Exª me permite, só enquanto o Senador Sérgio 
Souza...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pela ordem.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

Eu desisto da minha inscrição. Estou inscrito para 
amanhã, e, considerando o tempo, a necessidade, de-
sisto da inscrição de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu só queria 
fazer uma comunicação muito rapidamente.

É que lá no Município de Machadinho d’Oeste, 
fui informado há pouco pelo Deputado Estadual Neodi 
Carlos, do Estado de Rondônia, está ocorrendo uma 
operação da Força Nacional multando proprietários, 
produtores rurais. É lamentável! 

Estou fazendo agora esta comunicação à Casa 
e depois me pronunciarei sobre o assunto. Mas eu 
queria fazer esse registro e dizer que me solidarizo 
com toda a população do Município de Machadinho 
d’Oeste, lamentando essa operação que, infelizmente, 
vem prejudicar o nosso Município.

Eu preferiria que essa operação da Força Na-
cional ocorresse em São Paulo, onde estão matando 
inúmeras pessoas todos os dias, todas as semanas. 
Eu gostaria que ela se deslocasse para prender ban-
didos que estão matando policiais e cidadãos de bem.

Em Rodônia, em Machadinho d’Oeste, nós não 
precisamos deste tipo de operação que lamentavel-
mente prejudica a imagem do Estado, prejudica a ima-
gem do Município. Fica aqui o meu protesto. Lamento 
e me solidarizo...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco//PT – 
RS) – Mas qual é o motivo da multa? Só para que ficar 
claro para quem está ouvindo.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
A razão é uma operação que ocorre visando verificar 
se tem alguém desmatando, mas o que se informa é 
que pequenos produtores que estão lá, que caçam e 
fazem da caça uma maneira de sobrevivência, outros 
que estão ali roçando os seus pastos... não é desma-
tamento da mata amazônica, mas roçagem de pasto, 
plantação de soja...

Enfim, o Presidente do INCRA esteve lá recen-
temente e eu me comprometi que não teria, Sr. Presi-
dente, essa operação. Lamentavelmente agora o De-

putado Leodir Carlos me informa que esta operação 
está ocorrendo. 

Eu peço a V. Exª que... Desculpe por ter interrom-
pido o nobre Senador, mas desisto da minha inscrição 
e já estou inscrito para amanhã. Assim eu contribuo 
para que possamos encerrar o mais rápido possível esta 
sessão, para termos a sessão do Congresso Nacional.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco//PT – 

RS) – Muito bem, Senador Tomás Correia.
Senador Sérgio Souza, sou obrigado a ler esse 

requerimento, com a presença ainda de Senadores 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco//PT – 
RS) – Sobre a mesa, os Requerimentos nºs 940 e 
941, de 2012, dos Senadores Inácio Arruda e Flexa Ri-
beiro, solicitando que as datas das Sessões Especiais 
destinadas a comemorar o centenário do nascimento 
do Compositor Luiz Gonzaga e a comemorar os 200 
anos da imigração chinesa no Brasil ocorram nos dias 
3 e 10 de dezembro, respectivamente.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco//PT 

– RS) – 

REQUERIMENTO Nº 941, DE 2012

Em aditamento ao Requerimento nº 726/2012, 
requeiro que a Sessão Especial destinada a comemo-
rar os 200 anos da imigração chinesa no Brasil seja 
remarcada para o dia 10 de dezembro do corrente 
ano – conforme li.

Assinam o Senador Flexa Ribeiro e outros Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco//PT – 
RS) – Senador Sérgio Souza, com a palavra.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, quero cumprimentar o Deputado Amauri 
Teixeira da nossa querida Bahia, lutador também...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Seja bem-vindo ao Senado!

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
... pela criação do TRF – Tribunal Regional Federal, 
coordenador, pela Câmara dos Deputados, da Frente 
Parlamentar pró-PEC 544, que cria os TRFs nos quatro 
Estados: Bahia, Minas, Amazonas e Paraná. 

Sr. Presidente, vou tentar abreviar o meu pronun-
ciamento o máximo possível, mas não posso deixar 
de fazê-lo hoje. Desejo falar sobre ������������������as eleições presi-
denciais dos Estados Unidos da América.
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Sr. Presidente, venho à tribuna nesta noite para 
fazer uma reflexão rápida sobre a forma da eleição 
nos Estados Unidos: mesmo sendo manual, a apura-
ção foi rápida. Por volta das duas e meia da manhã já 
tínhamos um resultado não oficial, mas já tínhamos a 
sinalização da reeleição do Presidente Barack Obama, 
porque havia a estimativa de que ele tinha ultrapassa-
do os 70 votos no Colégio Eleitoral.

Primeiramente cumpre-me apresentar minhas 
saudações ao Presidente reeleito, Barack Obama, 
pela extraordinária vitória no dia de ontem. Aproveito 
também para estender minha felicitação a toda sua 
família pelo sucesso obtido nas eleições.

Mais do que isso, no entanto, expresso minhas 
congratulações à sociedade dos Estados Unidos da 
América, que compareceu às urnas, manifestou suas 
convicções, de forma pacífica e ordeira, e demonstrou, 
assim como nós brasileiros fizemos nas últimas elei-
ções municipais, a grandeza e a beleza da democracia.

De forma respeitosa para com a candidatura 
derrotada, declaro minha satisfação ao presenciar a 
reeleição daquele que considero o melhor candidato 
para conduzir a maior economia do mundo nos pró-
ximos 4 anos.

Melhor, pois, entendo que as principais bandei-
ras defendidas por Barack Obama coadunam-se com 
aquilo que defendo: o incentivo ao multilateralismo na 
governança global e, sobretudo, a promoção do diá-
logo e da paz no Planeta.

Devo reconhecer que nutria grandes expectativas 
pelo primeiro mandato de Obama e pude constatar 
que algumas delas não foram realizadas da forma que 
gostaria, porém, não posso negar que o enfrentamento 
daquela que foi considerada a pior crise económica des-
de 1929 tenha dificultada sobremaneira essa missão.

Agora, que a economia dos Estados Unidos apa-
renta dar sinais de reaquecimento, crescendo, nos 
últimos 3 anos, uma média de 2%, ou pelo menos, 
a taxa de desemprego vem apresentando melhora 
significativa naquele país, é possível almejar maiores 
avanços num segundo mandato de Obama em temas 
como o combate às mudanças climáticas ou mesmo 
a redefinição da governança global. Mais do que isso, 
é possível vislumbrar a evolução do processo de ne-
gociação para a paz no Oriente Médio.

É óbvio que todos são temas que independem 
da vontade única de um Chefe de Estado. Porém, te-
nho a convicção de que as chances de progresso em 
todas essas frentes são muito maiores com a condu-
ção dos Estados Unidos da América pelo Presidente 
Barack Obama.

Como Senador da República Federativa do Bra-
sil, não poderia deixar de manifestar convicção de que 

a reeleição de Obama representa uma vitória para o 
aprofundamento e para a melhora das relações entre 
os Estados Unidos da América e o Brasil.

É importante lembrar que, logo que a Presidente 
Dilma tomou posse, Obama visitou o Brasil e desde 
então foram iniciadas, retomadas ou reforçadas várias 
frentes de cooperação entre os dois países e que todo 
esse processo foi ainda ampliado quando da retribui-
ção da visita feita pela Presidente Dilma Rousseff ao 
Presidente Barack Obama em abril deste ano.

Desde então, temos aprofundado nossa parce-
ria e o encontro mais recente ocorreu no dia 24 de 
outubro, entre a Secretária de Estado Hillary Clinton 
e o nosso Ministro das Relações Exteriores Antonio 
Patriota, quando levaram a cabo a quarta edição do 
Diálogo de Parceria Global Brasil-Estados Unidos, em 
Washington, D.C., capital daquele país.

A Secretária Clinton e o Ministro Patriota enfati-
zaram o papel importante que o Diálogo de Parceria 
Global tem desempenhado para fortalecer a coope-
ração entre nossos dois países e reafirmaram o com-
promisso conjunto de estabelecer a Parceria Brasil-
-Estados Unidos para o século XXI entre governos e 
povos das duas nações. O Diálogo de Parceria Global 
proporciona um fórum por meio do qual nossos países 
trabalham conjuntamente para promover cooperação 
e diálogo num amplo escopo de temas bilaterais, re-
gionais e multilaterais.

Outro motivo de satisfação em relação à vitória 
de Barack Obama, Sr. Presidente, reside na certeza 
da permanência, à frente da Embaixada dos Estados 
Unidos da América em Brasília, do Embaixador Tho-
mas Shannon.

Trata-se de um diplomata que conhece com pro-
priedade a história e a evolução recente do Brasil, que 
conhece a sociedade brasileira e as suas semelhan-
ças com a sociedade norte-americana, e, mais do que 
isso, trata-se de um entusiasta do aprofundamento das 
relações entre Brasil e Estados Unidos da América. 

Penso que o trabalho do Embaixador Shannon 
continuará sendo fundamental para o sucesso do re-
lacionamento que já ocorre de forma expressiva entre 
os setores privados e acadêmicos das duas nações e 
tende a ser ampliado no nível governamental.

O Brasil é um líder regional, uma potência emer-
gente e, assim, deve procurar trabalhar com todas as 
principais economias do mundo. Obviamente, a eco-
nomia mais rica dentre todas merece uma atenção 
especial. 

Os Estados Unidos são, atualmente, nosso se-
gundo parceiro comercial, atrás apenas da China. No 
entanto, há de ressaltar que a pauta de exportações 
do Brasil para os Estados Unidos é muito mais diversi-
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ficada e embute maior valor agregado do que àquelas 
que se destinam à China. Isso garante a geração de 
mais emprego aqui no nosso País. 

Basta verificar que, para a China, cerca de 70% 
das exportações brasileiras são commodities, enquan-
to que, para os Estados Unidos, exportamos muito em 
produtos manufaturados.

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ca-
ros telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, as relações entre o Brasil e os Estados Uni-
dos são um fato irreversível e certamente crescente, 
independentemente dos governos desses países. Tan-
to melhor será se houver a cooperação entre os dois 
chefes de Estado. 

Creio que, com a reeleição de Obama, tal situa-
ção ganha muita força, afinal o trabalho já foi iniciado e 
certamente será mantido. Na verdade, Sr. Presidente, 
defendo que seja ampliado e possa produzir resulta-
dos positivos para a economia e para o povo brasileiro 
o quanto antes. 

Venceu o candidato que defende abertamente 
o diálogo, o multilateralismo, a conservação do meio 
ambiente e o não intervencionismo. E isso é melhor 
para o Brasil e para o mundo. 

Espero que, no segundo mandato, o Presidente 
Obama possa avançar ainda mais na sua agenda po-
sitiva e que, juntamente com o Brasil, possa trabalhar 
por um mundo melhor, mais justo, mais seguro, mais 
pacífico e mais sustentável.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria apenas de 
fazer uma reflexão no campo das pesquisas eleitorais.

Como no Brasil, em muitos lugares, as pesqui-
sas erraram, não foi diferente nos Estados Unidos. A 

diferença que dizia ser praticamente mínima, quase 
inexistente, não se evidenciou nas urnas americanas, 
porque pudemos constatar, pelo resultado até agora 
obtido, que 303 votos no colégio eleitoral já foram ob-
tidos pelo Obama e tão somente 206, pelo Romney. 
Isso mostra uma diferença. E ainda há os 29 votos da 
Flórida a serem contados, que tendem a ser para o 
Obama. Isso daria uma diferença de, mais ou menos, 
24 pontos percentuais; em torno de 38% dos votos do 
colégio eleitoral para o Romney e em torno de 62% para 
o Obama. Então, temos que repensar essas questões 
das pesquisas eleitorais também.

Por fim, rendo as minhas homenagens ao povo 
americano, que compareceu maçicamente às urnas, 
exercendo o seu direito de democracia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. Boa a noite a todas as senhoras 

e aos senhores. Vamos, então, para a sessão do Con-
gresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Sérgio Souza, que, como 
havia me dito, usou somente 10 minutos.

Agradeço muito, em nome do Senador Pimen-
tel, Líder do Governo, que veio aqui também fazer o 
apelo, ao Senador Tomás Correia, que abriu mão da 
fala, para que possamos, de imediato, abrir a sessão 
do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, propostas de emenda à Constituição 
que serão lidas.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As propostas de emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 402, DE 2012

Altera os arts. 5º, 13 e 15 da Lei nº 6.729, 
de 28 de novembro de 1979, para promover 
a concorrência de preços e condições de 
atendimento pós-venda na comercialização 
de veículos automotores de via terrestre.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 5º da Lei nº 6.729, de 28 de 

novembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 5º ............................................................
........................................................................
§ 2º O concessionário obriga-se à comerciali-
zação de veículos automotores, implementos, 
componentes e máquinas agrícolas, de via 
terrestre, e à prestação de serviços inerentes 
aos mesmos, nas condições estabelecidas no 
contrato de concessão comercial, sendo-lhe 
facultada a prática dessas atividades, direta-
mente ou por intermédio de prepostos, fora de 
sua área demarcada.
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º O art. 13 da Lei nº 6.729, de 28 de novem-
bro de 1979, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 1º-A e 3º:

“Art. 13 ...........................................................
........................................................................
§ 1º-A. O concessionário obriga-se a divulgar 
o preço de comercialização do veículo com as 
seguintes informações acrescidas:
I – valor do somatório dos preços das peças 
que compõem o pacote básico de reparo de 
colisão, o qual deve incluir os parachoques 
dianteiro e traseiro, os espelhos retrovisores 
laterais, esquerdo e direito, os faróis principais 
e os auxiliares dianteiros, quando houver, as 
lanternas traseiras e as luzes de direção dian-
teiras e traseiras;
II – volume estimado de litros de combustível 
a ser consumido no período de cinco anos, 

calculado com base no consumo médio misto, 
urbano e rodoviário, para a rodagem de 60.000 
(sessenta mil) quilômetros no período;
III – porcentagem estimada de depreciação no 
valor de venda do veículo após um ano, sen-
do esse fator calculado com base no veículo 
de mesmo modelo, produzido no ano anterior, 
quando houver;
IV – valor do somatório das revisões básicas 
a serem executadas de acordo com o manual 
do proprietário, calculado com base no período 
de 5 (cinco) anos para a rodagem mínima de 
60.000 (sessenta mil) quilômetros no período.
........................................................................
§ 3º O concessionário não poderá suspender 
os direitos de garantia de veículo outorgado 
ao consumidor no ato da compra com base no 
fato de os reparos terem sido feitos fora da rede 
de concessionários autorizados, caso o defei-
to reclamado no veículo não tenha qualquer 
conexão técnica com o reparo realizado fora 
da rede de concessionários autorizados.” (NR)

Art. 3º O art. 15 da Lei nº 6.729, de 28 de novem-
bro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15 ...........................................................
I – ...................................................................
c) a qualquer comprador que opte pela compra 
por meio de comércio eletrônico. 
........................................................................
§ 3º Na hipótese da alínea c do inciso I do 
caput deste artigo, deverá o produtor manter 
sítio nacional de vendas na rede mundial de 
computadores e ofertar ao menos quatro mo-
delos de veículo automotor, para venda direta 
por meio de comércio eletrônico, escolhidos ne-
cessariamente entre os de menor consumo de 
combustível em sua gama de produtos.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Há mais de um ano os consumidores brasilei-
ros e seus institutos de proteção vêm denunciando, 
com veemência, os altos preços dos automóveis no 
mercado brasileiro. As estimativas variam, mas não é 
difícil encontrar veículos que são vendidos, no Brasil, 
a preços que equivalem ao dobro, ou mais do que o 
dobro, dos preços cobrados, no exterior, por veículos 
similares ou até superiores.

Essas diferenças gritantes não se restringem à 
comparação de preços entre o Brasil e países desen-
volvidos, como Estados Unidos, Alemanha, França, 
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Japão ou Coreia. De fato, diferenças significativas 
aparecem também na comparação com países emer-
gentes, inclusive da América Latina – México, Chile e 
Argentina, por exemplo.

A repercussão na mídia tem sido forte, e a Comis-
são de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Co-
mércio da Câmara dos Deputados realizou, ainda em 
2011, uma audiência pública específica sobre o tema.

Sem dúvida, trata-se de assunto complexo. No 
entanto, é possível traçar um diagnóstico e identificar 
as razões mais fortes por trás dos altos preços prati-
cados no mercado interno.

Um fator relevante é o aumento dos custos de 
produção, em decorrência da apreciação cambial e 
dos aumentos salariais ocorridos no passado recente 
e que afetaram toda a indústria nacional, e não ape-
nas o setor automotivo. Outro fator é a elevada carga 
tributária praticada no Brasil, incompatível com o nível 
de tributação praticado em outros países.

Finalmente – mas não menos importante –, há 
um déficit de concorrência em toda a cadeia produtiva. 
Esse déficit é agravado pelo alto imposto de importa-
ção, que desestimula e, na prática, impede a entrada 
de veículos e de autopeças fabricados no exterior.

Essa situação de crescente falta de competitivi-
dade da indústria brasileira tem levado o Governo Fe-
deral a adotar políticas de defesa dos produtos nacio-
nais. As consequências são previsíveis: comparados 
aos veículos similares vendidos no exterior – inclusive 
os exportados pelo Brasil – os automóveis vendido no 
país estão se tornando mais caros a cada dia. Para 
contrabalançar, ao menos em parte, os impactos da 
atual política, o Governo Federal vem prorrogando 
sucessivas vezes a vigência das alíquotas reduzidas 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) inci-
dentes sobre veículos automotores.

É nesse contexto que propomos ao Congresso 
a busca de alternativas que beneficiem o consumidor, 
conferindo à produção nacional maior competitividade 
e, portanto, sem prejudicar a indústria. É evidente que 
a apreciação cambial é um aspecto de nosso momen-
to macroeconômico, não sendo possível mudá-la por 
mera decisão do Poder Legislativo. Por sua vez, a car-
ga de impostos deve ser discutida no contexto de uma 
ampla reforma tributária e de uma revisão de nosso 
pacto federativo – talvez as novas normas do Fundo 
de Participação dos Estados, exigidas pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), proporcionem uma base mais 
sólida para discutir esse assunto no futuro próximo.

O caminho que vislumbramos neste momento 
é estimular maior concorrência no mercado, e assim 
baratear o veículo para o consumidor final.

Nesse contexto, a Lei nº 6.729, de 1979, conhe-
cida como “Lei Ferrari”, merece ser rediscutida. Essa 
Lei estabelece um sistema rígido de distribuição de 
veículos automotores, baseado na concessão da ati-
vidade de comercialização a empresas com direito de 
preferência em suas respectivas áreas de atuação.

A concessão, tal como estabelecida na Lei Ferra-
ri, atua no sentido de inibir a entrada de concorrentes. 
Essa restrição não existe, por exemplo, no mercado 
de veículos usados. Não é necessária muita agudeza 
analítica para perceber que o arranjo da Lei Ferrari é 
um empecilho à livre concorrência e confere às con-
cessionárias um privilégio que encarece o carro no 
Brasil – um privilégio que, em outras palavras, custa 
caro ao consumidor.

Tanto isso é verdade, que não existe sistema 
comparável a esse em nenhum outro ramo da indús-
tria – nem nos eletrodomésticos, nem nos produtos 
eletrônicos, nem na indústria da construção civil ou em 
qualquer outro ramo da atividade econômica. Sequer 
a indústria farmacêutica sofre restrições de tamanha 
magnitude à concorrência.

Não parece razoável argumentar que a responsa-
bilidade pela qualidade e pela manutenção do produto 
é maior no mercado de automóveis do que em ramos 
como o da construção civil ou dos produtos farmacêu-
ticos. Não há, portanto, razão para defender a rigidez 
do atual sistema.

Com essa visão, o presente projeto de lei pro-
cura introduzir algumas novidades no mercado de 
automóveis:

– autoriza a venda de veículos novos pelas con-
cessionárias, mesmo fora de sua área demar-
cada (nova redação ao § 2º do art. 5º da Lei);
– autoriza os fabricantes a vender, por comércio 
eletrônico, veículos a qualquer comprador (in-
clusão de alínea c ao inciso I do art. 15 da Lei).

A facilidade para a compra de veículos em qual-
quer parte do país tem como objetivo elevar a con-
corrência entre as concessionárias a novo patamar, 
com benefícios ao consumidor em termos de preços, 
variedade de modelos e condições de entrega e pa-
gamento, entre outros.

Da mesma forma, a permissão para o comércio 
eletrônico de automóveis tende a aumentar as opções 
do consumidor e, portanto, acirrar a concorrência. Vale 
lembrar que o comércio eletrônico já é praticado, com 
grande sucesso, no mundo inteiro.

Nos mais diversos mercados – livros, CDs, eletro-
domésticos, eletrônicos, perfumes, cosméticos, telefo-
nes (inclusive celulares), brinquedos e mesmo roupas 
e comida – o comércio eletrônico tem sido muito útil 
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e bem aceito pela sociedade e pelos consumidores. 
Até acessórios para automóveis e carros usados são 
diariamente transacionados por esta modalidade.

Os benefícios ao consumidor têm se provado ine-
quívocos: maior concorrência, menores custos de dis-
tribuição, queda de preços no varejo. Ao mesmo tempo, 
essa forma inovadora de comercialização não inviabili-
zou o comércio tradicional, que continua prosperando e 
atendendo um mercado substancial – o do cliente que 
precisa e deseja ter o atendimento presencial.

Além disso, e com o mesmo intuito de beneficiar 
os consumidores, este projeto propõe:

– que as concessionárias coloquem à disposição 
do consumidor final, obrigatoriamente, informações 
mínimas acerca do produto que está sendo vendido, 
compreendendo o valor do pacote básico de reparo 
e colisão; a estimativa de consumo de combustível; a 
estimativa de depreciação do valor de revenda do ve-
ículo após um ano de uso; e o valor total das revisões 
básicas a serem realizadas em um período de cinco 
anos (acréscimo de § 1º-A ao art. 13 da Lei);

– que o consumidor seja protegido contra a sus-
pensão da garantia outorgada na ocasião da compra 
do veículo, por alegação de que tenham sido realiza-
dos reparos no veículo fora da rede autorizada, nos 
casos em que os referidos reparos não tenham vínculo 
técnico com o defeito reclamado (acréscimo de § 3º 
ao art. 13 da Lei).

Estamos convictos de que o oferecimento de 
mais informações ajudará o consumidor a melhor ava-
liar suas opções no momento de decidir a compra e 
incentivará as empresas a aperfeiçoarem seus produ-
tos. Além disso, a reafirmação dos direitos de garantia 
abrirá maior espaço para a concorrência e libertará o 
proprietário do veículo das amarras que o prendem ao 
sistema de concessionárias.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos 
dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões,– Senadora Ana Amélia, (PP-
-RS).

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979

Dispõe sobre a concessão comercial entre 
produtores e distribuidores de veículos au-
tomotores de via terrestre.

O Presidente da República , faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 5° São inerentes à concessão: (Redação 
dada pela Lei nº 8.132, de 1990)

I – área operacional de responsabilidade do con-
cessionário para o exercício de suas atividades; (Re-
dação dada pela Lei nº 8.132, de 1990)

II – distâncias mínimas entre estabelecimentos 
de concessionários da mesma rede, fixadas segundo 
critérios de potencial de mercado. (Redação dada pela 
Lei nº 8.132, de 1990)

§ 1° A área poderá conter mais de um conces-
sionário da mesma rede. (Redação dada pela Lei nº 
8.132, de 1990)

§ 2° O concessionário obriga-se à comercialização 
de veículos automotores, implementos, componentes e 
máquinas agrícolas, de via terrestre, e à prestação de 
serviços inerentes aos mesmos, nas condições esta-
belecidas no contrato de concessão comercial, sendo-
-lhe defesa a prática dessas atividades, diretamente 
ou por intermédio de prepostos, fora de sua área de-
marcada. (Redação dada pela Lei nº 8.132, de 1990)

§ 3° O consumidor, à sua livre escolha, poderá 
proceder à aquisição dos bens e serviços a que se 
refere esta lei em qualquer concessionário.

§ 4° Em convenção de marca serão fixados os 
critérios e as condições para ressarcimento da conces-
sionária ou serviço autorizado que prestar os serviços 
de manutenção obrigatórios pela garantia do fabrican-
te, vedada qualquer disposição de limite à faculdade 
prevista no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei 
nº 8.132, de 1990)
....................................................................................

Art. 13. É livre o preço de venda do concessioná-
rio ao consumidor, relativamente aos bens e serviços 
objeto da concessão dela decorrentes. (Redação dada 
pela Lei nº 8.132, de 1990)

1° Os valores do frete, seguro e outros encargos 
variáveis de remessa da mercadoria ao concessionário 
e deste ao respectivo adquirente deverão ser discrimi-
nados, individualmente, nos documentos fiscais perti-
nentes. (Incluído pela Lei nº 8.132, de 1990)

2º Cabe ao concedente fixar o preço de venda 
aos concessionários, preservando sua uniformidade e 
condições de pagamento para toda a rede de distribui-
ção. (Incluído pela Lei nº 8.132, de 1990)
....................................................................................

Art . 15. O concedente poderá efetuar vendas 
diretas de veículos automotores.

I – independentemente da atuação ou pedido de 
concessionário:

a) à Administração Pública, direta ou indireta, ou 
ao Corpo Diplomático;

b) a outros compradores especiais, nos limites 
que forem previamente ajustados com sua rede de 
distribuição;

lI – através da rede de distribuição:
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a) às pessoas indicadas no inciso I, alínea a , 
incumbindo o encaminhamento do pedido a conces-
sionário que tenha esta atribuição;

b) a frotistas de veículos automotores, expressa-
mente caracterizados, cabendo unicamente aos con-
cessionários objetivar vendas desta natureza;

c) a outros compradores especiais, facultada a 
qualquer concessionário a apresentação do pedido.

§ 1º Nas vendas diretas, o concessionário fará jus 
ao valor da contraprestação relativa aos serviços de 
revisão que prestar, na hipótese do inciso I, ou ao valor 

da margem de comercialização correspondente à mer-
cadoria vendida, na hipótese do inciso Il deste artigo.

§ 2º A incidência das vendas diretas através de 
concessionário, sobre a respectiva quota de veículos 
automotores, será estipulada entre o concedente e sua 
rede de distribuição.
....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 404, DE 2012

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para tornar obrigatório o uso do 
colete inflável de proteção (colete “airbag”) 
por condutores de motocicletas e asse-
melhados, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, para conceder benefícios fiscais 
referentes ao Imposto sobre Produtos In-
dustrializados, ao Imposto de Importação, à 
Contribuição para o PIS/PASEP e à Contri-
buição para o Financiamento da Segurida-
de Social incidentes sobre operações com 
esses produtos, suas partes e acessórios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 54 da Lei nº 9.503, de 23 de setem-

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54. ..........................................................
........................................................................
III – usando vestuário de proteção, inclusive 
colete inflável de proteção (colete “airbag”), 
conforme regulamentação do CONTRAN.” (NR)

Art. 2º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e do Imposto de Importação, pelo pe-
ríodo de cinco anos, os coletes infláveis de proteção 
(coletes “airbag”), bem como suas partes e acessórios.

Art. 3º Os arts. 8º e 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º ............................................................
........................................................................
§ 12. ...............................................................
........................................................................
XXXV – coletes infláveis de proteção (coletes 
“airbag”), pelo período de cinco anos.” (NR)

“Art. 28. ..........................................................
........................................................................
XXXIII – coletes infláveis de proteção (coletes 
“airbag”), pelo período de cinco anos.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá 
regulamentar o disposto nos incisos IV, X e 
XIII a XXXIII do caput.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor um ano após a 
sua publicação.

Justificação

É flagrante o aumento do número de motocicle-
tas em circulação no trânsito brasileiro, consequência 
dos congestionamentos das vias, do preço dos com-
bustíveis e da facilidade de crédito para sua aquisição. 
A esses fatos, some-se a utilização da motocicleta no 

mercado formal ou informal de trabalho, especialmen-
te em serviços de tele-entregas de mercadorias e do-
cumentos (“motoboys”) ou transporte de passageiros 
(“mototáxis”). O fato é que as motocicletas estão cada 
vez mais substituindo os automóveis nas vias urbanas.

Em decorrência, o número de acidentes envol-
vendo motociclistas tem alcançado níveis alarman-
tes. O problema toma proporções ainda mais graves 
quando se considera que as lesões decorrentes de 
acidentes com esse tipo de veículo são, em geral, ex-
tremamente sérias.

Uma invenção recente, porém, certamente tem 
condições de proteger os motociclistas de lesões gra-
ves: o colete de proteção “airbag”. Trata-se de um ins-
trumento com características semelhantes às do “air-
bag” utilizado em automóveis, que pode reduzir em até 
75% a ocorrência de lesões e fraturas nos acidentes. 
No interior do colete, há um cartucho de gás CO2, que, 
acionado automaticamente em caso de forte impacto, 
libera instantaneamente o gás, que infla a jaqueta, dei-
xando assim protegidas regiões importantes do corpo 
humano, como o cóccix, a coluna vertebral, as laterais, 
o peito e o pescoço.

Dessa forma, entendemos ser necessário alterar 
o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503, de 1997) 
para tornar obrigatório o uso desses coletes por mo-
tociclistas, nos mesmos moldes da atual exigência 
relativa ao capacete. O motociclista deverá, portanto, 
utilizar esses dois equipamentos de proteção, claramen-
te complementares, o que salvará milhares de vidas.

Uma única ressalva faz-se quanto à obrigatorie-
dade de utilização do colete “airbag” por motociclistas: 
o preço elevado. Esses produtos, hoje, não são fabri-
cados no Brasil e chegam ao mercado em valores que 
desestimulam seu consumo. Em vista desse argumento, 
propomos que, por um período inicial de cinco anos, 
esses equipamentos sejam beneficiados com a redu-
ção de tributos. Nesse sentido, eles serão isentos do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS) serão zeradas, inclu-
sive na importação.

Posteriormente, espera-se que a produção dos 
coletes seja nacionalizada e seu custo diminua sen-
sivelmente, principalmente considerando-se a produ-
ção em larga escala. O aumento das vendas também 
contribuirá para a redução do valor desse equipamento 
importante para a segurança do motociclista.

Diante das razões expendidas, apelo para meus 
nobres Pares no sentido da aprovação deste projeto 
de lei.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO III 
Das Normas Gerais de Circulação e Conduta

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas 
e ciclomotores só poderão circular nas vias:

 I – utilizando capacete de segurança, com viseira 
ou óculos protetores;

 II – segurando o guidom com as duas mãos;
 III – usando vestuário de proteção, de acordo 

com as especificações do CONTRAN.

LEI No 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004

Dispõe sobre a Contribuição para os Progra-
mas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público e a Contri-
buição para o Financiamento da Segurida-
de Social incidentes sobre a importação de 
bens e serviços e dá outras providências.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO V 
Das Alíquotas

 Art. 8o As contribuições serão calculadas me-
diante aplicação, sobre a base de cálculo de que trata 
o art. 7o desta Lei, das alíquotas de:

 I – 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco cen-
tésimos por cento), para o PIS/PASEP-Importação; e

 II – 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cen-
to), para a COFINS-Importação.

 § 1o As alíquotas, no caso de importação de pro-
dutos farmacêuticos, classificados nas posições 30.01, 
30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no 
código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 
3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 
e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 
3005.10.10, 3006.60.00, são de:

 I – 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento), 
para o PIS/PASEP-Importação; e

 II – 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cen-
to), para a COFINS-Importação.

 § 2o As alíquotas, no caso de importação de pro-
dutos de perfumaria, de toucador ou de higiene pesso-
al, classificados nas posições 3303.00 a 33.07 e nos 
códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e 96.03.21.00, são de:

 I – 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), 
para o PIS/PASEP-Importação; e

 II – 10,3% (dez inteiros e três décimos por cen-
to), para a COFINS-Importação.

 § 3o Na importação de máquinas e veículos, clas-
sificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 
87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da Nomenclatura Comum 
do Mercosul – NCM, as alíquotas são de:

 I – 2% (dois por cento), para o PIS/PASEP-Im-
portação; e

 II – 9,6% (nove inteiros e seis décimos por cen-
to), para a COFINS-Importação.

 § 4o O disposto no § 3o deste artigo, relativamente 
aos produtos classificados no Capítulo 84 da NCM, apli-
ca-se, exclusivamente, aos produtos autopropulsados.

 § 5o Na importação dos produtos classificados nas 
posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câ-
maras-de-ar de borracha), da NCM, as alíquotas são de:

 I – 2% (dois por cento), para o PIS/PASEP-Im-
portação; e

 II – 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cen-
to), para a COFINS-Importação.

 § 6o A importação de embalagens para refrige-
rante e cerveja, referidas no art. 51 da Lei no 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, e de embalagem para 
água fica sujeita à incidência do PIS/PASEP-Importa-
ção e da COFINS-Importação, fixada por unidade de 
produto, às alíquotas previstas naquele artigo, com a 
alteração inserida pelo art. 21 desta Lei.

 § 6o-A A importação das embalagens referidas no 
art. 51 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
fica sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/
Pasep – Importação e da Cofins – Importação nos ter-
mos do § 6o deste artigo, quando realizada por pessoa 
jurídica comercial, independentemente da destinação 
das embalagens. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)

 § 7o (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008)
 § 8o A importação de gasolinas e suas correntes, 

exceto de aviação e óleo diesel e suas correntes, gás 
liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e gás 
natural e querosene de aviação fica sujeita à incidên-
cia da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, 
fixadas por unidade de volume do produto, às alíquo-
tas previstas no art. 23 desta Lei, independentemente 
de o importador haver optado pelo regime especial de 
apuração e pagamento ali referido.

 § 9o Na importação de autopeças, relacionadas 
nos Anexos I e II da Lei no 10.485, de 3 de julho de 
2002, exceto quando efetuada pela pessoa jurídica fa-
bricante de máquinas e veículos relacionados no art. 
1o da referida Lei, as alíquotas são de: 
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 I – 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento), 
para o PIS/PASEP-Importação; e

 II – 10,8% (dez inteiros e oito décimos por cen-
to), para a COFINS-Importação.

 § 10. Na importação de papel imune a impostos 
de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Consti-
tuição Federal, ressalvados os referidos no inciso IV 
do § 12 deste artigo, quando destinado à impressão 
de periódicos, as alíquotas são de: (Regulamento)

 I – 0,8% (oito décimos por cento), para a contri-
buição para o PIS/PASEP-Importação; e

 II – 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), 
para a COFINS-Importação.

 § 11. Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir 
a 0 (zero) e a restabelecer as alíquotas do PIS/PASEP-
-Importação e da COFINS-Importação, incidentes sobre: 

 I – produtos químicos e farmacêuticos classifi-
cados nos Capítulos 29 e 30 da NCM;

 II – produtos destinados ao uso em hospitais, 
clínicas e consultórios médicos e odontológicos, cam-
panhas de saúde realizadas pelo Poder Público e la-
boratórios de anatomia patológica, citológica ou de 
análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 
30.06, 39.26, 40.15 e 90.18 da NCM. (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005)

 § 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
das contribuições, nas hipóteses de importação de: 
(Regulamento)

 I – materiais e equipamentos, inclusive partes, 
peças e componentes, destinados ao emprego na 
construção, conservação, modernização, conversão ou 
reparo de embarcações registradas ou pré-registradas 
no Registro Especial Brasileiro; (Redação dada pela 
Lei nº 11.774, de 2008)

 II – embarcações construídas no Brasil e trans-
feridas por matriz de empresa brasileira de navegação 
para subsidiária integral no exterior, que retornem ao 
registro brasileiro como propriedade da mesma em-
presa nacional de origem;

 III – papel destinado à impressão de jornais, pelo 
prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência desta 
Lei, ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por 
cento) do consumo interno; (Vide Lei nº 11.727, de 2008)

 IV – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão 
de periódicos pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 
da data de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo 
interno; (Vide Lei nº 11.727, de 2008)

 V – máquinas, equipamentos, aparelhos, ins-
trumentos, suas partes e peças de reposição, e pelí-
culas cinematográficas virgens, sem similar nacional, 

destinados à indústria cinematográfica e audiovisual, 
e de radiodifusão;

 VI – aeronaves, classificadas na posição 88.02 da 
NCM; (Redação dada pela Lei nº 10.925, 2004) (Vigência)

 VII – partes, peças, ferramentais, componentes, 
insumos, fluidos hidráulicos, lubrificantes, tintas, anti-
corrosivos, equipamentos, serviços e matérias-primas 
a serem empregados na manutenção, reparo, revisão, 
conservação, modernização, conversão e industrializa-
ção das aeronaves de que trata o inciso VI deste pa-
rágrafo, de seus motores, suas partes, peças, compo-
nentes, ferramentais e equipamentos; (Redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 2008)

 VIII – (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005)
 IX – gás natural destinado ao consumo em uni-

dades termelétricas integrantes do Programa Prioritário 
de Termelétricas – PPT; 

 X – produtos hortícolas e frutas, classificados 
nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da TIPI; e

 XI – semens e embriões da posição 05.11, da NCM.
 XII – livros, conforme definido no art. 2o da Lei 

no 10.753, de 30 de outubro de 2003. (Redação dada 
pela Lei nº 11.033, 2004)

 XIII – preparações compostas não-alcoólicas, 
classificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, des-
tinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídi-
cas industriais dos produtos referidos no art. 58-A da 
Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003; (Redação 
dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos)

 XIV – material de emprego militar classificado 
nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– Tipi; (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)

 XV – partes, peças, componentes, ferramentais, 
insumos, equipamentos e matérias-primas a serem 
empregados na industrialização, manutenção, moder-
nização e conversão do material de emprego militar de 
que trata o inciso XIV deste parágrafo; (Incluído pela 
Lei nº 11.727, de 2008)

 XVI – gás natural liquefeito – GNL. (Incluído pela 
Lei nº 11.727, de 2008)

 XVIII – produtos classificados na posição 87.13 
da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM; (Inclu-
ído pela Lei nº 12.058, de 2009) (Produção de efeito)

 XIX – artigos e aparelhos ortopédicos ou para 
fraturas classificados no código 90.21.10 da NCM; (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009) (Produção de efeito)

 XX – artigos e aparelhos de próteses classifica-
dos no código 90.21.3 da NCM; (Incluído pela Lei nº 
12.058, de 2009) (Produção de efeito)
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 XXI – almofadas antiescaras classificadas nos 
Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM. (Incluído pela Lei 
nº 12.058, de 2009) (Produção de efeito)

XXIII – projetores para exibição cinematográfica, 
classificados no código 9007.2 da NCM, e suas partes 
e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 545, de 2011)

XXIV – produtos classificados nos códi-
gos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 8714.20.00, e 
9021.40.00, todos da TIPI, aprovada pelo Decreto nº 
6.006, de 28 de dezembro de 2006; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 549, de 2011).

XXV – calculadoras equipadas com sintetizador 
de voz classificadas no código 8470.10.00 da TIPI; (In-
cluído pela Medida Provisória nº 549, de 2011).

XXVI – teclados com colmeia classificados no 
código 8471.60.52 da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXVII – indicadores ou apontadores – mouses 
– com entrada para acionador classificados no código 
8471.60.53 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXVIII – linhas braile classificadas no código 
8471.60.90 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXIX – digitalizadores de imagens – scanners 
– equipados com sintetizador de voz classificados no 
código 8471.90.14 da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXX – duplicadores braile classificados no código 
8472.10.00 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXXI – acionadores de pressão classificados no 
código 8471.60.53 da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXXII – lupas eletrônicas do tipo utilizado por 
pessoas com deficiência visual classificadas no código 
8525.80.19 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXXIII – implantes cocleares classificados no 
código 9021.90.19 da TIPI; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 549, de 2011).

XXXIV – próteses oculares classificadas no código 
9021.90.89 da TIPI. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

 § 13. O Poder Executivo poderá regulamentar: 
(Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009) (Produ-
ção de efeito)

 I – o disposto no § 10 deste artigo; e
 II – a utilização do benefício da alíquota zero 

de que tratam os incisos I a VII, XVIII a XXI, e XXIV a 
XXXIV do § 12. (Redação dada pela Medida Provisó-
ria nº 549, de 2011).

 § 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das 
contribuições incidentes sobre o valor pago, creditado, 
entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no exterior, referente 
a aluguéis e contraprestações de arrendamento mer-
cantil de máquinas e equipamentos, embarcações e 
aeronaves utilizados na atividade da empresa. (Inclu-
ído pela Lei nº 10.925, 2004) (Vigência)

 § 15. Na importação de etano, propano e butano, 
destinados à produção de eteno e propeno, e de nafta 
petroquímica, quando efetuada por centrais petroquí-
micas, as alíquotas são de: (Redação dada pela Lei 
nº 11.488, de 2007)

 I – 1,0% (um por cento), para a Contribuição 
para o Pis/Pasep-Importação; e (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

 II – 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por 
cento), para a Cofins-Importação.” (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)

 § 16. Na hipótese da importação de etano, pro-
pano e butano de que trata o § 15 deste artigo, não se 
aplica o disposto no § 8o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.488, de 2007)

 § 17. O disposto no § 14 deste artigo não se 
aplica aos valores pagos, creditados, entregues, em-
pregados ou remetidos, por fonte situada no País, à 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
exterior, em decorrência da prestação de serviços de 
frete, afretamento, arrendamento ou aluguel de embar-
cações marítimas ou fluviais destinadas ao transporte 
de pessoas para fins turísticos. (Incluído pela Lei nº 
11.727, de 2008) (Produção de efeitos)

 § 18. O disposto no § 17 deste artigo aplicar-se-
-á também à hipótese de contratação ou utilização da 
embarcação em atividade mista de transporte de cargas 
e de pessoas para fins turísticos, independentemente 
da preponderância da atividade. (Incluído pela Lei nº 
11.727, de 2008) (Produção de efeitos)

 § 19. A importação de álcool, inclusive para fins 
carburantes, fica sujeita à incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, 
fixadas por unidade de volume do produto, às alíquotas 
de que trata o § 4o do art. 5o da Lei no 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, independentemente de o impor-
tador haver optado pelo regime especial de apuração 
e pagamento ali referido. (Incluído pela Lei nº 11.727, 
de 2008). (Produção de efeitos)

 § 20. (Sem eficácia)
 § 21. A alíquota de que trata o inciso II do caput 

fica acrescida de 1,5 (um inteiro e cinco décimos) pon-
tos percentuais, na hipótese da importação dos bens 
classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, aprovada pelo Decreto 
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nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 540, de 2011).

 I – nos códigos 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 
4818.50.00, 63.01 a 63.05, 6812.91.00, 9404.90.00 e 
nos Capítulos 61 e 62; (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 540, de 2011).

 II – nos códigos 4202.11.00, 4202.21.00, 
4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 540, de 2011).

 III – nos códigos 6309.00, 64.01 a 64.06; e (In-
cluído pela Medida Provisória nº 540, de 2011).

 IV – nos códigos 94.01 a 94.03. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 540, de 2011).

CAPÍTULO XII 
Disposições Gerais

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas 
da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS in-
cidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, 
no mercado interno, de: (Vide Lei nº 11.727, de 2008) 
(Vigência)

 I – papel destinado à impressão de jornais, pelo 
prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência 
desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% 
(oitenta por cento) do consumo interno, na forma a ser 
estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Vide 
Lei nº 11.727, de 2008)

 II – papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 
4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 
4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão 
de periódicos pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 
da data de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo 
interno; (Vide Lei nº 11.727, de 2008)

 III – produtos hortícolas e frutas, classificados 
nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da TIPI; e

 IV – aeronaves classificadas na posição 88.02 da 
Tipi, suas partes, peças, ferramentais, componentes, 
insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lu-
brificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas 
a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e industria-
lização das aeronaves, seus motores, partes, compo-
nentes, ferramentais e equipamentos; (Redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 2008)

 V – semens e embriões da posição 05.11 da 
NCM. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)

 VI – livros, conforme definido no art. 2o da Lei no 
10.753, de 30 de outubro de 2003; (Incluído pela Lei 
nº 11.033, de 2004)

 VII – preparações compostas não alcoólicas, clas-
sificadas no código 2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destina-

das à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas 
industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei no 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005) (Vide pela Lei nº 11.727, de 2008)

 VIII – veículos novos montados sobre chassis, 
com capacidade para 23 (vinte e três) a 44 (quarenta e 
quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 
Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02 da Tipi, destinados ao trans-
porte escolar para a educação básica das redes es-
tadual e municipal, que atendam aos dispositivos da 
Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 
Trânsito Brasileiro, quando adquiridos pela União, Es-
tados, Municípios e pelo Distrito Federal, na forma a 
ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; 
(Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)

 IX – embarcações novas, com capacidade para 
20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pessoas, classificadas 
no código 8901.90.00 da Tipi, destinadas ao transpor-
te escolar para a educação básica das redes estadual 
e municipal, quando adquiridas pela União, Estados, 
Municípios e pelo Distrito Federal, na forma a ser es-
tabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Re-
dação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)

 X – materiais e equipamentos, inclusive partes, 
peças e componentes, destinados ao emprego na 
construção, conservação, modernização, conversão ou 
reparo de embarcações registradas ou pré-registradas 
no Registro Especial Brasileiro; (Incluído pela Lei nº 
11.774, de 2008)

 XI – veículos e carros blindados de combate, 
novos, armados ou não, e suas partes, produzidos no 
Brasil, com peso bruto total até 30 (trinta) toneladas, 
classificados na posição 8710.00.00 da Tipi, destinados 
ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança 
pública brasileiros, quando adquiridos por órgãos e 
entidades da administração pública direta, na forma 
a ser estabelecida em regulamento; (Incluído pela Lei 
nº 11.727, de 2008)

 XII – material de defesa, classificado nas posi-
ções 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Tipi, além de partes, 
peças, componentes, ferramentais, insumos, equipa-
mentos e matérias-primas a serem empregados na sua 
industrialização, montagem, manutenção, moderniza-
ção e conversão; (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008) 

 XIII – equipamentos de controle de produção, 
inclusive medidores de vazão condutivímetros, apa-
relhos para controle, registro, gravação e transmissão 
dos quantitativos medidos, quando adquiridos por 
pessoas jurídicas legalmente obrigadas à sua utiliza-
ção, nos termos e condições fixados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto às suas 
especificações técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.727, 
de 2008) (Produção de efeitos)
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 XIV – produtos classificados na posição 87.13 
da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM. (Incluído 
pela Lei nº 11.774, de 2008)

 XV – artigos e aparelhos ortopédicos ou para 
fraturas classificados no código 90.21.10 da NCM; (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009) (Produção de efeito)

 XVI – artigos e aparelhos de próteses classifi-
cados no código 90.21.3 da NCM; (Incluído pela Lei 
nº 12.058, de 2009) (Produção de efeito)

 XVII – almofadas antiescaras classificadas nos 
Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM. (Incluído pela Lei 
nº 12.058, de 2009) (Produção de efeito)

 XVIII – bens relacionados em ato do Poder Exe-
cutivo para aplicação nas Unidades Modulares de 
Saúde de que trata o Convênio ICMS no 114, de 11 de 
dezembro de 2009, quando adquiridos por órgãos da 
administração pública direta federal, estadual, distri-
tal e municipal. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

 XX – serviços de transporte ferroviário em siste-
ma de trens de alta velocidade (TAV), assim entendido 
como a composição utilizada para efetuar a prestação 
do serviço público de transporte ferroviário que con-
siga atingir velocidade igual ou superior a 250 km/h 
(duzentos e cinquenta quilômetros por hora). (Incluído 
pela Lei nº 12.350, de 2010)

XXI – projetores para exibição cinematográfica, 
classificados no código 9007.2 da NCM, e suas partes 
e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 545, de 2011)

XXII – produtos classificados nos códi-
gos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 8714.20.00, e 
9021.40.00, todos da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXIII – calculadoras equipadas com sintetizador 
de voz classificadas no código 8470.10.00 da TIPI; (In-
cluído pela Medida Provisória nº 549, de 2011).

XXIV – teclados com colmeia classificados no 
código 8471.60.52 da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXV – indicadores ou apontadores – mouses – 
com entrada para acionador classificados no código 
8471.60.53 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXVI – linhas braile classificadas no código 
8471.60.90 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXVII – digitalizadores de imagens – scanners 
– equipados com sintetizador de voz classificados no 
código 8471.90.14 da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXVIII – duplicadores braile classificados no có-
digo 8472.10.00 da TIPI; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 549, de 2011).

XXIX – acionadores de pressão classificados no 
código 8471.60.53 da TIPI; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXX – lupas eletrônicas do tipo utilizado por pes-
soas com deficiência visual classificadas no código 
8525.80.19 da TIPI; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

XXXI – implantes cocleares classificados no có-
digo 9021.90.19 da TIPI; e (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 549, de 2011).

XXXII – próteses oculares classificadas no código 
9021.90.89 da TIPI. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 549, de 2011).

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá re-
gulamentar o disposto nos incisos IV, X e XIII a XXXII 
do caput. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
549, de 2011).

(Às Comissões de Assuntos Sociais; de Assuntos 
Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cida-
dania, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 405, DE 2012

Altera a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 
1997, que dispõe sobre a remoção de ór-
gãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências, para instituir a doação 
presumida de órgãos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 9.434, de 4 de feverei-

ro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Salvo manifestação de vontade em 
contrário, nos termos desta Lei, presume-se 
autorizada a doação post mortem de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo humano, para trans-
plantes ou outra finalidade terapêutica.
........................................................................
§ 6º A pessoa que não desejar dispor de seus 
órgãos, tecidos ou partes do corpo para a do-
ação referida no caput deverá solicitar a gra-
vação da expressão “não doador de órgãos e 
tecidos” em documento público de identidade.
§ 7º A gravação da expressão especificada 
no § 6º deverá ser feita de forma indelével e 
inviolável, pelos órgãos públicos de todo o ter-
ritório nacional responsáveis por emissão de 
documento público de identidade.
§ 8º Havendo dois ou mais documentos legal-
mente válidos com opções diferentes quanto 
à condição de doador ou não da pessoa fale-
cida, prevalecerá a de emissão mais recente.
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§ 9º A doação presumida estabelecida no 
caput não é aplicável para a pessoa que não 
possuir documento público de identidade, ca-
bendo à família, nesse caso, decidir sobre a 
doação ou não dos órgãos, tecidos ou partes 
do corpo do falecido.” NR

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após cento e oi-
tenta dias da data de sua publicação.

Justificação

O Brasil possui o maior programa público de 
transplantes de órgãos do mundo. Em 2011, foram 
realizados 23.397 transplantes – mais que o dobro do 
número de cirurgias realizadas em 2001, quando foram 
realizados 10.428 procedimentos, o que representa um 
crescimento de 124%.

Por outro lado, a lista de espera por um órgão 
ainda é muito grande e tende a crescer. Em grande 
medida, isso decorre da falta de doadores. Os dados 
atuais sobre a atividade transplantadora no País indi-
cam que se chegou a um patamar caracterizado por 
diminuição da velocidade de crescimento do número 
de transplantes de órgãos realizados, em que a ofer-
ta de doadores constitui-se como um fator limitante.

No Brasil, estima-se que haja 10 doadores de 
órgãos em cada grupo de um milhão de habitantes, 
com a expectativa otimista do Ministério da Saúde de 
que esse número chegue a 15, em 2015. Isso é pou-
co, principalmente quando se compara com os resul-
tados apresentados por outros países. Na Espanha, 
por exemplo, que lidera o ranking mundial em termos 
de doações e transplantes de órgãos, há 32 doadores 
para cada um milhão de habitantes.

Após o rápido crescimento observado no número 
de doações de órgãos no período posterior à aprovação à 
Lei nº 9.434, de 1997, a chamada Lei dos Transplantes, as 
estimativas atuais apontam para uma estagnação nesse 
número. Sem desconsiderar que problemas estruturais 
e conjunturais do sistema de saúde podem influenciar a 
atual insuficiência de órgãos disponíveis para transplan-
tes, é de se reconhecer que é preciso adotar medidas 
capazes de promover aumento no número de doações.

Acreditamos que a doação presumida de órgãos 
pode representar uma solução a curto prazo para a 
carência de órgãos, conforme corroboram as experiên-
cias de outros países que a adotaram, como a própria 
Espanha, considerada modelo na área de transplantes. 
Essa medida não é incompatível com o nosso ordena-
mento constitucional nem, tampouco, com a cultura do 
povo brasileiro, que tem a solidariedade como um de 
seus traços mais marcantes.

A doação presumida não obriga ninguém a doar, 
mas, ao contrário, estimula que a discussão sobre o 

tema seja feita, ao requer, de cada cidadão, a tomada 
de decisão, o mais precoce possível, quanto a ser ou 
não um doador de órgãos, uma vez que a omissão 
implica concordância em doar.

Por considerarmos que essa medida tem caráter 
altruísta e está amparada em preceitos éticos e de so-
lidariedade humana, conclamamos os nobres Pares a 
emprestarem o seu apoio à aprovação do projeto de 
lei que ora apresentamos. 

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997

Dispõe sobre a remoção de órgãos, teci-
dos e partes do corpo humano para fins 
de transplante e tratamento e dá outras 
providências.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO II 
Da Disposição Post Mortem de Tecidos, Órgãos e 

Partes do Corpo Humano Para Fins de Transplante.

Art. 4o A retirada de tecidos, órgãos e partes do 
corpo de pessoas falecidas para transplantes ou ou-
tra finalidade terapêutica, dependerá da autorização 
do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a 
linha sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau 
inclusive, firmada em documento subscrito por duas 
testemunhas presentes à verificação da morte. (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 
10.211, de 23.3.2001)

§ 1º (Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)
§ 2º .(Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)
§ 3º (Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)
§ 4º (Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)
§ 5º .(Revogado pela Lei nº 10.211, de 23.3.2001)
Brasília,4 de fevereiro de 1997; 176.º da Indepen-

dência e 109.º da República. – FERNANDO HENRI-
QUE CARDOSO – Nelson A. Jobim – Carlos César 
de Albuquerque.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.2.1997

(À Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designou, como membros titula-
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res, os Deputados Reginaldo Lopes e Vicente Cândido, 
em substituição aos Deputados Jilmar Tatto e Janete 
Rocha Pietá, para integrarem a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 585 
de 2012, conforme o Ofício nº 647, de 2012, da Lide-
rança do Partido dos Trabalhadores - PT, na Câmara 
dos Deputados.

O Ofício foi encaminhado à Comissão Mista para 
ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 647/PT

Brasília, 6 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar os Deputados Reginaldo Lopes _ PT/MG 
e Vicente Cândido _ PT/SP como membros titulares 
em substituição aos Deputados Jilmar Tatto _ PT/SP e 
Janete Rocha Pietá _ PT/SP, na Comissão Mista que 
vai analisar a MP nº 585/12 que “Dispõe sobre a pres-
tação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios no exercício de 2012, 
com o objetivo de fomentar as exportações do País”.

Atenciosamente, – Deputado Jilmar Tatto, Líder 
da Bancada na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 266/2012-GSRROL

Brasília, 7 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Em cumprimento às normas regulamentares, in-

formo a Vossa Excelência que, em virtude de missão 
política de interesse parlamentar, não me foi possível 
cumprir agenda em Hyderab, Índia, durante a realização 

da COP 11 _ décima-primeira sessão da Conferência 
das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológi-
ca, conforme Requerimento nº 817/2012, aprovado 
em 12-9-2012.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência designa o Senador Wilder Morais, 
como membro titular, em substituição ao Senador Jay-
me Campos, para integrar a Comissão Mista Perma-
nente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, conforme 
o Ofício nº 76, de 2012, da Liderança do Democratas 
no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 76/12-GLDEM

Brasília, 7 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição do 

Senador Jayme Campos pelo Senador Wilder Morais 
para ocupar, como titular, a Comissão Mista Perma-
nente sobre Mudanças Climáticas _ CMMC.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social o 
Ofício nº 54, de 2012-CN (929/2012-BNDES GP, na 
origem), que encaminha ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, de 16 de ju-
nho de 2009, e do art. 1º, § 8º, da Lei nº 12.453, de 21 
de julho de 2011, o Relatório Gerencial Trimestral do 
BNDES referente ao terceiro trimestre de 2012.

É o seguinte o Ofício na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria: 

Leitura: 7-11-2012

Até 12/11
prazo para publicação e distribuição dos relató-

rios da matéria;
Até 27/11
prazo para apresentação de relatório;
Até 4/12
prazo para apresentação de emendas; e

Até 11/12
prazo para apresentação, publicação, distribuição 

e votação do relatório e encaminhamento do parecer 
da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 8 de novembro do corrente. 

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.359, de 2012, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2012.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o ano de 2012 mal encerrou sua primei-
ra metade e o mundo já anseia por seu término. De 
fato, a crise econômica e financeira mundial tem sido 
o foco das atenções de todo o planeta. A Europa, em 
particular, debruça-se sobre um dos impasses políticos 
e econômicos mais agudos dos últimos tempos, com 
reflexos diretos no ambiente social da região.

Em realidade, desde o início da crise financeira 
de 2007, a zona do euro tem atravessado períodos 
muito tensos de contração e retração de sua econo-
mia. Como se sabe, embora a origem daquela crise 
estivesse vinculada às disfunções identificadas no mer-
cado imobiliário norte-americano, o impacto de suas 
nefastas consequências varreu o mundo.

A onda recessiva norte-americana também che-
gou a invadir a economia brasileira, afastando a im-
pressão inicial de que a crise não seria mais que uma 
simples “marola”. Assim, acabou demandando medi-
das céleres e eficazes para acolchoar nosso parque 
produtivo. Medidas de ordem fiscal e monetária foram 
de imediato introduzidas, de modo a arranjar um am-
biente mais favorável à expansão do consumo interno. 

Retrospectivamente, Sr. Presidente, vale realçar 
que a crise global afetou todas as economias nacionais 
com distintos graus de gravidade. Para o professor e 
economista Luiz Filgueiras, trata-se de um fenômeno 
que, pela sua amplitude, profundidade, gravidade e 
velocidade, só se compara com a devastadora crise 
de 1929. Não de irrelevante consideração, foi a partir 
daí que inúmeros países passaram a ser seduzidos 
pelos fascismos de toda ordem, descambando para a 
eclosão da Segunda Grande Guerra. 

Longe de ser uma crise cíclica do capitalismo mo-
derno, os cálculos de sua superação estão para além 
da adoção de políticas macroeconômicas. Na condição 
de enfermidade crônica, seus sintomas indicam que, 
para a cura de longo prazo, faz-se indispensável uma 
redefinição do padrão de desenvolvimento das forças 
de produção. É hora de se reavaliar a devastadora 

hegemonia econômica e política do capital financeiro, 
conquistada nos anos 70 no plano mundial.

Naquela ocasião – convém recordar – a desvincu-
lação do dólar do padrão ouro propiciou a emergência 
de um processo de reestruturação produtiva. Com a 
intensificação tecnológica, acirrou-se a competição no 
mercado e entre as economias nacionais, culminan-
do na concentração e centralização de capitais. Dis-
so resultou o veloz superdimensionamento da esfera 
financeira, em descompasso com a esfera produtiva. 
Tal instabilidade estrutural do capitalismo tem siste-
micamente provocado rachaduras no modelo globali-
zado da economia moderna, desde o crash da Bolsa 
de Nova Iorque em 1997, até a bolha financeira dos 
Estados Unidos em 2007.

Outro fator que merece ser destacado, Senhor 
Presidente, é a inegável assimetria de poder entre ca-
pital e trabalho, desembocando em um desenfreado 
nível de desemprego mundial. Isso se explica, em larga 
medida, pelo enquadramento das empresas produti-
vas atuais em uma nova lógica financeira e rentista, 
privilegiando os interesses dos acionistas em detri-
mento da acumulação interna e gradual de lucros. A 
contrapartida dessa lógica consistiu na intensificação 
da exploração da força de trabalho na renda nacional, 
ou simplesmente no enxugamento do contingente de 
trabalhadores utilizados.

Ao lado disso, a desregulamentação generali-
zada dos mercados gerou uma expansão inédita de 
interessados em investimentos financeiros, para a 
atenção dos quais o mercado bancário reservou no-
vos e especializado produtos. Prova disso é o alastra-
mento da securitização pelo mercado financeiro, em 
associação à volatilidade da expectativa de ganhos 
e perdas, seja pelo endividamento das famílias, seja 
pelo endividamento do Estado. Nessa condição de 
“garantida prosperidade”, o capital financeiro adquiriu 
poder desmesurado nas economias nacionais, impon-
do seus interesses concentradores sobre os interesses 
elementares das populações.

Sr. Presidente, na percepção dos economistas, o 
ciclo especulativo das instituições financeiras instalou-
-se quando as autoridades norte-americanas decidiram, 
no nascedouro deste século, baixar abruptamente a 
taxa de juros, ampliando a liquidez na economia local. O 
direcionamento de recursos para o mercado mobiliário 
reacendeu a corrida desesperada por imóveis, turbinan-
do os preços em escala estratosférica. Paralelamente, 
registrou-se um crescimento anormal por empréstimos 
hipotecários, onerando os orçamentos familiares com 
endividamentos cada vez mais insuportáveis. 

Acontece, porém, que, em 2007, sinais evidentes 
de fragilização financeira foram detectados, mediante 
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queda nos preços e expansão do índice de inadimplên-
cia nas famílias. Tal explosiva combinação afetou em 
cheio os ativos financeiros, disparando um processo 
deflacionário corrosivo, a ponto de desestabilizar todas 
as operações do mercado bancário, seja nos Estados 
Unidos, seja no resto do mundo.

Pode afirmar-se que, em todas as partes do mun-
do, a reação aos efeitos da crise se processou de ma-
neira muito similar. Em geral, as autoridades fazendá-
rias de todos os países se valeram de políticas fiscais 
e monetárias para contrapor-se ao encolhimento do 
consumo das famílias e dos investimentos das em-
presas. Com a recessão batendo à porta, os governos 
nacionais também utilizaram práticas salvacionistas 
mais tradicionais, recuperando a mal fadada “sociali-
zação dos prejuízos”. Nessa categoria, compete listar 
a estatização de bancos em estado falimentar, a com-
pra de ativos “podres” e a capitalização de instituições 
financeiras em perigo.

Apesar das boas intenções, o resultado des-
sas políticas não tem em geral correspondido às ex-
pectativas calculadas. Não por acaso, todos os paí-
ses desenvolvidos acusaram queda do PIB em 2009, 
acompanhada naturalmente de aumento nas taxas de 
desemprego. Na verdade, a operação de resgate das 
instituições financeiras associada à desaceleração da 
atividade econômica ensejou trajetórias insustentáveis 
de endividamento público. Isso aplicado aos países co-
mercialmente mais frágeis na zona do euro significou 
simplesmente a falência das contas nacionais, como 
foram os casos de Grécia, Irlanda e Portugal. 

Para os especialistas, tamanha discrepância rea-
tiva na Europa decorre, antes de tudo, da diferença de 
competitividade entre os países periféricos e centrais 
no Velho Continente. Trata-se, portanto, de um fenôme-
no estrutural constitutivo da própria União Europeia. A 
liderança alemã, porém, tem entendimento diferente 
do problema, preferindo martelar em cima de políti-
cas que implementem ajustes fiscais rigorosos. Desse 
modo, parecem fazer o jogo do capital financeiro, em 
claro prejuízo às condições de vida das populações 
envolvidas. No fundo, prevalece a visão reducionista, 
segundo a qual a crise decorre de governos e países 
perdulários, que esbanjam consumo acima de suas 
possibilidades.

Em parte, a Alemanha pode até ter sua fatia de 
razão. Mas, obviamente, tal fator isoladamente não 
responde por todo o descalabro financeiro europeu. A 
obsessão cega por um disciplinamento fiscal ortodoxo 
leva a deixar à margem outras deficiências intrínsecas 
ao sistema, como tem sido o caso da hegemonia do 
capital financeiro sobre o capital produtivo. Críticos 
dessa receita ortodoxa têm simpatia por uma saída 

menos dolorosa, por meio do relaxamento da política 
monetária associado a um apoio institucional às eco-
nomias desprovidas de liquidez, com estímulos fiscais.

De todo modo, por detrás dessa discussão mais 
localizada da crise capitalista, vigora uma intrigante 
indiferença em relação a uma abordagem estrutural 
e sistêmica da crise. Ainda prevalece a visão “cosmé-
tica” para uma provável saída, como se tratasse de 
defeito transitório do sistema capitalista. Nada é dito 
sobre a necessidade de se reverter o elevado grau de 
concentração de renda vigente, ou sobre a reestrutu-
ração do funcionamento do sistema financeiro. Tal qual 
um tabu, a ventilação de uma proposta que sugira a 
constituição de instituições reguladoras para o setor é 
logo descartada, quando não sumariamente rejeitada. 

Por isso mesmo, assinala apropriadamente o 
professor Filgueiras, a situação atual sequer confirma 
um diagnóstico de estabilização da crise. Pelo con-
trário, com o agravamento da contabilidade europeia, 
agregada à lentidão na retomada do crescimento nos 
Estados Unidos, tudo sinaliza para um prolongamento 
agonizante e inescrutável dos problemas no sistema 
capitalista. Projeções menos otimistas parecem preva-
lecer no horizonte da maioria dos economistas.

Não obstante, o Brasil tem rigorosamente cum-
prido sua lição de casa, emprestando seu bem-suce-
dido modelo de crescimento para outras economias 
nacionais. Como se sabe, desde 2006, o País assu-
miu uma trajetória ascendente de crescimento, após 
décadas de desenvolvimento medíocre. Com efeito, a 
demanda expressiva da China por recursos naturais 
e commodities agrícolas e minerais turbinou preços e 
quantidades no mercado mundial. Graças à redução 
da vulnerabilidade externa via crescentes superávits 
na balança comercial, a economia brasileira conseguiu 
flexibilizar os eixos anteriormente intocáveis da política 
macroeconômica.

Mesmo assim, nem tudo são flores por aqui. Se, 
de um lado, tal modelo proporcionou expansão irretor-
quível de nossa economia, de outro, denotou um novo 
arranjo entre o Estado e o agronegócio nacional, em 
detrimento da indústria de transformação brasileira. 
Isso se caracteriza pela opção clara de sucessivos 
governos por um perfil produtivo-exportador primário, 
viabilizado por financiamentos pesados das institui-
ções bancárias públicas. Alguns economistas mais 
céticos já chegam a apontar um processo precoce de 
desindustrialização.

Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar as au-
toridades brasileiras pela inteligência governamental 
expressa na lida contra a crise. Todavia, é preciso não 
esquecer os sucessivos gargalos que pontuam o hori-
zonte contemporâneo do sistema capitalista. Em breves 
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palavras, a crise financeira emite sinais de superação, 
embora ainda seja muito delicada a situação de vários 
países, em particular na Europa. Assim, o Brasil terá 
que exaustivamente se desafiar na luta incessante 
contra a ameaça do contágio recessivo. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sob a proteção de Deus, encerramos os nossos 
trabalhos. Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2012, tendo como primeiro signatá-

rio o Senador Sérgio Souza, que cria Tribunal 
Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 19 minutos.)

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
7/11/2012 

quarta-feira

11h Cerimônia de assinatura do plano de trabalho 
referente ao acordo de adesão do Senado Federal 
à campanha “Igualdade Racial é pra Valer” e apre-
sentação do resultado da pesquisa “Violência e 
Juventude Negra”

Sala de Audiências

11h30 Recebe os senhores Renato Henry Sant’Anna, 
Presidente da Associação dos Magistrados da Jus-
tiça do Trabalho (ANAMATRA) e Nino Oliveira Toldo, 
Presidente da Associação dos Juízes Federais do 
Brasil (AJUFE)

Sala de Audiências

12h30 Recebe os senhores Carlos Anísio Figuei-
redo, Diretor de Relações Institucionais

Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário
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